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ceiro e logístico às atividades de pes-
quisa, sem cujo apoio os trabalhos não 
teriam sido realizados: o Ministério de 
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Apresentação

ao se deparar com todo um enredo 
que envolve os estudos de áreas 

alagáveis na região amazônica, suas 
potencialidades e vulnerabilidades e o 
quanto esses sistemas hídricos favore-
cem a economia, as atividades susten-
táveis na região e a qualidade de vida 
do homem amazônico, você leitor esta-
rá sendo convidado a conhecer e a fa-
zer uma viagem pelas áreas de várzea 
e pelos igapós amazônicos, garantia de 
uma excelente fonte de conhecimento, 
criando a cada passo de sua leitura ex-
pectativas sobre o que poderá descobrir 
a cada capítulo lido. 

ao receber o convite para fazer o 
prefácio do livro “várzeas amazônicas: 
desafios para um Manejo Sustentável”, 
escrito com base acadêmica em home-
nagem aos 50 anos de sucesso do convê-
nio bilateral entre o cnPq/McTi/brasil 
e a Sociedade Max-Planck/alemanha o 
sentimento foi de felicidade e satisfação 
em poder, de forma breve, contribuir es-
timulando a leitura sobre o assunto que 
tanto contribui para uma realidade ama-
zônica tão discutida e visada mundial-
mente em nossa atualidade.

apesar de não conhecer pessoalmen-
te todos os editores da obra, os exemplos 
que tenho de Maria Teresa Fernandez 
Piedade e Jochen Schöngart são de ad-
miração. além de serem pessoas pelas 
quais tenho grande estima, demonstram 
qualidade e comprometimento com a 
ciência, em particular sobre a formação 
do conhecimento das áreas de várzea 
na amazônia central e os fatores a ela 
relacionados. Maria Teresa Fernandez 
Piedade é pesquisadora do instituto na-
cional de Pesquisas da amazônia, inPa 

da mesma forma que Jochen Schöngart. 

Maria Teresa é coordenadora da 
cooperação brasil-alemanha entre o 
McTi-inPa e a Sociedade Max-Planck 
(atualmente representado pelo institu-
to Max-Planck de biogeoquímica em 
Jena) em estudos de ecologia de Áreas 
alagáveis há quase 30 anos. Tem expe-
riência na área de ecologia, atuando no 
presente, principalmente, no manejo 
sustentável e monitoramento de áreas 
alagáveis. Jochen tem experiência na 
área de ecologia e manejo florestal, em 
particular dendrocronologia com apli-
cações na dendroclimatologia (relação 
entre clima e crescimento arbóreo, re-
construção climática), dendroecologia, 
dinâmica de carbono na biomassa le-
nhosa e definição de critérios de mane-
jo para recursos madeireiros. atua tam-
bém no desenvolvimento de modelos 
de previsão de níveis da água (cheias) 
na amazônia central.

Quanto aos outros editores, Wolf-
gang Junk, é pesquisador sênior, apo-
sentado do instituto Max-Planck de 
limnologia em Plön, alemanha, onde 
liderou por décadas o grupo de ecolo-
gia Tropical; foi professor visitante da 
Universidade do estado do amazonas 
(Uea) e atua em pesquisa e ensino 
no inPa e na Universidade Federal de 
Mato grosso (UFMT). é expert na área 
de ecologia tropical, atuando principal-
mente na amazônia e Pantanal e é líder 
científico do incT em Áreas úmidas 
(inaU). Florian Wittmann, outro editor 
do livro, atuou no inPa durante anos no 
âmbito do projeto bilateral entre o gru-
po de pesquisas MaUa (ecologia, Mo-
nitoramento e Uso Sustentável de Áreas 
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úmidas) e os institutos Max-Planck de 
limnologia e Química. atualmente ele 
é professor e orientador de estudantes 
do inPa, e pesquisador do instituto de 
geografia e geoecologia da Universida-
de de Karlsruhe, alemanha, liderando o 
departamento de Áreas úmidas. 

o livro tem como objetivo alcançar 
o leitor das mais diferentes áreas e é 
dirigido a acadêmicos, planejadores, 
administradores, políticos, e o públi-
co leigo interessado em geral. nessa 
edição são abordados em capítulos, 
relevantes aspectos que vão desde as 
informações mais gerais, como defini-
ções e características de áreas alaga-
das; clima, hidrologia, condições físico 
químicas da água e solos na várzea da 
amazônia central; ecologia e uso das 
plantas herbáceas das planícies inun-

dáveis; macrófitas como indicadores 
dos efeitos de impactos antrópicos nas 
várzeas amazônicas; composição florís-
tica, diversidade, fitogeografia e evolu-
ção das florestas alagáveis amazônicas; 
desenvolvimento da amazônia central 
na era Moderna; agropecuária e o ma-
nejo florestal nas várzeas da amazônia 
central; pesca comercial e piscicultura 
do estado do amazonas; manejo comu-
nitário da pesca no baixo amazonas e 
o conceito do Uso Múltiplo da várzea. 

Mas o que nos incentiva a leitura do 
“várzeas amazônicas”? Percorrendo as 
páginas desse livro me veio à lembran-
ça a impressionante poesia de Thiago 
de Melo em seu livro amazônia, pátria 
das águas, de forma que não posso dei-
xar de acrescentar aqui suas sábias e 
musicais palavras sobre a amazônia: 

“A lei do rio não cessa nunca de impor-se sobre a vida dos 
homens. É o império da água... É o Amazonas e o seu ciclo 
das águas. Tempo das “primeiras águas”, quando o rio dá 
sinal de que tem vontade de crescer. Tempo de enchente, de 
vazante, tempo de seca. E o regime das águas condicionando 
e transformando a vida do homem amazônico ao longo das 
etapas do ano. Em qualquer lugar do Amazonas... O regime 
das águas é um elemento constante no cálculo da vida do ho-
mem. Porque são também ciclos econômicos. Grandes vazan-
tes significam grandes colheitas: a terra da várzea inundada 
é fertilizada pelo rio, que lhe deposita sais minerais e maté-
rias orgânicas. É tempo de grandes pescarias, tempo de bom 
plantar. Grandes cheias correspondem a duras calamidades e 
amargas misérias: o peixe se esconde nos lagos de remanso, 
as plantações são destruídas, o gado tem de ser levado para 
as alturas da terra firme ou então é reunido na “maromba”, 
exíguo curral erguido sobre esteios acima das águas. O soa-
lho das casas fica submerso, as sucurijus se aproximam no 
faro dos animais domésticos. O homem fica à mercê do rio. 
Mas não desanima: espera pela vazante, e alteia o soalho, e 
aproveita a terra enriquecida pela enchente. O rio diz para o 
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homem o que ele deve fazer. E o homem segue a ordem do rio. 

Se não, sucumbe. O rio diz para o homem. Sucede que a flo-

resta não pode dizer. A floresta não anda. A selva fica onde 

está. Fica à mercê do homem. Por isso é que há quatro séculos 

o homem vem fazendo da floresta o que bem quer. Com ela, e 

com tudo que vive nela, dentro dela. A floresta entrega o que 

tem. São séculos de doação que a floresta amazônica tem de 

bom para a vida do homem da região e das mais afastadas 

partes da terra. Sobretudo para os homens da Europa e da 

outra América, que são, ao longo da história da exploração 

dos recursos naturais da Amazônia, os que melhor fruíram 

e mais se enriqueceram com as riquezas da nossa floresta”.

Dra. Antonia Maria Ramos Franco Pereira,  
Diretora do INPA/MCTI

ao fazermos uso de nossa imagina-
ção durante a leitura de um livro e ao 
nos depararmos com o várzeas amazô-
nicas em nossas mãos, temos imediata-
mente em nosso pensamento a possibi-
lidade de recordar momentos sensacio-
nais de experiências na amazônia, como 

por exemplo: o cheiro da chuva, da terra 

molhada, da floresta amazônica e suas 

águas de tonalidades diferentes, da ri-

queza de nossa biodiversidade e da mol-

dura dos rios cortando a floresta. então, 

muito mais do que ler, sinta a amazônia.
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As a relative newcomer to the Floo-
dplains group, I am proud to conti-

nue the long collaboration between the 
Max-Planck Society and INPA. One of the 
finest fruits of this collaboration is this 
book. I am very happy to help with the 
publication of the Portuguese translation 
and actualization of “Amazonian Várze-
as: Challenges for a Sustainable Mana-
gement”, so that the extremely valuable 
information it contains on floodplain sys-
tems in the Amazon can be more widely 
read in Brazil.

como recém-chegada ao grupo MaUa, 
tenho orgulho em continuar a longa 

colaboração entre a Sociedade Max-Plan-
ck e o inPa. Um dos melhores frutos 
desta colaboração é este livro. estou mui-
to feliz em ajudar com a publicação da 
tradução portuguesa e atualização do li-
vro “várzeas amazônicas: desafios para 
um Manejo Sustentável”, para que as 
informações extremamente valiosas que 
contém sobre os sistemas de várzeas na 
amazônia possam ser mais amplamente 
lidas no brasil.

Profa. Dra. Susan Trumbore,  
Diretora do Instituto Max-Planck de Biogeoquímica 

(MPI-BGC), Jena, Alemanha

Apresentação
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Prefácio

a cooperação científica entre o instituto nacional de Pesquisas da amazônia 
(inPa), Manaus, brasil, e os institutos Max-Planck de limnologia (MPil), Plön, 
(1969–2007), Química (MPic), Mainz (2008–2017) e biogeoquímica (MPi-bgc), 
Jena (desde 2018), alemanha, em estudos de Áreas alagáveis amazônicas.

Já no final da década de 1930, o 
Prof. dr. Harald Sioli visitou brasil, 

fazendo contatos com cientistas 
brasileiros. em 1957, ele foi nomeado 
diretor do instituto Max-Planck de 
limnologia (MPil). no início dos anos 
1960, o instituto nacional de Pesquisas 
da amazônia (inPa), dirigido pelo Prof. 
dr. djalma da cunha batista (1916-
1979), e o MPil em Plön, alemanha, 
liderado pelo Prof. dr. Harald Sioli 
(1910-2004), iniciaram uma colaboração 
científica sobre a ecologia da paisagem 
amazônica. 

em 1966, foi fundado o departamen-
to de ecologia Tropical do MPil, sob a 
direção do Prof. dr. H. Sioli. nesse mes-
mo ano, o inPa publicou em colabora-
ção com o MPil, sob a coordenação do 
Prof. H Sioli, o 1° número do periódico 
amazoniana “Limnología et Ecologia 
Regionalis Systema Fluminis Amazo-
nas”. desde 1963, outros cientistas do 
MPil ingressaram no inPa, trabalhan-
do na classificação limnológica de tipos 
de água, classificação geoquímica das 
regiões amazônicas e em estudos de 
biodiversidade e produtividade. a co-
operação resultou no treinamento de 
jovens cientistas brasileiros e alemães, 
e em muitas publicações científicas e 
vários livros, tais como “Biogeography 
and Ecology in South America” (Fittkau 
et al. 1968, 1969), e “The Amazon: Lim-
nology and Landscape Ecology of a Mi-
ghty Tropical River and its Basin” (Sioli 

1984a). em 28 de maio de 1969 esta co-
laboração foi oficializada por meio de 
um convênio bilateral entre a Socieda-
de Max-Planck e o conselho nacional 
de desenvolvimento científico e Tecno-
lógico (cnPq), representado pelo Prof. 
dr. Paulo de almeida Machado (inPa) 
e Prof. dr. Harald Sioli (MPil).

após a aposentadoria do Prof. Sio-
li, em 1978, as pesquisas foram coor-
denadas pelo Prof. dr. Wolfgang Junk, 
que havia realizado entre 1968 e 1969 
os trabalhos de campo para sua tese de 
doutorado na amazônia central, como 
bolsista da Sociedade Max-Planck. en-
tre 1975-1978, o dr. W. Junk foi con-
tratado pelo inPa e, na condição de 
funcionário, assumiu a coordenação 
do departamento de ictiologia, mais 
tarde renomeado divisão Peixe/Pesca 
do inPa. nesse período, ele foi tam-
bém coordenador regional do centro 
de Pesquisas Pesqueiras de Manaus 
(convênio inPa/SUdePe).  entre 1976 
e 1979, ele estruturou e coordenou o 
curso de Pós-graduação em “biologia 
de Água doce e Pesca interior - ba-
dPi”, inPa/UFaM.

em 1980 o dr. W. Junk foi convi-
dado pela Sociedade Max-Planck para 
liderar o grupo de Trabalho de ecolo-
gia Tropical do MPil, em Plön. nessa 
função ele dividiu o seu tempo em perí-
odos de trabalho de escritório e de cam-
po nas várzeas e igapós amazônicos, 
e na coordenação dos projetos de coo-
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peração do lado alemão, bem como de 
trabalhos de laboratório no MPil, em 
Plön. os trabalhos científicos do lado 
brasileiro foram coordenados a partir 
de 1980 pelo dr. José alberto Sampaio 
nunes de Mello. em 1985 o dr. nunes 
recebeu nesta tarefa apoio da dra. Ma-
ria Teresa Fernandez Piedade, que assu-
miu a coordenação da cooperação pelo 
lado brasileiro a partir de 1992.

a pesquisa teve uma abordagem 
multi- e transdisiplinar focada nas es-
truturas e funções ecológicas das áre-
as alagáveis, química da água, solo e 
plantas, biomassa, produção primária 
e decomposição de material orgânico, 
adaptações morfológicas e fisiológicas 
de plantas e animais a inundações, ci-
clos biogeoquímicos e biodiversidade. 
baseado nestes estudos o “conceito de 
Pulso de inundação” (Junk et al. 1989) 
foi desenvolvido, fundamentando estu-
dos e projetos de pesquisa subsequentes 
que foram publicados no livro por Junk 
(1997a) “The Central Amazon Flood-
plain: Ecology of a Pulsing System”.

o período 1989-2007 foi marcado 
pela ampliação de projetos de pesquisa 
entre o inPa e o MPil. vários estudos 
de pesquisa aplicada foram desenvolvi-
dos no âmbito do programa de colabo-
ração entre o inPa e o cnPq, o ibaMa 
e o bMbF (Ministério Federal alemão 
para ciência e educação), “estudos so-
bre o impacto Humano nas Florestas e 
Planícies alagáveis nos Trópicos” (Stu-
dies of Human Impact on Forests and 
Floodplains in the Tropics – SHiFT), 
com o objetivo de apresentar propostas 
para diminuir os já existentes efeitos 
negativos nos ecossistemas tropicais e 
para elaborar conceitos para um mane-
jo sustentável dos recursos naturais. as 
áreas de estudo incluíram o uso susten-
tável das planícies de inundação e seus 

recursos, como agricultura, criação de 
bovinos e de búfalos, pesca e silvicul-
tura nas planícies da amazônia e resul-
tou na publicação do livro “The Central 
Amazon Floodplains: Actual Use and 
Options for a Sustainable Management” 
(Junk et al. 2000b). 

desde então, estudos direcionados 
foram realizados para preencher as 
lacunas de conhecimento existentes e 
projetar e testar modelos de uso sus-
tentável para as áreas alagáveis ama-
zônicas. em 2003 foi estabelecido um 
convênio com o instituto de desenvol-
vimento Sustentável Mamirauá para 
conduzir trabalhos aplicados focados 
na dinâmica das florestas de várzea 
em termos de sucessão, diversidade, 
produtividade, regeneração e manejo 
florestal. este projeto também foi esco-
lhido como um dos sítios demonstrati-
vos no Programa de eco-Hidrologia da 
UneSco (2005-2009). a compilação 
desses estudos resultou na publicação 
do livro “Amazonian Floodplain Fo-
rests: Ecophysiology, Biodiversity and 
Sustainable Management” (Junk et al. 
2010a) e em um guia de campo com 
informações taxonômicas e ecológicas 
das principais espécies arbóreas de vár-
zea (Wittmann et al. 2010a). em 2007, 
o Prof. dr. W. Junk se aposentou e a co-
operação entre o inPa e o MPil termi-
nou, porém, ele continuou colaborando 
com o seu time do inPa. 

o grande número de artigos cientí-
ficos e livros produzidos mostra que a 
várzea amazônica está entre as áreas 
alagáveis tropicais mais bem estuda-
das no mundo inteiro. Porém, muitos 
planejadores, políticos e cientistas acre-
ditam que o conhecimento científico 
ainda é insuficiente para elaborar para 
a várzea planos inovadores de manejo. 
não há dúvida de que o conhecimento 
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sobre a várzea tem que ser aprimora-
do para satisfazer às exigências de um 
país moderno e em desenvolvimento 
acelerado. Mesmo assim, nós podemos 
constatar que o nível de conhecimen-
to científico é suficiente para propor 
melhorias substanciais nos métodos 
de manejo para as várzeas e igapós. o 
presente livro resume este conhecimen-
to para cientistas, estudantes, políticos, 
e leigos interessados. com exceção do 
capítulo 13, ele foi escrito por cientis-
tas do convênio inPa/Max-Planck. os 
numerosos resultados sobre a biodiver-
sidade e as adaptações dos organismos 
ao pulso de inundação não foram abor-
dados neste livro.

em julho de 2008, o convênio entre 
o inPa e a Sociedade Max-Planck foi 
renovado para permitir a continuidade 
nos estudos nas áreas alagáveis amazô-
nicas. o parceiro do lado alemão pas-
sou a ser então o instituto Max-Planck 
de Química (MPic), Mainz. os traba-
lhos foram coordenados pelo Prof. dr. 
Jürgen W. Kesselmeier do MPic e pela 
dra. Maria Teresa F. Piedade, do inPa. 
os pesquisadores dr. Florian Wittmann 
e dr. Jochen Schöngart do MPil, que 
atuavam junto ao Projeto inPa/Ma-
x-Planck Áreas alagáveis desde a ela-
boração de seus doutorados em 1998, 
foram contratados pelo MPic e conti-
nuaram colaborando com o inPa. 

Para dar continuidade aos estudos 
sobre as várzeas e igapós e outras ti-
pologias de áreas úmidas, a dra. M.T.F. 
Piedade estabeleceu em 2010 no inPa o 
grupo MaUa (“ecologia, Monitoramen-
to e Uso Sustentável de Áreas úmidas”). 
esse grupo é componente do diretório 
de grupos de Pesquisa do cnPq, e dá 
prosseguimento às atividades desenvol-
vidas desde 1985, no âmbito do grupo 
“ecologia de Áreas alagáveis amazôni-

cas”. atualmente, o MaUa conta com 
mais de 50 participantes, entre pesquisa-
dores, estudantes, técnicos e estagiários. 
em 2013, a dra. M.T.F. Piedade convi-
dou o dr. J. Schöngart, já então contra-
tado pelo inPa desde o final de 2012, 
para participar da coordenação dos tra-
balhos do MaUa. 

em 2014 o convênio foi renovado e 
ampliado, integrando o instituto Max
-Planck de biogeoquímica (MPi-bgc), 
liderado pela Profa. dra. Susan Trum-
bore que, em janeiro de 2018, assumiu 
a coordenação do convênio inPa/Ma-
x-Planck “Áreas alagáveis” pelo lado 
alemão. o Prof. dr. Florian Wittmann, 
após assumir em 2016 a direção do de-
partamento de ecologia em Áreas úmi-
das no instituto de geografia e geoe-
cologia da Universidade de Karlsruhe 
(KiT), alemanha, continua atuando ati-
vamente nos estudos de áreas alagáveis 
amazônicas no âmbito das atividades 
do grupo MaUa, realizando visitas re-
gulares a Manaus e orientando alunos 
de diversos programas de pós-gradua-
ção do inPa.

as atividades atuais do convênio 
inPa/Max-Planck são voltadas ao 
entendimento da dinâmica e da 
multiplicidade de funções e relevância 
das áreas úmidas amazônicas, e de 
outros biomas brasileiros. entre outros, 
o grupo desenvolve estudos da ecologia, 
ecofisiologia e composição de espécies 
desses ambientes, sua tipificação, 
monitoramento e avaliação continuada 
no âmbito de mudanças do clima 
e uso de terra. entre muitos artigos 
publicados em revistas cientificas, 
dois livros recentemente publicados 
merecem destaque: “conhecendo 
as Áreas úmidas amazônicas: Uma 
viagem pelas várzeas e igapós” (lopes & 
Piedade 2015), e “Herbáceas aquáticas 
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Wolfgang J. Junk &  
Maria Teresa F. Piedade

da várzea amazônica” (Piedade et al. 
2019). 

os trabalhos produzidos no âmbito da 
cooperação expandiram o conhecimento 
sobre as formas de uso sustentável das 
áreas úmidas amazônicas e brasileiras, 
de forma a permitir a manutenção de sua 
integridade e a melhoria da qualidade de 
vida das populações humanas que as ha-

bitam. adicionalmente, um grande con-
tingente de profissionais especializados 
em estudos de áreas úmidas foi formado, 
atuando presentemente em diversas ins-
tituições do brasil e do mundo. o grupo 
tem ensejado esforços utilizando de di-
versos meios (escritos e mídia), para le-
var esse conhecimento aos mais diversos 
públicos, além da academia.
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Áreas alagáveis: Definições e 
características ecológicas gerais

Wolfgang J. Junk, Maria Teresa Fernandez Piedade, 
Jochen Schöngart & Florian WittmannC
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1.1 Introdução

Áreas alagáveis cobrem extensos tre-
chos ao longo dos grandes rios no 
mundo inteiro. elas exercem funções 
importantes na paisagem, entre ou-
tras, tamponar as flutuações do nível 
de água dos rios, absorver material em 
solução e suspensão, produzir e reci-
clar material orgânico e liberar parte 
dele para o canal dos rios, interagir 
com a atmosfera por meio dos ciclos 
de água, carbono, nitrogênio e muitos 
componentes orgânicos voláteis, e ser-
vir como habitat para muitas plantas e 
animais aquáticos e terrestres, alguns 
deles endêmicos. Para o homem, elas 
proporcionam peixes, madeira e pro-
dutos não-madeireiros. além disso, o 
homem usa as áreas alagáveis durante 
a seca para produção agrária e como 
pasto para animais domésticos. Por 
causa da disponibilidade de água e so-
los férteis e devido ao ciclo hidrológico 
previsível, com uma época de cheia e 
uma de seca, áreas alagáveis nos tró-
picos e subtópicos foram centros de 
desenvolvimento cultural já muitos 
milênios atrás, tal como ocorreu nos 
rios nilo, eufrates e Tigre, indo e bra-
maputra, e Mekong.

na amazônia, a colonização das 
várzeas começou com a chegada do ho-
mem na área, cerca de 12.000 anos atrás 
(roosevelt 1999). os recursos naturais 
abundantes, tais como moluscos aquáti-
cos, peixes, tartarugas e outros animais 
aquáticos, e uma floresta inundável com 
muitas árvores frutíferas, atraíram os ca-
çadores e coletores, que se adaptaram fa-
cilmente às condições específicas da vár-
zea. os primeiros grupos eram nômades, 
mas com o aumento da densidade popu-
lacional, diferentes grupos começaram a 
ocupar e defender os seus territórios. 

Para garantir a subsistência, os índios 
começaram com o enriquecimento dos 
seus territórios com plantas úteis e a se-
leção de variedades mais produtivas, o 
que levou ao desenvolvimento da agri-
cultura. os solos férteis facilitaram este 
desenvolvimento. Milho (Zea mays) en-
trou na dieta cerca de 6.000 anos atrás 
(bush et al. 1989), mandioca (Manihot 
esculenta) foi cultivada cerca de 4.000 
anos atrás, e 2.000 anos atrás muitas 
variedades de plantas úteis foram cul-
tivadas, entre outras, feijão e várias es-
pécies de árvores frutíferas, entre elas, 
ingá (Inga spp.), açaí (Euterpe oleracea), 
buriti (Mauritia flexuosa) e cacau (Theo-
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broma cacao) (roosevelt 1989, denevan 
1992, clement et al. 2015). de importân-
cia específica para os colonos, eram as 
várzeas altas, por causa da curta duração 
de inundação. Pontos estratégicos na ter-
ra-firme adjacente combinaram as vanta-
gens de serem permanentemente secos e 
com poucos mosquitos, com o acesso fá-
cil aos recursos ricos da várzea. Quando 
os europeus entraram na amazônia pelo 
rio Solimões-amazonas, eles encontra-
ram a várzea densamente colonizada. 
denevan (1976) estima uma densidade 
populacional pré-colombiana de 14,6 
pessoas/km2 para a várzea e de 0,1 pes-
soa/km2 para a terra-firme. a relativa-
mente alta população humana, ao lado 
de abundantes recursos naturais, mostra 
que os povos indígenas manejaram a 
várzea de uma maneira sustentável. 

a colonização europeia levou a um 
rápido colapso dos povos indígenas e 
suas culturas e resultou em uma supe-
rexploração dos recursos da várzea. Já 
em 1895, veríssimo chamou a atenção 
para a destruição das populações de 
tartarugas e peixes-boi e previu a des-
truição dos estoques do pirarucu para 
o próximo século. Hoje em dia, a po-
pulação humana na várzea tem mais 
ou menos o mesmo tamanho como na 
época pré-colombiana. Porém, os méto-
dos de manejo mudaram, porque os eu-
ropeus introduziram a pecuária, vários 
métodos de cultivos e cultivares novas, 
e eles exploraram as florestas de várzea 
por causa dos recursos madeireiros. 

com o aumento da capacidade tec-
nológica, o homem começou a controlar 
os processos hidrológicos, primeiro nas 
áreas temperadas, onde as inundações 
eram menos previsíveis e impediam o 
desenvolvimento de métodos de mane-
jo dos recursos das planícies inundáveis 
adaptados ao ciclo hidrológico natural. 

as exigências das economias modernas 
levaram os países tropicais a adotar os 
mesmos métodos de controle hidroló-
gico, tais como construção de diques e 
represas com a finalidade de controle 
de inundações e a produção de energia 
hidrelétrica. em consequência, as áreas 
alagáveis perderam parte das suas fun-
ções, com impactos negativos ecológi-
cos, econômicos e sociais. este proces-
so, que já é bastante avançado no Sul 
do brasil, começou na bacia amazônica 
algumas décadas atrás, com a constru-
ção das primeiras represas hidrelétricas 
nos tributários do rio amazonas, e vai 
se acelerar com a demanda crescente de 
energia elétrica do país. as modificações 
começam a afetar as várzeas amazôni-
cas, porém ainda de uma forma latente. 
Por exemplo, pesquisadores chamaram a 
atenção dos políticos para o fato que as 
represas hidrelétricas acima de Porto ve-
lho no rio Madeira, um grande tributário 
de água-branca do rio amazonas, inter-
rompem as migrações de muitas espécies 
de peixes, entre eles os grandes bagres, 
que migram da área deltaica do amazo-
nas para desovar nas cabeceiras do rio 
Madeira. o alerta não foi ouvido e as 
consequências ainda não se mostraram, 
mas elas certamente vão se manifestar 
na redução dos estoques destas espécies.

além do controle da hidrologia, os 
países tropicais copiaram dos países das 
regiões temperadas métodos de manejo 
pouco adaptados às condições especí-
ficas das áreas alagáveis. isso diminuiu 
ainda mais os serviços que as áreas ala-
gáveis providenciaram para o homem, 
principalmente em respeito à estocagem 
temporal da água, à limpeza da água, à 
produção primária e secundária do sis-
tema rio-área alagável, e à manutenção 
da biodiversidade. na amazônia, este 
processo está também em andamento, 
porém ele ainda pode ser controlado por 
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meio de uma análise crítica dos impactos 
econômicos, ecológicos e sociais das dife-
rentes atividades realizadas nas várzeas e 
igapós e por meio da elaboração de alter-
nativas menos danosas. 

Áreas alagáveis diferem considera-
velmente entre si em respeito aos pa-
râmetros hidrológicos, hidro-morfoló-
gicos, geoquímicos e biológicos. estes 
parâmetros influenciam também o uso 
destes sistemas pelo homem. este capí-
tulo apresenta uma introdução à histó-
ria recente das pesquisas sobre as áre-
as alagáveis amazônicas, caracteriza as 
condições ecológicas, e analisa as áreas 
alagáveis amazônicas dentro do quadro 
científico internacional. as várzeas se 
estendem por uma distância de cerca 
de 5.000 km ao longo do rio Solimões
-amazonas, começando no sopé dos an-
des, indo até a ilha do Marajó, e ao longo 
dos seus tributários de água-branca. ao 
longo destes trechos, mudam a amplitu-
de do pulso de inundação, a morfologia 
da várzea, a cobertura vegetal, a densi-
dade da população humana e o tipo do 
aproveitamento dos recursos naturais. a 
maior parte dos dados apresentados aqui 
foi levantada na amazônia central. ex-
trapolações para outras regiões de várzea 
são possíveis somente após serem consi-
deradas as diferenças regionais ecológi-
cas, econômicas e sociais.

1.2 Definição, delimitação e 
características hidrológicas 
de áreas úmidas (AUs) 

os ecossistemas podem ser diferencia-
dos entre sistemas terrestres e aquáticos. 
existe um grupo intermediário, as terras 
úmidas, que têm características de am-
bos os grupos. entretanto, existem dife-
rentes tipos de terras úmidas. a princi-
pal diferença está relacionada ao regime 

hidrológico. Um grupo é caracterizado 
por um nível de água estável, o outro 
por fortes flutuações do nível da água. 
o primeiro grupo inclui os pântanos e 
turfeiras, o segundo grupo, as planícies 
alagáveis, que oscilam entre uma fase 
terrestre e outra aquática (Figura 1.1).

na literatura internacional existem 
várias definições para áreas úmidas, 
entre outras, aquelas do International 
Biological Program (ibP) (Westlake et 
al. 1988), da convenção de ramsar 
(iucn 1971), do U.S. Fish and Wildli-
fe Service (USFWS) (cowardin et al. 
1979), da Índia (gopal & Sah (1995), 
do Scientific Committee on Problems 
of the Environment (ScoPe) (gopal et 
al. 1990), e a definição e classificação 
geomórfica de Semeniuk & Semeniuk 
(1995). Junk et al. (2014a,b) analisa-
ram estas definições e propõem para o 
brasil a seguinte definição: “Áreas úmi-
das (aUs) são ecossistemas na interface 
entre ambientes terrestres e aquáticos, 
continentais ou costeiros, naturais ou 
artificiais, permanentemente ou perio-
dicamente inundados por águas rasas 
ou com solos encharcados, doces, salo-
bras ou salgadas, com comunidades de 
plantas e animais adaptadas à sua di-
nâmica hídrica”. aUs devem possuir (1) 
presença, pelo menos periodicamente, 
de espécies de plantas superiores aquá-
ticas ou palustres, e/ou (2) presença de 
substrato/solo hídrico (capítulo 2).

de acordo com Mitsch & gosselink 
(1986), é difícil definir a extensão das 
áreas alagáveis porque seus limites 
superiores e inferiores são arbitrários. 
Hidrólogos norte-americanos definem a 
“planície alagável ativa de um rio como 
a área que alaga pela maior inundação 
de um século” (bhowmik & Stall 1979). 
do ponto de vista ecológico, a limitação 
de um período de cem anos é arbitraria. 
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Por exemplo, árvores da floresta alagá-
vel vivem bem mais de cem anos e a 
sua ocorrência poderia ser um marco. 
além disso, para muitos rios, não exis-
tem medidas hidrológicas de cem anos; 
também o comportamento hidrológico 
pode ser mudado, por exemplo, pela 
construção de represas hidrelétricas ou 
pelas mudanças climáticas globais. 

a maioria das aUs tropicais e subtro-
picais pertence aos sistemas de pulso de 
inundação. elas passam periodicamente 
por uma fase terrestre, que frequente-
mente atinge mais que 90% da sua área 
total. no brasil, isso vale para mais de 
90% das aUs. Junk et al. (2014a,b) leva-
ram isso em consideração e propõem a 
seguinte definição para o delineamento 
das aUs: “a extensão de uma aU é de-
terminada pelo limite da inundação rasa 
ou do encharcamento permanente ou 
periódico, ou no caso de áreas sujeitas 
aos pulsos de inundação, pelo limite da 
influência das inundações médias máxi-
mas, incluindo-se aí, se existentes, áreas 
permanentemente secas em seu interior, 
habitats vitais para a manutenção da in-

tegridade funcional e da biodiversidade 
das mesmas. os limites externos são in-
dicados pela ausência de solo hidromór-
fico, e/ou pela ausência permanente ou 
periódica de hidrófitas e/ou de espécies 
lenhosas adaptadas a solos periodica-
mente encharcados”. 

a inclusão de áreas permanente-
mente secas no interior das aUs na deli-
mitação é de importância fundamental 
para a manutenção da biodiversidade 
destas áreas. Porém, as áreas perma-
nentemente secas estão sob extrema 
pressão pela ocupação humana, por 
exemplo, para a construção de estra-
das, de casas e para o uso da agropecu-
ária. além disso, a definição considera 
o fato que a área das aUs varia forte-
mente durante inundações e secas ex-
tremas. estes acontecimentos influen-
ciam não somente a flora e fauna, mas 
também as pessoas que vivem dentro 
e ao redor das aUs. de acordo com as 
previsões do Painel intergovernamental 
sobre Mudanças climáticas (iPcc, da 
sigla em inglês), eventos climáticos ex-
tremos vão aumentar consideravelmen-

Figura 1.1: A posição das áreas alagáveis em relação a outros ecossistemas aquáticos e terrestres (adaptado de 
Junk 1997a).
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te no futuro e podem criar catástrofes 
econômicas e sociais, se a extensão das 
aUs durante inundações extremas não 
for respeitada (capítulo 3). o novo có-
digo Florestal (lei Federal nº 12.561 de 
25 de maio de 2012), porém, determina 
os limites das aUs somente de acordo 
com o nível durante a água baixa, o 
que deixa grandes partes desprotegidas 
e aumenta os riscos, durante enchentes 
altas, para as pessoas, que colonizam 
e usam estas áreas, especialmente em 
rios com grandes áreas alagáveis, como 
no Pantanal e na amazônia.

a lei que institui a Política nacional 
de recursos Hídricos é a lei Federal nº 
9.433/97, também chamada de código 
das Águas. ela possui em um dos seus 
instrumentos, denominado de Plano 
nacional de recursos Hídricos (PnrH), 
um conjunto de ações para efetivação 
da gestão de recursos hídricos no brasil. 
essas ações compõem os programas do 
PnrH e seus detalhamentos operativos 
e aprovações são de responsabilidade do 
conselho nacional de recursos Hídricos 
(cnrH) (braSil 2008). a deficiência 
principal desta lei e deste plano é o fato 
de que os autores não oferecem uma de-
finição do que eles entendem pelo termo 
técnico “recursos hídricos”. Para fechar 
esta lacuna, Junk et al. (2014b) propõem 
a seguinte definição: “recursos hídricos 
abrangem a água de chuva e todos os 
corpos de água, naturais e artificiais, su-
perficiais e subterrâneos, continentais, 
costeiros e marinhos, de água doce, sa-
lobra e salgada, parados (lagos e águas 
represadas) e correntes (rios - intermi-
tentes, efêmeros ou perenes - e seus 
afluentes, hidrovias e canais artificiais), 
e todos os tipos de áreas úmidas, per-
manentes e temporárias”. esta definição 
inclui as aUs na categoria de recursos 
hídricos e fornece a elas um estatuto le-
gal específico. 

em junho de 2015, o comitê na-
cional das Zonas úmidas (cnZU) do 
Ministério do Meio ambiente (MMa), 
Secretaria de biodiversidade e Flores-
tas, recomendou aos órgãos, entidades 
e colegiados relacionados à formula-
ção de políticas e legislação voltadas 
à conservação de aUs brasileiras que 
adotem a definição das aUs e o seu 
delineamento, a definição dos recursos 
hídricos e o sistema de classificação de 
aUs brasileiras, resumido no capítulo 
2. Porém, uma nova proposta de defi-
nição seria apreciada do ponto de vista 
legal pela câmara Técnica de assuntos 
institucionais e legais (cTil/cnrH), 
qual seja: “recursos hídricos é água 
utilizada para fins ambientais, sociais e 
econômicos”. entretanto, foi dito que a 
inserção do viés ambiental na definição 
não é ponto pacífico no cnrH. ao nos-
so ver, esta nova proposta representa 
uma visão antropocêntrica, imediatista 
e de utilitarismo absoluto, que não leva 
em consideração a proteção dos recur-
sos hídricos para futuras gerações. 

1.3 O pulso de inundação e 
as suas implicações para a 
ecologia e o uso das áreas 
alagáveis amazônicas

Todos os corpos de água que apresen-
tem nível flutuante de água são circun-
dados por planícies alagáveis, exceto 
aqueles com orlas de intensos declives, 
como, por exemplo, rios de cânion ou 
lagos em vales com grande inclinação. 
Também, corpos de água efêmeros em 
regiões áridas ou semiáridas, inunda-
dos pela chuva durante as estações 
chuvosas ou pela neve que derrete du-
rante o verão nas altas latitudes, ou nos 
trópicos a altas altitudes, devem ser in-
cluídos como planícies alagáveis. 
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em 1989, Junk e colaboradores apre-
sentaram o “conceito de Pulso de inun-
dação”, que descreve as estruturas e 
funções de áreas alagáveis e permite pre-
visões do comportamento dos sistemas, 
se o fator principal, o “pulso de inunda-
ção”, é modificado. a área de planície 
alagável é chamada de zona de transi-
ção aquática/terrestre (aTTZ), porque 
ela alterna entre ambientes aquáticos e 
terrestres. Terra e água são conectadas 
por um limite de água/terra móvel, cha-
mado de “zona de litoral móvel”. a inun-
dação varia em duração, altura, frequên-
cia, previsibilidade e forma da subida e 
descida da água (Tabela 1.1). Hidrólogos 
consideram rios e suas planícies alagá-
veis como sendo uma unidade, uma vez 
que eles são inseparáveis com relação 
ao balanço de água e sedimentos. Junk 
et al. (1989) seguem esta posição e con-
sideram que ambientes lênticos e lóticos 
permanentes (canais de rios e lagos de 
planícies constantemente alagadas) e a 
aTTZ são uma unidade, ou seja o “siste-
ma de rio-planície alagável”. 

cheias de grandes rios, como o So-
limões-amazonas e seus grandes tribu-
tários, são monomodais e previsíveis, 
porque eles representam a precipitação 
integrada de grandes bacias hidrográfi-
cas (Figura 1.2). as flutuações dos ní-
veis da água são lentas e normalmente 
mostram um ciclo anual previsível, de 
acordo com as estações seca e chuvo-
sa. a forma do pulso de inundação pode 
mudar ao longo do curso do rio. a am-
plitude média de cheia do rio amazo-
nas próximo a Manaus é de cerca de 10 
m e próximo a Santarém, cerca de 750 
km rio abaixo, é somente a metade dis-
to. as planícies alagáveis ao longo dos 
rios pequenos são frequentemente inun-
dadas por cheias de baixa amplitude e 
curta duração, que não são previsíveis, 
pois são diretamente influenciadas pelo 
pa drão de chuvas locais (Figura 1.3).

Água corrente tem energia cinética, 
que determina a morfologia do leito do 
canal do rio e a estrutura da planície 
inundável. existe um equilíbrio dinâ-
mico entre a morfologia do canal e sua 

Tabela 1.1: Caracterização das áreas úmidas (AUs) brasileiras de acordo com sua situação hidrológica.

AUs sem pulso de inundação Tipo de AU afetada

Turfeiras, veredas, campos úmidos,  
buritizais, carnaubais

AUs com pulso de inundação Tipo de AU afetada

Previsibilidade Frequência Amplitude

Previsível Monomodal Alta
AUs ao longo de grandes rios (p. ex., várzeas  

e igapós amazônicos)

Previsível Monomodal Baixa
Grandes AUs interfluviais, AUs de baixa amplitude 

conectadas a alguns rios (p. ex., Pantanal), AUs em 
dunas costeiras (p. ex., Lençóis Maranhenses)

Previsível Polimodal Variável AUs costeiras com maré

Imprevisível Polimodal Variável
AUs ao longo de pequenos rios, em pequenas 

depressões e em dunas costeiras 

Imprevisível Multianual      Baixa AUs no Nordeste semiárido

Variável Variável Variável
AUs dentro e ao redor de corpos de água com flutuação 

de nível da água influenciada pelo homem
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Figura 1.2: Padrão de inundação do Rio Solimões-Amazonas e os grandes afluentes de água-branca. As várzeas são 
indicadas pela área tracejada. A localização das estações é indicada pelo número no mapa. As medidas hidrológicas 
indicam o nível de água anual médio (curva preta), o desvio padrão (área cinza), e máxima e mínima (linhas cinzas) 
baseados em dados no período 1983-2005. Os números em centímetros indicam a amplitude média anual (dados: 
Agência Nacional de Águas - ANA) (Junk et al. 2012, modificada).

área alagável, a descarga, a carga de 
sedimentos, e a inclinação. este equi-
líbrio é chamado geometria hidráulica. 
a mudança em um deste fatores resulta 
em mudanças nos outros fatores, até 
que um novo equilíbrio seja atingido. 
a grande variação nas flutuações anu-
ais do rio Solimões-amazonas e seus 
grandes tributários indica grandes mu-
danças nos outros fatores, como, por 
exemplo, em relação à sedimentação e 
erosão, como mostrado por Meade et 
al. (1985) e irion et al. (1997). o rio 
permanentemente modifica a forma 
da planície inundável. isso leva a uma 
grande diversidade de habitats e a uma 
grande dinâmica no desenvolvimento 
das comunidades de plantas e animais, 
que são perturbadas ano a ano pelo 
pulso de inundação e algumas vezes 

até destruídas por eventos maiores de 
sedimentação e erosão. 

a vegetação natural tende a atu-
ar contra o distúrbio que desestabi-
liza seus habitats, absorvendo parte 
da energia cinética da água durante a 
cheia. a grande quantidade de gramí-
neas semiaquáticas reduz a velocidade, 
acelera a deposição da matéria sus-
pensa, e estabiliza as praias arenosas 
e argilosas. nos diques marginais mais 
altos, a floresta alagável assume a fun-
ção de quebrar a corrente. Quando esta 
função é reduzida em grande escala, 
como, por exemplo, por fazendas de 
gado, que substituem as florestas e as 
gramíneas perenes altas por pastos com 
gramíneas de pequena altura, as forças 
erosivas do rio irão crescer e reduzir a 
estabilidade física da planície alagável. 
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1.4 Biodiversidade e 
adaptações de organismos 
ao pulso de inundação

o pulso de inundação acopla e desacopla 
as planícies alagáveis aos sistemas per-
manentemente terrestres, por exemplo, a 
terra-firme e aquáticos, como os canais 
de rios e os lagos perenes, pelo litoral 
móvel. a oscilação entre as fases aquá-
ticas e terrestres permite a ocupação do 
mesmo habitat por organismos terrestres 
e aquáticos durante o ciclo hidrológico 
anual (Figura 1.4), porém pode represen-
tar também condições adversas para eles. 
durante as cheias, os organismos aquá-
ticos são favorecidos, porque eles têm a 
planície toda à sua disposição. eles se be-
neficiam simultaneamente dos recursos 
anteriormente produzidos pelas comuni-
dades terrestres na aTTZ e pelos recursos 
produzidos pelas comunidades aquáti-

cas. durante as cheias, os peixes migram 
para a planície de inundação e se alimen-
tam dos frutos da floresta alagável, plan-
tas terrestres herbáceas, detritos de ori-
gem terrestre e invertebrados terrestres, 
assim como do fitoplâncton, perifiton, 
macrófitas aquáticas, zooplâncton, ben-
tos, perizoon etc. as populações de orga-
nismos terrestres sofrem grandes perdas 
durante a fase aquática. durante a fase 
terrestre, elas encontram boas condições 
de vida. as plantas terrestres anuais cres-
cem, florescem e produzem sementes, os 
invertebrados terrestres se reproduzem e 
as suas populações atingem o tamanho 
máximo. os pássaros que se alimentam 
de peixes se reproduzem por causa da 
disponibilidade alta de peixes concentra-
dos nos corpos de água remanescentes, 
enquanto as populações de organismos 
aquáticos, como, por exemplo, peixes, 
sofrem grandes perdas. 

Figura 1.3: Precipitação e medidas hidrológicas do Igarapé Tenente Amaral na fronteira entre as bacias hidrográficas 
dos rios Amazonas e Paraguai. O padrão imprevisível de curta duração das inundações é característico para todos 
os pequenos rios na Amazônia e no Cerrado e corresponde ao padrão de chuvas locais (Wantzen 2003, modificado).
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gopal & Junk (2000) definem como 
espécies de aUs “todas as plantas, ani-
mais e microorganismos que vivem na 
aU permanentemente ou periodica-
mente (incluindo espécies migratórias 
de habitats adjacentes ou distantes), ou 
dependem diretamente ou indiretamen-
te de habitats nas aUs ou de organis-
mos vivendo dentro delas”. 

a aplicação desta definição resul-
tou na diferenciação entre (1) espécies 
vivendo dentro da área (espécies de-
pendendo de áreas alagáveis com um 
subgrupo de espécies endêmicas), (2) 
espécies migradoras regulares de habi-
tats de água funda (permanentemente 
aquáticas), (3) espécies migradoras re-
gulares de habitats terrestres, (4) espé-
cies migradoras de outras áreas alagá-
veis, (5) espécies visitantes ocasionais 
e (6) espécies que dependem da biota 
da área alagável (como epífitas, inver-
tebrados vivendo na copa das árvores e 

parasitas). Por exemplo, na planície da 
amazônia central (sem a área pré-andi-
na e a bacia do orinoco), 1.042 espécies 
de pássaros foram registradas, das quais 
729 espécies foram observadas nas áre-
as alagáveis, sendo 83 espécies deste 
total consideradas espécies aquáticas, 
e 132 espécies de ocorrência exclusiva 
em macrohabitats das áreas alagáveis, a 
começar pelas praias arenosas até os di-
ferentes tipos de florestas alagáveis. as 
outras 514 espécies foram observadas 
em áreas alagáveis, mas ocorrem pre-
dominantemente na terra-firme (Peter-
mann, comunicação pessoal).

Um pulso previsível permite aos or-
ganismos se adaptarem às condições 
específicas do sistema. este processo 
pode resultar em alta biodiversidade e 
no desenvolvimento de espécies endê-
micas, se o sistema tem idade geológica 
suficientemente grande e se o paleocli-
ma não mudou drasticamente, provo-

Figura 1.4: Intercâmbio de peixes e mamíferos terrestres entre o canal do rio e a terra-firme, respectivamente, e a várzea 
durante estações hidrológicas diferentes (Junk et al. 2000c).
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cando a extinção de espécies em larga 
escala (Junk 2000b). as planícies alagá-
veis do rio Solimões-amazonas e seus 
grandes afluentes são sistemas muito 
antigos, apesar do fato de os sedimen-
tos da várzea recente terem sido deposi-
tados somente poucos milhares de anos 
atrás, depois do último período glacial 
(Kubitzki 1989, Junk 1997a). Mudanças 
paleoclimáticas não afetaram as planí-
cies alagáveis o suficiente para provo-
car grande perda de espécies. Por isso, 
as planícies alagáveis da amazônia 
central mostram grande diversidade de 
espécies e um número elevado de ende-
mismos, como demonstrado para as ár-
vores da floresta alagável (capítulo 8).  
em comparação, o Panatanal do Mato 

grosso, uma grande planície alagável 
localizada 2.500 km ao sul do equador, 
sofreu períodos paleoclimáticos de se-
vera seca. o número de espécies endê-
micas é baixo, porque a presente flora 
e fauna migraram para o Pantanal em 
tempos recentes do cerrado, da ama-
zônia, e do chaco (Junk et al. 2006). 

a biodiversidade também está corre-
lacionada com a diversidade de habitats. 
o pulso de inundação causa mudanças 
permanentes na planície alagável e cria 
uma grande diversidade de habitats, o 
que permite a coocorrência de muitas 
espécies com diferentes estratégias e ní-
veis adaptativos (capítulo 2). os orga-
nismos escolhem habitats específicos, 
como mostra a distribuição da vegeta-

Fig. 1.5: Distribuição das maiores comunidades de plantas terrestres da várzea do Rio Solimões-Amazonas perto de 
Manaus ao longo do gradiente de inundação, em relação ao valor médio de 80 anos, e o número máximo e mínimo 
de dias de (a) inundação e (b) seca (dados hidrológicos da Capitania dos Portos de Manaus). Número de anos sem 
períodos de seca, e de inundação são indicados em parênteses. Os valores são calculados de acordo com o ano 
hidrológico (Junk 1989a, adaptado).
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Figura 1.6: Estratégias de sobrevivência de invertebrados terrestres nas várzeas e igapós da Amazônia Central (Adis 
& Junk 2002). 

Tabela 1.2: Adaptações e respostas morfológicas, fisiológicas e fenológicas de árvores da Amazônia Central às 
inundações periódicas. 

Parte da árvore Tipo de adaptação

Folhas

- Folhas xeromórficas com cutícula grossa e com grossas paredes  
exteriores da epiderme

- Perda periódica de folhas durante a cheia

- ou manutenção das folhas emersas

- ou manutenção das folhas embaixo da água

Diásporos - Na maioria hidrocóricos e ictiocóricos

Tronco

- Redução periódica do incremento do tronco

- Anéis anuais de crescimento

- Estocagem de água no tronco

- Hipertrofia do tronco

- Formação de lenticelas hipertrofiadas

- Ventilação de pressão

- Transporte interno de oxigênio das folhas para a rizosfera

Raízes e rizosfera

- Pneumatóforos (em algumas palmeiras em áreas de inundação baixa)

- Difusão de oxigênio e enriquecimento da rizosfera

- Formação de raízes adventícias

- Suberização das raízes

- Metabolismo anaeróbico

Outros
- Plantas de baixa iluminação, algumas com fotossíntese embaixo da água 

- Excreção de aldeídos e outros componentes orgânicos voláteis pelas folhas
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ção ao longo do gradiente de inundação 
(Figura 1.5a,b) e a distribuição das ár-
vores da floresta alagável (capítulo 8). 
Perturbação por altas taxas de sedimen-
tação e erosão, assim como a granulo-
metria dos sedimentos, também podem 
afetar a distribuição das plantas e tornar 
o quadro mais complexo (Junk 1989a).

os organismos desenvolveram estra-
tégias diferentes para lidar com as con-
dições específicas nas áreas alagáveis. 
as estratégias dos peixes são discutidas 
no capítulo 12. as estratégias dos in-
vertebrados terrestres são resumidas 
na Figura 1.6, aquelas das árvores na 
Tabela 1.2, e aquelas de invertebrados 
aquáticos na Tabela 1.3. 

a relativamente alta fertilidade da 
água e sedimentos nas planícies alagáveis 
de rios de água-branca favorece o rápido 
crescimento e altas taxas de reprodução, 
incluindo a propagação assexuada (pro-
pagação vegetativa, partenogênese etc.) 
de plantas e animais como estratégia 
para a rápida substituição de perdas que 
ocorrem durante os respectivos períodos 
desfavoráveis. Frequentemente, organis-
mos de pequeno porte combinam essas 
características com maturação precoce, 
o que lhes permite um explosivo cresci-
mento da população durante os períodos 
favoráveis (estratégia-r, Pianka 1970). o 
número de estrategistas-r é muito grande 
nas várzeas e permite ao sistema reagir 

rapidamente às perturbações do pulso de 
inundação. até um certo ponto, isto tam-
bém é verdade para as perturbações an-
tropogênicas. de todos os ecossistemas 
da amazônia, a várzea é provavelmente 
a que apresenta a maior capacidade re-
generativa depois dos distúrbios. Para a 
agricultura, esta capacidade tem algumas 
implicações negativas. Populações de es-
pécies daninhas e insetos fitófagos se de-
senvolvem com grande velocidade e são 
em geral controladas por constantes apli-
cações de pesticidas, que são caras, po-
dem danificar o ambiente e prejudicar o 
consumidor. o desenvolvimento de mé-
todos de manejo adequados é necessário 
para reduzir a aplicação de pesticidas. 

a capacidade de regeneração do 
sistema não funciona contra todo tipo 
de impactos. Sob condições naturais, o 
fogo tem um papel pequeno nos siste-
mas de planícies alagáveis da amazô-
nia central, porque a floresta alagável 
bem desenvolvida não queima. comu-
nidades de plantas herbáceas ocupam 
áreas mais baixas que são expostas às 
condições terrestres somente durante 
curtos períodos do ano e são normal-
mente muito úmidas para começarem 
a queimar facilmente. o grande nú-
mero de roças nas planícies alagáveis 
e a substituição de plantas nativas por 
pastos e diferentes comunidades pio-
neiras com um alto número de plantas 

Tabela 1.3: Adaptações de invertebrados aquáticos para períodos de seca na várzea amazônica (modificado de 
Irmler 1981). 

Estratégia reprodutiva-r
Reprodução rápida

Quiescência
Diapausa, Estivação1

Proteção anfíbia
Da prole

Muitos ovos, ciclo de vida curto p. ex., 
Chironomidae, Brasilocaenis irmleri

Resistência contra dessecação de 
ovos e outros estágios

Esponjas: Drulia sp.
Trichodactylus sp.

Reprodução assexuada, p. ex., Naididae, 
muitas espécies de Cladocera

Adultos: Eupera simoni
Pomacea lineata

1Quiescência, diapausa, estivação=estágios de inatividade.
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ruderais, assim como o uso frequente 
das queimadas pelos ribeirinhos para 
limpar o terreno antes do plantio, au-
mentam dramaticamente o risco de in-
cêndios descontrolados. as plantas na-
tivas, que são bem adaptadas à cheia, 
não toleram o impacto do fogo. elas 
são substituídas por plantas ruderais 
que queimam mais facilmente. isto re-
duz a biodiversidade e aumenta o risco 
de grandes incêndios que irão danificar 
as pastagens, os plantios dos pequenos 
produtores e as florestas circundantes. 

nem todas as espécies das planícies 
alagáveis são estrategistas-r. existem 
também algumas espécies que alcan-
çam a maturidade sexual mais tarde, 
têm baixas taxas reprodutivas, são de 
grande porte e têm uma vida longa 
(estratégia-k; Pianka 1970), como, por 
exemplo, o peixe-boi (Trichechus inun-
guis), as grandes tartarugas (Podoc-
nemis spp.), e o pirarucu (Arapaima 
gigas), que estavam perto de extinção 
após décadas de caça e pesca preda-
tórias. os estoques de muitas espécies 
madeireiras podem ser facilmente supe-
rexplorados pela extração desenfreada, 
como mostrado no capítulo 11. Mais 
informações sobre a biodiversidade en-
contram-se em Junk (2000a).

1.5 Fertilidade e 
produtividade

durante as cheias, os rios transportam 
substâncias dissolvidas e material em 
suspensão para dentro das planícies ala-
gáveis. a qualidade e a quantidade da 
matéria suspensa variam entre os rios e 
resultam em grandes diferenças na ferti-
lidade da água e dos solos e na sua pro-
dutividade natural. a fertilidade também 
determina o potencial de produção para 
o uso humano. os rios de água-branca, 
com o seu alto conteúdo de substâncias 
dissolvidas e grande carga de matéria 

suspensa fértil, têm planícies inundáveis 
(várzeas) férteis com alta produtividade 
natural e alto potencial de produção. 
rios de águas-pretas (Sioli 1950, 1965, 
Junk & Furch 1985, Furch & Junk 1997a) 
transportam reduzidas concentrações de 
nutrientes dissolvidos e pequena carga 
de matéria suspensa de baixa fertilida-
de. os solos de suas planícies alagáveis 
(igapós) são pobres em nutrientes e de 
baixo potencial produtivo. as planícies 
alagáveis de águas-claras têm fertilida-
de intermediária e são classificadas por 
Prance (1979) de acordo com a compo-
sição florística das suas florestas alagá-
veis, como igapós (Figura 1.7). 

algas (fitoplâncton e perifiton), plan-
tas herbáceas e plantas lenhosas con-
tribuem para a produção primária das 
áreas alagáveis. a produção de algas e 
macrófitas aquáticas realiza-se na fase 
aquática, aquela de plantas herbáceas 
terrestres, na fase terrestre. a produção 
das plantas lenhosas (árvores e arbus-
tos) ocorre em ambas as fases, sendo o 
aumento do diâmetro dos troncos redu-
zido na fase aquática (Tabela 1.4).

algas têm um ciclo de vida curto. 
Schmidt (1973) calcula para fitoplâncton 
uma biomassa de 60 kg/ha e um período 
de renovação (turnover time) de 1,7 dias 
e para o lago de várzea lago castanho 
uma produção primária líquida (PPl) de 
3 t c/ha/ano. outros estudos indicam 
valores na mesma ordem de grandeza 
(Fisher 1979, Melack & Fisher 1990). a 
PPl e densidade de algas variam bastan-
te durante o ciclo do ano. densidades 
mais altas por unidade de volume são 
encontradas na água baixa, mas a alta 
turbidez reduz a camada eufótica (rodri-
gues 1994). com a enchente, entram nu-
trientes novos nas várzeas e ocasionam 
uma floração de algas na zona de mistura 
das águas (Fisher & Parsley 1979). os es-
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tudos na água-preta mostram valores de 
PPl bem inferiores de fitoplâncton, por 
exemplo 230 kg/ha/ano em uma baía do 
rio negro (Schmidt 1976). experimentos 
com folhas de acetato de celulose e de 
radiocarbono (14c) indicam uma PPl do 
perifiton na mesma ordem de grandeza 
que a do fitoplâncton (Putz & Junk 1997, 
doyle 1991, Melack & Forsberg 2001). a 
relação entre produtividade e biomassa 
(razão PPL/B) é >1 (Tabela 1.4).

o pulso de inundação divide as plan-
tas herbáceas em dois grandes grupos: 
aquelas que crescem na fase terrestre e 
aquelas que crescem na fase aquática. 
isso significa que a mesma área pode 
ser usada durante o ciclo hidrológico por 
espécies terrestres e aquáticas. a produ-
ção e a biomassa podem ser muito al-
tas e chegar a mais de 100 toneladas de 
matéria seca por hectare ao ano (Pieda-
de et al. 1991, Junk & Piedade 1997). a 

Figura 1.7: A distribuição dos grandes rios de água-branca, preta e clara na Bacia Amazônica (Junk et al. 2014a, 
adaptada).

Tabela 1.4: Biomassa (B) e produção primária líquida (PPL) por ano nas diferentes comunidades de plantas da 
várzea amazônica (Junk 1997a). Valores são indicados como matéria seca por hectare. 

Comunidade Biomassa por (B)/ha Prod. Prim. Líquida (PPL) ha/ano

Fitoplâncton 10-40 kg 6 t

Perifiton 68 kg 7,6 t

Plantas terrestres anuais até 10 t até 20 t

Capins perenes 30-80 t até 100 t

Macrófitas aquáticas 3-20 t até 60 t

emergentes

Floresta da várzea 200-300 t* até 30 t*

*Schöngart et al. (2010)
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relação entre produtividade e biomassa 
(razão PPL/B) é >1. Para informações 
adicionais vejam capítulo 6. a floresta 
inundável representa grande biomassa 
em comparação com a produtividade. 
a relação entre produtividade e biomas-
sa (razão PPL/B) é <1 (Tabela 1.4). a 
produção primária por unidade de área 
durante um ano pode ser bem maior do 
que a produtividade das comunidades 
individuais, porque a mesma área pode 
ser ocupada por diferentes comunidades 
de plantas durante o ciclo hidrológico. 
Por exemplo, durante a enchente, áreas 
cobertas com plantas terrestres anuais 
são inundadas e ocupadas por comuni-
dades de plantas aquáticas enraizadas, 
que no pico da enchente são substituí-
das por plantas flutuantes e algas (Tabe-
la 1.4, capítulo 6). 

a baixa produtividade dos igapós de 
águas-pretas é demonstrada pela ausên-
cia da maior parte das macrófitas aquá-
ticas e pela baixa taxa de crescimento 
das plantas terrestres. o incremento 
da madeira nas árvores é muito menor 
do que nas florestas de várzea (capí-
tulo 11). espécies pioneiras da várzea 
de crescimento rápido com baixa den-
sidade da madeira não ocorrem ou são 
raras no igapó, por exemplo, Cecropia 
latiloba, Pseudobombax munguba, e 
Salix martiana. Por causa da baixa 
fertilidade dos solos e do baixo cres-
cimento das árvores, o uso dos igapós 
deve ser restrito ao turismo ecológico, 
à pesca de subsistência e esportiva e à 
pesca de peixes ornamentais. agricul-
tura, criação de gado e búfalo, e produ-
ção madeireira não têm base produtiva 
suficiente nos igapós de águas-pretas. 
além de não serem rentáveis, estas ati-
vidades teriam um impacto destrutivo 
severo nos igapós. 

1.6 Ciclo de nutrientes

a produção de matéria orgânica nas vár-
zeas é alta, porém, o material orgânico 
é rapidamente decomposto por causa 
das altas temperaturas. experimentos 
de decomposição no campo mostraram 
que plantas herbáceas perdem na água 
até 50% do peso seco nas primeiras 
duas semanas. na fase terrestre, a de-
composição é mais lenta e depende, en-
tre outros, da umidade e da frequência 
das chuvas. a decomposição de folhas 
das árvores é mais lenta do que aquela 
das plantas herbáceas, por causa da sua 
textura mais grossa. experimentos de 
decomposição em tanques mostraram 
que os bioelementos na, K, ca, Mg, n 
e P são perdidos do material orgânico 
quase completamente durante as pri-
meiras duas semanas e podem ser re-
encontrados na água. eles se encontram 
dentro da célula e são lixiviados quando 
as paredes celulares se rompem. Sílica, 
por outro lado, encontra-se nas paredes 
celulares e nas estruturas de sustentação 
e é liberada lentamente durante todo o 
processo de decomposição (capítulo 4). 

durante o período de cheia, o mate-
rial orgânico que foi produzido durante 
a fase terrestre é transferido para a fase 
aquática e pode ser usado diretamen-
te como alimento pelos organismos 
aquáticos ou indiretamente na forma 
de nutrientes reciclados quando da de-
composição. na fase terrestre, o mesmo 
acontece no solo com o material produ-
zido durante a fase aquática. na várzea, 
grandes quantidades de macrófitas aquá-
ticas são produzidas e depositadas nos 
sedimentos expostos quando o nível da 
água baixa. no solo, este material pode 
ser decomposto por consumidores ter-
restres, fungos e bactérias. os nutrientes 
são liberados, podendo ser utilizados por 
plantas que crescem na fase terrestre. 
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Um modelo simples mostra a impor-
tância da água do rio e da reciclagem de 
nutrientes para o balanço de nutrientes 
nos lagos de várzea. o modelo baseia-
se no valor médio da biomassa medida 
das plantas herbáceas, na quantidade 
dos bioelementos liberados nos expe-
rimentos de tanques, e nas concentra-
ções médias dos bioelementos medidos 
na água do Solimões-amazonas. o lago 
modelo tem forma circular de funil com 
um diâmetro de 2.000 m, 9 m de pro-
fundidade, e um fundo circular plano 
de 1.000 m. Foram calculadas três situ-
ações: (1) o lago seca pouco porque a 
conexão com o rio é interrompida cedo 
(aTTZ 27%), (2) ele seca pela metade 
(aTTZ 51%), e (3) ele seca completa-
mente (aTTZ 100%) por alguns meses, 
permitindo o crescimento das plantas 
terrestres. na enchente, o Solimões 
entra por um canal no lago e introduz 
bioelementos dissolvidos de acordo 
com a quantidade da água que entra. o 
material em suspensão não foi conside-
rado neste cálculo. a Figura 1.8 mostra 
o resultado para ca e P. a quantidade 
total dos elementos introduzidos pelo 
Solimões-amazonas é maior quan-
do o lago seca completamente. Mas 
a quantidade de elementos liberados 
pela decomposição da vegetação tam-
bém aumenta, porque a aTTZ ocupou 
100% da área do lago. no caso de ca 
(e Mg), a quantidade introduzida pelo 
Solimões-amazonas é bem maior de 
que aquela liberada pela decomposição 
das plantas terrestres. os bioelementos 
ca e Mg não são estocados em maio-
res quantidades na vegetação, e seu 
balanço é determinado pela água do 
Solimões. Mas no caso do P (e n e K), 
a quantidade liberada pela decomposi-
ção da matéria orgânica é bem maior. 
o balanço destes bioelementos essen-
ciais para a fertilidade do lago depende 

do tamanho da aTTZ. Quanto maior a 
aTTZ, tanto maior a quantidade dos 
nutrientes liberados e tanto maior a fer-
tilidade da água e a produtividade do 
lago. o balanço do nitrogênio e mais 
complicado, por causa de processos de 
fixação de nitrogênio e da denitrifica-
ção. estes processos são apresentados 
no capítulo 4.

a transferência de nutrientes e ener-
gia pelas comunidades de plantas terres-
tres para as aquáticas depende da exis-
tência destas comunidades na planície 
alagável. a fertilidade da várzea garante 
a existência de abundantes comunidades 
de plantas herbáceas aquáticas e terres-
tres, que permitem a captura e o acúmulo 
de nutrientes e a sua transferência entre 
ambas as fases. no igapó do rio negro, 
plantas herbáceas são ausentes ou ocor-
rem em quantidade muito pequena. Por 
isso, o acúmulo de nutrientes não é pos-
sível e o igapó continua sendo pobre. o 
sistema pode manter a alta produtivida-
de somente quando o ciclo de nutrientes 
não é interrompido, o que pode ocorrer 
construindo-se diques e reservatórios, 
mudando o regime hidrológico ou elimi-
nando em grande escala as comunida-
des de plantas que são responsáveis pela 
transferência de nutrientes e energia. a 
produção total das planícies alagáveis 
é a soma da produção durante as fases 
terrestre e aquática. esta peculiaridade 
específica do sistema de planícies alagá-
veis tem de ser considerada nos concei-
tos de manejo dos recursos naturais. 

outro fator limitante para a produti-
vidade da várzea durante a fase terres-
tre pode ser a disponibilidade de água. 
Próximo a Manaus, a várzea começa a 
secar de julho em diante, mas a estação 
chuvosa começa somente em novem-
bro (ribeiro & adis 1984, irion et al. 
1997, capítulo 3). a vegetação natural 
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da várzea é adaptada a estas condições. 
Plantações de verduras requerem, en-
tretanto, frequentes irrigações para que 
possam produzir bons resultados. isto 
aumenta o preço do produto e restrin-
ge as plantações a áreas próximas de 
canais de rios ou outros corpos per-
manentes de água dentro da várzea. a 
vegetação secundária com grande nú-
mero de plantas ruderais, plantações 
e pastagens artificiais são facilmente 
inflamáveis durante a estação seca. a 
manutenção de faixas de floresta alagá-
vel é muito importante para evitar que 
o fogo se alastre. 

1.7 Discussão e conclusões

Quando os primeiros caçadores e coleto-
res entraram na amazônia, cerca de 12 
mil anos atrás, eles ocuparam com pre-

ferência as áreas alagáveis ao longo dos 
grandes rios, principalmente as várzeas, 
que proporcionaram para eles alimen-
tação abundante. cerca de 6 mil anos 
atrás, eles começaram com a agricultura 
de subsistência, cujos métodos não fo-
ram documentados adequadamente por 
falta de interesse dos colonos europeus 
e/ou por causa da rápida extinção das 
populações indígenas colonizando as 
margens dos rios. os imigrantes euro-
peus se aproveitaram também dos ricos 
estoques de peixes e de outros animais 
aquáticos, em parte de forma destruti-
va. eles introduziram a pecuária e mé-
todos e variedades de cultivares novas, 
a maioria dos quais não corresponde-
ram às condições peculiares da várzea 
(capítulo 9). começou o desmatamento 
em grande escala das florestas de várzea 
para ampliar os pastos e para aproveitar 

Figura 1.8: Balanço de a) cálcio e b) fósforo (em toneladas), oriundos do Solimões-Amazonas e da decomposição 
das plantas herbáceas terrestres em um lago de várzea hipotético com diferentes tamanhos de ATTZ.
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a madeira nobre. a ocupação inicial da 
várzea se deu sem o conhecimento cien-
tífico sobre este ecossistema complexo e 
muito peculiar.

as áreas alagáveis ao longo dos 
grandes rios amazônicos são sujeitas 
a um pulso de inundação monomodal, 
previsível e de alta amplitude. as várze-
as acompanham os rios de água-branca 
e têm um status nutricional alto, devi-
do aos sedimentos ricos em nutrientes 
e substâncias dissolvidas, provenientes 
dos andes e da área pré-andina. os iga-
pós acompanham os rios de água-pre-
ta e clara, tendo os igapós dos rios de 
água-preta um status nutricional muito 
baixo e aqueles acompanhando os rios 
de água-clara, um status intermediário, 
por causa da pobreza em nutrientes dos 
sedimentos e rochas de suas respecti-
vas áreas de captação. 

o crescimento abundante das plan-
tas herbáceas e terrestres resulta em 
uma retenção de nutrientes chegando 
dos rios de água-branca e sua transfe-
rência entre a fase aquática e terrestre 
e vice-versa. Por isso, o ecossistema de 
várzea funciona em um nível nutricional 
mais alto do que seria esperado pelas 
concentrações de nutrientes na água dos 
rios. a eliminação do pulso de inunda-
ção interromperia este ciclo complexo e 
iria reduzir dramaticamente a fertilidade 
e produtividade da várzea. 

a pronunciada sazonalidade, que 
resulta da mudança entre as fases 
aquática e terrestre, exige das plantas 
e animais adaptações, que eles desen-
volveram em grande número em nível 
morfológico, anatômico, fisiológico e/
ou etológico. as áreas alagáveis ama-
zônicas são centros de biodiversidade 

e contêm um número elevado de espé-
cies endêmicas, como foi demonstrado 
para as árvores da floresta alagável, os 
peixes, e os invertebrados terrestres. 
estudos indicam que a grande biodi-
versidade de peixes se desenvolveu de-
pois da separação da américa do Sul 
da África, cerca de 100 milhões de anos 
atrás e foi estimulada pelas mudanças 
paisagísticas em decorrência dos repen-
tinos ingressos e retrações marinhos ao 
longo do sopé dos andes (Hoorn et al. 
2010). a posição da bacia amazônica 
ao longo do equador permitiu uma es-
tabilidade climática relativa, e a exis-
tência de grandes aUs, que se expandi-
ram e retraíram, mas foram conectadas 
pelos grandes rios, garantiu uma baixa 
taxa de extinção das espécies adapta-
das (lundberg et al. 1998). 

Já no final do século 19, as áre-
as alagáveis chamaram a atenção dos 
cientistas, e seu estudo se constituiu 
em uma tradição científica da amazô-
nia. a dinâmica fluvial resulta em um 
mosaico de macrohabitats que permite 
a coexistência de muitas espécies. es-
tes macrohabitats foram recentemente 
classificados, as suas condições hidro-
lógicas foram descritas e a sua vegeta-
ção foi caracterizada (capítulo 2). essa 
classificação é um importante passo 
para o manejo sustentável da várzea. 
apesar do fato que muitas perguntas 
científicas ainda estão abertas e ne-
cessitam estudos adicionais, as áreas 
alagáveis amazônicas pertencem às 
aUs mais bem estudadas nos trópicos 
e subtrópicos. Falta, porém, a aplicação 
deste conhecimento para o desenvolvi-
mento de formas modernas e eficientes 
de manejo de seus recursos.
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Classificação das áreas úmidas brasileiras 

Wolfgang J. Junk, Maria Teresa Fernandez Piedade, 
Jochen Schöngart & Florian WittmannC
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2.1 Introdução

Para satisfazer as exigências científicas, 
políticas, de proteção e de manejo, as 
áreas úmidas (aUs) devem ser classifi-
cadas com o maior detalhamento possí-
vel. Problemas que surgem na elabora-
ção de sistemas de classificação foram 
discutidos por Finlayson & van der valk 
(1995), que sublinharam a necessidade 
de resolver diferenças entre as defini-
ções existentes de aUs e as tipologias 
regionais. além disso, eles chamaram 
a atenção para a necessidade de unifor-
mizar os sistemas de coleta de dados e 
da disseminação de técnicas para a ge-
ração de inventários internacionais am-
plos. Porém, muitos sistemas de classi-
ficação foram formulados há décadas e, 
frequentemente, não satisfazem mais as 
exigências científicas contemporâneas. 

nos estados Unidos, por exemplo, 
apesar da existência de grandes áreas 
alagáveis ao longo dos rios Mississipi, 
ohio e Missouri, o sistema do USFWS 
(US Forest and Wildlife Service) não 
considera essas áreas alagáveis como 
uma categoria específica de aUs, nem 
leva em conta a enorme diversidade de 
seus habitats (cowardin et al. 1979). 
a classificação diferencia entre 5 sis-
temas, 10 subsistemas e 46 classes. os 

sistemas e subsistemas são: Marinho 
(submareal e intermareal), estuarino 
(submareal e intermareal), lótico (ma-
real, perene inferior, perene superior, 
e intermitente), lacustre (limnético e 
litoral) e palustre. nas classes encon-
tram-se unidades, tais como leito aquá-
tico, leito de córrego, fundo pedregoso, 
aU emergente, aU florestada, margem 
não consolidada etc. a maioria das 
46 classes – e muitas mais – pode ser 
encontrada em cada uma das grandes 
aUs brasileiras, por exemplo, no Pan-
tanal Mato-grossense e nas várzeas 
amazônicas. as áreas periodicamente 
secas não aparecem na classificação de 
cowardin et al. (1979). 

a classificação da convenção de 
ramsar é um pouco mais complexa e 
abrange o mundo inteiro (Scott & Jones 
1995), incluindo assim classes que não 
existem ou têm pouca importância no 
brasil, tais como sistemas geotermais 
e sistemas lacustres clássicos. ela di-
ferencia entre três grandes classes da 
aUs: Marinhas e costeiras (marinhas, 
estuarinas, lacustres/palustres), inte-
riores (lóticas, lacustres, palustres, ge-
otermais), e antrópicas (aquicultura, 
agricultura, mineração de sais mine-
rais, urbana e industrial). estes grupos 
são subdivididos em “permanentes“ 
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e “sazonais”, e depois em 35 classes. 
aqui, a definição das unidades não é 
lógica e sistemas de complexidade di-
ferente são misturados. Por exemplo, 
qual é a diferença entre as categorias 
“deltas internos” e “áreas alagáveis”? o 
Pantanal é uma área alagável, que fun-
ciona como um delta interno, composto 
por vários deltas internos menores dos 
grandes tributários, sendo o maior de-
les aquele do rio Taquari. no mesmo 
nível da classificação de ramsar encon-
tram-se categorias que são habitats em 
áreas alagáveis, tais como os diferentes 
tipos de lagos e sistemas palustres. 

Muitos sistemas nacionais de classi-
ficação incluem características específi-
cas, que não podem ser transferidas para 
outros países ou regiões. o sistema de 
classificação de aUs da Índia, de gopal 
& Sah (1995), baseia-se em característi-
cas hidrológicas e vegetacionais, e usa 
também nomes locais. esta abordagem 
leva em consideração o conhecimento 
empírico das populações tradicionais e 
facilita o entendimento e a aceitação de 
regulamentos, o que é fundamental para 
a proteção e a gestão sustentável das 
aUs. Sem dúvida alguma, esta aborda-
gem contém elementos interessantes, e 
é usada também no brasil, por exemplo, 
na classificação dos habitats do Panta-
nal e das várzeas amazônicas. Mas, nes-
te nível, as classificações não são inter-
culturais e não podem ser transferidas 
diretamente para outras regiões.

vários países sul-americanos pos-
suem sistemas de classificação para 
suas aUs ou descrições de tipos de ve-
getação de aUs usando diferentes parâ-
metros. Por exemplo, neiff (2001) dife-
rencia nove tipos de aUs na argentina, 
usando 12 parâmetros para descrever 
sua geomorfologia, solos, estresse de 
fogo, vegetação, fauna, origem da água, 

e vários parâmetros hidrológicos. brin-
son & Malvarez (2002) também diferen-
ciam nove tipos de aUs na argentina, 
mas usam clima, hidrologia, solos, e a 
vegetação das macrorregiões geográfi-
cas como critérios. drago et al. (2008) 
publicaram uma classificação dos ha-
bitats do baixo rio Paraguai. Pouilly et 
al. (2004) caracterizam a vegetação das 
aUs do rio Mamoré e navarro & Mal-
donado (2002) descrevem a vegetação 
das aUs da bolívia. 

a falta de uma classificação das aUs 
brasileiras e a necessidade desta clas-
sificação para o processo legislativo fi-
caram evidentes na discussão sobre o 
novo código Florestal. a discussão só 
tratou das florestas. Poucas pessoas se 
preocuparam com as aUs e o seu pa-
pel como parte importante dos recursos 
hídricos nacionais. em vários artigos, 
a abordagem do novo código Florestal 
foi criticada. ela se baseia, para fins de 
proteção das aUs ripárias, no “leito re-
gular”, que é definido como “a calha 
por onde correm regularmente as águas 
do curso de água durante o ano”. isso 
deixa grandes partes das aUs ao longo 
dos riachos e pequenos rios desprote-
gidas, diminuindo a sua capacidade de 
regular a descarga, purificar a água e 
reabastecer o lençol freático. Para gran-
des aUs, como o Pantanal, esta defini-
ção é completamente inadequada, por-
que no período no qual os rios ocupam 
o seu leito regular, a maior parte do 
Pantanal está seca, e não teria proteção 
nenhuma. Por isso, representantes do 
instituto nacional de ciência e Tecno-
logia em Áreas úmidas (incT-inaU) e 
do grupo de pesquisa ecologia, Moni-
toramento e Uso Sustentável de Áreas 
úmidas  do instituto nacional de Pes-
quisas da amazônia (inPa-MaUa) in-
sistiram em discussões políticas no de-
lineamento das aUs com base no nível 
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médio máximo da inundação (Piedade 
et al 2012, Junk et al. 2012, Junk et al. 
2014b, c, candotti et al. 2015, e outros). 
em 2013, um consórcio de especialis-
tas em aUs brasileiras foi formado sob 
a liderança do incT-inaU para fechar 
as lacunas existentes em respeito à 
definição, classificação, delineamen-
to das aUs brasileiras e de seus ma-
crohabitats. este capítulo apresenta a 
nova classificação das aUs brasileiras, 
e a classificação dos macrohabitats das 
várzeas amazônicas.

2.2 A definição e 
classificação das áreas 
úmidas brasileiras 

o primeiro esforço de classificar as aUs 
brasileiras limitou-se à amazônia e foi 
realizado por Junk & Piedade (2005). 
em 2011, nunes da cunha & Junk pu-
blicaram a primeira versão da classifi-
cação dos macrohabitats do Pantanal. 
Uma versão atualizada foi publicada 
mais tarde em português (nunes da 
cunha & Junk 2014). no entretempo, o 
grupo MaUa intensificou os trabalhos 
e publicou uma classificação comple-
ta das aUs amazônicas e das várzeas 
(Junk et al. 2011, 2012, 2014c). na base 
destas abordagens, o consórcio dos es-
pecialistas em aUs do brasil publicou 
uma classificação das aUs brasileiras 
e as respectivas definições (Junk et al. 
2014a). no fim de 2014, uma versão 
mais ampla foi publicada em português 
(Junk et al. 2014b). em 2015, a classi-
ficação dos macrohabitats do igapó do 
rio negro foi publicada (Junk et al. 
2015). Todas as classificações baseiam-
se no conceito de Pulso de inundação 
(Junk et al. 1989), dando ênfase espe-
cial à hidrologia, às condições químicas 
da água e dos sedimentos, e à vegeta-
ção superior. 

definição dos recursos hídricos: “re-
cursos Hídricos abrangem a água de 
chuva e todos os corpos de água, natu-
rais e artificiais, superficiais e subterrâ-
neos, continentais, costeiros e marinhos, 
de água doce, salobra e salgada, parados 
(lagos e águas represadas) e correntes 
(rios - intermitentes, efêmeros ou pere-
nes - e seus afluentes, hidrovias e ca-
nais artificiais), e todos os tipos de áreas 
úmidas, permanentes e temporárias”.

definição de aUs brasileiras: “Áre-
as úmidas (aUs) são ecossistemas na 
interface entre ambientes terrestres e 
aquáticos, continentais ou costeiros, 
naturais ou artificiais, permanentemen-
te ou periodicamente inundados por 
águas rasas ou com solos encharcados, 
doces, salobras ou salgadas, com co-
munidades de plantas e animais adap-
tadas à sua dinâmica hídrica”. 

definição da extensão de aUs: “a ex-
tensão de uma aU é determinada pelo li-
mite da inundação rasa ou do encharca-
mento permanente ou periódico, ou no 
caso de áreas sujeitas aos pulsos de inun-
dação, pelo limite da influência das inun-
dações médias máximas, incluindo-se aí, 
se existentes, áreas permanentemente 
secas em seu interior, habitats vitais para 
a manutenção da integridade funcional 
e da biodiversidade das mesmas. os li-
mites externos são indicados pelo solo 
hidromórfico, e/ou pela presença per-
manente ou periódica de hidrófitas e/ou 
de espécies lenhosas adaptadas a solos 
periodicamente encharcados”. 

a classificação brasileira diferencia 
as aUs, em nível de sistemas, entre aUs 
costeiras, interiores e artificiais, como 
fazem outros sistemas de classificação 
também. Subsistemas, ordens, subor-
dens e classes são diferenciados a par-
tir de características hidrológicas. Para 
a caracterização das subclasses e dos 
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Tabela 2.1: Resumo da classificação das AUs brasileiras.

Sistemas AUs costeiras, interiores e artificiais

Subsistemas

Três subsistemas costeiros (influenciados pela maré, com nível da água relativamente estável, ou 
com nível da água flutuante)

Dois subsistemas interiores (com nível da água relativamente estável ou com nível da água 
flutuante)

Ordens
Três ordens de AUs interiores (pulsos monomodais previsíveis de longa duração, 
pulsos polimodais imprevisíveis de curta duração, e pulsos multianuais imprevisíveis 
de curta duração)

Subordens
Duas subordens de AUs interiores (pulsos monomodais previsíveis com 
alta ou baixa amplitude)

Classes
Quatro classes com pulsos de alta amplitude e sete classes com 
pulsos de baixa amplitude

Subclasses Muitas em AUs costeiras e interiores

Macrohabitats Muitos em AUs costeiras interiores e artificiais

macrohabitats, parâmetros hidrológi-
cos, hidroquímicos e vegetacionais são 
usados. as aUs grandes dos sistemas 
interiores pertencem às subordens ca-
racterizadas por pulsos monomodais 
previsíveis com alta ou baixa ampli-
tude. as várzeas e igapós amazônicos 
pertencem à classe de aUs com pul-
sos monomodais previsíveis com alta 
amplitude. Uma versão resumida está 
apresentada na Tabela 2.1. Pormenores 
desta classificação encontram-se em 
Junk et al. (2014a, b).

2.3 A classificação dos 
macrohabitats das várzeas

a grande extensão e complexidade do 
arranjo de diferentes unidades de pai-
sagem de algumas áreas alagáveis difi-
cultam estudos e a elaboração de planos 
de manejo. Para resolver este problema, 
surgiu a necessidade de diferenciá-las 
em unidades menores, de acordo com 
parâmetros científicos determinados, 
chamadas “macrohabitats”. Porém, o 
pulso de inundação modifica as condi-
ções ecológicas durante o ciclo hidroló-

gico e dificulta o estabelecimento dos 
macrohabitats. Por isso, uma categoria 
especial foi introduzida na classificação 
brasileira para as grandes aUs, chamada 
“unidade funcional”. ela é definida como 
“subunidade da paisagem da respectiva 
aU, caracterizada por condições hidro-
lógicas específicas”. Foram estabelecidas 
cinco unidades funcionais hidrológicas: 
(1) Permanentemente terrestre, (2) per-
manentemente saturada com água (pan-
tanosa), (3) predominantemente terres-
tre, (4) predominantemente aquática, 
e (5) permanentemente aquática. Uma 
sexta unidade funcional inclui áreas 
antropogênicas, independente das suas 
características hidrológicas (Figura 2.1). 

dentro destas unidades funcionais, 
os macrohabitats são estabelecidos. 
eles são definidos como “unidades de 
paisagem nas respectivas aUs, sujeitas 
a condições hidrológicas similares e 
caracterizadas por espécies ou grupos 
de espécies de plantas superiores indi-
cadoras”. a classificação dos macroha-
bitats da várzea encontra-se na Tabela 
2.2. Para a descrição pormenorizada, 
ver Junk et al. (2014c). 
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até agora, foram publicadas as clas-
sificações dos macrohabitats do Panta-
nal Mato-grossense, das várzeas, e do 
igapó do rio negro. a Tabela 2.3 indica 
os números de macrohabitats estabe-
lecidos nestas grandes áreas alagáveis. 
o maior número está descrito para o 
Pantanal Mato-grossense, porque ele 
contém, além dos macrohabitats de 
áreas florestadas, também aqueles de 
cerrado, que não existem nas várzeas 
e igapós. o menor número ocorre nos 
igapós do rio negro, por causa da sua 
grande estabilidade, resultante da me-
nor declividade e da menor quantidade 
de sedimentos em suspensão. Por isso, 
faltam muitos macrohabitats relaciona-
dos com a alta dinâmica fluvial, que é 
característica para as várzeas dos rios 
de água-branca. 

além da classificação pelo regime hi-
drológico, as planícies alagáveis podem 
ser classificadas pela sua fertilidade e a 
sua cobertura vegetal (Junk et al. 2011). 
na amazônia, por exemplo, as planícies 
alagáveis de rios de água-preta e pla-
nícies alagáveis por água da chuva são 
inférteis e as planícies alagáveis de rios 
de água-branca são férteis. Planícies ala-
gáveis da amazônia central são flores-
tadas, por causa da queda suficiente de 
chuvas durante a estação seca. as áreas 
alagáveis do cerrado ao norte e Sul da 
amazônia são cobertas por uma savana 
alagável, por causa da falta de chuvas 
durante a estação seca. estas diferenças 
são muito importantes para a estrutura 
e função das planícies alagáveis, assim 
como para o seu potencial de desenvol-
vimento e estratégias de manejo. 

Figura 2.1: Unidades funcionais em grandes AUs, de acordo com o seu estágio hidrológico (Nunes da Cunha & Junk 
2017, adaptada).
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Tabela 2.2: Classificação proposta para os macrohabitats da várzea.

Unidade Funcional Subclasse Macrohabitat

1. Áreas permanentemente aquáticas

1.1 Canais do rio

1.1.1 Partes centrais dos canais

1.1.2 Beiras dos canais

1.1.3 Corredeiras, cachoeiras, barreiras, pedregais

1.2 Lagos

1.2.1 Lagos de ria

1.2.2 Lagos de depressão

1.2.3 Lagos em canais abandonados

1.2.4 Lagos entre diques

2. Áreas periodicamente aquáticas (ATTZ com predominância aquática)

2.1 Áreas de água corrente (pequenos canais) 

2.1.1 Canais compridos (paranás) 

2.1.2 Canais curtos (furos) 

2.2 Áreas sazonalmente cobertas com água parada

2.2.1 Áreas de água aberta

2.2.2 Áreas cobertas com macrófitas aquáticas flutuantes e/ou 
enraizadas emersas

3. Áreas periodicamente terrestres (ATTZ)

3.1 Áreas sem ou com pouca vegetação superior

3.1.1 Praias arenosas

3.1.2 Pedregais

3.1.3 Barrancos

3.2 Áreas cobertas com plantas herbáceas 

3.2.1 Áreas baixas com plantas anuais (inundadas >8 meses)

3.2.2 Áreas baixas com plantas perenes (inundadas 5-8 meses)

3.2.3 Áreas perturbadas com plantas anuais e perenes

3.3 Áreas cobertas com arbustos e árvores  

3.3.1 Formações pioneiras em solos arenosos (inundadas 6-8 
meses)

3.3.2 Formações pioneiras em solos argilosos (inundadas 6-8 
meses)

3.3.3 Floresta de várzea baixa em estágio sucessional inicial 
(inundada >3 meses)

3.3.4 Floresta de várzea baixa em estágio sucessional intermediário 
(inundada >3 meses)

3.3.5 Floresta de várzea baixa em estágio sucessional tardio 
(inundada >3 meses)

3.3.6 Floresta de várzea alta madura (inundada <3 meses)
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Unidade Funcional Subclasse Macrohabitat

4. Áreas pantanosas (permanentemente inundadas ou encharcadas)

4.1 Pântanos de plantas herbáceas 

4.1.1 Comunidades fixadas no sedimento (aningais)

4.1.2 Comunidades flutuantes (matupá)

4.2 Pântanos de arbustos e árvores

4.2.1 Comunidades fixadas no sedimento (chavascal)

4.2.2 Comunidades flutuantes (matupá com árvores)

5. Áreas permanentemente terrestres

5.1 Terra-fime adjacente de origem terciária

5.1.1 Floresta de terra-firme

5.2 Páleovárzeas de origem pleistocênica

5.2.1 Floresta de terra-firme com espécies de várzea 

6. Áreas antropogênicas

6.1 Áreas 
recentes 

6.1.1 Margens de represas hidrelétricas (p. ex., no Rio Madeira)

6.1.2 Comunidades florestais fortemente perturbadas

6.1.3 Áreas de agricultura de subsistência

6.1.4 Pastos antropogênicos de inundação variável com pastos 
naturais e/ou plantados com capins exóticos

6.1.5 Plantações de árvores

6.1.6 Tanques de piscicultura

6.1.7 Plantios de arroz

6.2 Sítios 
arqueológicos

A serem descritos

Tabela 2.2: Continuação.

Tabela 2.3: Número de macrohabitats em cinco grandes AUs brasileiras pertencentes à subordem de AUs com pulso 
de inundação previsível, monomodal com baixas (Pantanal, AUs do Rio Araguaia) e altas amplitudes (várzeas do Rio 
Amazonas, igapós do Rio Negro, e AUs do Rio Paraná). *dados preliminares.

Unid. Func. Subcl. Macrohabitats Fonte

Pantanal 6 16 57 Nunes da Cunha & Junk (2014)

Várzeas 6 13  36 Junk et al. (2014c)

Igapós 6 12 25 Junk et al. (2015)

Rio Araguaia* 6 12 27 Junk et al. (em prep.)

Rio Paraná 6 12 28 Junk et al. (em prep.)
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2.4 Discussão e conclusões

grandes planícies alagáveis, como a vár-
zea amazônica, representam “paisagens 
úmidas”, quer dizer, ecossistemas mui-
to complexos. a dinâmica fluvial resulta 
em um mosaico de macrohabitats que 
permite a coexistência de muitas espé-
cies. estes macrohabitats são sujeitos a 
permanentes modificações, seja pelos 
processos de erosão e deposição de sedi-
mentos, que modificam a sua estrutura 
física, inclusive a cobertura vegetal, seja 
pelo impacto das enchentes e secas. o 
ciclo hidrológico resulta em explícitas 
fases aquáticas e terrestres anuais, com 
as respectivas mudanças da fauna e flo-
ra. enchentes e secas extremas e perí-
odos multianuais de enchentes e secas 
grandes têm impactos maiores para as 
populações das plantas e animais e a 
distribuição das árvores da floresta ala-
gável, do que os pulsos de inundação 
regulares, para os quais os organismos 
são bem adaptados. 

Uma classificação dos macrohabitats 
tem que levar esta dinâmica em consi-

deração. a introdução das “Unidades 
Funcionais” diferencia entre macrohabi-
tats permanentemente terrestres, em um 
extremo do gradiente de inundação, e 
macrohabitats permanentemente aquá-
ticos no outro. na parte intermediaria, 
os macrohabitats periodicamente aquá-
ticos incluem aqueles com períodos de 
inundação prolongados, e aqueles perio-
dicamente terrestres com fases terrestres 
prolongadas. Macrohabitats pantanosos 
não sofrem períodos de seca pronuncia-
da. Macrohabitats antropogênicos são 
incluídos em uma categoria separada, 
sem diferenciação hidrológica. 

Por que a diferenciação dos ma-
crohabitats? regiões desérticas, savanas 
e florestas tropicais não são uniformes, 
mas elas são muito menos diversas e 
dinâmicas em termos de macrohabitats, 
do que as paisagens alagáveis. estudos 
ecológicos, o manejo sustentável e a 
legislação a respeito das áreas úmidas 
necessitam de uma subdivisão científica 
destes ecossistemas complexos, que per-
mita uma abordagem focalizada na base 
de macrohabitats (Junk et al. 2018).
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Clima e hidrologia nas várzeas  
da Amazônia Central
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3.1 Introdução

o clima e a hidrologia têm influência 
fundamental na ecologia e dinâmica das 
várzeas amazônicas e nas atividades 
econômicas das suas populações hu-
manas. Mesmo na região da amazônia 
central, próxima ao equador, uma dis-
tinta sazonalidade da precipitação e de 
outros parâmetros climáticos podem ser 
observados (ribeiro & adis 1984). esta 
sazonalidade aumenta em direção ao sul 
e ao norte, respectivamente, resultando 
na transição da floresta tropical úmida 
para o bioma savânico do centro-oeste 
brasileiro (cerrado) no Sul e de rorai-
ma (lavrado) na região norte do bra-
sil, do rupununi (guiana), e os llanos 
(venezuela) no norte. esta sazonalidade 
de chuva é refletida no comportamento 
de descarga dos córregos e rios. Mudan-
ças na precipitação e a área da cabecei-
ra determinam a frequência, duração, 
amplitude, e previsibilidade do regime 
hidrológico (Junk et al. 2011). Pequenos 
córregos e rios apresentam um pulso de 
inundação polimodal e imprevisível que 
é uma resposta imediata do regime de 
chuvas nas suas pequenas cabeceiras. a 
descarga básica aumenta durante a es-
tação chuvosa, mas os picos individuais 

de inundações são imprevisíveis (Want-
zen 2003, couto et al. 2015). grandes 
rios, como o Solimões-amazonas e seus 
tributários, mostram um pulso mono-
modal e previsível com alta amplitude 
(Junk et al. 1989) que resulta da sazo-
nalidade de chuvas nas imensas cabe-
ceiras. neste capítulo, dados climáticos 
e hidrológicos da amazônia central são 
apresentados. relacionamos os regimes 
de seca e cheia na amazônia central 
com anomalias climáticas de grande es-
cala como anomalias de temperaturas 
superficiais do mar (TSM) do Pacífico 
equatorial e atlântico Tropical. Mostra-
mos também a influência de oscilações 
multidecadais do Pacífico e atlântico nos 
regimes de cheias e secas na amazônia 
central, abordando a possibilidade de 
prever as cheias com antecedência. ao 
final do capítulo discutimos como mu-
danças do clima e do uso de terra po-
dem afetar o regime hidrológico.

3.2 Clima

3.2.1 Temperatura

3.2.1.1 Temperatura do ar

a temperatura média anual na ama-
zônia central foi de 26,6 °c no perío-
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do 1910-1979. os meses mais quentes 
são setembro e outubro (época seca), 
durante os quais a temperatura média 
mensal oscila entre 27,5-27,6 °c, en-
quanto na época chuvosa as temperatu-
ras médias mensais ficam em torno de 
25,9-26,0 °c (fevereiro-abril) (ribeiro 
& adis 1984, Figura 3.1). as oscilações 
das temperaturas diárias atingem mais 
de 10 °c. nas planícies inundáveis, du-
rante a água alta, a queda na tempe-
ratura do ar é menos pronunciada do 
que no período de água baixa, porque 
a água quente atua como um sistema 
de tamponamento. irmler (1986) re-
portou uma temperatura de 22 °c na 
floresta da planície inundável durante 
a noite no período de água baixa e 26 
°c no período de água alta. góes ri-
beiro (1976) encontrou uma tempera-
tura mínima de 22 °c na terra-firme 
à noite durante todo ano. entretanto, 
pequenas mudanças na temperatura 

podem desencadear processos fisio-
lógicos. a temperatura noturna alta 
de 26 °c, durante o período de cheia, 
em comparação com 22 °c, durante 
o período de água baixa, induz o de-
senvolvimento gonodal de Pentacomia 
egregia, um pequeno besouro tigre da 
floresta de planície inundável (irmler 
1986, amorim et al. 1997). no besouro 
terrestre Colliuris batesi (carabidae), a 
dormência gonadal em ambos os sexos 
se inicia 2 a 3 meses após os besouros 
recém-nascidos serem submetidos a al-
tas temperaturas do ar alternadas entre 
o dia e a noite, nos meses de setembro-
novembro, estação seca da fase terres-
tre. a dormência das gônadas termina 
após 4 a 6 semanas de temperatura do 
ar constante, no período de água alta 
(adis et al.1997).

o aumento da temperatura global 
registrado na superfície terrestre (iPcc, 
2018) também é observado na amazô-

Figura 3.1: Temperatura média (Tméd), máxima (Tmáx) e mínima (Tmín), insolação (linha com círculos), precipitação 
mensal (linha preta), evaporação (linha com triângulos) e umidade relativa (linha com quadrados) em Manaus (da-
dos: Ribeiro & Adis 1984). Os dados são valores médios obtidos no período de 1910 a 1979 nas igrejas Dom Bosco 
(1910-1959), São José (1960-1975) e no km 2,5 da Estrada do Aleixo (1976-1979).



46 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

Figura 3.2: Temperaturas médias (Tméd), máximas (Tmáx) e mínimas (Tmín) mensais do município de Manaus-AM 
(estação 82331, 03˚10’S/60˚01’O) no período 1980-2015 (dados do Instituto Nacional de Meteorologia–INMET) em 
comparação com a média (linha pontilhada) de 1910-1979 (dados: Ribeiro & Adis 1984). Os anos mais fortes de El 
Niño no registro (1997/1998, 2015/2016) são destacados, resultando em um expressivo aumento das temperaturas 
do ar durante a época de seca (agosto-outubro).

nia (gloor et al. 2015, Marengo et al. 
2018). em relação à média do perío-
do 1910-1979, as temperaturas médias 
mensais na cidade de Manaus subiram 
0,5 ˚c durante o período 1980-2015 e 
as temperaturas mínimas e máximas 
mensais 0,3 ˚c e 0,6 ˚c, respectivamen-
te (Figura 3.2). Para a bacia amazôni-
ca, Marengo et al. (2018) indicam um 
aumento de temperatura de 0,5-0,6 ˚c 
durante os últimos 40 anos, enquanto 
Jiménez-Muñoz et al. (2016) e gloor et 
al. (2015) relatam um aumento de 0,5 
˚c e 0,7 ˚c desde 1980, respectivamen-
te. as temperaturas mais altas registra-
das em Manaus desde 1910 ocorreram 
durante a estação seca (setembro) do 
ano de 2015. eventos de el niño fortes, 
como em 1997/1998 e 2015/2016, têm 
forte influência nas temperaturas do ar 
na amazônia central (Figura 3.2) (Ji-
ménez-Muñoz et al. 2016, Marengo et 
al. 2018). as médias das temperaturas 

máximas, médias e mínimas de setem-
bro de 2015 foram 2,2-2,3 ˚c mais al-
tas em comparação com as médias do 
mesmo mês dos cinco anos anteriores 
(2010-14). Já a média das temperaturas 
máximas do mês de outubro de 1997 
foi 3,1 ˚c acima da média deste mês 
dos cinco anos anteriores (1992-1996).

3.2.1.2 Temperatura da água

a temperatura da água dos córregos é de 
aproximadamente 24 °c. no canal prin-
cipal do rio amazonas a temperatura da 
superfície da água varia de 27 a 29 °c. 
lagos de planícies inundáveis mostram 
uma estratificação na temperatura diá-
ria com cerca de 30 a 34 °c no começo 
da noite na superfície e 27 °c próximo 
ao fundo (Tundisi et al. 1983, rai & Hill 
1984). em maio e junho, frentes frias 
oriundas da região polar podem atingir 
a bacia amazônica (Fisch et al. 1998). 
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durante um a três dias, fortes ventos do 
sul e chuvas torrenciais fazem a tempe-
ratura cair abaixo de 22 °c. estas con-
dições levam a uma mistura da camada 
oxigenada da superfície da água com a 
camada depleta de oxigênio do fundo do 
lago e provocam uma forte hipoxia que 
os peixes não conseguem tolerar (Santos 
1973). este fenômeno é conhecido local-
mente como friagem e geralmente pro-
voca uma grande mortandade de peixes.

3.2.2 Luz

a insolação próxima do equador oscila 
pouco durante o ciclo anual. em Ma-
naus (3°S), a duração do dia varia cerca 
de 21 minutos entre as estações (Schön-
gart et al. 2002). em comparação com 
zonas temperadas, por exemplo, em 
Plön (54°n), localizada perto de Ham-
burgo no norte da alemanha, a dura-
ção do dia varia cerca de 6 horas no in-
verno (dezembro) e 18 horas no verão 
(junho). a radiação fotossinteticamente 
ativa (rFa) varia em Manaus entre 60 
mol/m2/dia, nos meses de junho e ju-
lho, e 50 mol/m2/dia, nos meses de de-
zembro e janeiro; enquanto em Plön a 
rFa oscila entre 62 (verão) e 8 mol/m2/
dia (inverno), respectivamente. na prá-
tica, em Manaus cerca de 25% da rFa 
é absorvida na atmosfera pelo vapor de 
água e outros aerossóis, enquanto em 
Plön esse valor é de 50%. em Manaus, a 
rFa total anual alcança 15.000 mol/m2, 
em Plön somente 6.300 mol/m2 (Figura 
3.3). a intensidade da luz é muito alta 
em Manaus, pois desde 7 horas da ma-
nhã, uma hora após o nascer do sol, até 
às 17 horas, uma hora antes do pôr do 
sol, valores mais altos que 6 rFa mol/
m2 são alcançados. em Plön, durante o 
verão boreal, a intensidade dos dias en-
solarados pode atingir valores máximos 
similares da região da amazônia cen-

tral, mas durante o inverno boreal, os 
valores de pico mesmo nos dias ensola-
rados são 70% mais baixos (Figura 3.3).

3.2.3 Precipitação, umidade 
relativa do ar e evaporação

de 1961 a 2014, a precipitação anual 
perto de Manaus variava de 1.798 a 
3.157 mm (Figura 3.4). a estação seca 
é de junho a outubro com as médias 
mínimas de 57±40 mm no mês de 
agosto. a época chuvosa ocorre de no-
vembro a maio, com máximas mensais 
no mês de março de 325±105 mm. 
existem evidências de consideráveis 
diferenças locais na queda de chuvas 
(Molion & dallarosa 1992). Para o perí-
odo de outubro de 1981 a setembro de 

Figura 3.3: Temperatura média mensal, distribuição 
anual da radiação solar e radiação fotossinteticamen-
te ativa (RFA) em: a) Manaus (Ilha da Marchantaria 
03˚15’S) e b) Plön (54°09’N). Os valores são calcula-
dos de acordo com Krambeck (1982, 1995). RFA total 
medida em Manaus: 14.700 mol/m2/ano, calculado para 
as condições de céu sem nuvens: 20.500 mol/m2/ano; 
RFA total medido em Plön: 6.325 mol/m2/ano, calculado 
para as condições de céu sem nuvens: 12.810 mol/m2/
ano (Junk & Krambeck 2000).
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1982, ribeiro & adis (1984) compara-
ram a precipitação total na região ao re-
dor de Manaus e observaram que a pre-
cipitação na várzea (ilha da Marchan-
taria; 03˚15’S/59˚56’o) correspondia a 
apenas 45% da precipitação medida na 
terra-firme (reserva Florestal adolpho 
ducke; 02˚55’S/59˚59’o), apesar da 
curta distância de aproximadamente 30 
km em linha reta.

em Manaus, a curva da umidade re-
lativa do ar oscila entre 75,6% em se-
tembro e 86,7% em abril (Salati & Mar-
ques 1984, ribeiro & adis 1984), e se-
gue a curva de precipitação com a dife-
rença de um mês (Figura 3.1). as taxas 
de evaporação mensal variam entre 40 
mm durante a estação chuvosa, de ja-
neiro a maio, e atingem os valores má-
ximos de 90 mm em setembro (ribeiro 
& adis 1984). de julho a setembro, a 
evaporação média mensal é maior do 
que a precipitação média mensal (Figu-
ra 3.1). a quantidade e a distribuição 
de chuvas determinam o plantio e a 
colheita próxima a Manaus, mas o pul-
so de inundação força os fazendeiros 
e agricultores na várzea a plantarem e 
colherem contra o ciclo pluviométrico. 

Figura 3.4: Precipitação anual de Manaus de 1961-2014 (dados: Instituto Nacional de Meteorologia–INMET).

o nível da água do rio começa a descer 
no início de julho, quando a estação 
seca já iniciou. durante o período de 
plantio de agosto a outubro durante a 
época da seca, as plantações e pasta-
gens sofrem com o deficit hídrico (Figu-
ra 3.5). durante estes meses, até 60% 
da média mensal de chuvas cai em 
apenas três dias. esta quantidade cor-
responde a fortes pancadas de chuvas 
que podem prejudicar as plantações. 
a severidade da época de seca nesses 
ambientes depende da duração do pe-
ríodo compreendido entre o final da 
fase aquática e o início de chuvas e da 
quantidade de chuva nesse período. no 
entretempo, ocorrem longos períodos 
sem chuva que afetam negativamente 
as plantações que podem atingir o pon-
to de murcha permanente nesta fase, 
pois a evaporação de julho a setembro 
é maior do que a precipitação mensal 
caracterizada por baixa umidade rela-
tiva do ar e altas temperaturas (Figura 
3.1). as pastagens artificiais nos leve-
es, que são plantadas durante o perío-
do da vazante, apresentam crescimento 
fortemente reduzido. as plantações de 
verduras requerem irrigação diária até 
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o início das chuvas em novembro. o 
período de colheita de muitas culturas 
plantadas durante a estação seca coin-
cide com a estação chuvosa. isto torna 
o processo de colheita difícil e cria pro-
blemas de estocagem e transporte da 
mercadoria. grandes quantidades de 
grãos iriam requerer a secagem artifi-
cial que é muito cara.

3.3 Hidrologia

com uma área de mais de seis mi-
lhões de quilômetros quadrados, a ba-
cia amazônica é a maior hidrobacia 
do mundo com cerca 20% de toda a 
água doce que chega aos oceanos (Sa-
lati & vose 1984, Foley et al. 2002). o 
rio amazonas tem a maior descarga 
média no mundo com aproximada-

mente 200.000-209.000 m3/s (Meade 
et al. 1991, latrubesse 2008). dos dez 
maiores rios do mundo, considerando 
sua descarga, quatro ocorrem na ama-
zônia (Solimões-amazonas, Madeira, 
negro e Japurá) (latrubesse 2015). as 
descargas médias do rio amazonas em 
Óbidos atingem 173.000 m3/s (Marti-
nez et al. 2009), com valores médios 
de 220.000 m3/s durante a água alta e 
92.000 m3/s durante a água baixa (Me-
ade et al. 1979, richey et al. 1986). 
devido à sazonalidade da precipitação 
nas suas enormes cabeceiras (Salati & 
Marques 1984), os grandes rios ama-
zônicos apresentam ciclos hidrológicos 
regulares e previsíveis, os pulsos mo-
nomodais de inundação (Junk et al. 
1989) que induzem uma sazonalidade 
distinta nas várzeas com períodos de 

Figura 3.5: Precipitação mensal (colunas escuras) e precipitação em eventos de três dias (colunas claras) durante 
a) agosto, b) setembro e c) outubro perto de Manaus (Reserva Ducke) de 1965-1995 (dados: Estação meteorológica 
do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia–INPA). Valores médios e desvio padrão estão indicados na última 
coluna (Junk & Krambeck 2000).
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enchente, cheia, vazante e seca durante 
o ano, o pulso monomodal de inunda-
ção (Figura 3.6). entretanto, devido à 
variabilidade climática, hidrográfica e o 
barramento hidráulico entre os rios, o 
período de secas e cheias e a amplitude 
média do nível dos rios variam consi-
deravelmente entre as regiões da bacia 
amazônica (Junk et al. 2011, 2014a).

o nível da água do rio amazonas não 
depende das chuvas locais, mas da água 
chegando da bacia hidrográfica a mon-
tante. a água necessita de aproximada-
mente dois a três meses para chegar da 
região pré-andina até Manaus (irion et 
al. 1997, Schöngart et al. 2002). a época 
chuvosa começa nas bacias hidrográfi-
cas dos afluentes do Sul 1-2 meses antes 

da região central e no norte 1-2 meses 
depois. Seus rios atingem os picos de 
cheia 1-2 meses antes e depois, respec-
tivamente, em comparação com a região 
da amazônia central (Figura 3.7). a dife-
rença no espaço de tempo entre os picos 
de cheia dos grandes afluentes reduzem 
as flutuações no nível da água do rio 
Solimões-amazonas. no baixo rio ama-
zonas, próximo a Santarém, a amplitude 
de cheia é somente a metade da região 
próxima a Manaus (Junk et al. 2011).

os níveis da água, medidos diaria-
mente no Porto de Manaus desde se-
tembro de 1902, constituem a série his-
tórica mais longa na amazônia brasilei-
ra, refletindo os regimes pluviométricos 
nas cabeceiras dos rios negro e Soli-

Figura 3.6: A) Série temporal de 10 anos (2007-2016) das variações do nível da água do Rio Negro monitorado no 
Porto de Manaus mostrando um pulso monomodal de inundação. B) Valores diários da média (com desvio padrão), 
mínimo e máximo do nível de água do Rio Negro monitorado no Porto de Manaus para o período 1902-2016 (dados: 
Agência Nacional de Águas–ANA) indicando quatro períodos (enchente, cheia, vazante e seca). O período de cheia 
e seca é definido pelo valor médio dos níveis máximos e mínimos (1903-2016), considerando um desvio padrão, 
respectivamente, e os períodos de enchente e vazante são os períodos entre estas fases (Piedade et al. 2019). A 
ocorrência temporal das fases pode variar em outras regiões da Bacia Amazônica (Junk et al. 2011, 2014a).
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mões e seus afluentes, em uma área de 
aproximadamente três milhões de qui-
lômetros quadrados (richey et al. 1989, 
Schöngart & Junk 2007). as medidas 
do nível da água no Porto de Manaus 
(rio negro), porém, são influenciados 
pelo barramento hidráulico do rio So-
limões que afeta a região do baixo rio 
negro até a região de Moura (Meade 
et al. 1991). os níveis máximos anuais 
(cheias) ocorrem entre a segunda quin-
zena de maio e a primeira quinzena de 
agosto com maior frequência durante 

o mês de junho (75%). a ocorrência 
temporal do nível mínimo é mais ampla 
ocorrendo entre a segunda quinzena de 
setembro até a primeira quinzena de 
janeiro com 60% dos níveis mínimos 
ocorrendo no período 15 de outubro a 
15 de novembro (Figura 3.8). 

níveis mínimos alcançados no mês 
de janeiro são geralmente relacionados 
ao fenômeno do repiquete que causa 
um declínio do nível da água após a 
evolução da enchente. o fenômeno de 
repiquete na região de Manaus é mais 
pronunciado em anos de el niño, como 
nos anos de 1906, 1912, 1926, 1964, 
1980, 1992 e 2016, em que o nível da 
água pode descer até 1,5 m durante 
o período janeiro-março (Figura 3.9). 
em todos estes anos, o nível máximo 
(cheia) ficou bem abaixo da média his-
tórica. esta descida das águas é causa-
da por uma redução da vazão do rio 
negro em consequência da forte redu-
ção de chuvas nas suas cabeceiras con-
dicionada pelo el niño (Yoon & Zeng 
2010, Marengo & espinoza 2016).

a diferença média entre o nível má-
ximo e mínimo (amplitude anual) é de 
10,22 m (1903-2015). a média (com 
desvio padrão) dos níveis máximos da 
água é de 27,87±1,15 m que em 69% 
dos anos atingem cotas entre 27 e 29 m 
(1903-2015). os níveis mínimos da água 
apresentam uma média (com desvio pa-
drão) de 17,66±1,84 m e são mais fre-
quentes em 46% dos casos nas cotas de 
16-18 m (1903-2015). Tanto o regime de 
cheias como o de secas têm uma varia-
ção interanual enorme, podendo variar 
mais de 8 m (Figura 3.8). o nível abso-
luto mais baixo de água registrado foi de 
13,63 m, em 24 de outubro de 2010, e o 
valor máximo absoluto foi de 29,97 m 
em 29 de maio de 2012. o nível mínimo 
mais alto de 21,84 m, ocorrido no ano de 

Figura 3.7: Média e desvio padrão da precipitação 
mensal (barras) e média e desvio padrão da flutuação 
no nível da água (curva) de Barcelos (Rio Negro), Ma-
naus (Rio Negro/Solimões) e Porto Velho (Rio Madei-
ra) correspondendo as regiões Norte, Central e Sul da 
Bacia Amazônica considerando o período 1975-2014 
(dados de precipitação: Instituto Nacional de Meteoro-
logia–INMET; dados de nível da água: Agência Nacional 
de Águas–ANA).
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parte mais baixa do gradiente de inun-
dação na várzea e no igapó, porque as 
espécies não suportaram a inundação 
do seu sistema radicular durante vários 
anos consecutivos (Piedade et al. 2013).

nas últimas três décadas observa-se 
uma mudança drástica no ciclo hidroló-
gico da maior bacia hidrográfica carac-
terizada por um aumento significativo 
(p<0,001) de níveis máximos anuais 
da água de 0,80 m em comparação com 
o período de 1903-1990. Simultanea-
mente, houve uma redução dos níveis 
mínimos da água de 0,65 cm (p<0,05) 
entre as médias dos períodos de 1903-
1990 e 1991-2018, resultando conse-
quentemente em um aumento significa-
tivo da amplitude anual entre estes dois 
períodos de quase 1,50 m (p<0,001). 
durante o período de 1903 a 2016 (113 
anos), o nível médio anual da água no 
Porto de Manaus subiu um metro, e o 
tempo médio de retorno de eventos de 
cheias extremas (>29,0 m) diminuiu 
de 20 anos, durante a primeira metade 
do século 20, para 4 anos desde o início 

1974, foi superior ao menor nível máxi-
mo no registro ocorrido durante o forte 
el niño em 1926 (Williams et al. 2005), 
com 21,76 m (Figura 3.10). os dados do 
Porto de Manaus mostram períodos de 
anos consecutivos com níveis da água 
extremos. de 1964 até 1966, o nível má-
ximo permaneceu abaixo de 27 m, en-
quanto subiu acima de 28 m em todos 
os anos de 1970 a 1979. recentemente a 
região da amazônia central foi atingida 
por cheias extremas acima de 29 m. no 
período 2009 a 2019, sete anos (2009, 
2012, 2013, 2014, 2015, 2017 e 2019) al-
cançaram ou ultrapassaram a cota de 
29 m que corresponde ao valor crítico 
para decretar situação de emergência. Já 
nos períodos de 1935 a 1937 e de 1965 
a 1967, o nível mínimo da água ficou 
abaixo de 17 m. ecologicamente mais 
importante foi o período durante os anos 
de 1971-1974 com níveis mínimos muito 
elevados. durante este período, a água 
permaneceu 1.767 dias acima da cota de 
20 m resultando em uma mortalidade de 
grande escala de arbustos e árvores na 

Figura 3.8: Distribuição da frequência dos níveis máximos (barras pretas) e mínimos (barras brancas) da água no Porto de 
Manaus em relação com (a) a elevação (cota) e (b) ocorrência temporal considerando o período de 1903 a 2014 (dados: 
Agência Nacional de Águas–ANA). 
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Figura 3.9: Anomalias de enchentes em anos de El Niño caracterizadas por uma descida expressiva do nível da água 
no Porto de Manaus (Rio Negro) no período de janeiro a março, popularmente conhecidas como repiquetes. A curva 
em negrito indica o nível médio da água no período 1903-2018 (dados: Agência Nacional de Águas–ANA). 

Figura 3.10: Variações anuais do nível máximo (cheias, 1903-2019), nível mínimo (secas, 1902-2018) e amplitude (1903-
2018) do Rio Negro no Porto de Manaus. Anos calendários indicam cheias extremas (>29 m), secas severas (<15 m) e 
altas amplitudes anuais (>13 m) (anos com valores recordes sublinhados). Durante as últimas três décadas, houve um au-
mento significativo de cheias e simultaneamente um declino dos níveis mínimos anuais resultando em um aumento expres-
sivo da amplitude caracterizando a intensificação do ciclo hidrológico. Testes-T indicam diferenças significativas entre os 
dois períodos antes (1903-1990; cinza) e durante a intensificação (desde 1991) (dados: Agência Nacional de Águas–ANA).
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do século 21 (barichivich et al. 2018). 
estas recentes mudan ças expressivas, 
a intensificação do ciclo hidrológico 
(gloor et al. 2013), na maior hidrobacia 
do mundo suscitam perguntas se estas 
tendências ainda po dem ser explicadas 
pela variabilidade natural do regime hi-
dro-climático ou se a intensificação já é 
uma manifestação de mudanças climá-
ticas antrópicas.

3.3.1 A relação entre o regime 
hidrológico e anomalias de 
temperaturas superficiais 
do mar (TSM) do Pacífico 
Equatorial e Atlântico Tropical 

vários estudos indicam que os ciclos 
hidrológicos dos grandes rios na bacia 
amazônica integram anomalias de tem-
peraturas superficiais do mar (TSM) do 
Pacífico equatorial (el niño, la niña) 
e do atlântico Tropical. anomalias de 
TSMs desses oceanos resultam em mu-
danças nas circulações atmosféricas, e 
consequentemente, nos regimes plu-
viométricos em grande escala nas dife-
rentes seções da bacia amazônica (ri-
chey et al. 1989, Marengo 1992, 2005, 
Whetton & rutherfurd 1994, adis & latif 
1996, amarasekera et al. 1997, Maren-
go et al. 2008, 2011, 2012, guyot et al. 
1998, Uvo & graham 1998, Zeng 1999, 
Uvo et al. 2000, coe et al. 2002, Foley 
et al. 2002, Potter et al. 2004, Schöngart 
et al. 2004, labat et al. 2005, ronchail 
et al. 2002, Schöngart & Junk 2007, 
Yoon & Zeng 2010, Tomasella et al. 2011, 
2013, espinoza et al. 2013, 2014, gloor 
et al. 2013, 2015, Marengo & espinoza 
2016, Jiménez-Muñoz et al. 2016, bari-
chivich et al. 2018). Porém, as relações 
entre os níveis da água e anomalias de 
TSMs variam espacialmente e temporal-
mente entre as sub-bacias (ronchail et 
al. 2005, villar et al. 2009). eventos cli-

máticos severos que afetam a hidrologia 
da amazônia são geralmente associados 
com fortes anomalias de TSMs durante 
vários meses consecutivos influencian-
do os regimes pluviométricos (Marengo 
et al. 2008, 2011, Marengo & espinoza 
2016). variações interanuais de chu-
va nas regiões norte e central da bacia 
amazônica são geralmente influencia-
das pela el niño-oscilação Sul (enoS), 
principalmente durante a estação chu-
vosa (dezembro-abril) (Yoon & Zeng 
2010). eventos de el niño (fase quente 
da enoS) geralmente diminuem as chu-
vas nestas regiões, enquanto eventos de 
la niña (fase fria da enoS) apresen-
tam a tendência de aumentar as chuvas 
(Foley et al. 2002, Marengo & espinoza 
2016). na porção sul da bacia amazô-
nica, variações interanuais da precipita-
ção são afetadas por uma mudança na 
posição da Zona de convergência inter-
tropical (ZciT) associada ao gradiente 
meridional de anomalias de TSM sobre 
o atlântico Tropical (Hastenrath 1984, 
nobre & Shukla 1996, Marengo 2004). 
este mecanismo atua fortemente duran-
te a estação seca (julho-outubro) nesta 
região (Yoon & Zeng 2010).

além da variabilidade interanual de 
anomalias de TSMs do atlântico Tropi-
cal e Pacífico equatorial, a série histó-
rica de flutuações do nível da água no 
Porto de Manaus apresenta também si-
nais de oscilações de baixa frequência, 
as oscilações multidecadais oriundas 
do Pacífico e atlântico. Schlesinger & 
ramankutty (1994) detectaram varia-
ções cíclicas das temperaturas super-
ficiais do atlântico norte que foi de-
finida como a oscilação Multidecadal 
do atlântico (oMa) por Kerr (2000). 
a oMa é caracterizada por fases frias 
(negativas) e quentes (positivas) com 
ciclos de aproximadamente 60 a 80 
anos de duração (enfield et al. 2001, 
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Trenberth & Shea 2006) que resultam 
de uma interação oceano-atmosfera 
relacionada com flutuações de baixa 
frequência na circulação termohali-
na (Knight et al. 2005). entretanto, os 
mecanismos que causam as mudanças 
nas TSMs da bacia do atlântico norte 
e, consequentemente das circulações 
atmosféricas, ainda são pouco estuda-
dos. Fases frias da oMa ocorreram nos 
períodos 1902-1925 e 1970-1994. os pe-
ríodos de 1930 a 1970 e desde a metade 
da década 1990 são caracterizados por 
fases quentes (Trenberth & Shea 2006, 
Sutton & dong 2012). Fases quentes da 
oMa têm influência no aumento de 
formação de ciclones e furacões e secas 
na região do Sahel na África ocidental, 
nordeste brasileiro e na amazônia oci-
dental (Knight et al. 2006, Trenberth & 
Shea 2006, dantas et al. 2012, aragão et 
al. 2018). na bacia do maior oceano do 
mundo ocorre a oscilação decadal do 
Pacífico (odP) descrita por Mantua et 
al. (1997) resultando em oscilações de 
TSM no norte do Pacífico (odP). a os-
cilação interdecadal do Pacífico (oiP), 
descrita por Salinger et al. (2001), é 
associada à odP, porém possui uma 
abrangência espacial maior e se esten-
de ao Hemisfério Sul. enquanto eventos 
da enoS duram geralmente de 6 a 18 
meses, a odP é caracterizada por fases 
quentes (positivas) e frias (negativas) 
com ciclos de 50-70 anos nos últimos 
200 anos (Macdonald & case 2005), 
porém os ciclos abrangem períodos 
inferiores comparados com aqueles da 
oMa (enfield et al. 2001). Fases quen-
tes persistiram nos períodos 1925-1946 
e de 1977 até o final da década de 1990, 
enquanto fases frias ocorreram nos in-
tervalos 1890-1924, 1947-1976 e a par-
tir dos anos de 2000 (Mantua & Hare 
2002). Fases frias da odP causam ano-
malias climáticas similares aos even-

tos de la niña (fases frias da enoS), 
enquanto a fase quente tem impactos 
climáticos similares aos eventos de el 
niño (fases quentes da enoS). a odP 
tem uma forte influência nos regimes 
pluviométricos e hidrológicos da ama-
zônia (Marengo 2004, 2009, gloor et al. 
2015). Fases frias da odP aumentam as 
chuvas na região norte da bacia ama-
zônica e reduzem a precipitação na 
região Sul, enquanto as fases quentes 
têm um efeito oposto (Marengo 2004, 
aragão et al. 2018). andreoli & Kayano 
(2005) analisaram anomalias de preci-
pitação na américa do Sul relacionadas 
à enoS e à odP e mostram que quando 
enoS e odP têm o mesmo sinal a odP 
fornece condições para que as teleco-
nexões entre enoS e precipitação na 
américa do Sul sejam construtivas, ou 
seja, quando a odP está em sua fase 
quente, enfraquecem (fortalecem) os 
episódios la niña (el niño), enquanto 
em sua fase fria ocorre o oposto. Wang 
& liu (2016) reportam que a resposta 
atmosférica e as teleconexões da enoS 
geralmente são mais fortes durante 
uma fase quente da odP. 

Para mostrar a influência dos oce-
anos Pacífico e atlântico no regime 
hidrológico (dados do Porto de Ma-
naus), relacionamos os níveis máximos 
(cheias) e mínimos (secas) anuais da 
água e a amplitude anual da enchente 
(diferença entre o nível máximo e o ní-
vel mínimo do ano anterior) do Porto 
Manaus com dados mensais oceanográ-
ficos. Para esta análise, consideramos 
as anomalias de TSM das quatro regi-
ões de el niño definidas por latitudes 
e longitudes ao longo do Pacífico equa-
torial (Trenberth 1997) e o índice me-
teorológico da oscilação Sul (Southern 
Oscillation Index–Soi) que considera 
as diferenças na pressão atmosférica 
entre darwin (austrália) e a ilha de Tai-



56 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

ti no oceano Pacífico como indicador 
da evolução de fenômenos el niño e 
la niña (p. ex., ropelewski & Halpert 
1989). do atlântico são utilizadas ano-
malias de TSM do atlântico Tropical 
norte (aTn) e Sul (aTS) e o gradiente 
meridional de anomalias de TSM sobre 
o atlântico Tropical (Modo Meridional 
do atlântico–MMa). além disso, inte-
gramos oscilações de baixa frequência 
dos dois oceanos na análise em forma 
de índices mensais da oMa e oiP. Para 
as análises, calculamos coeficientes de 
correlação de Pearson entre os valores 

anuais de cheias e secas e da amplitu-
de da enchente (variáveis dependentes) 
com dados mensais oceanográficos (va-
riáveis independentes), considerando o 
ano corrente e anterior em relação com 
a ocorrência de cheia e seca no Porto de 
Manaus (Figura 3.11).

o regime de cheias indica correlações 
com as condições oceanográficas do Pací-
fico. as correlações com as anomalias de 
TSM das regiões tradicionais de el niño 
são negativas (Schöngart & Junk 2007) 
indicando os mecanismos bem conheci-
dos de cheias pronunciadas em anos de 

Figura 3.11: Correlações (coeficiente de Pearson) entre anomalias mensais de temperaturas superficiais do mar 
(TSM) (período 1950-2018) do Pacífico Equatorial (regiões El Niño 1+2, 3, 4, e 3.4), Atlântico Tropical Norte (ATN) 
e Sul (ATS), Modo Meridional do Atlântico (MMA) e índices mensais (período 1903-2018) da Oscilação Sul (SOI) e 
das oscilações de baixa frequência do Pacífico (Oscilação Interdecadal do Pacífico–OIP) e Atlântico (Oscilação Multi-
decadal do Atlântico–OMA) com o regime de níveis máximos (cheias) e mínimos (secas) anuais da água e amplitude 
da enchente no Porto de Manaus. Para as correlações, foram considerados coeficientes de correlação com 99% de 
nível de confiança (p<0,01), considerando o ano corrente e anterior em relação com a ocorrência de cheias e secas.
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la niña e cheias pequenas em anos de 
el niño (Marengo & espinoza 2016). ao 
longo do Pacífico equatorial no sentido 
oeste, as correlações (negativas) aumen-
tam em força e expansão temporal da 
região el niño 1+2 (novembro do ano 
anterior), el niño 3 (novembro do ano 
anterior a fevereiro do ano corrente) e 
atingem o máximo na região el niño 3.4 
(agosto do ano anterior a março do ano 
corrente), considerado a região que me-
lhor reflete a ocorrência de fenômenos de 
el niño e la niña (Trenberth 1997) e en-
fraquecem novamente na região el niño 
4 (dezembro do ano anterior a março do 
ano corrente) (Figura 3.11). com os ín-
dices mensais da oscilação Sul (Soi), as 
correlações são positivas e abrangem um 
período de 11 meses iniciando em junho 
do ano anterior a abril do ano corrente. 
o período das correlações com a oiP 
abrange um período similar (julho do 
ano anterior a junho do ano corrente), 
porém são negativas. do atlântico, so-
mente o modo meridional (MMa) indica 
correlações positivas com a cheia duran-
te o ano anterior (outubro a dezembro) 
e corrente (março a julho) (Figura 3.11). 
os mecanismos que condicionam as se-
cas são diferentes em comparação com o 
regime de cheias mostrando correlações 
negativas com as anomalias de TSM do 
Pacífico equatorial e atlântico Tropical, 
principalmente durante o período do 
ano corrente. enquanto as anomalias 
de TSM ao longo do Pacífico equatorial 
influenciam as secas com uma pequena 
defasagem temporal da região oeste para 
leste durante o primeiro semestre, as 
anomalias do atlântico Tropical (aTn e 
MMa) abrangem o ano corrente inteiro e 
alcançam correlações mais altas (r>0,6; 
p<0,001). em relação às oscilações de 
baixa frequência, o regime de secas so-
mente indica correlações com a oMa, 
mas não com a oiP (Figura 3.11). as 

correlações dos índices oceanográficos 
testadas com a amplitude da enchente 
mostram pouca influência das anoma-
lias mensais de TSM das regiões de el 
niño. do Pacífico, somente os índices da 
Soi e oiP mostram correlações positi-
vas e negativas, respectivamente, com a 
enchente, principalmente durante o ano 
corrente. os mecanismos que controlam 
a amplitude da enchente são fortemen-
te relacionados com o atlântico e mos-
tram correlações altas e temporalmente 
abrangentes durante o ano anterior intei-
ro no modo de alta (aTn, MMa) e baixa 
(oMa) frequência. anomalias de TSMs 
do atlântico Tropical Sul não indicam 
correlações significativas com o regime 
hidrológico (cheias, secas, amplitude) 
(Figura 3.11). estes resultados estão em 
concordância com as modelagens reali-
zadas por Yoon & Zeng (2010).

3.3.2 A relação entre o regime 
hidrológico e a intensidade 
e abundância de furacões no 
Atlântico Tropical Norte 

o aquecimento anormal do atlânti-
co Tropical norte fixa a ZciT durante 
mais tempo no Hemisfério norte prin-
cipalmente no período julho a setembro 
(Yoon & Zeng 2010). este período coinci-
de com a evolução de ciclones e furacões 
no atlântico Tropical norte, principal-
mente quando as TSMs ultrapassam 26 
°c nesta região oceanográfica (Trenber-
th 2005). ciclones e furacões transpor-
tam grandes quantidades de vapor da 
água da ZciT para o caribe e golfo de 
México, em vez de ser importadas na 
bacia amazônica pelos ventos alísios, o 
que resulta em níveis mínimos de água 
extremos. existe uma correlação nega-
tiva e significativa (r=-0,42; p<0,001) 
entre o regime de secas da amazônia 
central e o Índice de energia acumu-
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lado de ciclones (Accumulated Cyclone 
Energy Index–ace) (Trenberth 2005) 
(Figura 3.12). Períodos com intensida-
de e abundância de furacões acima das 
condições normais (ace>117% do va-
lor mediano), são associados com secas 
mais severas (16,67±1,77 m) que dife-
rem significativamente (valor T=-3,04; 
p<0,01) de outros anos (17,90±1,73 
m) avaliando o período de 1902-2018. 
Por exem plo, as secas extre mas dos anos 
2005 e 2010, que causaram impactos se-
veros na amazônia (lewis et al. 2011, 
Marengo & espinoza 2016), são associa-
das a elevados valores de aces, de 250 
e 165, respectivamente, como também a 
seca de 1926 (ace de 230). 

3.3.3 A previsão dos  
picos de cheias do Rio 
Solimões-Amazonas

nos últimos dez anos eventos hidro-cli-
máticos extremos afetaram centenas de 
milhares de pessoas nas regiões urba-
nas e rurais da bacia amazônica que 
em sua maioria vive ao longo de gran-
des rios, resultando em grandes pro-
blemas sociais, prejuízos econômicos 
e impactos nos ecossistemas da região, 

como as cheias extremas dos anos 2009 
e 2012, 2013, 2014 e 2015, e as secas 
severas de 2005, 2010 e 2015/2016 (Fi-
gura 3.10). a amplitude média do nível 
da água do rio negro no Porto de Ma-
naus aumentou aproximadamente 1,50 
m nos últimos 30 anos em comparação 
ao período entre 1903-1990. o aumento 
da frequência e intensidade de cheias 
na região da amazônia central nas úl-
timas décadas (barichivich et al. 2018) 
indica a necessidade de desenvolver 
modelos robustos que consigam prever 
tais eventos hidro-climáticos com ante-
cedência. isso permitirá a implementa-
ção de políticas públicas com o objetivo 
de mitigar os impactos sociais e econô-
micos causados por estes eventos ex-
tremos, assegurando aos ribeirinhos o 
planejamento das suas atividades eco-
nômicas conforme a previsão da cheia. 
Milhares de famílias são desabrigadas 
durante cheias extremas, isolando mu-
nicípios e comunidades ribeirinhas e 
causando prejuízos para a agricultura e 
pecuária que são praticadas nas topo-
grafias mais altas nas várzeas (Schön-
gart & Junk 2007, Junk et al. 2010b).

o Serviço geológico do brasíl 

Figura 3.12: Relação entre o nível mínimo da água do Porto de Manaus e o índice da Energia Acumulado de Ciclo-
nes–ACE (dados disponíveis na ESRL/NOAA na plataforma: http://www.esrl.noaa.gov/psd/data/timeseries/monthly/
ACE/ace.long.mon.data) considerando o período 1902-2018. 
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(cPrM) elaborou modelos da previsão 
de eventos de cheia em Manaus que 
ocorrem naturalmente no mês de junho 
(Figura 3.8). estes modelos se baseiam 
na análise estatística de conjuntos de 
dados das enchentes históricas. desde 
o ano de 1989, três previsões por ano 
são realizadas ao final dos meses de 
março, abril e maio, ou seja, com 1-3 
meses de antecedência, respectivamen-
te, usando os níveis da água nestas da-
tas para a previsão da cheia. Schöngart 
& Junk (2007) elaboraram um modelo 
de previsão de cheias para a região de 
Manaus que, além dos dados das en-
chentes passadas, incorpora a influên-
cia da enoS em forma do índice mete-
orológico da oscilação Sul (Soi) como 
indicador da evolução de fenômenos el 
niño e la niña. durante o período de 
2005 a 2012, o modelo permitiu uma 

previsão da cheia no início de março, 
com 3 a 4 meses de antecedência, com 
37±30 cm de diferença entre valor pre-
visto e observado (Piedade et al. 2013), 
enquanto o erro médio da previsão de 
cheias (31 de março) da cPrM no mes-
mo período foi de 44±24 cm.

Um novo modelo de previsão de 
cheia desenvolvido considera a média 
de anomalias de TSMs da região el 
niño 3.4 do período dezembro do ano 
anterior a fevereiro do ano corrente, a 
média dos índices da Soi do período 
novembro do ano anterior a janeiro do 
ano corrente, o mês de fevereiro (ano 
corrente) da odP, o nível mínimo da 
água do ano anterior e o nível da água 
do dia 7 de março no Porto de Manaus. 
o modelo foi calibrado com os dados 
no período de 1951 a 1990 (n=40 anos) 
e validado para o período de 1991-2012 

Figura 3.13: Modelo de previsão de níveis máximos da água (linha pontilhada) na região de Manaus aplicando a mé-
dia de anomalias de TSMs da região El Niño 3.4 do período de dezembro do ano anterior a fevereiro do ano corrente 
(dados obtidos do Climate Prediction Center/National Oceanic and Atmospheric Administration; http://www.cpc.ncep.
noaa.gov/data/indices/), a média dos índices da SOI do período de novembro do ano anterior a janeiro do ano corrente 
(Australian Government/Bureau of Meteorology; http://www.bom.gov.au/climate/current/soi2.shtml), o mês de fevereiro 
(ano corrente) da Oscilação Decadal do Pacífico–ODP (disponíveis do Joint Institute for the Study of the Atmosphere and 
Ocean da Universidade de Washington; http://jisao.washington.edu/pdo/), o nível mínimo da água do ano anterior e o 
nível da água do dia 7 de março no Porto de Manaus (Porto de Manaus–Estação Hidroviária do Amazonas; http://www.
portodemanaus.com.br/?pagina=nivel-do-rio-negro-hoje). O modelo desenvolvido foi calibrado (1951-1990) e validado 
(1991-2012) explicando 63% e 81% da variação das cheias observadas (linha preta), respectivamente.
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(n=22 anos) explicando 63% e 81% 
da variação dos níveis máximos da 
água, respectivamente (Figura 3.13). 
este modelo indicou para o período de 
2005 a 2020 um erro médio de previsão 
de 28±25 cm e permite uma previsão 
da cheia com mais de três meses de 
antecedência com maior robustez em 
comparação com o modelo anterior de 
Schöngart & Junk (2007).

3.4 Discussão

os regimes climáticos e hidrológicos 
são fundamentais e determinantes para 
o aproveitamento da várzea pelo ho-
mem. Todas as atividades econômicas 
nas várzeas são ajustadas ao ciclo hi-
drológico (albernaz & ayres 1999, Junk 
et al. 2010b). o pulso de inundação é, 
até certo ponto, previsível, porém ele 
varia principalmente em respeito à 
sua magnitude. inundações baixas que 
muitas vezes são associadas com o fe-
nômeno el niño favorecem a pecuária 
e a agricultura, porque as topografias 
altas da várzea ficam mais tempo ou 
totalmente fora da água. a maioria das 
culturas agrícolas não tolera a inunda-
ção e verduras só podem ser plantadas 
em solo seco. espécies perenes, tais 
como bananas (Musa spp.), mandioca 
e macaxeira (Manihot esculenta) têm 
que ser retiradas do solo e replantadas 
quando a água desce de novo.

de importância é também a distri-
buição das chuvas. na região de Ma-
naus existe uma defasagem de cerca 
dois a três meses entre o hidrógrafo 
do Solimões-amazonas e as épocas de 
chuva e de seca (Schöngart et al. 2002). 
o plantio começa no período da vazan-
te e coincide com a época seca. isso 
pode seriamente prejudicar a lavoura, 
por falta de água (Figura 3.5) e exige ir-
rigação adicional, que aumenta os cus-

tos para o produtor. a época chuvosa já 
começa na água baixa, o que pode pre-
judicar a coleta da lavoura. de qualquer 
forma, o ciclo hidrológico resulta em 
uma produção agrícola altamente sazo-
nal caracterizada por uma superoferta 
no período da seca e falta de produtos 
na cheia, com impactos negativos para 
os preços e a renda dos ribeirinhos. a 
pecuária sofre limitações similares. na 
cheia, o gado perde peso porque não 
tem pasto suficiente, mesmo com o 
desmatamento das áreas altas e o plan-
tio de capins exóticos (Brachiaria spp.). 
durante enchentes grandes, o gado 
tem que ser transferido para pastos na 
terra-firme adjacente ou colocado em 
cima de currais flutuantes (marombas), 
ações associadas com altos custos. na 
água baixa, pastos naturais existem em 
grande quantidade nas áreas baixas da 
várzea, e durante vários meses a ofer-
ta de capim ultrapassa a demanda pelo 
gado. a produção madeireira também 
depende do nível da água (Schöngart 
& Queiroz 2010). os ribeirinhos cortam 
as árvores de valor madeireiro durante 
a enchente, mas a extração das toras só 
pode ser feita durante a cheia. em caso 
de cheias pequenas, as toras têm que 
ficar na floresta e degradam por causa 
do ataque de fungos, cupins e besou-
ros. o pico da produção pesqueira ocor-
re na vazante e seca quando os peixes 
se concentram nos lagos e nos leitos 
dos rios, e na enchente por causa da 
piracema de algumas espécies de valor 
comercial. Secas hidrológicas extremas, 
como no ano de 2005 e 2010, porém, 
podem resultar em uma elevada morta-
lidade de peixes.

além do impacto às atividades eco-
nômicas, a hidrologia afeta a população 
ribeirinha também em outros setores. 
Por exemplo, durante secas severas o 
transporte fluvial para os povoados 
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pode ser interrompido isolando co-
munidades ribeirinhas durante vários 
meses, causando problemas no abas-
tecimento com alimentos, remédios e 
prestações de serviços, e dificultando 
o transporte de pessoas para a cidade, 
como em caso de doenças ou acidentes 
graves. neste período, também o aces-
so dos ribeirinhos a água limpa é di-
ficultado. cheias grandes colocam em 
risco as casas e os bens das pessoas e, 
principalmente em zonas urbanas, as 
pessoas são expostas durante muito 
tempo a uma água contaminada por es-
goto, resíduos industriais e domésticos 
devido à falta de saneamento básico e 
tratamento de esgoto. as cheias extre-
mas recentes dos anos de 2009, 2012-
2015, 2017 e 2019 e as secas severas de 
2005 e 2010 (Figura 3.10) afetaram cen-
tenas de milhares de pessoas nas regi-
ões urbanas e rurais da bacia amazôni-
ca que em sua maioria vive ao longo de 
grandes rios, resultando em problemas 
sociais, prejuízos econômicos e impac-
tos nos ecossistemas da região (gloor 
et al. 2015, Marengo & espinoza 2016).

o aumento da frequência e magni-
tude de cheias na região da amazônia 
central (barichivich et al. 2018) indica 
a necessidade de desenvolver modelos 
robustos que consigam prever eventos 
hidro-climáticos extremos com antece-
dência para que as políticas públicas 
possam ser implementadas com o pro-
pósito de mitigar os impactos sociais e 
os prejuízos econômicos causados por 
estes fenômenos, e para que as popu-
lações ribeirinhas possam adaptar as 
suas atividades econômicas. a nature-
za regular e a previsibilidade temporal 
do pulso monomodal de inundação 
favorece o desenvolvimento dos mo-
delos de previsão de cheias (Schöngart 
& Junk 2007). a defasagem temporal 
da influência das forçantes climáticas 

oriundas dos oceanos no ciclo hidro-
lógico permite a incorporação destes 
parâmetros no modelo de previsão de 
cheias (Figura 3.11), o que torna o mo-
delo mais robusto. conforme a ciência 
avança em evidenciar, compreender e 
modelar os mecanismos que modulam 
o pulso de inundação, os modelos pre-
cisam ser ajustados, parametrizados e 
validados para aperfeiçoar as previsões 
(Figura 3.12). ainda há um grande po-
tencial para expandir as previsões es-
pacialmente para outras sub-bacias na 
amazônia com base no conhecimento 
das teleconexões dos regimes pluvio-
métricos e hidrológicos com anomalias 
de TSMs e oscilações dos oceanos do 
Pacífico e atlântico, que variam bastan-
te entre sub-bacias e regiões (ronchail 
et al. 2002, 2005, Yoon & Zeng 2010, 
espinoza et al. 2014, gloor et al. 2015, 
Marengo & espinoza 2016, aragão et 
al. 2018). Para estações hidrológicas 
com 40-50 anos de séries históricas de 
dados instrumentais disponíveis (pla-
taforma Hidroweb da agência nacio-
nal de Águas–ana) é viável calibrar 
e validar os modelos de previsão de 
cheias. a previsão das secas com an-
tecedência, em especial, é um desafio, 
pois o regime de secas na amazônia 
central tem uma variabilidade maior 
e mais complexa em comparação com 
o regime de cheias (Figura 3.11). além 
do Pacífico equatorial, os fatores que 
condicionam os eventos hidro-climá-
ticos extremos de secas são principal-
mente induzidos pelas condições do 
atlântico Tropical por meio dos ven-
tos alísios (Marengo 1992, gloor et al. 
2013) que influenciam diretamente os 
regimes pluviométricos e hidrológicos 
sem grandes defasagens temporais, 
como no caso da enoS (Schöngart & 
Junk 2007). entre os níveis máximos 
(segunda quinzena de junho) e os ní-
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veis mínimos (final de outubro) há um 
período de um pouco mais de quatro 
meses (Figura 3.6). o desenvolvimento 
da modelagem na previsão de cheias e 
secas em diferentes sub-bacias da ama-
zônia tem que ser uma prioridade nas 
pesquisas para mitigar os impactos de 
eventos hidro-climáticos extremos que 
afetam diretamente o bem-estar das po-
pulações em regiões rurais e nas zonas 
urbanas. além da previsão sazonal dos 
eventos de cheias e secas, as relações 
entre os regimes de secas e cheias com 
as oscilações de baixa frequência preci-
sam ser consideradas no planejamento 
de atividades ao longo prazo. regimes 
de cheias, secas e a amplitude da en-
chente mostram correlações fortes com 
a oMa e oiP. como estas fases duram 
20-35 anos (oiP) ou 25-40 anos (oMa), 
é possível o planejamento de diversas 
atividades em longo prazo consideran-
do o uso múltiplo da várzea. Um exem-
plo é a fundação e expansão de anamã 
(município desde 1981), localizado no 
rio Solimões, em um período com bai-
xa frequência de cheias severas. com o 
aumento recente da frequência e mag-
nitude de cheias severas, o município 
sofreu várias inundações que duram 
muitas semanas, resultando em proble-
mas de saúde da população, suspensão 
de serviços e fortes impactos socioeco-
nômicos e perda patrimonial particular 
e pública.

a intensificação do ciclo hidrológi-
co na amazônia está associada à TSMs 
no atlântico Tropical (gloor et al. 2013) 
que resultou nas últimas décadas num 
aumento da entrada do vapor de água, 
importado na bacia amazônica pelos 
ventos alísios (gloor et al. 2015). Wang 
et al. (2018) relatam que o aquecimen-
to do atlântico Tropical durante as últi-
mas três décadas explica mais de 50% 
do aumento da precipitação na amazô-

nia, principalmente nas regiões norte, 
central e ocidental da bacia amazôni-
ca (gloor et al. 2013, 2015, espinoza et 
al. 2018), enquanto o Pacífico oriental 
tem apenas um papel secundário. en-
tretanto, barichivich et al. (2018) as-
sociaram o aumento da frequência e 
magnitude de cheias com o aumento 
das TSMs no atlântico tropical e simul-
taneamente o esfriamento no Pacífico 
equatorial central-leste no período de 
1990-2015. isso provocou uma intensi-
ficação das células de Walker (bjerknes 
1969), resultando em maior convecção 
de nuvens e chuva na bacia amazônica 
(gloor et al. 2015, Wang et al. 2018). 
as células de Walker são circulações 
fechadas na troposfera nas direções zo-
nal e vertical (leste-oeste), criando uma 
ponte atmosférica entre o atlântico e 
Pacífico, originada pelas diferenças de 
temperatura e pressão atmosférica so-
bre os oceanos tropicais. esse sistema 
influencia padrões climáticos e pluvio-
métricos em toda a região da amazônia 
e outras regiões tropicais (ropelewski & 
Halpert 1987). além do atlântico e Pa-
cífico, o oceano Índico também contri-
bui indiretamente na intensificação do 
ciclo hidrológico na amazônia devido 
ao deslocamento do cinturão de ventos 
do Hemisfério Sul em direção à antár-
tica (relacionado com forçantes antro-
pogênicas) que permitiu que a corrente 
marítima de agulhas importe enormes 
volumes de água quente do Índico para 
o atlântico (vazamento das agulhas), 
contribuindo para o seu aquecimento 
(barichivich et al. 2018). a ocorrên-
cia de fases frias e quentes das oscila-
ções de baixa frequência (aMo, odP, 
oiP) tem papel fundamental no ciclo 
hidrológico e, consequentemente, na 
dinâmica florestal e no ciclo de car-
bono (gloor et al. 2015). enquanto a 
oiP entrou em uma fase fria no final 
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da década 1990, que tem a tendência 
de aumentar as cheias, a oMa entrou 
em uma fase quente durante a década 
de 1990, que resulta em níveis míni-
mos mais baixos. ambas as fases nesta 
configuração resultam no aumento da 
amplitude da enchente de quase 1,5 m 
em comparação com o período antes da 
intensificação do ciclo hidrológico (Fi-
guras 3.10, 3.11).

outro fator que possivelmente tem 
influência na hidrologia é o declino de 
massa de gelo nas cordilheiras andinas 
tropicais associado a um aumento sig-
nificativo da temperatura (vuille et al. 
2003, casimiro et al. 2013). Soruco et al. 
(2009) estimaram para 376 geleiras na 
cordilheira real (bolívia) um declínio 
de 43±20% do seu volume no período 
1963-2006. Porém, não existem estudos 
que quantifiquem a contribuição do de-
clino de massa de gelo nas cordilheiras 
andinas na descarga do rio amazonas 
evidenciado por estudos paleo-climato-
lógicos (Maslin et al. 2000).

além das cheias, as secas severas po-
dem resultar em grandes impactos para 
os ecossistemas e populações ribeiri-
nhas de áreas alagáveis. Principalmente 
os igapós de água-preta, com suas ca-
beceiras localizadas nos escudos Paleo-
zóicos e Pré-cambrianos das guianas, 
parecem ser mais susceptíveis ao fogo 
que as várzeas (Schöngart et al. 2017b). 
o período de níveis mínimos da água 
destes sistemas coincide com a ocor-
rência de anomalias negativas de pre-
cipitação nas cabeceiras do rio negro, 
associadas aos eventos de el ninõ que 
tornam o igapó vulnerável a incêndios 
(Flores et al. 2014, resende et al. 2014). 
isso se deve ao microclima mais seco 
no sub-bosque (almeida et al. 2016), a 
maior quantidade de material combus-
tível fino e à presença de um tapete de 

raízes expostas ao fogo na floresta ala-
gável (dos Santos & nelson 2013). a 
lenta sucessão secundária mantém as 
cicatrizes de queimada com vegetação 
aberta expostas aos fogos recorrentes 
que podem expandir a área queimada 
devido às fontes de ignição abundantes 
(Flores et al. 2017a). Fogos em grandes 
escalas foram observados durante o for-
te evento de el niño em 1925/26 (Quinn 
et al. 1987) na região do alto rio negro 
e venezuela (Sternberg 1987, Sombroek 
2001, Williams et al. 2005, Marengo et al. 
2018), e recentemente durante o evento 
de 2015/2016 (aragão et al. 2018). no 
futuro, incêndios descontrolados pode-
rão se tornar um grande risco para a 
vegetação natural e paisagens culturais, 
especialmente em anos extremos de seca 
associados com eventos de el niño e/ou 
elevadas anomalias de TSM do atlânti-
co Tropical norte. Flores et al. (2017b) 
reportaram grandes áreas queimadas 
também nas várzeas do rio Madeira, 
especialmente na seca severa de 2005. 
os grandes tributários de água-branca, 
que têm suas cabeceiras localizadas na 
região Sul da bacia amazônica, passa-
ram por um aumento na duração da 
estiagem nas últimas décadas associado 
com o Modo Meridional do atlântico 
(Marengo et al. 2018) e uma redução de 
aproximadamente 18% da precipitação 
nos meses setembro-novembro durante 
o período de 1981-2017 (espinoza et al. 
2018), associada com anomalias de TSM 
do atlântico Tropical norte, que junto 
ao aumento da temperatura do ar neste 
período podem deixar várzeas degrada-
das e fragmentadas vulneráveis ao fogo. 

nas últimas décadas, a maior flo-
resta tropical e hidrobacia do mundo 
está passando por profundas mudanças 
devido às modificações no uso da terra 
e aos impactos climáticos (Malhi et al. 
2008, davidson et al. 2012, nobre et al. 
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2016), embora a direção e magnitude 
desta mudança sejam incertas, princi-
palmente devido às interações e poten-
ciais sinergias de mudanças do clima e 
do uso de terra. as predições dos mode-
los mais elaborados reunidos no último 
relatório do Painel intergovernamen-
tal sobre Mudanças climáticas (iPcc 
2013) apresentam resultados de apenas 
baixa a média confiança em relação 
aos regimes pluviométricos (good et 
al. 2013). Por isso, a discussão sobre os 
fatores que causam tendências de au-
mento de cheias e secas deve ser feita 
com muita cautela. gentry & lopez- 
Parodi (1980) explicaram o aumento 
de níveis da água de 1962 a 1978 na 
estação hidrológica de iquitos, no Peru 
(também presente nos registros do Por-
to de Manaus, Figura 3.10), como resul-
tado do aumento de desmatamento nas 
cabeceiras no equador e no Peru. estu-
dos posteriores indicam, porém, que as 
grandes cheias ocorridas na década de 
1970 foram consequência de anos con-
secutivos eventos de la niña (Schön-
gart & Junk 2007). cenários preditivos 
baseados em modelagens climáticas re-
alizadas por langerwisch et al. (2013) 
indicam um aumento de um terço das 
áreas alagáveis de igapó e várzea até 
o final do século 21, um aumento da 
duração de inundações por dois a três 
meses da parte ocidental da amazônia, 
e mudanças na ocorrência temporal de 
cheias e secas de até três meses. Porém, 
este estudo não leva em consideração 
a variabilidade temporal e espacial da 
influência de anomalias de TSMs do 
atlântico Tropical e Pacífico equatorial, 
das oscilações multidecadais (odP, oiP 
oMa) e da barragem hidráulica entre 
os grandes rios que tornam a hidrologia 
na maior bacia hidrográfica do mun-
do bastante complexa. não há um pa-
drão hidrológico comum a toda a bacia 

amazônica, principalmente porque as 
sub-bacias ao norte diferem daquelas 
ao Sul (Marengo 2004, 2009, Yoon & 
Zeng 2010, Marengo & espinoza 2016). 
de fato, ainda existe a necessidade de 
entender melhor os fatores que regu-
lam o ciclo hidrológico de regiões dis-
tintas da bacia amazônica ao longo do 
tempo, pois os dados instrumentais de 
monitoramento fluvio- e pluviométri-
co que existem alcançam apenas algu-
mas décadas na maioria das sub-bacias 
amazônicas, limitando as análises com 
os dados de odP (oiP) e oMa que pos-
suem ciclos de 50-70 anos e 60-80 anos, 
respectivamente (enfield et al. 2001, 
Macdonald & case 2005).

Mudanças no uso de terra têm influ-
ência na hidrologia, como o desmata-
mento em grande escala nas cabeceiras 
(costa et al. 2003, davidson et al. 2012, 
Spracklen & garcia-carreras 2016) e a 
implementação de usinas hidrelétricas 
(Manyari & carvalho Jr. 2007, castello & 
Macedo 2016, assahira et al. 2017, Tim-
pe & Kaplan 2017). a implementação 
da usina hidrelétrica (UHe) de balbina 
no rio Uatumã na década 1980, por 
exemplo, causou grandes distúrbios no 
regime hidrológico a jusante da barra-
gem (Figura 3.14). o período anterior à 
construção da UHe o rio Uatumã apre-
sentou o típico pulso monomodal de 
inundação regular e previsível, porém, 
após o início da operação da barragem 
hidrelétrica, no ano de 1989, observa-se 
um padrão irregular e imprevisível do 
regime hidrológico do rio Uatumã, re-
sultado da demanda de geração de ener-
gia elétrica pela UHe. isso resultou em 
um aumento significativo de níveis mí-
nimos anuais e na diminuição da ampli-
tude anual em áreas alagáveis a jusante 
da barragem. estas mudanças abruptas 
do regime hidrológico regular e previsí-
vel causaram nas baixas topografias das 
áreas alagáveis a mortalidade em grande 
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escala de espécies arbóreas, como Ma-
crolobium acaciifolium (Fabaceae) entre 
outras, devido aos vários anos conse-
cutivos de inundação (assahira et al. 
2017, resende et al. 2019) que ultrapas-
sa as adaptações das espécies arbóreas 
de áreas alagáveis desenvolvidas para 
tolerar inundações sazonais. conside-
rando os planos de implementar dúzias 
de grandes UHes na amazônia (Finer & 
Jenkins 2012, castello & Macedo 2016, 
lees et al. 2016, Winemiller et al. 2016, 
latrubesse et al. 2017, anderson et al. 
2018), localizadas em diferentes regiões 
das cabeceiras do rio amazonas e seus 
tributários, é urgente a realização de es-
tudos que avaliem os distúrbios destas 
barragens no pulso de inundação e os 
impactos previstos nas áreas alagáveis a 
jusante (Timpe & Kaplan 2017). 

Separar a variabilidade natural do 
clima daquela forçada por atividades 
humanas, que induzem a mudanças cli-
máticas, implica na avaliação do clima 
em escalas de tempo bastante extensas. 
Séries de longos períodos de dados não 
estão disponíveis para a amazônia, pois 
é relativamente recente o tempo de me-
dições nestas regiões. assim, nossa atu-
al interpretação das tendências do ciclo 
hidrológico na amazônia que têm sido 

observadas nas últimas décadas ainda 
é limitada pela falta de dados históricos 
de monitoramento fluvial e climático de 
longo prazo em diferentes sub-bacias. 
estudos dendroclimáticos construindo 
redes de cronologias de anéis de cresci-
mento e/ou isótopos estáveis têm mos-
trado grande potencial na reconstrução 
de parâmetros climáticos e hidrológicos 
em regiões tropicais (Schöngart et al. 
2004, 2005, brienen et al. 2012, 2016, 
lopéz et al. 2017, granato-Souza et al. 
2019), permitindo a investigação da va-
riabilidade do clima e suas teleconexões 
com anomalias de TSMs do Pacífico 
equatorial e atlântico Tropical, além 
das oscilações multidecadais (oMa, 
odP e oiP). no contexto da maior bacia 
hidrográfica do mundo e suas múltiplas 
funções e serviços ambientais, informa-
ções sobre a variabilidade climática do 
passado são de grande relevância para 
a modelagem do clima e para prognos-
ticar possíveis impactos de mudanças 
climáticas na região amazônica. isso é 
de suma importância para as políticas 
públicas, os setores socioeconômicos e 
para as populações ribeirinhas que são 
diretamente impactados com o aumen-
to dos recentes eventos hidro-climáticos 
extremos.

Figura 3.14: Variações do nível da água do Rio Uatumã (curva preta) a jusante da barragem da usina hidrelétrica de 
Balbina na Amazônia Central (estação hidrológica da Cachoeira da Morena, http://hidroweb.ana.gov.br/Estacao.as-
p?Codigo=16100000) para os períodos antes (1973-1982) e após (1991-2018) da implementação da UHE Balbina 
(lacuna de dados de 10/1987 a 12/1990) (dados: Agência Nacional de Águas–ANA). As variações do nível da água do 
Rio Uatumã são comparadas com o regime do Rio Negro (Porto de Manaus; curva cinza) para destacar as alterações 
causadas pela construção e operação da barragem em comparação com o período pré-barragem que mostra uma 
alta correlação entre os regimes hidrológicos dos dois rios (R2=0,52).
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Condições físico-químicas da água  
na várzea da Amazônia Central

4.1 Introdução

o clima, a hidrologia, e as características 
físicas e químicas da água e dos solos 
são os principais fatores que determinam 
a composição florística da vegetação e 
a produção primária nos ecossistemas 
aquáticos e terrestres nas áreas alagá-
veis. a vegetação determina a qualidade, 
quantidade e disponibilidade da fitomas-
sa e, com isso, a produção secundária. 
estes fatores também determinam o uso 
das áreas alagáveis pelo homem. 

neste capítulo, aspectos químicos 
e físicos da água da várzea amazônica 
são discutidos e comparados com dados 
de corpos de água adjacentes, principal-
mente com o rio negro e os igarapés 
da terra-firme. a classificação das águas 
amazônicas, que se baseia nos trabalhos 
pioneiros de Sioli (1950, 1975), recente-
mente foi discutida e ampliada por rios-
villamizar (2013), que analisou os da-
dos disponíveis até 2013. ênfase é dada 
aos nutrientes, que são importantes para 
a produtividade natural (Forsberg et al. 
1988, Furch & Junk 1997a, b, Melack & 
Forsberg 2001, Melack et al. 2009). dis-
cute-se também como a vegetação inte-
rage com a química da água, mostran-
do a importância da Zona de Transição 

aquática e Terrestre (aTTZ) para o ciclo 
de carbono e dos nutrientes. ênfase é 
dada também para o ciclo de nitrogênio 
(Kern & darwich 1997, Kern et al. 2010). 
o impacto da entrada de água subterrâ-
nea para a composição química da água 
em lagos de várzea é demonstrado no 
exemplo do lago camaleão, um lago na 
ilha de Marchantaria, perto de Manaus. 
dr. Karin Furch, que contribuiu com 
seus trabalhos substancialmente para o 
conhecimento dos processos químicos 
nas várzeas, faleceu em junho de 2004.

4.2 Classificação das  
águas amazônicas

a composição química da água e dos 
solos depende da composição química 
das formações rochosas originais e da 
absorção e liberação das substâncias 
químicas pelas plantas. a diferente 
qualidade das águas amazônicas é do-
cumentada pela sua coloração e indi-
cada por nomes como rio negro, rio 
Preto, rio branco, rio claro, rio verde 
etc. Sioli (1950) relacionou as cores das 
águas dos rios às condições específicas 
geológicas de suas áreas de captação e 
estabeleceu três tipos de água, de acor-
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do com sua coloração, quantidade de 
material em suspensão, pH e a quanti-
dade de minerais dissolvidos, indicada 
pela condutividade elétrica.

rios de água-branca são turvos, 
têm uma cor branca/acinzentada por 
causa da alta carga de sedimentos em 
suspensão. eles são relativamente ricos 
em sais minerais dissolvidos e têm um 
valor de pH perto de neutro (pH 6-7). a 
quantidade de metais alcalino-terrosos 
(cálcio [ca] e magnésio [Mg]) é supe-
rior àquela dos metais alcalinos (sódio 
[na], e potássio [K]). o ânion predomi-
nante é o bicarbonato. os sedimentos 
vêm da erosão dos andes e da região 
pré-andina. Água e sedimentos são re-
lativamente férteis. as áreas alagáveis 
destes rios são chamadas várzeas.

rios de água-preta têm água trans-
parente, de uma cor escura, por causa 
da alta concentração de ácidos húmi-
cos dissolvidos. estas substâncias são 
formadas em áreas de areia branca 
(podosols), que ocorrem em pequenas 
manchas em toda a amazônia, porém 
em áreas maiores na bacia do rio ne-
gro. a água é ácida e a quantidade de 
sais minerais dissolvidos é pequena. a 
quantidade de metais alcalino-terrosos 
é inferior àquela dos metais alcalinos. 
os ânions predominantes são sulfatos e 
cloretos. Água e solos são de baixa fer-
tilidade. as áreas alagáveis destes rios 
são chamadas igapós. 

rios de água-clara nascem em áreas 
de pouca erosão, principalmente nos 
escudos arcaicos das guianas e do bra-
sil central. estas águas são transparen-
tes e podem parecer esverdeadas. o pH 
varia entre ácido e neutro, em depen-
dência da geologia da área de captação. 
a quantidade de sais minerais dissolvi-
dos é de baixa a média. a relação entre 
metais alcalino-terrosos e metais alcali-

nos é variável. a fertilidade da água e 
dos solos é variável, porém mais baixa 
do que nas várzeas. 

Quando Sioli elaborou a classifi-
cação dos rios, ele não tinha à dispo-
sição as informações geológicas que 
existem hoje, e ele não teve acesso a 
muitos rios. até hoje, há muitos rios 
de tamanho médio sem análises quími-
cas de água. nós sabemos agora que a 
composição química de água dos rios e 
igarapés varia muito mais do que Sioli 
imaginava. Muitos rios têm águas mis-
tas, porque eles têm tributários com 
qualidade de água diferente. Mesmo 
assim, a classificação simplificada de 
Sioli continua valiosa para considera-
ções científicas e de manejo geral. Uma 
síntese do grande número de estudos 
e dados hidroquímicos encontra-se em 
rios-villamizar (2013).

4.3 Concentração de sais 
minerais e nutrientes nas 
águas amazônicas

a quantidade de sais minerais dissolvi-
dos nos diferentes tipos de água, indicada 
pela condutividade elétrica e a participa-
ção dos cátions principais, em compara-
ção com o valor médio mundial, é apre-
sentada na Figura 4.1. a figura mostra 
que até a água do Solimões-amazonas 
é relativamente pobre em sais minerais, 
contendo, perto de Manaus, somente um 
terço do valor médio mundial. a partici-
pação percentual dos cátions principais 
da água-branca corresponde àquela do 
valor médio mundial, com altas percen-
tagens de metais alcalino-terrosos, en-
quanto os outros tipos de água mostram 
altos percentuais de metais alcalinos. 

a Tabela 4.1 mostra que a água-bran-
ca do Solimões-amazonas contém maio-
res quantidades dos nutrientes essen-
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ciais nitrato (no3) e ortofosfato (Po4), 
do que a água do rio negro e a água 
dos igarapés da terra-firme (TF). estes 
nutrientes estimulam o crescimento das 
algas e macrófitas aquáticas na várzea 
durante as enchentes e cheias. 

dentro das áreas alagáveis, a água dos 
rios e igarapés está sujeita a fortes modi-
ficações químicas. nutrientes são absor-
vidos e reciclados pelas plantas, o ciclo 
de nitrogênio é influenciado por proces-
sos de nitrificação e denitrificação, os 

solos absorvem e devolvem substâncias, 
e infiltração de água subterrânea e água 
de chuva influenciam a concentração das 
substâncias dissolvidas. estes processos 
têm maiores dimensões na várzea, por 
causa da maior produção e decomposi-
ção da matéria orgânica na fase aquática 
e terrestre, do que nos igapós. 

estudos sobre a produção primária de 
fitoplâncton mostram que os lagos de vár-
zea se comportam de uma maneira dife-
renciada, em dependência de sua forma, 

Figura 4.1: (a) Condutividade elétrica (20 oC), valor de pH e (b) distribuição de metais alcalinos e alcalino-terrosos na 
água de rios e igarapés amazônicos em comparação com a água de chuva perto de Manaus e o valor médio mundial 
(Furch & Junk 1997a).

Tabela 4.1: Concentração média e variabilidade de nutrientes em diferentes tipos de águas na Amazônia Central 
(TF=terra-firme). 

PO4 NH4 NO3 Ca

Solimões
0,75 3,9 10,1 419

0,37-0,82 0,5-5,3 3,4-11,7 361-489

Rio Negro
0,17 2,6 2,5 14

0,07-0,18 1,0-2,7 2,4-3,3 11,1-18,8

Igarapé TF
0,11 1,2 5,5 2,8

0,03-0,22 0,7-1,8 0,3-11,5 1,5-3,9

Água de chuva
0,14 8,1 3,7 3,6

0,05-0,60 0,5-16,1 0,3-6,7 0,5-8,6
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seu tamanho, sua exposição ao vento, e a 
conectividade com o Solimões-amazonas 
e outros tributários da terra-firme. Fisher 
& Parsley (1979) observaram no começo 
da enchente uma floração de algas na 
zona de mistura das águas do Solimões 
com a água do lago Janauacá. Schmidt 
(1973) não encontrou evidência para uma 
reação forte de fitoplâncton para adições 
de fósforo e nitrogênio na água do lago 
castanho. Setaro & Melack (1984) e Me-
lack & Fisher (1990) estudaram a pro-
dução de fitoplâncton no lago calado e 
concluíram que fósforo estava limitando 
a produção durante a enchente e cheia, e 
nitrogênio durante a vazante e seca. 

4.4 O impacto das plantas 
para a composição química 
das águas nas várzeas

durante o seu crescimento, plantas 
absorvem sais minerais do solo, res-
pectivamente do sedimento e/ou da 

água. a Tabela 4.2 mostra a composi-
ção química de plantas herbáceas da 
várzea. Quando as plantas se decom-
põem, elas liberam os sais minerais 
para o meio ambiente. Quanto maior a 
biomassa, tanto maior é a quantidade 
de sais minerais reciclados. em áreas 
alagáveis, este processo ocorre tanto na 
fase aquática, quanto na fase terrestre. 
Plantas terrestres absorvem nutrientes 
dos sedimentos, estocam-nos nos seus 
tecidos e liberam-nos na água, quando 
elas morrem e se decompõem durante 
a enchente e cheia. Plantas aquáticas 
absorvem nutrientes da água e dos se-
dimentos (quando enraizadas), e libe-
ram-nos ao sedimento durante a seca, 
quando elas morrem por falta de água. 

os primeiros experimentos de de-
composição de plantas herbáceas em 
sito na água, em sacos de decomposi-
ção de tela de plástico com tamanho de 
malha de 2 mm, mostraram que estes 
processos são muito dinâmicos. em 

Tabela 4.2: Concentrações médias e gama de elementos, H2O, cinzas, proteínas brutas, polifenóis, paredes celulares 
e conteúdo energético total de 8 espécies de capins e ciperáceas e de 16 espécies de outras plantas herbáceas cres-
cendo na fase aquática na várzea (Howard-Williams & Junk 1977).

Componentes  Capins e ciperáceas Plantas herbáceas

média gama média gama

N % peso seco (p. s.) 1,74 1,20-3,40 2,26 0,85-3,56

P % p. s. 0,14 0,10-0,16 0,23 0,08-0,47

K % p. s. 2,61 1,66-3,33 3,58 1,78-5,69

Ca % p. s. 0,22 0,15-0,29 1,24 0,21-4,28

Mg % p. s. 0,16 0,09-0,23 0,36 0,11-0,79

Na % p. s. 0,03 0,02-0,07 0,55 0,03-1,66

Si % p. s. 2,62 1,17-3,72 0,99 0,13-2,84

H2O % 81,0 69,7-86,1 91,3 81,4-95,9

Mat. Org. % p. s. 88,5 26,2-91,9 83,6 71,3-92,1

Cinzas % p. s. 11,53 8,1-13,8 16,36 7,9-28,7

Prot. brut. % p. s. 10,87 7,5-21,3 14,9 5,3-22,2

Polifenóis Unid./g p. s. 1,87 0,6-4,2 2,67 0,4-10,9

Energ. tot. MJ/kg p. s. 16,77 15,95-17,96 16,30 13,23-18,71
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duas semanas, entre 30 e 55% da bio-
massa foi perdida (Figura 4.2). na fase 
terrestre, este processo dependia da 
chuva. experimentos mostraram que a 
velocidade da perda dependia da expo-
sição do material à água. a perda era 
muito grande para os bioelementos K, 
Mg, ca, n e P (Furch & Junk 1997b).

este resultado foi comprovado em 
experimentos, expondo material orgâni-
co do capim Echinochloa polystachya em 
tanques com água. durante a decom-
posição da matéria orgânica, indicada 
pela perda de biomassa, a concentração 
de oxigênio caiu para zero, enquanto a 
condutividade elétrica e o pH subiram 
rapidamente (Figura 4.3). a maior par-
te dos bioelementos K, Mg, ca, n, e P 
foi liberada durante a primeira semana 
na água (Figuras 4.4). Somente sílica foi 
liberada durante o experimento inteiro, 

porque este elemento faz parte das pare-
des celulares, cuja destruição pelos mi-
crorganismos é lenta. 

a decomposição de folhas de árvores 
da várzea e do igapó mostrou tendências 
similares, porém a velocidade de decom-
posição variou muito, em dependência 
da textura das folhas. depois de 10 se-
manas, as folhas de Cecropia latiloba e 
Salix martiana perderam 85% e 75% de 
matéria seca, enquanto Pseudobombax 
munguba perdeu somente 45%. as fo-
lhas de Aldina latifolia, uma espécie do 
igapó, se mostraram muito mais resis-
tentes aos processos de decomposição 
e perderam somente 10% (Furch et al. 
1989). os experimentos mostram que a 
influência da vegetação depende de sua 
biomassa, e a biomassa está correlacio-
nada, até certo ponto, com a relação en-
tre o tamanho do lago e a sua aTTZ.

Figura 4.2: Perda de matéria seca de seis espécies de macrófitas aquáticas durante a decomposição em campo, em 
uma comunidade flutuante de Paspalum repens. Cada ponto representa o valor médio de três sacos de decomposição 
(Howard-Williams & Junk 1976). 
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estudos de campo no lago cama-
leão comprovam esta hipótese. o lago 
camaleão, na ilha de Marchantaria, pró-
ximo a Manaus, é um lago de várzea es-
treito e alongado. durante a enchente e 
cheia, o lago recebeu água do Solimões, 
e a composição química da água foi si-
milar àquela do rio. a exceção foi o ni-
trato, que foi mais alto na água do rio, 
indicando-o como fonte importante para 
este nutriente. na vazante, a água do 
lago voltou para o rio.  durante a seca, 
a bacia do lago secou, com a exceção 

de alguns poços de cerca de 1 ha de su-
perfície e de 50–100 cm de profundida-
de. durante o período de isolamento, a 
composição química da água dos poços 
mudou dramaticamente. a condutivida-
de elétrica aumentou de cerca de 60 μS/
cm para cerca de 1.100 μS/cm. aumen-
taram também as concentrações de na, 
K, Mg, ca, So4, nH4 e, perto do fundo, 
também o Po4 (Figura 4.5). no começo 
da enchente, a água do Solimões entrou 
de novo no lago e logo dominou a sua 
composição química.

Figura 4.3: Perda de matéria seca e mudanças de pH, condutividade elétrica, e concentração de oxigênio durante 
a decomposição de matéria fresca de Echinochloa polystachya (4 kg de matéria fresca, correspondendo a 1,044 kg 
matéria seca, exposto em 700 l de água) (Furch & Junk 1997b). 

Figura 4.4: (a) Liberação na água das frações dissolvidas de carbono (b) e dos nutrientes Mg, Ca, K, N e PO4-P 
durante a decomposição da biomassa fresca de Echinochloa polystachya (4 kg de matéria fresca, correspondendo a 
1,044 kg matéria seca, exposto em 700 l de água) (Furch & Junk 1997b).
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a quantidade de nutrientes estoca-
dos em 1 kg/m2 de matéria orgânica e li-
berados depois de 4 meses de inundação 
está mostrada na Tabela 4.3a. as quan-
tidades de nutrientes estocadas e libera-
das em um lago de várzea hipotético são 
indicadas na Tabela 4.3b. Pormenores 
são indicados na legenda da tabela. 

os dados mostram que a água e os 
sedimentos do Solimões são fontes im-
portantíssimas para o balanço de nu-

trientes. Porém, o estoque dos nutrientes 
dos sedimentos só pode ser usado pelas 
plantas enraizadas. a decomposição da 
matéria orgânica libera muitos nutrien-
tes, porém somente para o potássio a 
quantidade é suficiente para explicar 
o seu pico na água do lago camaleão 
durante a seca. Para explicar os picos de 
na, ca, e Mg, uma outra fonte seria ne-
cessária. estudos adicionais mostraram 
que estes elementos entraram no lago 
durante a vazante e seca pela infiltração 

Figura 4.5: Flutuação do nível da água do Rio Solimões e valores mensais da condutividade elétrica (25 ºC, K25), 
cátions maiores (soma de Na, K, Ca e Mg) e o conteúdo dos nutrientes dissolvidos (NH4, SO4, PO4 e NO3) no canal 
principal do Rio Solimões e no Lago Camaleão (superfície e fundo), no período de novembro de 1980 até novembro 
de 1982 (Furch & Junk 1993).
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da água intersticial dos sedimentos ad-
jacentes (Weber 1997, cullmann et al. 
2006). alguns anos depois, o Solimões 
fechou a boca do lago camaleão por 
um banco de sedimentos. o tamanho do 
lago e a sua profundidade aumentaram e 
a aTTZ e a infiltração da água intersticial 
diminuíram. Medidas de condutividade 
elétrica mostraram que o pico dos sais 
minerais durante a seca desapareceu.

4.5 O ciclo de nitrogênio  
na várzea

nitrogênio é um dos macronutrientes 
mais importantes para todos os orga-
nismos. o ar contém 78% de nitrogê-
nio em forma molecular n2, porém este 
enorme recurso não está acessível para 
a grande maioria dos organismos, por-
que na forma molecular o nitrogênio 

Tabela 4.3a: Composição química de diferentes fontes de bioelementos na várzea. As quantidades de bioelementos 
dissolvidos liberados na água de 1 kg de matéria seca de plantas corresponde a um período de decomposição de 4 
meses (Furch & Junk 1997a). 

Bioelementos Na K Ca Mg N P

Água Solimões (g/4 m3) 11,96 3,48 38,88 5,40 0,62* 0,104**

Camada de sedimentos (g/m2) 36-45 86-98 43-46 41-46 4-15 3-4

Serrapilheira fresca (g/m2) 0,10 2,29 9,85 1,60 7,16 0,54

Liberado (g/m2) 0,06 1,81 5,64 1,02 1,98* 0,33**

Madeira fresca (g/m2) 0,07 3,95 1,95 0,87 2,85 0,49

Liberado (g/m2) 0,04 2,40 0,44 0,41 0,51* 0,18**

Herbáceas anuais frescas (g/m2) 0,04 8,86 2,08 0,97 7,56 1,01

Liberado (g/m2) 0,04 7,49 1,95 0,74 2,42* 0,61**

Herbáceas peso fresco (g/m2) 0,21 22,24 5,20 2,42 7,56 2,54

Liberado (g/m2) 0,18 18,72 4,88 1,85 6,06* 1,52**

Profundidade do lago 4 m, período de inundação 4 meses, introdução de sedimentos 4,5 kg/m2, correspondendo a uma 
camada de 3 mm, introdução de serrapilheira 530 g/m2, correspondendo a 50% da serrapilheira anual, introdução de 
madeira morta 600 g/m2, introdução de plantas herbáceas anuais terrestres 600 g/m2, introdução de plantas perenes 
terrestres 1500 g/m2. 

Tabela 4.3b: Quantidades de bioelementos estocados por metro quadrado (g/m2) em um lago de várzea hipotético 
(dados: Furch et al. (1989), Furch (1997), Furch & Klinge (1989 e dados não publicados), Furch & Junk (1992); Sed. 
Susp.=Sedimentos em suspensão).

Bioelementos Na K Ca Mg N P

Água Solimões (mg/kg) 2,99 0,87 9,72 1,35 0,16* 0,03**

Sedimentos suspensos (g/kg) 8-10 19-22 9-10 9-10 1-3 0,7-0,8

Serrapilheira fresca (g/kg) 0,18 4,33 18,58 3,02 13,50 1,02

Liberado (g/kg) 0,12 3,41 10,65 1,93 3,73* 0,62**

Madeira fresca (g kg) 0,11 6,59 3,25 1,45 4,75 0,82

Liberado (g/kg) 0,06 4,00 0,73 0,68 0,85* 0,30**

Herbáceas frescas (g/kg) 0,07 14,76 3,47 1,61 12,60 1,69

Liberado (g/kg) 0,06 12,48 3,25 1,23 4,04* 1,10**

*Nitrogênio inorgânico dissolvido (soma de NH4-N, NO3-N, NO2-N), ** PO4-P.
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não reage quimicamente. a molécula 
n2 pode ser modificada na atmosfera 
pela energia de raios e formar óxidos 
de nitrogênio. na biosfera, n2 é trans-
formada pela atividade bacteriana em 
componentes úteis para as plantas. es-
tes processos de fixação bacteriana de 
nitrogênio são contrabalançados por 
processos de denitrificação, que trans-
formam os componentes nitrogenados 
de novo em moléculas de n2. em áreas 
alagáveis, a situação é muito complica-
da, porque os processos de nitrificação 
é denitrificação ocorrem na fase aquá-
tica e terrestre em diferentes formas, 
velocidade e intensidade. 

a quantidade de nitrogênio na várzea 
depende (1) da deposição úmida e seca 
pela atmosfera, resultando da atividade 
dos raios, mas também de emissões an-
tropogênicas e biogênicas, (2) da entrada 
pela água do rio Solimões-amazonas, 
(3) da fixação de nitrogênio por algumas 
bactérias procarióticas e cianobactérias, e 
(4) da fixação de nitrogênio por plantas 
superiores. o ciclo de nitrogênio é apre-
sentado na Figura 4.6.

Para avaliar a disponibilidade do 
nitrogênio na várzea, é necessário 
quantificar o ciclo de nitrogênio. Qua-
se todo o nitrogênio que é introduzido 
no lago camaleão e na aTTZ inundada 
durante a enchente, vem em forma de 
nitrato do rio amazonas. a deposição 
atmosférica varia na amazônia entre 2 
e 5 kg/ha/ano. a fixação de nitrogênio 
ocorre principalmente pelo perifiton 
no sistema radicular das macrófitas 
aquáticas. o crescimento do perifiton 
depende da luz. Por isso, comunida-
des de macrófitas menos densas, por 
exemplo, de canarana (Echinochloa 
polystachya), favorecem a nitrifica-
ção. Quando a água desce, fixação de 
nitrogênio ocorre também nos bancos 
de sedimentos expostos, sem cobertura 
vegetal, por bactérias fotoautotróficas. 
Uma fixação adicional ocorre pela sim-
biose de bactérias com leguminosas, 
por exemplo, na herbácea aquática 
Aeschynomene rudis. a fixação na sim-
biose com Azolla também ocorre, mas 
é pequena. na água do lago camaleão, 
nitrogênio ocorre principalmente em 

Figura 4.6: Fluxos de nitrogênio entre o rio e a várzea e os ciclos internos de nitrogênio em florestas de várzea.
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forma de nitrogênio orgânico e amônia 
(nH4). denitrificação de nH4 ocorreu 
nos sedimentos na presença de no3-, 
uma situação que aconteceu quando o 
Solimões-amazonas introduziu nitra-
to na enchente. durante a fase terres-
tre, denitrificação ocorre também nos 
sedimentos expostos, principalmente 
na presença de material orgânico em 
decomposição. Quando a água do rio 
desce, nitrogênio é exportado para o 
Solimões-amazonas. o balanço total 
para o lago camaleão e a aTTZ não-
florestada mostra que o sistema acumu-
lou no período de estudo cerca de 0,8 t 
de nitrogênio, correspondendo a 8,2% 
da quantidade total introduzida (Tabela 
4.4, Figura 4.7). 

a floresta da várzea da ilha de Mar-
chantaria é dominada por leguminosas. 
elas representam 24 de um total de 44 
espécies lenhosas na área de estudo, 
com uma densidade média de 68 indiví-
duos por hectare. estudos preliminares 
mostram uma alta diversidade genética 
dos rizóbios de nodulação, indicando 
alta adaptação das bactérias às condi-
ções específicas na aTTZ da várzea. a 
fixação não-simbiótica é restrita à fase 
terrestre, enquanto a fixação na rizosfe-
ra das leguminosas continua durante o 
ano inteiro.

Figura 4.7: Importação e exportação de nitrogênio (to-
neladas por 650 ha) no Lago Camaleão durante o perí-
odo de estudo, de 02/06/1992 até 14/03/1993 (Kern & 
Darwich 1997).

Tabela 4.4: Fluxo de nitrogênio na bacia do Lago Camaleão em uma área de 650 ha. O balanço foi calculado para o 
período de 02/06/1992 até 14/03/1993 (Kern & Darwich 1997).

Importação Exportação Soma

(t) (%) (t) (%) (t)

Fluxo de água pelo rio 6,8 70,1 3,9 43,8 2,9

Chuva 1,3 13,4 1,3

N2 fixação 1,6 16,5 1,6

Denitrificação 5,0 56,2 -5,0

Fluxo total de nitrogênio 9,7 100,0 8,9 100,0 0,8

o balanço de nitrogênio é apresen-
tado na Tabela 4.5 (Kern et al. 2010). 
a fixação de nitrogênio pelas árvores 
contribui com cerca da metade da im-
portação para a floresta, enquanto a 
introdução pelo rio só contribui com 
um quarto. a denitrificação represen-
ta mais do que a metade da perda. o 
balanço é positivo, mostrando o efeito 
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de adubação natural da floresta alagá-
vel para o balanço total do nitrogênio 
da aTTZ. como foi mostrado nas análi-
ses do solo e da água, nitrogênio pode 
ser um fator limitante para a produção 
primária na várzea. a quantificação do 
ciclo de nitrogênio, porém, demonstra 
que o sistema tem mecanismos biológi-
cos que superam esta deficiência, pelo 
balanço positivo entre nitrificação e de-
nitrificação, e que as leguminosas na 
floresta de várzea têm um papel impor-
tantíssimo para este balanço. além dis-
so, o balanço mostra a sustentabilidade 
de manejo da floresta enriquecida com 
leguminosas em termos de estoques de 
nitrogênio na várzea.

4.6 Discussão

a composição química da água na vár-
zea depende primeiramente da com-
posição química da água do Solimões
-amazonas. a quantidade introduzida 
pela chuva é negligenciável. esta água 
é relativamente rica em sais minerais, 
nutrientes e sedimentos férteis em sus-
pensão. Porém, quando a água passa 
da calha do Solimões para dentro da 
planície, ela está sujeita a múltiplas 

modificações. a diluição pela água de 
chuva e a concentração de substâncias 
dissolvidas pela evapotranspiração são 
modificações de menor porte, que até 
certo ponto se equilibram. de impor-
tância considerável, porém de impacto 
local e temporário, podem ser as mo-
dificações provocadas pela entrada de 
água intersticial, o que ocorre principal-
mente durante a vazante e seca, como 
foi demonstrado no lago camaleão. 

o maior impacto, porém, resulta da 
absorção e liberação de bioelementos 
pela vegetação na aTTZ. algas têm ci-
clos de vida curtos e absorvem e liberam 
nutrientes em poucos dias. Porém, com 
um valor médio de cerca de 38 kg/ha 
de matéria seca (capítulo 1), a sua bio-
massa é relativamente pequena. a sua 
produção anual chega a cerca de 6 t/ha 
de matéria seca, um valor relativamen-
te pequeno em comparação com comu-
nidades de plantas superiores, porém 
de altíssima importância, por causa da 
qualidade nutritiva nas redes alimenta-
res dos organismos aquáticos na várzea.

Sem dúvida alguma, de maior impor-
tância para os ciclos internos de nutrien-
tes são as plantas superiores. a floresta 
da várzea produz uma biomassa seca de 
até 30 t/ha/ano, e as plantas herbáceas 
perenes chegam a valores até cerca de 
80-100 t/ha/ano de matéria seca. Para 
conseguir estes valores altos, as plan-
tas superiores usam tanto os nutrientes 
dissolvidos na água, como também os 
nutrientes estocados nos sedimentos, 
que elas absorvem pelas raízes e libe-
ram durante a decomposição. Parte des-
te material é produzida por macrófitas 
aquáticas na fase aquática e reciclada 
na fase terrestre, enquanto outra parte 
é produzida por plantas terrestres na 
fase terrestre e reciclada na fase aquáti-
ca. estes ciclos internos, que movimen-

Tabela 4.5: Importação e exportação de nitrogênio da flo-
resta de várzea na Ilha de Marchantaria (Kern et al. 2010). 

Importação pela floresta (kg/ha/ano) (%)

N-fixação simbiótica 12,9-16,1 48-54

N-fixação não-simbiótica 4,1 12-17

N-deposição seca e úmida 2,6 8-11

Intercâmbio com o rio 4,4-10,5 18-32

N-importação total 24,0-33,3

Exportação da floresta

Denitrificação 12,5 56-63

Lixiviação 1,2-3,8 6-17

Intercâmbio com o rio 6,0 27-30

N-exportação total 19,7-22,3
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do por vários autores, nitrogênio pode 
ser em certas circunstâncias o fator limi-
tante para a produção de fitoplâncton. 
o balanço total para o lago camaleão 
e a aTTZ não-florestada mostra que o 
sistema acumulou no período de estudo 
cerca de 0,8 t de nitrogênio, correspon-
dendo a 8,2% da quantidade total intro-
duzida. o balanço positivo da fixação de 
nitrogênio da floresta de várzea mostra o 
efeito de adubação natural para a aTTZ.

tam grandes quantidades de nutrientes 
entre a fase aquática e a fase terrestre, 
são a base para a alta produtividade da 
várzea. a transformação da várzea em 
um sistema permanentemente aquático 
ou permanentemente terrestre iria inter-
romper estes ciclos e iria dramaticamen-
te reduzir a produtividade do sistema. 

de importância fundamental para o 
balanço de nutrientes é o complexo ci-
clo de nitrogênio. como foi demonstra-
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Condições físico-químicas dos solos  
na várzea da Amazônia Central

5.1 Introdução

o clima, a hidrologia, e as caracterís-
ticas físicas e químicas da água e dos 
solos são os principais fatores que de-
terminam a composição florística da 
vegetação e a produção primária nos 
ecossistemas aquáticos e terrestres nas 
áreas alagáveis. a vegetação determina 
a qualidade, quantidade, e disponibili-
dade da fitomassa e com isso a produ-
ção secundária. estes fatores também 
determinam o uso das áreas alagáveis 
pelo homem. neste capítulo, aspectos 
químicos e físicos dos solos da várzea 
amazônica são discutidos e compara-
dos com dados de ecossistemas adja-
centes de igapó e de terra-firme e tam-
bém de solos de regiões temperadas. 
ênfase é dada aos nutrientes, que são 
importantes para a produtividade natu-
ral e as opções de manejo pela silvicul-
tura, produção agrária, pesca, e criação 
de gado e búfalo. o capítulo baseia-se 
principalmente nos trabalhos de re-
visão de Furch (1997, 2000), Furch & 
Junk (1997a,b), Kern & darwich (1997) 
e Kern et al. (2010). dr. Karin Furch fa-
leceu em junho de 2004.

5.2 Caracterização química 
geral dos diferentes tipos 
de solos amazônicos

a composição química da água e dos 
solos depende da composição química 
das formações rochosas originais e da 
absorção e liberação das substâncias 
químicas pelas plantas (Figura 5.1). a 
grande maioria dos solos da região ama-
zônica é considerada pobre em nutrien-
tes, sustentando uma baixa produtivi-
dade natural (Sioli 1954b, 1969, 1975, 
irion 1978, cochrane & Sanchez 1982, 
Fearnside 1985, Singer & aguiar 1986, 
Furch & Klinge 1989, Furch 1997). isso 
se deve a sua origem geológica antiga, 
que resultou em avançada decompo-
sição mineral. os solos são ricos em 
caulinita de baixa fertilidade e baixa 
capacidade de troca de íons, empobre-
cidos pela lixiviação permanente de nu-
trientes pelas chuvas tropicais. as prin-
cipais limitações dos solos são a baixa 
capacidade de substituição catiônica, 
elevada acidez, altas concentrações de 
al ou mesmo toxicidade de al, e a am-
pla deficiência dos nutrientes n, P, K, 
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S, ca, Mg, assim como a falta ocasional 
de alguns elementos traços essenciais, 
ou mesmo a combinação de todos estes 
fatores (cochrane & Sanchez 1982). 

os solos de várzea recente são mais 
férteis, porque eles são provenientes da 
carga em suspensão do rio amazonas, 
que contém montmorilonita com alta 
capacidade de intercâmbio de íons e 
ilita, que libera potássio durante a de-
composição. estes minerais são trazi-
dos dos andes e das áreas pré-andinas 
e são depositados em camadas finas de 
poucos milímetros durante as enchen-
tes anuais na várzea. 

na sequência, os resultados de es-
tudos em quatro sítios amostrais são 
apresentados, todos perto de Manaus: 
várzea da ilha de Marchantaria, igapó 
do Tarumã-mirim, paleovárzea ou vár-
zea pleistocênica da Praia grande, e ter-
ra-firme da reserva ducke. Pormenores 
metodológicos são indicados em Furch 
(1997, 2000). a paleovárzea ou várzea 
pleistocênica da Praia grande é coberta 
por uma formação florestal dominada 
por componentes de igapó, indicando o 

grande empobrecimento dos sedimen-
tos dessa paleovárzea.

a variabilidade dos parâmetros de 
solos na várzea é relativamente grande, 
por causa da variabilidade da composi-
ção granulométrica e da posição dos so-
los no gradiente de inundação. a Tabe-
la 5.1 mostra as diferenças nas concen-
trações de alguns parâmetros solúveis 
na água em solos inundados por 5-8 
meses por ano (solos semiterrestres), 
sedimentos semiaquáticos inundados 
por 8-12 meses por ano, e sedimentos 
aquáticos, permanentemente inunda-
dos. Substâncias solúveis na água são 
de grande interesse, porque elas são 
facilmente absorvidas pelas plantas. os 
valores nos solos semiaquáticos e aquá-
ticos são mais altos do que aqueles de 
solos semiterrestres. as diferenças nas 
concentrações totais e dos cátions bá-
sicos cambiáveis ao longo do gradiente 
de inundação são bem menores, como 
indicado em Furch (1997). 

em respeito aos elementos mais ge-
ogênicos (minerais), como o cálcio, o 
magnésio, potássio, sódio, fósforo, ferro 

Figura 5.1: Principais fatores químicos de solos e interações entre os componentes inorgânicos e a biomassa (CTC= 
Capacidade de Troca de Cátions, COD=Carbono Orgânico Dissolvido) (Furch 1997).
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e manganês, os solos de várzea podem 
ser classificados como ricos a muito ri-
cos, se comparados aos solos das regiões 
temperadas (Figura 5.2). o conteúdo de 
na, K, ca, P e Fe apresenta altos valores 
no espectro dos solos, enquanto o con-
teúdo de Mg é ainda maior. Somente o 
conteúdo de Mn apresenta valores mé-
dios. Foi observado apenas um leve au-
mento no conteúdo mineral no perfil do 
solo, com o aumento da profundidade. o 
conteúdo dos ele mentos fortemente en-
volvidos nos pro cessos biogênicos, tais 
como carbono e nitrogênio, também é 
alto, somente o enxo fre apresenta valores 
inferiores. (Figura 5.2). após várias co-
lheitas de arroz, foi observada uma defi-
ciência de enxofre nos solos de várzea do 
Projeto Jarí no baixo amazonas (Wang 
et al. 1976 a,b). as camadas superiores 
do solo (<10 cm de profundidade) são 
fortemente enriquecidas com elementos 
biogênicos, ou seja, com c, n, e S, que 

diminuem significativamente à medida 
que a profundidade do solo aumenta.

em contraste, os solos de igapó e 
terra-firme mostram níveis muito mais 
baixos de elementos minerais. a fim de 
ilustrar as diferenças químicas entre os 
solos, na Figura 5.3, os conteúdos totais 
dos elementos nos solos de floresta de 
igapó e terra-firme são comparados com 
aqueles dos solos da floresta de várzea. 
as concentrações dos elementos na vár-
zea são consideradas como F=1 e aque-
las dos outros como F-vezes mais ricos 
ou pobres. as concentrações dos mine-
rais dos solos de várzea, em comparação 
ao conteúdo nos outros solos, aumentam 
na ordem Fe<P<Mn. Porém, as maiores 
discrepâncias são observadas no conteú-
do de metais alcalinos e alcalino-terrosos, 
representando as condições fundamen-
tais para as características básicas do solo 
(Figura 5.3). os solos do igapó do Taru-
mã-mirim, da Praia grande e da terra-fir-

Figura 5.2: Conteúdo total de carbono, ferro, potássio, sódio, magnésio, nitrogênio, enxofre, fósforo e manganês 
(g/Kg peso seco) nos solos de floresta da várzea da Ilha da Marchantaria (barras negras), comparados com aqueles 
da região temperada (área sombreada) (Furch 2000). Dados para o conteúdo de biolelementos nos solos da região 
temperada são oriundos de Baumeister & Ernst (1978) e Schachschabel et al. (1982).
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me da reserva ducke são muito similares 
com respeito ao baixo teor de ca (apro-
ximadamente vinte vezes mais baixo que 
nos solos de várzea). Porém, eles diferem 
fortemente na sua concentração de Mg, 
K e na. os solos de terra-firme se apre-
sentam em mais de uma ordem de mag-
nitude mais pobres nestes elementos do 
que os solos de igapó do Tarumã-mirim 
(e são 100 vezes mais pobres do que os 
solos da ilha da Marchantaria), enquanto 
que os solos da várzea pleistocênica da 
Praia grande exibem teores relativamen-
te altos de K, Mg e em alguns casos na, 
que são duas vezes (K) e treze vezes (na) 
mais baixos do que os solos de várzea do 
Holoceno (Figura 5.3). os conteúdos re-
lativamente altos de Mg e especialmente 
K caem no espectro médio dos solos das 
regiões temperadas. 

apesar da carência em elementos mi-
nerais, o teor de carbono orgânico, nitro-

gênio e enxofre dos solos de igapó e terra-
firme correspondem muito bem àqueles 
dos solos de várzea ou são mesmo mais 
altos (Figura 5.4). Portanto, uma defici-
ência de n, S, e c não pode ser postulada 
para estes solos, ou esta deve ser postula-
da para todos os tipos de solo estudados, 
incluindo os solos de várzea.

Também com respeito às proprieda-
des de substituições catiônicas e o seu 
conteúdo disponível, isto é, substituição 
e/ou extração de nutrientes, os solos de 
várzea recentes (ilha da Marchantaria) 
são caracterizados como bons, no sen-
tido de predizerem alta produtividade 
para os solos de várzea (Figura 5.4). 
a alta capacidade de troca de cátions 
(cTc), com ca como cátion dominante 
e valores médios de saturação de ca en-
tre 64 e 74 molc%, uma alta saturação 
de bases (81-99 molc%) e consequen-
temente baixa saturação de al (<1-15 

Figura 5.3: Conteúdo total de carbono, nitrogênio, enxofre, ferro, fósforo, manganês magnésio, potássio, cálcio e 
sódio nos solos de floresta do igapó e terra-firme, apresentados em relação as respectivas concentrações nos solos 
de floresta da várzea na Ilha da Marchantaria (F=1) (Furch 2000). Para maiores explicações ver o texto.
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molc%), constituem uma boa condição 
para os solos de várzea (Figura 5.4).

cochrane & Sanchez (1982) distin-
guem entre três categorias de fertilidade 
dos solos. com base nessa classificação, 
os solos de várzea da ilha da Marchan-
taria não mostram maiores limitações 
de fertilidade (Figura 5.5). entretanto, 
os valores médios de pH estão abaixo 
de 5, não refletindo a alta alcalinidade 
e os valores baixos de saturação de al 
destes solos (Figura 5.5). Uma vez que 
baixos valores de pH foram observados 
nos solos de várzea estudados durante a 
fase terrestre (Worbes 1986, ohly 1987, 
Meyer 1991, Furch 1997), e os altos va-
lores nos solos de várzea expostos a lon-
gos períodos de inundação (Furch 1997, 
Tabela 5.1), sugere-se que o regime de 
inundação e as condições de redox são 
importantes fatores no controle das rea-
ções químicas dos solos.

Figura 5.4: Conteúdo de cátions substituíveis (subst.) e nutrientes extraíveis (extr.) na floresta dos solos dos sítios 
de igapó e terra-firme, em relação às respectivas condições dos solos da floresta de várzea da Ilha da Marchantaria 
(F=1). Para maiores explicações ver o texto (Furch 2000). 

em contraste, os solos de igapó e 
terra-firme são geralmente caracteriza-
dos por baixas concentrações de ba-
ses (Figura 5.6). o cTc varia entre 2-6 
cmolc/kg nos solos de igapó de Taru-
mã-mirim, entre 1-6 cmolc/kg nos solos 
da floresta de terra-firme, entre 12-16 
cmolc/kg nos solos da paleovárzea da 
Praia grande, e entre 20-26 cmolc/kg 
nos solos da várzea. os valores de sa-
turação de al são muito altos nos três 
tipos de solo. entretanto, os valores de 
pH são só um pouco mais baixos (pH 
3,7-4,8) do que aqueles nos solos de 
várzea recente (pH 4,3-5,3). com res-
peito às condições básicas do solo, os 
solos de igapó e terra-firme caem na 
categoria de baixa fertilidade; com res-
peito aos seus valores de saturação de 
al, eles são até mesmo tóxicos para as 
plantas (conchrane & Sanchez 1982). 
a posição intermediária dos solos da 
paleovárzea da Praia grande, entre 
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várzea recente e solos de igapó (Taru-
mã-mirim) e de terra-firme (reserva 
ducke), torna-se evidente na compara-
ção do seu conteúdo total de minerais e 
está também refletida na concentração 
de bases do solo: eles exibem baixos 
valores para a troca de ca, saturação 
de bases e os mais altos valores para 
trocas no potencial ácido e saturação de 
al. entretanto, os altos valores de cTc 
sugerem que estes solos são derivados 
dos solos de várzea, onde as trocas de 
cátions alcalinos são quase que total-
mente repostas por cátions ácidos atra-
vés dos longos e profundos processos 
de decomposição mineralógica. 

5.3 Macronutrientes no solo 
e na fitomassa da floresta 
de várzea e igapó

é de conhecimento geral que a floresta 
amazônica sempre úmida de terra-firme 
depende da ciclagem eficiente de nu-
trientes, e que sua retirada pelo desma-

Figura 5.5: Categorias de fertilidade para os solos ama-
zônicos propostas por Cochrane & Sanchez (1982), e a 
posição dos solos da floresta na várzea da Ilha da Mar-
chantaria (barras negras) (Furch 2000).

Figura 5.6: Propriedades ácido-básicas de diferentes tipos de solos amazônicos (Furch 2000).
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tamento empobrece o ecossistema a um 
nível que dificulta a produção agrária. 
depois de duas ou três colheitas, perío-
dos de pousio de 5-7 anos são necessá-
rios para recuperar o estoque perdido. 
Para analisar a situação na várzea e no 
igapó, o seguinte balanço foi feito. a 
quantidade de nutrientes totais foi cal-
culada para os primeiros 30 cm de solo 
de várzea e igapó, incluindo a camada 
superficial de húmus, mas excluindo a 
serrapilheira. Também foi calculado o 
estoque de nutrientes na floresta, con-
siderando para a várzea uma biomassa 
seca acima do solo por hectare de 250 t 
de madeira, 5 t de casca e 10 t de folhas, 
e para a o igapó 250 t, 5 t e 5 t, res-
pectivamente. a biomassa de folhas do 
igapó é mais alta, porém a produção de 
serrapilheira é mais baixa, por causa da 
maior longevidade das folhas no igapó. 

enquanto as discrepâncias entre os 
solos de várzea recente e os de igapó e 
terra-firme com relação aos parâmetros 
ácido-básicos relacionados são conside-
radas grandes, as diferenças em relação 
ao conteúdo e disponibilidade de nitro-
gênio (no3-n e nH4-n) e mesmo com 
respeito ao conteúdo de fósforo dispo-
nível, geralmente considerado como o 
elemento nutritivo mais limitante para 
o crescimento das plantas, são peque-
nas (Figura 5.7). 

a Figura 5.7 mostra que a quantida-
de de bioelementos totais no solo e na 
biomassa do igapó é bem menor do que 
aquela da várzea. Só nitrogênio existe 
em quantidade maior no solo do iga-
pó do que no solo da várzea. Porém, a 
floresta de várzea resolve este proble-
ma pela fixação eficiente de nitrogênio, 
como foi demonstrado no capítulo 4. 
Por isso, nós supomos que a disponi-
bilidade de nitrogênio na várzea seja 
maior do que indicado aqui. em com-

paração com o igapó, o estoque de K, 
ca, e Mg nos solos da várzea é muito 
maior do que a quantidade estocada na 
fitomassa. Porém, no igapó, a mesma 
biomassa é produzida com menos bioe-
lementos do que na várzea, mostrando 
uma maior eficiência de uso de nutrien-
tes da floresta do igapó. 

Para o aproveitamento da área pela 
agricultura e silvicultura, a produtivida-
de é importante, além da biomassa. Por 
causa da maior disponibilidade de nu-
trientes, a floresta de várzea é mais pro-
dutiva do que aquela do igapó: Produção 
da várzea 17,4 t/ha/ano (7,4 t madeira 
e casca, 10 t serrapilheira), produção 
do igapó 8,7 t/ha/ano (3,7 t madeira e 
casca, 5 t serrapilheira). Um balanço de 
nutrientes usados para a produção anual 
da floresta de várzea e de igapó é apre-
sentado na Figura 5.8. Para o balanço 
da produtividade, a quantidade dos nu-

Figura 5.7: Distribuição dos nutrientes principais esto-
cados nos solos (camada superficial de 30 cm) e na 
fitomassa acima do solo da floresta de várzea e igapó (t/
ha). Para pormenores do cálculo veja texto (Furch 1997).
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trientes em forma trocável, ou extraível 
(Po4-P), foi usada, porque esta forma é 
diretamente disponível para as plantas. 

a Figura 5.8 mostra que os solos de 
várzea são deficientes em respeito à dis-
ponibilidade de nitrogênio. a importân-
cia da fixação de nitrogênio pala floresta 
da várzea já foi mencionada. Fósforo está 
à disposição em quantidades similares na 
várzea e no igapó. K, ca, e Mg existem 
em quantidade bem maior nos solos de 
várzea. o balanço mostra que o estoque 
de nutrientes facilmente acessíveis é su-
ficientemente grande para a produção 
da biomassa da floresta na várzea e no 
igapó. a disponibilidade de potássio na 
várzea é subestimada, porque boa parte 
do estoque não-trocável está estocada em 
minerais como ilita, e pode ser usada pe-
las plantas. Porém, a quantidade total no 
igapó exige a alta eficiência de uso dos 

nutrientes da floresta e não iria satisfa-
zer as exigências para o crescimento e a 
produtividade da floresta de várzea, nem 
para o uso intensivo do solo para cultivos 
de altas exigências nutricionais e baixa 
eficiência de uso dos nutrientes. 

5.4. Discussão

os solos de várzea são caracterizados 
pelo alto conteúdo de elementos mine-
rais e biogênicos, alta capacidade de in-
tercâmbio de cátions, baixa acidez e por 
isso alta saturação de bases, e um alto 
conteúdo de substâncias dissolvidas, in-
clusive nutrientes. os nutrientes entram 
principalmente pela água e o material 
em suspensão do rio. a contribuição 
pela chuva é negligenciável. a duração 
da inundação é correlacionada com o au-
mento das bases trocáveis, a diminuição 
da acidez trocável, e a acumulação de 
carbono, nitrogênio, fósforo e enxofre. a 
floresta da várzea tem alto conteúdo de 
nutrientes na vegetação, alta produtivida-
de anual, alto requerimento de nutrien-
tes, eficiência normal no uso de nutrien-
tes, alta capacidade de sustentação para 
animais e o homem, e uma estabilidade 
ecológica relativamente alta. em compa-
ração com a várzea, os solos do igapó 
são caracterizados por baixo conteúdo 
dos principais cátions essenciais, baixa 
saturação de bases e alta acidez, e baixo 
conteúdo de fósforo. esses solos não são 
limitados por carbono, nitrogênio e enxo-
fre. eles têm alta percentagem de nutrien-
tes em fração facilmente disponível. os 
nutrientes entram no sistema pela chuva 
e em forma dissolvida pela água do rio. 
a floresta do igapó tem baixo conteúdo 
de nutrientes na vegetação, baixa pro-
dutividade anual, alta eficiência no uso 
de nutrientes, mas baixa capacidade de 
sustentação para animais e o homem, e é 
muito vulnerável. 

Figura 5.8: Quantidades de nutrientes principais no solo 
(kg/ha na camada superficial de 30 cm) à disposição em 
forma trocável (K, Ca, Mg, e NH4-N), respectivamente e 
extraível por ácidos (PO4-P) para a produção anual da 
biomassa acima do solo da floresta de várzea e igapó 
(Furch 1997). Para pormenores do cálculo veja texto. 
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6.1 Introdução

os estudos da vegetação herbácea nas 
várzeas amazônicas foram incipientes 
até o início da década de 1970 (Junk & 
Piedade 1997). dentre os motivos que 
explicam essa escassez pode ser desta-
cada a associação dos ambientes ala-
gáveis a doenças e insalubridade, além 
da mudança em sua estrutura física ao 
longo do ano como consequência das 
flutuações do nível do rio, o que difi-
culta o acesso a vários biótopos. isso 
também induz à substituição sazonal de 
muitas espécies de plantas herbáceas, 
pois várias delas ocorrem apenas em pe-
ríodos específicos do ciclo hidrológico. 
adicionalmente, o número de espécies 
é elevado, elas pertencem a diferentes 
famílias, e muitas têm formas distintas 
de crescimento ao longo do ano, causan-
do dificuldades e erros taxonômicos. a 
categorização das herbáceas aquáticas 
por biótopo ocupado foi ainda dificul-
tada pela ausência de uma abordagem 
conceitual que propiciasse uma visão 
integrada das áreas alagáveis, pois pre-
dominava a divisão dos ambientes em 
ecossistemas aquáticos e terrestres. 

a partir dos anos setenta, estudos 
ecológicos com as plantas herbáceas 
mais importantes das várzeas come-
çaram a ser desenvolvidos, abordando 
sua produção de biomassa, a influência 
sobre os corpos de água relacionados 
(Junk 1970), e seu papel como habitat 
e fonte de alimento para muitos orga-
nismos da biota aquática (Junk 1973). 
a esses trabalhos se seguiram estudos 
da adaptação de espécies-chave ao 
pulso de inundação, sua influência na 
dinâmica dos ciclos de nutrientes da 
planície de inundação ao longo do ci-
clo hidrológico, produção de biomassa, 
produção primária, e parâmetros fisio-
lógicos como a fotossíntese, conforme 
sumarizado em Junk & Piedade (1997) 
e Piedade & Junk (2000).

Um marco indiscutível, que propi-
ciou o avanço nos estudos de herbáceas 
aquáticas da várzea, foi a formulação 
do “conceito do Pulso de inundação” 
(Junk et al. 1989), que passou a tratar 
os ambientes alagáveis como unidades 
dinâmicas, propondo seu estudo de for-
ma integrada ao longo do ano. isso per-
mitiu grandes avanços em estudos de 
áreas alagáveis e seus componentes com 
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uma visão mais holística. Foram assim 
elaborados, além de estudos da vegeta-
ção herbácea (Junk & Piedade 1993a,b, 
1994, Piedade et al. 1997, Piedade & 
Junk 2000), trabalhos sobre a ciclagem 
de nutrientes, a vegetação arbórea, o 
perifíton e fitoplâncton, pássaros, ma-
míferos aquáticos, peixes e invertebra-
dos terrestres das várzeas amazônicas, 
conforme sintetizado em Junk (1997a).

o aumento progressivo das ativida-
des econômicas resultou em uma forte 
pressão sobre as comunidades naturais 
de vegetais e animais da várzea. a ma-
neira convencional de exploração des-
ses ambientes, anteriormente ligada à 
pesca e à agricultura em pequena esca-
la, foi alterada por meio da introdução 
em algumas áreas de gado, principal-
mente bovinos e búfalos, o que exerceu 
forte pressão sobre as populações de 
plantas herbáceas. Por muitas décadas, 
as plantas nativas foram usadas pelos 
habitantes de várzea para alimentar o 
gado e outros animais, como porcos e 
galinhas, porque essas plantas mostram 
um crescimento rápido, alto valor nutri-
tivo, e boa aceitação (rubim & Piedade 
1994). de 1940 a 1985, a taxa de remo-
ção de floresta de várzea foi acelerada 
para o estabelecimento de plantações 
de juta (goulding et al. 1996, Smith 
1999) e, posteriormente, pela introdu-
ção de pastagens artificiais, com várias 
consequências negativas, como a perda 
de biodiversidade, redução da produção 
primária, aumento da erosão e deposi-
ção de sedimentos, e perda de fertilida-
de do solo e dos corpos de água.

na década de 2000, boa parte dos 
estudos na várzea foi focado no seu uso 
sustentável (Junk et al. 2000a). Para as 
plantas aquáticas desses ambientes, 
foram feitos trabalhos avaliando a pro-
dutividade de pastagens nativas com 

espécies como Echinochloa polystachya 
(Piedade et al. 2000, barbosa et al. 
2008), mostrando sua alta produtivida-
de também em um ambiente manejado 
(Farias & Piedade 2000), e apontando 
seu uso potencial como alternativa a 
pastagens exóticas. a ictiofauna asso-
ciada às macrófitas aquáticas Eichhor-
nia crassipes e Pontederia rotundifolia 
foi investigada por botero et al. (2003) 
no lago do catalão (amazônia cen-
tral), tendo sido encontrados 182 indi-
víduos de 27 espécies de peixes nesse 
biótopo. nakazono & Piedade (2004) 
estudaram a biologia e ecologia da her-
bácea de sub-bosque arumã, Ischnosi-
phon polyphyllus (Marantaceae), no ar-
quipélago de anavilhanas, rio negro, 
espécie utilizada para confecção de ar-
tesanatos pelos ribeirinhos locais. Uma 
compilação sobre o uso e manejo das 
herbáceas aquáticas nas áreas úmidas 
amazônicas pode ser encontrado em 
Piedade et al. (2005). no final dos anos 
2000 e ao longo da década seguinte, os 
estudos de impactos antrópicos como a 
exploração de petróleo e as mudanças 
climáticas sobre a vegetação aquática 
das várzeas amazônicas tiveram desta-
que (lopes et al. 2009, 2012, 2016, lo-
pes & Piedade 2010, 2011, 2014). esses 
estudos estão detalhados no capítulo 7 
desta obra.

em 2010, uma revisão sobre o estado 
da arte e as necessidades de pesquisas 
sobre as herbáceas aquáticas nas áreas 
úmidas amazônicas foi realizada por 
Piedade e colaboradores (2010), o que 
estimulou a realização de outros estu-
dos com esse grupo de plantas nesses 
ambientes (Piedade et al. 2014, bleich 
et al. 2014, Freitas et al. 2015, lopes et 
al. 2016, 2017, 2018), especialmente em 
ecossistemas de águas-pretas (igapó), 
até então pouco estudados (lopes et al. 
2014, 2019). Por fim, o “guia de campo 
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de Herbáceas aquáticas: várzea ama-
zônica”, publicado por Piedade et al. 
(2019), compilou um vasto conhecimen-
to sobre a biologia e o ciclo de vida das 
104 espécies mais comuns de herbáceas 
aquáticas da várzea amazônica, visando 
facilitar sua identificação em campo e 
estimular trabalhos ecológicos e de in-
teração fauna-flora. o presente capítulo 
resume o conhecimento sobre a vegeta-
ção herbácea e sua importância para a 
estrutura e função da várzea amazônica, 
sua utilização antiga e presente, e o pa-
pel fundamental da gestão sustentável 
dos recursos naturais desse ecossistema.

6.2 Distribuição espacial 
e temporal da vegetação 
herbácea

a ocorrência de vegetação herbácea está 
fortemente relacionada com as caracte-
rísticas nutricionais da planície alagável. 
as várzeas de rios de água-branca, ricas 
em eletrólitos (capítulos 4 e 5), são ca-
racterizadas pela alta diversidade e den-
sidade de plantas herbáceas. nos igapós 
nutricionalmente pobres, de planícies 
alagáveis de rios de águas-pretas e rios 
de águas-claras (capítulos 4 e 5), poucas 
plantas herbáceas ocorrem, com exceção 
dos corpos de água onde a ação antrópica 
elevou a quantidade de minerais. a au-
sência ou o baixo crescimento de plantas 
herbáceas aquáticas é uma consequência 
do baixo conteúdo nutricional e do bai-
xo pH das águas e dos solos dos igapós. 
entre as poucas herbáceas aquáticas que 
crescem bem nestes sistemas podem ser 
citadas Oryza glumaepatula, Utricularia 
foliosa (Junk 1986a) e Montrichardia ar-
borescens (lopes et al. 2014).

a distribuição e composição de es-
pécies de plantas herbáceas na várzea 
depende da estabilidade física do habi-

tat, que é influenciada pela sedimenta-
ção, erosão, correntes, ondas, e, tam-
bém por processos de sucessão rela-
cionados com a longevidade e o hábito 
de vida das espécies, duração das fases 
aquática e terrestre, e impacto huma-
no. a interação desses fatores, movi-
dos pelo pulso de inundação, tanto no 
presente como nos anos anteriores, irá 
determinar a composição de espécies, 
a biomassa, a produção primária, e a 
ampliação ou a redução de sua área de 
ocorrência em um dado habitat (Junk & 
Piedade 1997).

Por exemplo, espécies do gênero 
Oryza não irão se desenvolver em um 
determinado ano, quando o nível mais 
baixo de água não for menor que 20 m 
(referente ao nível da água monitorado 
no Porto de Manaus), porque habitats 
com bancos de sementes não estarão 
expostos para a germinação das se-
mentes e estabelecimento de plântulas 
no período de seca. isso pode compro-
meter a produção de biomassa do ano 
seguinte. Se o fenômeno persiste em 
anos consecutivos, excedendo o perío-
do de sobrevivência das sementes sob 
inundação, as espécies podem ser ex-
cluídas de um determinado habitat (ru-
bim 1995). da mesma forma, os picos 
intensos de inundação podem remo-
ver, a partir de um determinado lugar, 
enormes formações de gramíneas fixas 
ao substrato, como Echinochloa polys-
tachya. esta espécie se propaga prin-
cipalmente vegetativamente, através 
do rebrotamento do colmo. a retirada 
maciça de colmos de um habitat pode 
reduzir a produção do ano seguinte 
(Piedade 1993). Por outro lado, anos 
sucessivos de inundações menores irão 
expor porções inferiores das planícies, 
permitindo a expansão de espécies her-
báceas, mesmo que por curtos perío-
dos, permitindo também a formação de 
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plântulas de espécies florestais pionei-
ras de várzea, como Alchornea casta-
neifolia e Salix martiana (Junk 1984a). 
a alternância entre os ciclos de cheias 
e fases terrestres mais intensas pode 
alterar a composição local de espécies, 
excluir ou privilegiar espécies arbóreas 
ou herbáceas em anos diferentes, o que 
pode rapidamente e drasticamente mu-
dar a fisionomia de muitos habitats.

Uma das características das plan-
tas herbáceas e arbóreas das áreas 
alagáveis é a substituição de espécies 
ao longo do relevo topográfico como 
consequência da diferente duração da 
inundação, e da diferente profundida-
de de água à qual a disponibilidade de 
oxigênio está relacionada. a redução na 
concentração de oxigênio também pode 
ser causada pela deposição de sedimen-
tos finos. devido a seus longos ciclos 
de vida, as árvores são menos toleran-
tes aos altos depósitos de sedimentos 
do que as plantas herbáceas, que po-
dem reagir de ano para ano às mudan-
ças ambientais com o estabelecimento 
de novas populações.

respostas específicas relacionadas 
com a concentração de oxigênio na 
rizosfera foram amplamente discuti-
das por braendle & crawford (1987) e 
crawford (1992). a deficiência de oxi-
gênio provoca estresse nas plantas e 
leva a várias adaptações anatômicas e 
metabólicas. espécies menos tolerantes 
ocupam posições mais elevadas nas 
planícies alagáveis, sujeitas a menos 
dias de inundação ao longo do ano, en-
quanto as espécies mais tolerantes estão 
confinadas às posições inferiores. Perto 
de Manaus, plantas anuais como Oryza 
spp. colonizam níveis inferiores a 20 m 
(referente ao nível da água monitorado 
no Porto de Manaus) enquanto as espé-
cies perenes como Echinochloa polysta-

chya (Figura 6.1) e Paspalum fascicula-
tum, ocorrem a partir de 19,5 m. na cota 
de 20,5 m arbustos começam a crescer 
e, posteriormente, nos lugares mais al-
tos, as árvores da floresta de várzea se 
estabelecem. detalhes sobre os padrões 
de distribuição da vegetação arbórea são 
discutidos por Junk (1989a), e de plan-
tas herbáceas, em particular, encontram-
se resumidos em Junk & Piedade (1997) 
e Piedade et al. (2000, 2019).

a maioria das plantas herbáceas da 
várzea são estrategistas-r de crescimen-
to rápido, geralmente com mais de um 
modo de reprodução, dominando a pro-
pagação vegetativa. as plantas com tais 
características são dependentes de luz e 
necessitam de um status nutricional ele-
vado para o seu crescimento. elas tam-
bém exigem perturbações frequentes e 
um retrocesso da sucessão, devido a sua 
baixa competitividade com outras espé-
cies. a frequência de eventos catastrófi-
cos naturais, tais como a destruição de 
partes das margens do rio, leva à remo-
ção de grandes áreas vegetadas. Simul-
taneamente, a deposição de sedimentos 
fornece novos habitats para a sucessão 
primária (Kalliola et al. 1987, Junk & 
Piedade 1997). os processos de suces-

Figura 6.1: Estande de herbáceas aquáticas dominado 
pelo capim perene C4 Echinochloa polystachya no Rio 
Solimões, Tabatinga (foto: Sammya D’Angelo).
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são podem ser mais rápidos ou mais len-
tos de acordo com o regime hidrológico 
e os solos de uma determinada área. Por 
exemplo, em praias de areia, a sucessão 
é lenta por causa das condições desfavo-
ráveis dos habitats, como alta tempera-
tura na superfície de areia exposta, fal-
ta de nutrientes e percolação rápida da 
água. Sedimentos finos permitem uma 
colonização mais rápida por plantas her-
báceas (Figura 6.2).

apesar da alta complexidade de fa-
tores interagindo, conferindo alta di-
nâmica ao sistema, grupos de plantas 
com hábitos de vida específicos e ciclos 
de vida bem definidos ocupam grandes 
áreas em habitats particulares e duran-
te diferentes períodos ao longo do ano. 
os habitats alternam claramente entre 
fases terrestres e aquáticas e mostram 
uma substituição de espécies de plan-
tas aquáticas predominantemente du-
rante a fase aquática, como Pistia stra-
tiotes, Eichhornia crassipes e Salvinia 
auriculata (Figura 6.3), por espécies 
terrestres, incluindo muitas neófitas, 
durante a fase terrestre.

a divisão de plantas herbáceas em 
terrestres ou aquáticas é problemática 
já que várias delas mostram adapta-

ções para ambas as fases existindo um 
gradiente entre as duas formas de vida 
(Junk & Piedade 1993b). espécies ter-
restres predominam em grande parte no 
que diz respeito ao número de espécies. 
em uma pesquisa em áreas de várzea 
que cercam Manaus, Junk & Piedade 
(1993b, 1994) encontraram 388 espécies 
de herbáceas, 330 (85%) sendo de plan-
tas que ocupam a fase terrestre do ciclo 
hidrológico, 34 (9%) plantas aquáticas, 
e os 22 (6%) restantes pertencentes a 
hábitos intermediários (Tabela 6.1).

a colonização da amazônia pelo 
homem em tempos pós-colombianos 
teve início ao longo dos rios. os colonos 
removeram a floresta nos níveis mais 
elevados para construir pequenas casas 
e estabelecer culturas, favorecendo as 
condições de luz para o crescimento de 
plantas herbáceas oportunistas de cres-
cimento rápido, bem adaptadas às per-
turbações frequentes. Juntamente com 
as sementes para as culturas, sementes 
de plantas exóticas entraram gradual-
mente no sistema e agora competem 
com a vegetação nativa. alguns exem-
plos de neófitas bem estabelecidas são 
dados na Tabela 6.2.

Figura 6.2: Comunidade de herbáceas terrestres anuais 
em áreas de deposição recente no Rio Juruá (foto: Aline 
Lopes).

Figura 6.3: Comunidade de macrófitas aquáticas no Rio 
Solimões, Amazonas (foto: Aline Lopes).
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Tabela 6.1: Algumas herbáceas invasoras na várzea da Amazônia Central e sua região de origem (Junk & Piedade 
1993b).

Nome Região de origem Distribuição

Principalmente terrestre

Cyperus rotundus Índia 
Principalmente nos trópicos e subtrópicos do 

mundo todo

Cyperus esculentus Desconhecida
Principalmente nos trópicos e subtrópicos do 

mundo todo

Fimbristylis miliacea América Tropical Tropico úmido, no mundo todo

Fimbristylis dichotoma América Tropical Tropico úmido, no mundo todo

Cynodon dactylon África ou Indo-Malásia
Principalmente nos trópicos e subtrópicos do 

mundo todo

Eleusine indica Provavelmente Sul da Ásia 
Principalmente nos trópicos e subtrópicos do 

mundo todo

Paspalum conjugatum América Tropical Tropico úmido, no mundo todo

Megathyrsus maximus África Tropico úmido e subtrópico, no mundo todo

Urochloa mutica África Tropical Tropico úmido e subtrópico, no mundo todo

Cenchrus purpureus África Tropical Tropico e subtrópico, no mundo todo

Portulaca oleracea Norte da África ou Europa
No mundo todo com exceção para grandes 

latitudes ao norte

Digitaria sanguinalis Europa
No mundo todo com exceção para grandes 

latitudes ao norte

Amaranthus spinosus América Tropical Tropico úmido e subtrópico, no mundo todo

Heliotropium indicum Paleotropical Trópicos, no mundo todo

Lantana camara América Tropical Trópico úmido e subtrópico, no mundo todo

Sida acuta América Central Trópicos, no mundo todo

Solanum nigrum Europa No mundo todo

Sphenoclea zeylanica África Tropical Trópicos, no mundo todo exceto Austrália

Principalmente aquáticas

Ceratophyllum demersum Desconhecida No mundo todo

Pistia stratiotes Desconhecida Tropico úmido e subtrópico, no mundo todo

Salvinia auriculata América do Sul Tropical Trópicos, no mundo todo

Eichhornia crassipes América do Sul Tropical Trópicos, no mundo todo

Leersia hexandra América Tropical Tropico úmido e subtrópico, no mundo todo
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6.3 Biomassa e 
produtividade primária

a biomassa de plantas aquáticas de-
pende da espécie e do tempo disponível 
para a produção. espécies pequenas, 
como a gramínea anual Luziola spru-
ceana, produzem 2-8 t/ha durante um 
período de crescimento de 2-4 meses, 
enquanto enormes gramíneas perenes, 
tais como Paspalum fasciculatum e 
Echinochloa polystachya mostram va-
lores de biomassa de 60 e 80 t/ha de 
matéria seca durante um período de 
crescimento de 10 e 12 meses, respecti-
vamente (Piedade et al. 1991).

enquanto a biomassa pode ser de-
terminada por métodos tradicionais 
de coleta (Piedade et al. 1991, Junk & 
Piedade 1993a, rubim 1995, conserva 
1999), é difícil medir a produção primá-
ria líquida (PPl) por causa da deterio-
ração rápida do material morto durante 
a fase aquática. Para várias populações 
de herbáceas de diferentes espécies, 
uma perda mensal de biomassa entre 
10 e 25% foi calculada (Junk & Piedade 
1993a, 1997). Para Echinochloa polysta-
chya, valores de produção primária de 
até 100 t/ha/ano foram determinados. 
Três populações mistas de plantas ter-

restres e aquáticas anuais ocupando 
consecutivamente o mesmo habitat 
durante o curso de um ano mostraram 
uma produção primária acumulada de 
70 t/ha/ano (Tabela 6.3), o que indica a 
importância da vegetação herbácea em 
termos de balanços de carbono e emis-
sões de co2 para a região (Piedade et 
al. 1994, Junk & Piedade 1997).

a relação entre o teor nutricional 
dos tecidos das árvores (Klinge et al. 
1984) e sua produção de biomassa 
(Worbes 1997) com a físico-química do 
sistema de rio relacionado foi igualmen-
te encontrada para plantas herbáceas 
aquáticas. em um estudo com duas 
populações da gramínea Paspalum fas-
ciculatum, uma crescendo na margem 
do rio Solimões-amazonas e outra no 
lago central (ilha da Marchantaria, 
amazônia central), maiores valores de 
biomassa e de alguns nutrientes foram 
obtidos na população do lago, enrique-
cido pela ciclagem local de nutrientes 
decorrente do isolamento do rio por vá-
rios meses ao longo do ciclo hidrológi-
co (conserva 1999).

a variação sazonal dos principais 
conteúdos de cátions e ânions na água 
do lago camaleão (ilha da Marchan-

Tabela 6.2: Plantas herbáceas em diferentes habitats da várzea próxima a Manaus de acordo com a frequência de 
ocorrência, modo de existência e principais habitats.

Frequência Modo de Existência Principal Habitat

Rara 110 Aquática 34 Lago de várzea 42

Amplamente distribuída 189
Aquática com fase 

terrestre
17 Ilhas flutuantes 44

Comum 72 Palustre 20 Lagos temporários 26

Estandes 
monoespecíficos

12 Terrestre 330
Áreas com intensiva 

sedimentação
92

Dominando grandes áreas 5 Trepadeira 58 Áreas antropizadas elevadas 273

Floresta inundada 25

Junk & Piedade (1993b, adaptado).
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taria, amazônia central), com valores 
mais elevados durante o nível mais bai-
xo das águas devido à decomposição da 
vegetação aquática e do afluxo de águas 
subterrâneas, foi mostrada por Furch & 
Junk (1997a). Quando a composição 
mineral de plantas herbáceas da várzea 
e igapó foi comparada, correlações se-
melhantes também foram encontradas 
(Furch & Junk 1997b). 

6.4 Plantas herbáceas e o 
ambiente físico

Um resumo sobre a importância da 
vegetação herbácea na dinâmica de 
nutrientes na planície de inundação 
amazônica é dado por Furch & Junk 
(1997a,b). a dinâmica de absorção e 
incorporação de nutrientes na biomas-
sa durante os períodos de crescimento, 
e sua liberação durante a decomposição 
e ressuspensão influencia significativa-
mente os saldos de eletrólitos em lagos. 
a gramínea semi-aquática Echinochloa 
polystachya acumula durante a fase de 
crescimento 377 kg/ha de n, 51 kg/ha 
de P e 1.136 kg/ha de K (Piedade et al. 
1997). estimando uma área de cobertu-
ra conservadora de apenas 5.000 km2 
ocupada pela espécie na região ama-
zônica, estes números representam um 
sequestro maciço de nutrientes durante 
a fase aquática, e sua devolução ao sis-

tema pela decomposição, durante a fase 
terrestre. alta produtividade e rápida de-
composição são características de todas 
as comunidades de herbáceas (Junk & 
Piedade 1993a) e mostram a importân-
cia desse grupo de plantas para o estado 
nutricional das várzeas da amazônia. 
Uma vez que estes nutrientes são rapi-
damente reciclados, devido ao pulso de 
inundação, os níveis de nutrientes com 
a elevação do nível da água na várzea 
favorecem o crescimento de outros pro-
dutores primários, como algas e árvores 
das florestas de várzea. 

além de retenção de nutrientes na 
biomassa, algumas espécies contri-
buem direta ou indiretamente para a 
fixação de nitrogênio. Paspalum repens 
e Echinochloa polystachya podem fixar 
nitrogênio por meio de associação de 
bactérias em suas raízes (Magalhães & 
döbereiner 1984). a fixação pode tam-
bém ocorrer pelo perifíton associado ao 
emaranhado de raízes das macrófitas 
aquáticas (Kern & darwich 1997).

a vegetação herbácea é de grande 
importância para a retenção de matéria 
em suspensão e estabilização de sedi-
mentos. Plantas enraizadas retêm ban-
cos de areia e lodo nos baixios durante a 
água alta, evitando a erosão. as espécies 
mais importantes são as gramíneas pere-
nes com grandes quantidades de colmos, 

Tabela 6.3: Produtividade primária liquida máxima (PPL) de algumas populações de plantas herbáceas em compa-
ração com a floresta alagável.

Espécie/comunidade Máxima PPL t/ha Tempo de produção Autores

Floresta de várzea 31,8 1 ano Schöngart et al. (2010)

Echinochloa polystachya 100,0 1 anos Piedade et al. (1991)

Paspulum fasciculatum 70,0 7,6 meses* Junk & Piedade (1993a)

Populações mistas de herbáceas 70,0 9,5 meses* Junk & Piedade (1993a)

Paspulum repens 31,0 4,0 meses* Junk & Piedade (1993a)

*Período máximo de crescimento observado para estas espécies em campo.
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como a Echinochloa polystachya e Paspa-
lum fasciculatum. elas também são es-
pécies-chave nos primeiros estágios de 
sucessão secundária na várzea da ama-
zônia central (Worbes et al. 1992).

6.5 Importância da 
vegetação herbácea  
como habitat

devido à enorme quantidade de bio-
massa, grandes extensões, e superfícies 
ocupadas, a vegetação herbácea é ex-
tremamente importante como habitat 
para a fauna aquática. a espécie flu-
tuante Eichhornia crassipes desenvolve 
um sistema radicular denso que pode 
representar 40 a 50% da biomassa to-
tal da planta. gramíneas formam raízes 
adventícias nos nós para absorção de 
água e minerais. raízes em conjunto 
com detritos fornecem abrigo e alimen-
to para muitos animais aquáticos, de 
forma que as comunidades de macró-
fitas aquáticas flutuantes constituem os 
habitats mais densamente povoados e 
ricos em espécies dos corpos de água 
da várzea amazônica (Junk 1973).

as densidades de invertebrados 
aquáticos dependem em grande medida 
das concentrações de oxigênio das raí-
zes e água circundante, da quantidade 
de material inorgânico em suspensão, 
e da disponibilidade de alimento (Junk 
& robertson 1997). os invertebrados 
mais abundantes nesses biótopos são 
copepoda, ostracoda, cladocera e dip-
tera, com densidades atingindo 100.000 
ind./m2 em povoamentos de Paspalum 
repens. nos rios de águas-brancas, onde 
os níveis de oxigênio permanecem ele-
vados devido à correnteza, o número 
de indivíduos é baixo e aumenta das 
bordas para o centro dos povoamentos 
de plantas, devido à redução das par-

tículas inorgânicas em suspensão. em 
lagos, onde os níveis de oxigênio e de 
sulfeto de hidrogênio diminuem para o 
centro dos estandes, densidades mais 
altas são encontradas nas bordas, com 
valores de até 780.000 ind./m2 (Junk 
1973). na confluência entre os rios ne-
gro e Solimões foram encontrados 1707 
invertebrados aquáticos associados 
às raízes de Eichhornia crassipes, dis-
tribuídos em 14 ordens e 35 famílias, 
sendo os mais abundantes oligochaeta 
(26,5%), chironomidae (23,8%) e Hy-
drophilidae (15,8%) (lopes et al. 2011).

algumas espécies de invertebrados 
são importantes devido a sua grande 
biomassa, por exemplo, o Macrobra-
chium amazonicum, camarão de água 
doce que representa cerca de 80% da 
biomassa total de macrocrustáceos na 
várzea (ordinez-collart 1988), e mo-
luscos do gênero Pomacea. a espécie P. 
papiracea ocorre em baixas densidades 
em águas-pretas pobres em nutrientes e 
ácidos, e P. lineata em altas densidades 
em água-branca fértil e neutra (Merck 
1994, Junk & robertson 1997).

Macrófitas aquáticas são especial-
mente importantes para os peixes juve-
nis que encontram abrigo e alimento en-
tre caules, raízes e folhas da vegetação 
(Sánchez-botero & araújo-lima 2001). 
durante os períodos de hipóxia pronun-
ciada, peixes juvenis aproveitam o oxi-
gênio liberado para a água através das 
raízes de macrófitas aquáticas, como re-
sultado da atividade fotossintética inten-
sa e o transporte e difusão do oxigênio 
na rizosfera (Saint-Paul & Soares 1987, 
Jedicke et al. 1989, Soares 1993).

estandes de macrófitas aquáticas 
também são habitats importantes para 
o peixe-boi amazônico, tartarugas, ca-
pivaras e jacarés. várias aves aquáticas, 
por exemplo, o jaçanã (Jacana jacana), 
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utilizam estandes de macrófitas para o 
forrageamento e nidificam nas plantas 
flutuantes (Petermann 1997).

6.6 Importância da 
vegetação herbácea em 
teias alimentares

embora de uma maneira geral a vege-
tação herbácea possa ser considerada 
nutricionalmente rica (Howard-Williams 
& Junk 1977, Furch & Junk 1997b), ape-
nas uma pequena fração da enorme bio-
massa é consumida pelos herbívoros. a 
grande maioria do material orgânico e 
os bioelementos acumulados vão para 
as teias alimentares de detritos (Furch & 
Junk 1997b). o número de espécies de 
peixes detritívoros é muito grande; no 
entanto, o consumo de detritos é difícil 
de quantificar, dado que os detritos são 
associados com bactérias, fungos, proto-
zoários e algas perifíticas. estudos de isó-
topos estáveis   de carbono indicam uma 
baixa captação de macrófitas aquáticas e 
detritos relacionados por peixes adultos 
e apontam para uma teia alimentar mais 
orientada ao fitoplâncton (araújo-lima 
et al. 1986, Forsberg et al. 1993). no en-
tanto, cálculos feitos por bayley (1989) 
indicam que a produção de fitoplânc-
ton e perifíton não é grande o suficiente 
para sustentar a alta produção de peixes 
da várzea amazônica (Junk et al. 1997). 
Muitas espécies de peixes comercialmen-
te importantes exploram frutos e folhas 
jovens de árvores da floresta de várzea 
durante a inundação, explorando tam-
bém macrófitas aquáticas (gottsberger 
1978, goulding 1980, 1983b, Ferreira 
1991, claro-Jr. et al. 2004, Weiss 2015, 
Piedade et al. 2016, Weiss et al. 2016). na 
verdade, há uma relação entre a quanti-
dade e integridade da vegetação ripária e 
a dieta dos peixes na várzea amazônica 
(claro-Jr. et al. 2004). 

entre os mamíferos que consomem 
plantas herbáceas aquáticas, os mais 
importantes são o peixe-boi amazôni-
co (Trichechus inunguis) e a capivara 
(Hydrochoerus hydrochaeris) (Junk & 
Silva 1997). Peixes-boi ingerem 8% do 
seu peso corporal por dia (best 1981) 
e, certamente, tiveram um impacto 
considerável sobre a comunidade de 
macrófitas em épocas passadas. no sé-
culo 20, o número dessas duas espécies 
diminuiu drasticamente devido à caça 
intensa. no momento, o seu consumo 
de plantas herbáceas em planícies de 
inundação na maioria dos rios é quase 
insignificante, embora um estudo re-
cente mostre que plantas aquáticas c4 
são uma importante fonte de alimen-
to para as fêmeas lactantes (crema et 
al. 2019). Também as populações das 
grandes tartarugas fluviais (Podocnemis 
spp.), antigamente grandes consumido-
ras de herbáceas aquáticas, diminuíram 
porque os adultos foram caçados e seus 
ovos recolhidos (Junk & Silva 1997). 
adicionalmente, várias espécies de aves 
se alimentam de sementes e brotos da 
vegetação herbácea (Petermann 1997).

apesar da importância primor-
dial da vegetação herbácea como ha-
bitat para os invertebrados da biota 
aquática, o consumo de material por 
este grupo é baixo (Junk & robertson 
1997). o mesmo é verdadeiro para os 
invertebrados terrestres. o gafanhoto 
Paulinia acuminata se alimenta e ovi-
põe em Pistia stratiotes, Salvinia spp. e 
Azolla spp. (vieira 1989, vieira & adis 
1992), o gafanhoto Stenacris fissicau-
da fissicauda se alimenta e põe ovos 
em Paspalum repens (nunes 1989), e 
o gafanhoto Cornops aquaticum utili-
za todas as espécies de Pontederiaceae 
como alimento e para ovipostura (adis 
& Junk 2003).
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6.7 Passado, presente e 
potencial utilização da 
vegetação herbácea

Surpreendentemente, a utilização de 
plantas herbáceas por populações hu-
manas da amazônia é relativamente 
pequena. os navegadores e naturalistas 
que viajaram na região em séculos pas-
sados não relataram qualquer utiliza-
ção da vegetação herbácea, exceto pela 
presença de arroz selvagem. o primeiro 
relatório disponível sobre a presença de 
arroz selvagem no brasil foi em 1500, 
em uma carta do piloto da frota naval 
de Pedro Álvares cabral. nos séculos 16 
e 17, é relatada a coleta de arroz selva-
gem na amazônia pelos indígenas. en-
tretanto, grande parte dos navegadores 
sugere que esses povos indígenas não 
cultivavam o arroz, apenas o colhiam 
na natureza (oliveira 1992). os grãos 
não eram consumidos, mas sim utiliza-
dos para a preparação de um tipo de 
vinho, muito apreciado pelas popula-
ções indígenas de várzea naquela épo-
ca (Meggers 1977). contudo, Martius, 
em seu livro em coautoria com Spix, 
viagem Pelo brasil 1817-1820 (edição 
brasileira 1981, Universidade de São 
Paulo) relata a coleta de arroz selva-
gem, Oryza spp. ao longo das margens 
do rio amazonas, supostamente para a 
alimentação dos povos indígenas.

as cinzas de algumas macrófitas 
aquáticas como Eichhornia crassipes e 
espécies de Podostemaceae foram utili-
zadas pelas populações indígenas para 
a extração de sal. outra espécie citada 
por Spix e Martius (1981), importante 
para a confecção de flechas era Gyne-
rium saccharoides. Provavelmente, esta 
espécie era, de fato, Gynerium sagitta-
tum que ocorre nas várzeas brasileiras 
e peruanas (Kalliola et al. 1987). 

a falta de informações sobre a uti-
lização da vegetação herbácea das vár-
zeas pelas populações indígenas da 
amazônia possivelmente se relaciona 
ao fato de que povoamentos inteiros 
foram rapidamente exterminados pela 
escravidão e pela contaminação por do-
enças europeias, como a gripe, ou por 
contaminação de doenças que vieram 
com os escravos africanos, como a fe-
bre tifoide e malária. com o extermínio 
dessas populações indígenas, seu co-
nhecimento foi perdido (oliveira 1983), 
dificultando o estabelecimento dos re-
ais usos da vegetação herbácea no perí-
odo pré-colombiano. 

o solo rico em matéria orgânica 
coletado nos matupás, associação de 
Montrichardia linifera, gramíneas e 
sedimentos formando ilhas flutuan-
tes, são utilizados pelos ribeirinhos 
para plantio de hortaliças (Freitas et 
al. 2015). atualmente, hortas ricas em 
espécies nos quintais de ribeirinhos 
apontam para a importância de uma 
grande variedade de plantas nativas 
para fins medicinais (nascimento noda 
et al. 2000, lima & Saragoussi 2000). 
no entanto, a abundância das flores-
tas inundáveis na região amazônica, 
produzindo de forma contínua grande 
quantidade de produtos como frutos, fi-
bras, folhas, entre outros, pode explicar 
a preferência por produtos florestais em 
detrimento das plantas herbáceas.

6.8 Alimentação humana

as espécies de arroz silvestre brasileira, 
regionalmente chamado arroz-de-pato, 
são endêmicas e não foram introduzi-
das pelos navegadores, uma vez que o 
arroz asiático (Oryza sativa) foi intro-
duzido no brasil somente em 1745 (oli-
veira 1992). atualmente quatro espé-
cies são consideradas nativas do brasil: 
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Oryza alta, O. latifolia, O. grandiglumis, 
e O. glumaepatula, as duas últimas es-
pécies de ocorrência na região central e 
ocidental da amazônia (rubim 1995). 
essas espécies amazônicas são paren-
tes próximos do arroz asiático, o grão 
mais importante no mundo, consumido 
por mais de 50% da população mun-
dial (boyd 1971).

as espécies amazônicas possuem 
rusticidade e resistência a insetos e do-
enças que permitem a sua utilização 
no melhoramento genético do arroz 
comercial (oliveira 1992). além disso, 
em plantações da escola Superior de 
agricultura “luiz de Queiroz” (Univer-
sidade de São Paulo, Piracicaba, São 
Paulo, brasil), as espécies produziram 
uma enorme biomassa de alto valor 
nutritivo para a alimentação do gado. 
em condições naturais, a produção de 
biomassa também é alta. a espécie O. 
grandiglumis crescendo na várzea da 
amazônia central produz entre 20 e 
24 t/ha/ano de matéria seca (rubim 
1995), enquanto O. glumaepatula cres-
cendo na mesma área, produz 17 t/ha/
ano de matéria seca em apenas quatro 
meses de crescimento (Junk & Piedade 
1993a). além da utilização das semen-
tes, com uma produção estimada em 1 
t/ha/ano (Soares et al. 1986), o uso da 
grande quantidade de biomassa como 
forragem para gado maximizaria a efi-
ciência da exploração econômica des-
sas espécies.

outro aspecto importante é a cres-
cente valorização e demanda no mer-
cado consumidor internacional por ali-
mentos exóticos e menos manipulados 
geneticamente. este é o caso do arroz 
selvagem canadense Zizania aquatica, 
produzido economicamente nos eUa e 
na china (Sculthorpe 1985), e que era 
servido na primeira classe de alguns 

voos comerciais norte-americanos algu-
mas décadas atrás. Sem dúvida, o arroz 
selvagem amazônico tem um grande 
potencial econômico. no entanto, an-
tes de quaisquer atividades comerciais 
terem início, devem ser feitos estudos 
sobre a forma adequada de cultivo, pro-
dução e rendimento. 

outras plantas herbáceas são pouco 
utilizadas para consumo humano. Se-
mentes da famosa Victoria amazonica 
são referidas como itens para o consumo 
humano. embora raro nos dias de hoje, 
alguns moradores ribeirinhos da região 
amazônica relatam o consumo dos rizo-
mas da mesma espécie.

entre as espécies comumente consu-
midas na Ásia, duas são muito frequen-
tes na amazônia brasileira, Neptunia 
oleraceae e Ipomea aquatica, ambas 
com potencial de utilização econômica 
(Junk 1980). caules de Neptunia olera-
ceae são consumidos como saladas nos 
países asiáticos, onde a planta é vendida 
como vegetal nos mercados. embora 
não existam estudos disponíveis sobre 
o valor nutricional dessa espécie, sendo 
uma leguminosae (Fabaceae), deve ser 
rica em teores de proteína (Ad Hoc Pa-
nel on Aquatic Weeds 1976). nos países 
asiáticos, especialmente na Índia, o es-
pinafre-d´água, Ipomea aquatica, é am-
plamente utilizado. Folhas e caules são 
consumidos cozidos ou fritos, ou como 
picles, principalmente durante o verão, 
quando diminui a produção de cultu-
ras. em Hong Kong, o cultivo da planta 
em condições de pesada adubação tem 
rendimento de até 90 t/ha/ano. o teor 
de proteína do material fresco varia de 
1,9-4,6% e o valor de carboidratos é de 
4,3%. as folhas são ricas em minerais, 
principalmente ferro e vitaminas a, c 
e e (Ad Hoc Panel on Aquatic Weeds 
1976). a samambaia aquática Ceratop-
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teris thalictroides é comercializada em 
mercados nas Filipinas (Ad Hoc Panel 
on Aquatic Weeds 1976), embora ne-
nhuma informação científica sobre as 
suas propriedades nutricionais esteja 
disponível. Uma espécie do mesmo gê-
nero, Ceratopteris pteridoides, ocorre na 
várzea amazônica, mas não é utilizada 
para consumo humano. experimentos 
em laboratório com C. pteridoides mos-
traram que a espécie dobra de biomassa 
em apenas 15 dias (Ferreira et al. 2015). 

várias espécies da família araceae 
crescem em solos encharcados e produ-
zem tubérculos amiláceos comestíveis 
que são muito apreciados nos países 
tropicais. na amazônia, várias espé-
cies do gênero Xanthosoma e Colocasia, 
vulgarmente conhecidas como taioba 
e inhame, são cultivadas na várzea e 
vendidos nos mercados locais (Hund & 
ohly 2000).

recentemente, com o advento das 
plantas alimentícias não convencionais 
(Panc), foram atribuídos usos na culi-
nária para diversas herbáceas presentes 
nas várzeas amazônicas, entre elas po-
demos citar algumas espécies com fo-
lhas, ramos e flores comestíveis como 
Limnocharis flava, Alternanthera philo-
xeroides, Ipomoea alba e Costus ama-
zonicus (Kinupp & lorenzi 2014). os 
mesmos autores apresentam receitas 
para o consumo alimentar dos rizomas, 
pétalas e sementes da Victoria amazo-
nica e esse uso vem se difundindo em 
alguns restaurantes de alta gastronomia 
em Manaus, amazonas.

6.9 Medicina popular 

apesar de várias plantas aquáticas serem 
citadas como sendo usadas com eficácia 
na antiguidade para a cura de diferentes 
doenças, poucas foram testadas cientifi-
camente em relação às suas propriedades 

medicinais, e apenas em alguns casos foi 
confirmada a eficácia pelo isolamento de 
princípios ativos. assim, os efeitos atri-
buídos possivelmente estão ligados mais 
à superstição e segurança psicológica, do 
que às reais propriedades medicinais das 
plantas (Sculthorpe 1985). atualmente, a 
utilização massiva destas plantas na me-
dicina parece acontecer apenas em países 
como a Índia, onde as tradições nativas 
são fortemente mantidas.

Pistia stratiotes é uma das espécies 
que ocorrem na amazônia que tem 
sido utilizada desde os tempos antigos 
no egito e na Índia. as folhas prepara-
das de maneiras diferentes são citadas 
como eficazes para as doenças de pele 
e para combater a tosse e asma, entre 
outros (Sculthorpe 1985). na amazônia 
a espécie é usada como diurética para 
doenças dos rins e da bexiga, sendo as-
sociada a utilizações mágicas (amorozo 
& gély 1988). outra espécie importan-
te é Ipomea aquatica, cujas folhas têm 
propriedades purgantes, sendo eficazes 
para a cura de doenças biliares. na famí-
lia nymphaeaceae, cerca de 15 alcaloi-
des diferentes foram isolados (Hegnauer 
1966, apud Sculthorpe 1985) indicando 
o seu potencial medicinal. no entanto, 
vários casos de paralisia ou envenena-
mento foram relatados como resultado 
de quantidades incorretas ou plantas er-
radas para o problema específico.

Folhas maceradas da araceae Mon-
trichardia arborescens são utilizadas 
em emplastros para inflamações, en-
quanto o pó das raízes é diurético. de 
acordo com amorozo & gély (1988), a 
resina da espécie é utilizada para di-
minuir a dor causada por picadas de 
animais peçonhentos, como, por exem-
plo, raias. embora introduzida, a gra-
ma Cynodon dactylon é muito comum 
na região, especialmente em pastagens 
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degradadas na várzea. as raízes dessa 
espécie são consumidas como diurético 
e tidas como eficazes para evitar abor-
tos. ainda entre as gramíneas, o gêne-
ro Gynerium, representado na região 
por G. sagittatum tem espécies como 
G. sacharoides cujas raízes são fervi-
das e utilizadas contra a calvície. Mais 
de uma espécie de Phyllanthaceae do 
gênero Phyllanthus ocorre na região. 
entre elas a mais conhecida é P. niru-
ri, popularmente chamado de “quebra
-pedra”, com propriedades medicinais 
reconhecidas para dissolver cálculos 
renais (amorozo & gély 1988). várias 
espécies do gênero Polygonum, como 
P. punctatum, são utilizadas devido às 
suas propriedades como vermífugos e 
para febre e hemorroidas. P. acumina-
tum e P. ferrugineum são comuns na 
várzea e podem também ter proprieda-
des medicinais.

a herbácea anfíbia Eclipta prostrata 
é amplamente empregada na medicina 
popular em todo o mundo para diversos 
fins. ela apresenta propriedades compro-
vadas como analgésica, hepatoprotetora, 
larvicida, antifúngica, antibacteriana, 
antioxidante, anti-inflamatória e como 
tônico capilar contra a queda de cabelos, 
além de possuir ação comprovada contra 
o veneno de picadas de cobras, como a 
cascavel e a jararaca (Mithum et al. 2011).

entre as cyperaceae, pelo menos 
duas das espécies que ocorrem nas vár-
zeas amazônicas do gênero Cyperus são 
citadas como medicinais. raízes de C. 
esculentus são usadas como diurético, 
sudorífico, e tidas como eficazes para 
a congestão nasal; raízes cozidas de 
C. rotundus são utilizadas para curar 
a gonorreia (balbach 1973). vários 
representantes do gênero Artemisia 
(asteraceae), que crescem em pânta-
nos, como A. absinthium e A. vulgaris, 

têm propriedades medicinais reconhe-
cidas para distúrbios estomacais e diar-
reia. Ambrosia artemisiifolia é comum 
em áreas perturbadas da, podendo ter 
propriedades medicinais semelhantes 
que poderiam ser testadas. listas de 
plantas cultivadas em jardins residen-
ciais e sua utilização por pessoas ribei-
rinhas para fins medicinais podem ser 
encontradas em nascimento noda et 
al. (2000) e lima & Saragoussi (2000). 

Um grande número de plantas herbá-
ceas das várzeas da amazônia é citado 
como possuindo propriedades medici-
nais, embora poucas delas sejam utiliza-
das atualmente pelas populações locais. 
aparentemente, mais produtos de árvo-
res são usados, especialmente perto de 
vilas ou cidades. Produtos florestais são 
frequentemente misturados com drogas 
como analgésicos que mascaram os efei-
tos de plantas, portanto, a incerteza so-
bre seu valor medicinal aumenta. Uma 
síntese com algumas das espécies mais 
comuns citadas como tendo proprieda-
des medicinais pode ser encontrada na 
revisão de balbach (1973). 

6.10 Criação de gado

o uso pós-colombiano mais comum de 
vegetação herbácea da várzea amazô-
nica é para a alimentação de animais 
domésticos. a introdução de gado bovi-
no começou ao redor de 250 anos atrás 
(ohly & Hund 1996). apenas cerca de 
120 anos atrás, búfalos (Bubalus buba-
lis) da Ásia foram introduzidos no del-
ta do amazonas (ohly 1986), atingindo 
a amazônia central apenas pouco mais 
de 50 anos atrás (ohly & Hund 1996). 
Pastagens nativas das várzeas (bates 
1979, Wallace 1979, Spix & Martius 
1981) foram utilizados logo após a in-
trodução do gado na região amazônica, 
e continuam sendo usadas no presente.
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o gado pasta seletivamente, e a espé-
cie de gramínea nativa mais importante 
é Echinochloa polystachya, uma planta 
semiaquática altamente produtiva, re-
gularmente oferecida pelos fazendeiros 
para o gado quando grandes inundações 
alagam as pastagens nativas e cultiva-
das. apesar de ter um teor de água de 
cerca de 80%, a espécie produz no mes-
mo intervalo de tempo, durante a fase 
terrestre, até 3 vezes mais biomassa do 
que as africanas Brachiaria radicans e 
B. mutica (atualmente denominadas 
Urochloa arrecta e U. mutica, respecti-
vamente) (Farias 1997), que são nor-

malmente utilizadas para formação de 
pastagens artificiais na região (ohly & 
Hund 1996, ohly 2000). Paspalum fas-
ciculatum, que cresce durante a fase 
terrestre e mostra também valores muito 
elevados de produção primária, é des-
denhada pelo gado, mas aceita por bú-
falos. apesar do alto teor de água e re-
lativamente baixo conteúdo energético 
durante a fase aquática, o valor nutritivo 
de gramíneas nativas e plantas herbáce-
as da várzea pode ser assumido como 
elevado para o gado bovino e bubalino 
(Tabela 6.4, ohly & Hund 1996, Furch & 
Junk 1997b). os custos adicionais para 

Tabela 6.4: Matéria seca e composição mineral de algumas plantas nativas de pastagens alagáveis nativas, em 
comparação à espécie mais comumente introduzida como pasto em áreas alagáveis amazônicas, Urochloa arrecta. 
ME=metabolismo energético; MOD=matéria orgânica digerível; PB=proteína bruta; LB=lipídio bruto; FDA=fibra 
solúvel em detergente ácido; LDA=Lignina solúvel em detergente ácido; BS=biomassa seca (Piedade & Junk 2000).

Espécies Parte da planta
ME

Mj/kg BS
MOD

%
Cinzas

%
PB

%BS
LB

%BS
FDA
%BS

LDA
%

Nativas Fase terrestre

P. fasciculatum Folhas 5,10 43,5 16,5 10,0 0,8 39,1 10,3

P. fasciculatum1 Brotos 5-15cm 6,55 53,4 15,2 10,9 1,3 39,1 7,4

E. polystachya1 Parte superior 30-50cm 7,53 56,4 12,9 13,6 2,0 34,6 5,3

H. amplexicaulis Parte superior 30-50cm 8,23 62,9 9,9 1,4 1,7 34,5 4,3

C. dactylon Planta inteira 7,41 55,5 11,1 8,8 1,3 29,6 7,2

Fase aquática

E. polystachya2 Planta inteira 10,9 9,2

H. amplexicaulis2 Planta inteira 13,1 21,3

O. rufipogon Planta inteira 11,2 8,1

Livre flutuante

E. crassipes Folhas 5,21 49,1 16,9 16,4 1,2 28,9 5,5

P. stratiotes Planta inteira 5,80 50,6 39,2 13,3 1,4 32,5 15,1

Introduzidas Fase terrestre

U.arrecta Parte superior 30-50cm 9,06 66,4 10,9 11,3 2,3 31,3 5,0

U.arrecta Planta inteira 8,14 59,2 8,4 5,6 1,3 37 6,0

Fase aquática

U.arrecta Parte superior 30-50cm 8,7 67,0 16,2 2,4

U.arrecta Planta inteira 7,5 57,5 9,4 1,4

Adaptado de Ohly & Hund (1996), 1Ohly (1987), 2Howard-Williams & Junk (1977).
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o corte e transporte de gramíneas se-
miaquáticas para os rebanhos durante a 
água alta reduz o lucro dos agricultores. 
a contaminação por metais pesados, co-
mum em algumas outras regiões tropi-
cais, ainda não é um grande problema 
na amazônia central.

não há tradição na amazônia de 
usar a grande biomassa de macrófitas 
aquáticas e semiaquáticas para silagem. 
experiências em todo o mundo mostra-
ram que Eichhornia crassipes pode pro-
duzir uma silagem digestiva, palatável 
e nutricional que, em combinação com 
outros alimentos, é bem aceita pelos 
bovinos e cordeiros (Ad Hoc Panel on 
Aquatic Weeds 1976, gopal 1987). Ster-
nberg (1956) relata a utilização de feno 
de plantas aquáticas na ilha do careiro 
perto de Manaus, durante os anos 1950. 
a secagem pode ser feita parcialmente 
no sol, mas pode ser melhorada no fu-
turo com secadores solares.

Problemas cruciais de gestão se re-
lacionam à capacidade de suporte das 
pastagens, que varia durante o ciclo hi-
drológico anual. o sobrepastoreio das 
pastagens nativas pode reduzir a diver-
sidade de espécies. Um estudo realizado 
na várzea perto de Manaus mostra que 
em um período de 10 anos de pastoreio 
intensivo por búfalos a composição de 
espécies mudou, ocorrendo também re-
dução da diversidade de plantas nativas 
(conserva & Piedade 1998). a degra-
dação da vegetação natural é acelerada 
pelos incêndios, que são usados pelos 
agricultores para limpar as pastagens. 
Muitas vezes, as queimadas descontro-
ladas destroem a vegetação de grandes 
áreas, porque a floresta de várzea, que 
anteriormente atuou na contenção do 
fogo, foi removida. Mudanças no padrão 
de deposição de sedimentos e erosão so-
bre os pastos exauridos podem levar a 

fortes distúrbios e ao desenvolvimento 
de comunidades com baixa produtivida-
de, dominadas por plantas anuais com 
uma elevada percentagem de neófitas. 
Para uma discussão mais detalhada a 
respeito da criação de gado e búfalos na 
várzea, consulte o capítulo 10.

6.11 Fertilização do solo

o uso de macrófitas aquáticas, parti-
cularmente espécies flutuantes, para a 
fertilização do solo é comum em países 
asiáticos. o principal problema identi-
ficado refere-se aos custos de remoção, 
transporte, secagem e fragmentação ou 
moagem, o que torna este tipo de uso 
economicamente viável apenas em es-
cala local (esteves 1988). a importância 
da matéria orgânica para o crescimento 
das plantas foi demonstrada em um ex-
perimento de crescimento com plantas 
jovens de Echinochloa polystachya em 
uma planície alagável exposta durante a 
estação seca. o solo de algumas parce-
las foi coberto com 1 kg de folhas por 
m2 (peso seco) de E. polystachya; essas 
folhas liberaram 20 g de nitrogênio por 
kg de peso seco durante a decomposição 
(Piedade et al. 1997). algumas parcelas 
receberam adubação com P e n, e algu-
mas parcelas foram regadas. a falta de 
água, seguida pela deficiência de nitro-
gênio foram limitantes ao crescimento 
da planta. as parcelas não irrigadas co-
bertas com material orgânico mostraram 
um aumento de biomassa de 75% em 
comparação com as parcelas sem ma-
terial orgânico; nas parcelas irrigadas a 
biomassa produzida foi 120% superior. 
a fertilização com nitrogênio conduziu a 
um aumento de biomassa de 70% e 92% 
em parcelas não irrigadas e irrigadas, 
respectivamente (Schlegel 1998). Pieda-
de et al. (1994) mostraram que, durante 
a fase terrestre, algumas semanas sem 
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precipitação podem reduzir drasticamen-
te o crescimento mesmo de plantas her-
báceas nativas bem adaptadas.

experimentos usando detritos or-
gânicos provenientes de macrófitas em 
decomposição para a fertilização de 
feijão alado, Psophocarpus tetragonolo-
bus, mostraram resultados promissores, 
especialmente com a adição de calcário 
para correção do pH (noda et al. 1978). 
contudo, experimentos com tomates 
utilizando o mesmo material mostraram 
deficiência de nitrogênio (Junk 1980).

a fertilização da coluna de água 
em estandes de arroz utilizando Azolla 
spp. é comum, por exemplo, na Índia 
e no vietnã (ad Hoc Panel on aquatic 
Weeds 1976). Há um aumento dos ní-
veis de nitrogênio, devido à simbiose 
entre a planta e a cianobactéria Ana-
baena azollae, que vive em cavidades 
das folhas da planta (cook et al. 1974). 
embora em vários países Azolla seja 
considerada uma erva daninha, o uso 
de Azolla pinnata em plantações de ar-
roz no vietnã aumentou a produção de 
arroz em mais de 50% (galston 1975).

Piscicultores russos e asiáticos têm 
considerado a fertilização de tanques de 
piscicultura com plantas aquáticas pica-
das benéfica, porque enriquece as teias 
alimentares, levando a uma maior pro-
dução de fitoplâncton e zooplâncton (es-
teves 1988). experimentos de alimenta-
ção com Brycon cephalus, o matrinxã, no 
inPa em Manaus, mostraram bons re-
sultados com pastilhas contendo 20% de 
Eichhornia crassipes moída (Saint-Paul et 
al. 1981, Pereira Filho et al. 1987).

6.12 Outros usos

em tempos históricos, a produção de 
papel ou derivados de celulose de plan-
tas aquáticas tinha uma posição muito 

importante, especialmente no que diz 
respeito à espécie Cyperus papyrus. a 
análise das fibras do colmo de Echino-
chloa polystachya revelou seu potencial 
para a produção de papel de baixa qua-
lidade. no entanto, a produção de papel 
não é economicamente viável por have-
rem melhores alternativas para este fim, 
como plantações de rápido crescimento 
de espécies de árvores, por exemplo, Eu-
calyptus spp. além do uso de produtos 
de celulose, várias espécies, principal-
mente de cyperaceae, são utilizadas em 
todo o mundo para fazer bolsas, tapetes, 
enfeites, e até mesmo pequenos barcos 
(Ad Hoc Panel on Aquatic Weeds 1976). 
apenas nas áreas circundantes da cidade 
de Manaus, Junk & Piedade (1993b) en-
contraram 37 espécies desta família; no 
entanto, as plantas aparentemente não 
são utilizadas para esses fins atualmente.

várias espécies de plantas aquáticas 
são utilizadas na construção civil, es-
pecialmente na europa, principalmente 
para fazer telhados. as espécies mais co-
muns utilizadas pertencem aos gêneros 
Phragmites, Typha e Scirpus (Sculthorpe 
1985, esteves 1988). Telhados destes ma-
teriais são apreciados porque têm boas 
propriedades de isolamento térmico. na 
região amazônica plantas aquáticas não 
são usadas na construção no momento 
e, possivelmente, elas não foram usadas   
no passado, especialmente devido ao 
crescimento de palmeiras ao longo dos 
rios, cujo uso das folhas é citado para a 
cobertura de casas (bates 1979, Wallace 
1979, Spix & Martius 1981).

a gramínea gigante Gynerium sagit-
tatum, chamada localmente “flechei-
ra”, é muito utilizada na várzea ama-
zônica para fazer escoras para apoiar 
culturas como pepino e feijão, e em 
algumas comunidades indígenas, o pe-
dúnculo da inflorescência é utilizado 
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como flecha para pescaria. os ribeiri-
nhos também relatam o uso no pas-
sado de caules de algumas gramíneas 
vigorosas para fazer ornamentos, como 
é o caso de Echinochloa polystachya. 
algumas espécies aquáticas e palustres 
da várzea são decorativas e poderiam 
ser usadas como plantas ornamentais, 
no entanto, com muito baixo potencial 
econômico para a região. 

6.13 Discussão

a vegetação herbácea da várzea tem 
múltiplas funções para o ecossistema, 
devido à sua diversidade, grande exten-
são ocupada e alta produtividade. den-
sas comunidades de plantas aquáticas 
e terrestres reduzem a velocidade da 
corrente, diminuem a erosão, aumen-
tam a deposição de sedimentos, e es-
tabilizam barrancos lodosos na várzea 
e praias arenosas (irion et al. 1997). 
as plantas aquáticas retiram da água 
grandes quantidades de nutrientes e 
são capazes de armazená-los em seus 
tecidos, e liberá-los quando se decom-
põem na terra ou na água. Plantas her-
báceas terrestres agem como bombas de 
nutrientes que transportam nutrientes 
dos sedimentos para a água. Por causa 
da alta produtividade, grande biomassa 
e ciclos rápidos de crescimento e declí-
nio, as comunidades de plantas herbá-
ceas são de grande importância para 
os ciclos de nutrientes na várzea (Junk 
1997b,c, Furch & Junk 1997b).

as altas taxas de produção primária 
resultam em grandes quantidades de bio-
massa que, no entanto, é principalmente 
reciclada através da via microbiana. Sob 
condições anaeróbicas, parte do carbono 
se transforma em metano e é liberado 
para a atmosfera. apenas uma pequena 
parte do material orgânico entra em ní-
veis mais elevados da cadeia alimentar.

as grandes comunidades de plantas 
são habitats importantes para muitos 
animais aquáticos, semiaquáticos e ter-
restres. as populações de invertebrados 
aquáticos alcançam grandes números 
e biomassa nas raízes de macrófitas 
aquáticas flutuantes. capivaras, peixes
-boi, tartarugas, jacarés, e várias espé-
cies de aves usam as comunidades de 
plantas para abrigo e, em parte, como 
fonte de alimento. Para juvenis de mui-
tas espécies de peixes comercialmente 
importantes, comunidades de plantas 
aquáticas são essenciais para alimenta-
ção e abrigo (Junk et al. 1997).

Pouco se sabe sobre o uso da ve-
getação herbácea pela população pré-
colombiana (capítulo 1). o arroz sel-
vagem (Oryza spp.) provavelmente 
desempenhou um papel importante na 
dieta indígena. Plantas aquáticas prova-
velmente foram utilizadas para fertilizar 
plantações de culturas e para suprimir 
o crescimento de ervas daninhas. Mui-
tas plantas herbáceas nativas, que são 
cultivadas hoje em jardins das casas dos 
ribeirinhos, indicam sua importância 
tradicional como plantas medicinais.

a ocupação da várzea pelos euro-
peus levou a mudanças consideráveis   
na exploração dos recursos naturais, 
principalmente pelo aumento do desma-
tamento para extração de madeira, agri-
cultura e pecuária (capítulos 1 e 9). o 
desmatamento levou a um aumento das 
áreas cobertas por comunidades de plan-
tas herbáceas. Hoje elas ocupam áreas 
mais altas na planície de inundação, 
que anteriormente não estavam à sua 
disposição. isso permite que um número 
crescente de espécies neófitas menos to-
lerantes à inundação se estabeleça na 
várzea; essas plantas são introduzidas 
juntamente com sementes de culturas e 
pastagens artificiais. ao mesmo tempo, 
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a forte redução de alguns importantes 
animais herbívoros nativos por meio da 
caça, por exemplo, capivaras, peixes-boi 
e grandes tartarugas de água doce, inter-
rompe as importantes vias de nutrien-
tes e transferência de energia aos níveis 
mais altos da cadeia alimentar.

a pecuária substituiu em parte o pas-
toreio por herbívoros nativos. no entan-
to, grandes rebanhos de gado e, princi-
palmente, o búfalo asiático, tornaram-se 
destrutivos para a cobertura de vege-
tação nativa; há pouca experiência na 
gestão adequada dos animais e poucos 
estudos sobre a capacidade de suporte 
das pastagens naturais (ohly 1987).

a sobrepastagem levou a uma al-
teração na composição das espécies 
e, provavelmente, a uma redução da 
biodiversidade. na verdade, não há 
nenhum risco de extinção de espécies 
de herbáceas na várzea, com exceção 
de epífitas altamente especializadas 
que crescem em árvores da floresta de 
várzea. Mas a destruição em larga es-
cala ou a degradação de comunidades 
de plantas herbáceas perenes ricas em 
biomassa pode mudar os padrões de 
erosão e deposição e reduzir a diversi-
dade de habitats na várzea, com efeitos 
colaterais negativos sobre outros orga-
nismos, principalmente a ictiofauna. 
Portanto, é recomendável a criação de 
um conjunto de corredores para que 
durante as inundações os animais te-
nham acesso à água e às gramíneas 
nativas, mas também às porções mais 
altas das planícies alagáveis em busca 
de abrigo. durante inundações intensas 
esses animais podem ser colocados em 
currais flutuantes (maromba). Manter a 
vegetação herbácea marginal em lagos 
de várzea pode ser fundamental, para 
evitar comprometer as populações de 

peixes, que são a fonte mais importan-
te de proteína animal para a população 
humana local.

a criação de animais herbívoros na-
tivos é muitas vezes considerada uma 
alternativa viável para o melhor apro-
veitamento das comunidades de plan-
tas nativas. capivaras foram utilizadas 
com sucesso nas savanas inundadas 
da venezuela (ojasti 1980). na várzea 
amazônica, essa abordagem parece ser 
irreal porque a grande amplitude de 
inundação do rio amazonas permitiria 
a migração dos animais para outras áre-
as dificultando o controle das popula-
ções. além disso, a caça ilegal poderia 
se tornar um grande problema.

a grande ameaça para a vegetação 
de várzea é o aumento do uso de fogo 
para limpeza de pastagens e cultivos. 
Plantas herbáceas nativas são adaptadas 
ao estresse de inundação, mas não ao 
fogo. após serem desmatadas, as áreas 
nas porções mais elevadas das planícies 
de várzea ficam cobertos por plantas 
herbáceas e arbustos que podem quei-
mar facilmente durante a fase terrestre 
depois de algumas semanas sem chuva. 
o fogo se espalha para áreas baixas, mo-
difica o funcionamento e degrada comu-
nidades de plantas nativas em favor de 
espécies neofíticas menos produtivas.

do ponto de vista da alimentação 
humana, o uso de espécies de arroz 
silvestre Oryza glumaepatula e O. gran-
diglumis parece ser promissor, embora 
exija mais estudos sobre técnicas de 
manejo, além de estratégias de marke-
ting adequadas. o uso de outras plan-
tas aquáticas, por exemplo, Neptunia 
oleraceae e Ipomea aquatica como ve-
getais podem atingir importância local. 
Plantas medicinais exigem estudos fito-
químicos intensivos.
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Impactos antrópicos nas várzeas 
amazônicas e seus efeitos sobre as 
macrófitas aquáticas

7.1 Introdução

a interação entre frequência, magnitu-
de e previsibilidade do pulso de inun-
dação permitiu a adaptação das plantas 
a diferentes regimes de inundação (lyt-
le & Poff 2004). as plantas das áreas 
alagáveis amazônicas apresentam uma 
grande gama dessas adaptações, graças 
à expressiva diversidade vegetal des-
ses ambientes, composta de árvores, 
palmeiras, arbustos, lianas, herbáceas 
semiaquáticas e aquáticas (Junk & Pie-
dade 1997). isto se deve ao fato de que 
as espécies ocupando esses ambientes 
desenvolveram adaptações para supe-
rar as restrições decorrentes da redução 
periódica do oxigênio e da intensida-
de de luz disponíveis (Piedade et al. 
2010a), podendo ocupar áreas onde a 
cota do nível do rio pode atingir até 10 
m de amplitude, e a inundação exceder 
230 dias ao ano (Junk 1989a).

dentre as plantas que ocorrem nas 
áreas alagáveis as espécies que melhor 
se adaptaram à inundação são as ma-
crófitas aquáticas. devido à grande plas-
ticidade morfológica e fisiológica que 
possuem, esse grupo de plantas é capaz 

de colonizar ambientes com as mais di-
versas características físicas e químicas. 
Segundo Sculthorpe (1985), durante o 
processo evolutivo, as plantas aquáticas 
retornaram do ambiente terrestre para 
o ambiente aquático, tendo desenvolvi-
do progressivas adaptações para a vida 
aquática, que podem ser visualizadas 
pelos diferentes hábitos de vida: anfí-
bias, fixas com caules flutuantes, fixas 
com folhas flutuantes, emergentes, flu-
tuantes livres emersas, flutuantes livres 
submersas e trepadeiras (Piedade et al. 
2019, Figura 7.1). cada um desses tipos 
biológicos reage diferentemente às osci-
lações do nível da água (Thomaz & bini 
2003), de maneira que a composição de 
espécies nas áreas alagáveis é alterada 
no decorrer no ciclo hidrológico (Pieda-
de et al. 2010b).

na região amazônica a presença de 
uma elevada diversidade e abundância 
de macrófitas aquáticas é típica dos am-
bientes de várzea ricos em nutrientes, 
como o rio amazonas. nesses ecossis-
temas as plantas aquáticas contribuem 
de forma singular nos balanços de car-
bono e nas cadeias alimentares de de-
tritos (Junk & Piedade 1993a), devido a 
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seu rápido crescimento, decomposição 
e ciclagem de nutrientes, resultante de 
sua elevada exigência nutricional (Pie-
dade & Junk 2000). Já a distribuição 
das macrófitas aquáticas nas planícies 
de inundação depende da duração das 
fases aquática e terrestre, da estabilida-
de física do hábitat, que é influencia-
da pelos processos de sedimentação e 
erosão, pelos processos sucessionais 
relacionados com o período de vida e 
idade das plantas, e de impactos huma-
nos (Piedade & Junk 2000, lopes et al. 
2016). Por aumentarem a heterogenei-
dade espacial (Thomaz 2002, Schiesari 
et al. 2003), essas espécies aumentam 
as possibilidades de colonização por or-
ganismos associados às áreas alagáveis, 
como peixes (goulding 1980, 1983b, 
Sánchez-botero & araújo-lima 2001), 
pássaros (Petermann 1997), anfíbios, 

mamíferos e répteis (Junk & Silva 
1997), e um elevado número de inver-
tebrados aquáticos (Junk 1973, Junk & 
robertson 1997, lopes et al. 2011).

as adaptações desenvolvidas pelas 
macrófitas aquáticas ao longo do pro-
cesso evolutivo para enfrentar as mo-
dificações ambientais naturais levaram 
à sua especialização e distribuição em 
diferentes nichos nas áreas alagáveis 
amazônicas. entretanto, as interven-
ções antrópicas como a construção de 
estradas, hidroelétricas, desmatamento 
e mineração de metais e petróleo vêm 
modificando esses ambientes (lopes 
2007). de maneira geral, as perturba-
ções antrópicas levam ao empobreci-
mento biológico resultante do desapa-
recimento de parte das espécies da área 
afetada, e induzem também a explora-

Figura 7.1: Banco de macrófitas aquáticas no Rio Solimões (foto: Aline Lopes).
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ção forçada de características adaptati-
vas por parte dos organismos presentes 
na região sobre influência do impacto 
(Piedade et al. 2014). especialmente 
nos ecossistemas de várzea, onde as 
macrófitas aquáticas são importantes 
produtoras primárias, informações so-
bre suas respostas a esses novos de-
safios ambientais são necessárias para 
subsidiar ações de mitigação e conser-
vação ambiental e definir políticas pú-
blicas (Piedade et al. 2010b). 

7.2 Desmatamento das 
várzeas e seus impactos 
sobre as plantas aquáticas

as taxas de desmatamento da amazô-
nia já atingiram o limite crítico de 20%, 
a partir do qual o ciclo hidrológico pode 
ser comprometido de maneira irreversí-
vel, não mais permitindo a existência 
da floresta tropical (lovejoy & nobre 
2018). a maior parte desse percentual 
resulta da retirada da cobertura vegetal 
para estabelecer fazendas de criação de 
gado (Fearnside 2005). os efeitos nega-
tivos desse desmatamento na biodiver-
sidade e na atmosfera já são sentidos 
na quebra do equilíbrio ecológico da 
floresta e em mudanças na tempera-
tura e no ciclo hidrológico (davidson 
et al. 2012). as várzeas contêm cerca 
de 1.000 espécies arbóreas (Wittmann 
et al. 2006a) e, embora apenas poucas 
delas sejam comercialmente extraídas, 
essa extração é intensa (Wittmann & 
oliveira-Wittmann 2010; Marinho et al. 
2010), devido à facilidade e baixos cus-
tos do transporte de toras pelos rios, em 
comparação às estradas na terra-firme. 

o desmatamento das florestas de 
várzea resulta na alteração das caracte-
rísticas físicas e químicas das águas ad-
jacentes, permitindo a entrada da radia-

ção solar, modificando a composição de 
espécies e o crescimento das macrófitas 
aquáticas, reguladas pela quantidade de 
nutrientes, luz e temperatura (esteves & 
camargo 1986). isto favorece as espé-
cies pioneiras, principalmente as gramí-
neas, abundantes dentre as macrófitas 
emersas/anfíbias na várzea (Junk & Pie-
dade 1993b). Por outro lado, a retirada 
da vegetação pode resultar na intensifi-
cação dos processos erosivos levando ao 
aumento de turbidez da água e impossi-
bilitando a sobrevivência de espécies de 
plantas submersas.

7.3 As hidroelétricas 
mudando a paisagem 
amazônica

Já existem 22 hidroelétricas em funcio-
namento na bacia amazônica (aneel 
2019). além disso, o governo brasileiro 
já inventariou mais 33 áreas potenciais 
para a implantação de hidrelétricas ao 
longo dos rios com áreas alagáveis da 
amazônia (brasil 2017), com a previsão 
de serem construídas até o ano de 2026. 
além disso, os governos do Peru, bolívia 
e equador planejaram 151 hidrelétricas 
na amazônia andina, afetando 5 dos 6 
principais tributários do rio amazonas 
(Fearnside 2012). a análise do impacto 
potencial de seis hidrelétricas planeja-
das na região andina indica severas al-
terações na geomorfologia do canal dos 
rios da bacia amazônica, na fertilidade 
das áreas alagáveis e na produtividade 
aquática, devido à redução no aporte de 
sedimentos e nutrientes resultante do 
barramento (Forsberg et al. 2017).

a construção de hidrelétricas com a 
formação de grandes lagos muda com-
pletamente a paisagem, eliminando a 
planície alagável e transformando o siste-
ma lótico em lêntico. os efeitos negativos 
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são imensos e intensos e podem se esten-
der por longas distâncias ao redor da área 
da hidrelétrica (resende et al. 2019), com 
alguns efeitos somente percebidos depois 
de décadas (assahira et al. 2017, lobo 
et al. 2019), ou que ainda virão a ser co-
nhecidos. na amazônia essas obras têm 
provocado enormes danos ambientais 
e problemas sociais, altos custos, baixa 
produção de energia, e grandes emissões 
de gases de efeito estufa (Kemenes et al. 
2007, Fearnside 2015).

Mudanças no regime hídrico in-
fluenciam fortemente a flora e a fauna 
adaptada a condições específicas de 
flutuações do nível da água e de in-
tensidades de correnteza (Figura 7.2). 
Junk & nunes de Mello (1990) postu-

laram que as plantas herbáceas reagem 
a essas mudanças muito mais rapida-
mente do que as árvores devido a seus 
ciclos de vida mais curtos. a mudança 
do sistema lótico para lêntico tende a 
favorecer as espécies flutuantes de ma-
crófitas aquáticas, mas o aumento de 
sua densidade pode causar diversos 
impactos no ambiente aquático devido 
à elevada quantidade de matéria orgâ-
nica produzida que, quando se decom-
põe, libera nutrientes para o ambiente, 
provocando uma intensa fertilização 
das águas. outro aspecto que pode afe-
tar drasticamente o sistema é a substi-
tuição, durante a seca, de capins resis-
tentes às inundações por capins típicos 
de savanas, com baixo valor nutritivo 
(Junk & nunes de Mello 1990). 

Figura 7.2: Fase terrestre bastante acentuada no Rio Madeira após o fechamento da barragem da Hidrelétrica de 
Santo Antônio (foto: Aline Lopes).
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o desenvolvimento massivo de ma-
crófitas aquáticas é um dos fenômenos 
biológicos mais alarmantes em represas 
tropicais (Junk & nunes de Mello 1990). 
dentre os muitos problemas relaciona-
dos com o desenvolvimento de macró-
fitas aquáticas pode-se destacar o apa-
recimento de doenças (como schistoso-
míasis – barriga d´água), a deteriora-
ção da qualidade da água pela grande 
produção e a decomposição de matéria 
orgânica, o impedimento da pesca e do 
tráfego de embarcações, o entupimento 
de canais de irrigação, a interferência 
em plantações, por exemplo, de arroz, 
o aumento da evapotranspiração e o 
impedimento de atividades turísticas 
(Junk & nunes de Mello 1990).

cunha-Santino & bianchini-Jr. 
(2002) apresentam uma série de efei-
tos da infestação de macrófitas aquá-
ticas particularmente em reservatórios 
tropicais: “(i) o aumento da demanda 
bioquímica de oxigênio (dbo), em con-
sequência da morte e decomposição 
desses vegetais; (ii) a redução das ta-
xas de trocas gasosas entre o ambiente 
aquático e a atmosfera; (iii) a interfe-
rência na produção primária fitoplanc-
tônica e nos demais níveis tróficos; (iv) 
a formação de ambiente favorável para 
o crescimento de insetos e moluscos 
com implicação médico-sanitária; (v) o 
incremento da evapotranspiração; (vi) 
a interferência na operação dos siste-
mas geradores de energia das usinas 
hidrelétricas, pela necessidade de re-
moção periódica de biomassa vegetal 
acumulada nas grades de proteção das 
tomadas da água; (vii) a redução do 
potencial de usos múltiplos, devido às 
interferências em atividades tais como: 
navegação pesca, natação, esportes 
náuticos e outras atividades de lazer; 
(viii) a retenção de elementos minerais, 
tais como o nitrogênio e o fósforo”.

7.4 Os custos do 
desenvolvimento 
econômico da Amazônia 
para suas áreas alagáveis 

a colonização da amazônia procurou 
concentrar os povoados nas calhas dos 
rios mais centrais da região, princi-
palmente ao longo das várzeas do rio 
amazonas (cruz 2003). estas áreas, 
cujos solos são relativamente ricos em 
nutrientes vêm sendo há muitas déca-
das utilizadas para a agricultura e pe-
cuária pelas populações tradicionais. 
entretanto, desde a década de 1960, 
com a implantação da Zona Franca de 
Manaus, o número de indústrias, bem 
como o contingente populacional vêm 
aumentando consideravelmente. Junta-
mente com essa expansão humana, vie-
ram inúmeros problemas cujos impac-
tos, até o momento, ainda foram pouco 
estudados (Piedade et al. 2014). entre 
eles os mais notórios por alterarem de 
forma evidente a paisagem amazônica 
são as mudanças de uso da água e a 
construção de pontes e estradas (ra-
mos et al. 2018). com a concentração 
populacional aumentou também a de-
manda energética, o que levou à cons-
trução de barragens e à prospecção de 
petróleo na região (Piedade et al. 2014). 

as primeiras descobertas de petró-
leo na amazônia ocorreram em 1954, 
quando a Petrobras encontrou quanti-
dades não comerciais nas cidades de 
nova olinda do norte, autás Mirim e 
Maués (aM). em 1976 foi feito o pri-
meiro levantamento de sísmica de refle-
xão na bacia do rio Solimões. a partir 
de 1978, com a descoberta da provín-
cia gaseífera do Juruá, as pesquisas de 
petróleo na bacia do Solimões foram 
intensificadas (benchimol 1979). em 
1986 foi descoberto petróleo na provín-
cia do Urucu, e desde então grandes 
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reservas de óleo têm sido encontradas 
nas proximidades do rio Urucu, um tri-
butário do rio Solimões (lopes 2007). 

a exploração das grandes reservas 
de petróleo nas proximidades do rio 
Urucu colocou o estado do amazonas 
em uma posição de destaque nacional. 
atualmente o amazonas é o terceiro 
maior produtor de gás natural dentre os 
estados brasileiros, produzindo 4.756,4 
milhões de m3 no ano de 2017 (anP 
2018), ficando atrás somente do rio de 
Janeiro e São Paulo, ambos com explo-
ração no mar; o estado do amazonas 
detém ainda a posição de terceiro maior 
produtor terrestre de petróleo do brasil, 
com uma produção 7.482.000 barris de 
petróleo em 2017 (anP 2018).

em 1998 foi construído um polidu-
to, com 285 km de extensão, para o 

transporte de óleo e gás entre Urucu 
e coari, cidade mais próxima da base 
petrolífera. desde 2009 o gás é trans-
portado pelo gasoduto Urucu-coa-
ri-Manaus com 663,2 km de extensão 
com a finalidade principal de geração 
de energia em usinas termoelétricas 
(760 MW). a partir de coari o petró-
leo é posteriormente transportado por 
navios pelo rio Solimões até a refina-
ria isaac Sabbá, em Manaus (Petrobras 
2010). a refinaria possui capacidade de 
produção diária de 46 mil barris, 90% 
dos quais correspondem ao petróleo 
de Urucu (Petrobras 2015). esse pe-
tróleo é extremamente leve, com grau 
aPi (escala arbitrária criada pelo Ame-
rican Petroleum Institute–aPi) de 45,8 
(Petrobras 2015), e seus principais de-
rivados são o gás liquefeito do petróleo 

Figura 7.3: Poliduto para transporte de gás e petróleo em meio a floresta amazônica em Coari, Estado do Amazonas 
(foto: Aline Lopes).
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(g.l.P.), nafta petroquímica, gasolina, 
querosene de aviação, óleo diesel, óle-
os combustíveis, óleo leve para turbina 
elétrica e óleo para geração de energia 
(Petrobras 2010). 

a extração, o armazenamento e, 
especialmente, o transporte de pe-
tróleo são atividades que trazem um 
risco em potencial e podem causar 
danos irreparáveis ao ambiente (daly 
1989, Keramitsoglou et al. 2003, Fi-
gura 7.3). o impacto ambiental é tido 
por alguns autores como uma conse-
quência inevitável da industrialização 
e desenvolvimento econômico de um 
país (chow et al. 2003, osuji & onajake 
2006). entretanto, a preocupação mun-
dial a esse respeito aumentou diante de 
eventos de graves proporções como o 
derramamento de petróleo pelo petro-

leiro exxon valdez no alasca, em 1989, 
cujos inúmeros efeitos foram monito-
rados e relatados ao longo dos anos, 
apontando a necessidade de se prever 
impactos ecológicos decorrentes dessa 
atividade (Peterson et al. 2003). 

o derramamento de petróleo de 
grande ou pequeno porte pode ocorrer 
em áreas continentais, costeiras ou até 
mesmo nos manguezais. estes derra-
mamentos, em sua maioria, prejudicam 
a flora e fauna local das áreas atingi-
das (Muratova et al. 2003). embora os 
efeitos do petróleo sobre a fauna e flora 
em ambientes marinhos e terrestres se-
jam bem documentados, em ambientes 
aquáticos continentais existem poucos 
trabalhos realizados, apesar dos aci-
dentes envolvendo derramamentos de 
petróleo e derivados que vêm ocorren-

Figura 7.4: Proliferação de macrófitas no Lago Cururu na região de Manaus, 10 anos após derramamento de petróleo 
(foto: Aline Lopes, 2009).
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do frequentemente nos últimos anos no 
brasil (noronha et al. 2018).

na região amazônica há uma acen-
tuada escassez de estudos avaliando 
os efeitos do petróleo sobre a biota, 
especialmente sobre a vegetação, ine-
xistindo trabalhos em campo abordan-
do a fitorremediação e a mitigação dos 
danos provocados por derramamentos. 
derramamentos de petróleo na região 
amazônica de países limítrofes, como 
o Peru e a venezuela são citados, mas 
praticamente inexistem informações 
sobre os impactos provocados. Por 
isso, o derramamento de petróleo na 
amazônia pode se tornar um sério pro-
blema para as áreas alagáveis expostas 
a esse risco (lopes 2007). couceiro et 
al. (2006, 2007) avaliaram os efeitos de 
rejeitos domésticos e do derramamento 
de petróleo no lago cururu em Manaus 
(aM), ocorrido em agosto de 1999, de-
vido ao rompimento de um oleoduto. 
este estudo concluiu que a riqueza da 
entomofauna litoral no solo do lago po-
luído era menor que no controle não 
perturbado, o igarapé cristalino, devi-
do aos efeitos diretos e indiretos dos 
poluentes. Já a riqueza de macrófitas 
aquáticas mostrou-se maior no lago 
cururu que no controle, e similar ao 
igarapé com nível intermediário de po-
luição, o igarapé bom Jardim, devido 
ao alto grau de eutrofização dos dois 
igarapés, não sendo possível a separa-
ção do efeito de eutrofização do efeito 
da contaminação por petróleo (Forsberg 
et al. 2001). atualmente, 10 anos após 
o derramamento pode-se observar uma 
grande proliferação de macrófitas aquá-
tica nesse lago, incomum a ambientes 
de água-preta (Figura 7.4). essa proli-
feração pode resultar do enriquecimen-
to do ambiente por eutrofização pelos 
rejeitos domésticos, e pelo fato de que 
o petróleo derramado era pesado e vis-

coso, sendo formado por hidrocarbone-
tos de cadeia longa, dificilmente absor-
vidos pelas plantas. como veremos no 
próximo tópico, óleos leves como o de 
Urucu são mais tóxicos que os pesados, 
pois penetram mais facilmente nos te-
cidos vegetais (lopes & Piedade 2014). 

7.5 Os impactos de 
petróleo nas macrófitas 
aquáticas da várzea 
amazônica

na eventualidade de ocorrer um derra-
mamento de petróleo na amazônia bra-
sileira, as áreas mais afetadas provavel-
mente serão as planícies de inundação 
mais populosas e férteis, as várzeas, 
dos rios Solimões e Urucu. nesses am-
bientes a ciclagem de nutrientes depen-
de do pulso de inundação (Junk et al. 
1989) e, por isso, os nutrientes, assim 
como os poluentes, são reincorporados 
ao ambiente a cada ciclo hidrológico. 
além disto, por serem as várzeas as 
áreas que concentram a maior popula-
ção rural, especialmente do estado do 
amazonas, sua contaminação prejudi-
caria importantes atividades econômi-
cas como a pesca, agricultura e o turis-
mo, bases da economia das populações 
residentes (Junk et al. 2000a).

a maioria dos estudos avaliando os 
impactos de petróleo sobre a biota das 
áreas alagáveis amazônicas foi feito 
com peixes (val & almeida-val 1999). a 
comunidade de plantas aquáticas, com 
sua multiplicidade de hábitos e estreita 
adaptação à previsibilidade do pulso de 
inundação pode reagir de diversas for-
mas ao impacto de fatores estressantes 
como um derramamento de petróleo. 
Por exemplo, para alguns grupos como 
as macrófitas aquáticas flutuantes, as 
taxas de crescimento são diretamente 
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proporcionais à intensidade e quan-
tidade de luz e nutrientes disponíveis 
(Petrucio & esteves 2000). Para outras 
vivendo em condições de submersão, 
obstruções da coluna de água podem 
influenciar negativamente o crescimen-
to. em muitas plantas aquáticas, além 
das raízes, as folhas estabelecem conta-
to direto com a água, podendo, assim, 
atuar também na absorção de nutrien-
tes (oliveira et al. 2001). desta forma, 
o petróleo pode afetar as plantas fisica-
mente agindo como uma barreira sobre 
as folhas impedindo a penetração da 
luz, e quimicamente, pela absorção de 
compostos tóxicos pelas raízes e folhas. 
vários são os compostos tóxicos en-
contrados na constituição do petróleo, 
principalmente hidrocarbonetos, alca-
nos, alcenos, ácidos naftênicos, ciclo-
alcanos, enxofre, nitrogênio, oxigênio, 
e menores quantidades de elementos 
como cálcio, cobre, vanádio, níquel e 
urânio (baker 1970). o petróleo mais 
leve é composto por moléculas meno-
res, com baixa viscosidade, que pene-
tram mais facilmente nos tecidos das 
plantas, sendo por isso mais tóxico em 
comparação ao petróleo mais pesado 
(dorn et al. 1998, inckot et al. 2008). 

Poucos são os estudos realizados 
avaliando o impacto do petróleo de Uru-
cu sobre as plantas aquáticas da região, 
e todos mostram sua alta toxicidade. 
embora escassos esses trabalhos tratam 
de algumas espécies-chave de ocorrên-
cia nas várzeas amazônicas, importan-
tes pela elevada produção de biomassa 
e produtividade, e por representarem os 
hábitos predominantes dentre as ma-
crófitas aquáticas desses ambientes. es-
sas espécies são a gramínea emergente, 
Echinochloa polystachya (Poaceae) (lo-
pes et al. 2009, lopes & Piedade 2009, 
2010, 2011, 2014) e a espécie flutuante 
Eichhornia crassipes (Pontederiaceae) 

(lopes et al. 2009, lopes & Piedade 
2014). além disso, a espécie flutuante 
Pistia stratiotes (araceae) também foi 
motivo de experimentos com adição 
de petróleo de Urucu (Silva & camargo 
2007). Finalmente, a macrófita aquática 
submersa Egeria densa (Hydrocharita-
ceae) foi avaliada quantos aos efeitos 
do petróleo de Urucu (victório et al. 
2006), embora esta espécie não ocorra 
no rio Solimões. 

Echinochloa polystachya, popular-
mente conhecida como canarana, é 
fundamental ao ecossistema de várzea 
por apresentar altos valores de produ-
tividade primária, 108 t/ano, servindo 
de alimento e abrigo para diversas es-
pécies de animais aquáticos (Piedade 
et al. 1991). o petróleo de Urucu afe-
tou a capacidade de reprodução vege-
tativa da espécie, diminuindo em 50% 
o rebrotamento com uma dosagem de 
0,46 l/m2 de solo em relação ao con-
trole (Figura 7.5). o crescimento das 
plantas que rebrotaram foi prejudicado 
com uma redução de 50% de biomas-
sa aérea no tratamento de 0,12 l/m2 
de solo em relação ao controle (lopes 
& Piedade 2009). o período de plan-
tio também influenciou a capacidade 
de rebrotamento de E. polystachya em 
solo contaminado, pois as plântulas es-
tabelecidas no período de temperaturas 
mais elevadas (setembro-novembro) 
apresentaram menores índices de re-
brotamento e de biomassa que aquelas 
plantadas no período de temperaturas 
mais amenas (julho-setembro). Prova-
velmente, isso se deve à redução da 
viscosidade do petróleo em função da 
temperatura, o que facilitaria sua ab-
sorção pelas plantas (lopes & Piedade 
2010). Já as plantas jovens, com 30 dias 
de plantio, se mostraram mais resisten-
tes ao petróleo, porém, essas tiveram 
seu desenvolvimento extremamente 
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prejudicado, tendo sua dosagem letal 
mediana (dl50) estimada em 0,47 l/m2 
em 4 dias. além disso, outros parâme-
tros analisados como o número de fo-
lhas, biomassa aérea e de raízes foram 
prejudicados pela exposição ao petró-
leo (lopes et al. 2009). Já a análise do 
efeito da dosagem sobre a biomassa em 
diferentes tempos após a adição (1, 5, 
10 e 20 dias) mostrou que o tempo de 
exposição é um fator determinante para 
o efeito do petróleo causando redução 
da proporção biomassa viva/total aos 
20 dias de exposição a 1,32 l/m2 de pe-
tróleo (lopes & Piedade 2011).

a herbácea aquática flutuante Ei-
chhornia crassipes, conhecida como 
mureru, aguapé ou jacinto-d’agua foi 
exposta a tratamentos com o petróleo 
de Urucu em diversas condições expe-
rimentais, o que pode ter influenciado 
os diferentes resultados obtidos. crema 
et al. (2011) observaram que a dosagem 
de 3,00 l/m2 provocou a morte de E. 
crassipes. Já Prado & rubin (2003) de-
monstraram que quantidades de 1,00 
ml/l de água foram limitantes para o 
desenvolvimento desta mesma espé-
cie, após 90 dias de exposição. lopes 
et al. (2009) estimaram em 1,24 l/m2 

a dl50 para E. crassipes em 91 dias de 
exposição e observaram efeitos sobre 
a organização celular em plantas ex-
postas a 15,89 l/m2 de petróleo por 90 
dias (Figura 7.6). a relação biomassa 
viva/total da espécie foi afetada em 
dosagens de 1,32 l/m2 e com 15 dias 
de exposição, havendo uma redução 
de 60,2% em relação ao controle (lo-
pes & Piedade 2014). esta espécie pos-
sui uma grande capacidade de estocar 
nutrientes em sua biomassa e por isso 
é utilizada para tratamento de águas 
contaminadas com diversos tipos de 
poluentes (desougi 1984, vora & rao 
1988, oke & elmo 1990). nos estudos 
realizados na amazônia central, em-
bora esta espécie tenha apresentado 
maior resistência que E. polystachya, 
ela se mostrou também bastante sensí-
vel ao petróleo, tendo seu possível uso 
como fitorremediadora restrito a áreas 
com baixas quantidades de petróleo de 
Urucu (lopes & Piedade 2014).

a adição do petróleo de Urucu em 
meio contendo a alface d’agua, Pistia 
stratiotes, levou à redução de aproxi-
madamente 50% da biomassa após 21 
dias de exposição, e à mortalidade de 
todos os indivíduos após 98 dias em 

Figura 7.5: Efeito do petróleo de Ururu sobre o rebrotamento (média de brotos por unidade amostral) de Echinochloa 
polystachya (Lopes & Piedade 2009).
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dosagens de 0,30 l/m2 (Silva & camar-
go 2007), mostrando que P. stratiotes é 
mais sensível ao petróleo de Urucu que 
E. crassipes. 

Finalmente, em um estudo realizado 
com Egeria densa utilizando o óleo de 
Urucu, victório et al. (2006) observaram 
um aumento da biomassa total após a 
exposição por 20 dias a dosagens de 
petróleo de 0,06 l/m2 e 0,12 l/m2. Tal 
resultado sugere que essa planta é be-
neficiada pela exposição, embora análi-
ses da fotossíntese da espécie indiquem 
perda da atividade em concentrações 
de 0,12 l/m2 de petróleo. os autores 
atribuem o aumento da biomassa obti-
do para E. densa a seu hábito submer-
so enraizado, o que impediria, em um 
primeiro momento, contato direto com 
o poluente concentrado na lâmina da 

superfície da água, podendo ainda se 
beneficiar do enriquecimento do meio 
com carbono inorgânico. entretanto, 
assim que as fases solúveis do petróleo 
foram liberadas para o meio, os efeitos 
tóxicos se intensificaram na coluna de 
água e nos sedimentos, e a planta reagiu 
por meio da redução da incorporação de 
carbono (victório et al. 2006). 

a alta toxicidade do petróleo leve 
de Urucu para as plantas estudadas é 
evidente quando comparado a outros 
tipos de petróleo (Tabela 7.1). espécies 
como Spartina alterniflora e S. patens 
quando expostas ao petróleo pesado do 
Sul da louisiana só mostraram inibição 
de crescimento em dosagens superio-
res a 8,00 l/m2 de solo (lin & Men-
delssohn 1996). Porém, S. alterniflora 
quando exposta ao óleo combustível 

Figura 7.6: Secções transversais das folhas de Eichhornia crassipes após 90 dias de exposição ao petróleo cru de 
Urucu, nas dosagens de: a) 0; b) 2,64; c) 5,29; d) 15,89 L/m2 de água; ei (epiderme inferior), es (epiderme superior), 
pp (parênquima paliçádico), ph (parênquima homogêneo), ae (lacuna do aerênquima), e (estômato), fx (feixes vascu-
lares). Aumento de 400x para o controle e 200x para os demais tratamentos (Lopes et al. 2009).
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nº 2 (leve), sofreu redução da biomas-
sa em dosagens acima de 2,50 l/m2 de 
solo. estas diferenças se devem, dentre 
outros fatores, à densidade do petróleo. 
o petróleo de Urucu é considerado leve 
porque contém 15,0% de hidrocarbo-
netos aromáticos (pesados), 20,2% 
de compostos naftalênicos (médios) e 
64,8% de compostos parafínicos (leves) 
(Petrobras 2010). os óleos leves atuam 
em nível celular, alterando a permeabi-
lidade da membrana ou interrompendo 
vários processos do metabolismo vege-
tal, e seus efeitos parecem ser imediata-
mente tóxicos às plantas, enquanto óle-
os mais pesados causam danos físicos, 
provocando asfixia e impedindo a troca 
de gases (Pezeshki et al. 2000, Pezeshki 
& delaune 2015). isto pode explicar a 
desagregação celular observada pela 
análise morfológica e anatômica de E. 
crassipes nos tratamentos de dosagens 
5,29 e 15,89 l/m2 de petróleo de Urucu 
(Figura 7.6).

7.6 Valoração dos  
impactos decorrentes  
do petróleo na Bacia do  
Rio Solimões

os investimentos em programas de de-
sempenho ambiental são fundamentais 
para prevenir impactos decorrentes da 
extração e transporte de petróleo. anu-
almente no brasil são destinados milha-
res de reais em processos operacionais 
para aprimorar e adquirir novas tecno-
logias para a extração de hidrocarbone-
tos, de forma a minimizar os possíveis 
impactos ambientais e diminuir o des-
perdício dos produtos extraídos (ama-
ral 2003). Seguindo as leis ambientais 
em vigor no país, a Petrobras desenvol-
veu os Programas excelência em ges-
tão ambiental e Segurança operacio-
nal (PegaSo), Segurança de Processo 

(PSP), e Segurança ao Meio ambiente e 
à Saúde (SMS), com o propósito de atu-
ar nas áreas de: prevenção, contingên-
cia, resíduos, efluentes, emissões, ges-
tão, relacionamento com a sociedade e 
segurança de trabalho (amaral 2003).

a análise dos demonstrativos finan-
ceiros da Petrobras durante o período 
de 2005 e 2012 indica que os investi-
mentos aplicados por essa empresa nos 
programas PegaSo, PSP e SMS foram 
substancialmente elevados (Tabela 
7.2). especialmente nos anos de 2007 a 
2009, quando os três programas foram 
contemplados, o valor anual investido 
foi superior a cinco milhões de reais. 
entretanto, a falta de detalhamento nos 
demonstrativos e análises financeiras 
relatados impossibilita determinar o 
exato montante de recursos destinado 
para esses programas na Província Pe-
trolífera de Urucu no amazonas.

devido à complexidade dos proces-
sos que envolvem a exploração de pe-
tróleo, os procedimentos de valoração 
de danos causados ao meio ambiente 
não são de fácil aplicação. Um estudo 
aprofundado sobre os possíveis impac-
tos ambientais relacionados à constru-
ção do gasoduto entre coari e Manaus, 
do glPduto entre coari e Manaus, e 
do glPduto entre Urucu e coari pode 

Tabela 7.2: Investimentos nos programas PEGASO, 
PSP e SMS da Petrobras.

Ano Programa Investido Valor (R$)

2005 PSP e PEGASO 1.279.151

2006 PSP e PEGASO 1.223.000

2007 SMS, PSP e PEGASO 5.404.000

2008 SMS, PSP e PEGASO 5.134.000

2009 SMS, PSP e PEGASO 5.086.581

2010 SMS, PSP e PEGASO 4.673.000

Fonte: Dados retirados das análises financeiras entre o 
período de 2005 a 2010 da Companhia Petrobras S/A.
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ser encontrado no relatório de impac-
tos ao Meio ambiente (PiaTaM 2008). 
esse relatório mostrou que a maioria 
dos métodos de avaliação dos impac-
tos e de valoração derivou de estudos 
de pesquisadores de diversas áreas de 
conhecimento, porém, nenhum deles 
contemplou a contabilidade ambien-
tal. essa lacuna na análise dos quan-
titativos financeiros ligados aos danos 
ambientais decorrentes da extração de 
petróleo em Urucu impossibilita esta-
belecer o passivo ambiental envolvido, 
os reais impactos e as possíveis multas 
por danos ambientais a serem aplica-
das (carvalho et al. 2013). 

7.7 Mudanças climáticas e 
seus impactos nas várzeas 
e suas macrófitas aquáticas

dados do Painel intergovernamental so-
bre Mudanças climáticas (iPcc 2013) 
mostram para as próximas décadas au-
mentos de temperatura e nível médio do 
mar no mundo todo, com aumento da 
frequência de eventos extremos de se-
cas e de chuvas. conforme o iPcc estas 
alterações não se devem às variações 
naturais que ocorrem com o clima, mas 
sim às atividades realizadas pelo ho-
mem no planeta a partir do século 19. 
entre elas são citadas a revolução indus-
trial e emissões de gases de efeito es-
tufa (gee) por queima de combustíveis 
fósseis, queimadas e desmatamento. 

as alterações do clima de origem 
antropogênica têm grandes impactos 
sobre a biodiversidade das áreas úmi-
das, pois levam a modificações na hi-
drologia e hidroquímica das águas, 
modificando a duração e frequência 
de alagamentos, aumentando a erosão 
do solo, a evapotranspiração e a pro-
pensão ao fogo. em áreas alagáveis da 

amazônia, anos consecutivos de secas 
ou cheias extremas podem impactar a 
vegetação substituindo espécies vulne-
ráveis por outras mais tolerantes às no-
vas condições (Piedade et al. 2013). isto 
leva à perda de biodiversidade, o que é 
negativo para os ecossistemas e prin-
cipalmente para os povos tradicionais 
que dependem dos recursos da floresta.

experimentos em microcosmos têm 
mostrado a alta sensibilidade de es-
pécies arbóreas e herbáceas a valores 
extremos de co2 e temperatura (caval-
cante 2015, lopes et al. 2018). Sementes 
de Montrichardia arborescens, macrófita 
aquática amazônica de grande porte, fo-
ram colocadas para germinar e tiveram 
as mudas produzidas monitoradas por 
cinco meses em quatro microcosmos: 
1) controle: temperatura e nível de co2 
ambiente, 2) Moderado: controle +1,5 
°c e +200 ppm de co2, 3) intermedi-
ário: controle +2,5 °c e +400 ppm de 
co2 e 4) extremo: controle+ 4,5 °c e 
+850 ppm de co2. curvas rápidas de 
luz e valores de Fv/Fm (fluorescência 
da clorofila a) mostraram uma diminui-
ção na taxa de transporte de elétrons 
em resposta à elevação da concentração 
de co2 e temperatura. os tratamentos 
moderado e intermediário estimularam 
a produção de biomassa, enquanto os 
tratamentos extremo e controle produzi-
ram resultados semelhantes e menores 
que os tratamentos moderados (lopes 
et al. 2018, Figura 7.7). desta forma, 
mudanças climáticas severas podem 
influenciar negativamente a acumula-
ção de carbono em espécies de plantas 
aquáticas amazônicas. considerando as 
múltiplas funções e importância ecossis-
têmica das macrófitas aquáticas nas áre-
as úmidas da amazônia, mais estudos 
são necessários para prever o seu des-
tino em uma perspectiva de mudanças 
climáticas globais.
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7.8 Discussão 

ao longo do tempo, as mudanças am-
bientais interferem na distribuição das 
espécies, já que a ocorrência de uma 
espécie está associada às características 
atuais do ambiente e também aos even-
tos de mobilidade, exclusão e ingresso de 
populações que ocorreram em resposta a 
mudanças de fatores físicos e edáficos ao 
longo do tempo (Sculthorpe 1985, Hof-
fmann & Sgrò 2011). Fatores estressantes, 
ou seja, condições desfavoráveis para 
o crescimento e desenvolvimento das 
plantas podem ocorrer sazonalmente ou 
permanentemente em um determinado 
ambiente (larcher 2000). os fatores es-
tressantes induzem o desenvolvimento 
de respostas adaptativas nas plantas, que 
variam com a intensidade do estresse e 
envolvem mudanças nas rotas do meta-
bolismo primário (Taiz & Zeiger 2004). 

as atividades humanas vêm cau-
sando impactos em todos os níveis da 
biodiversidade, desde o nível ecossistê-
mico até o nível genético (Templeton et 
al. 2001, crispo et al. 2011). os organis-
mos desenvolveram adaptações ao longo 
do processo evolutivo para enfrentar as 
modificações ambientais naturais, e esta 

especificidade de respostas pode também 
contribuir negativamente para a sobrevi-
vência das espécies em face a desafios 
agudos, como os de origem antrópica, 
tais como a construção de hidroelétricas, 
estradas, extração de minerais e petróleo 
(brauner et al. 1999, val & almeida-val 
2004, lopes et al. 2009, Piedade et al. 
2014). atualmente, com as mudanças 
ambientais ocorrendo em escala global, 
notadamente a elevação da concentração 
atmosférica de co

2 (iPcc 2013), muitas 
espécies terão que se adaptar a essa dinâ-
mica, ou haverá uma probabilidade cada 
vez maior de extinção (Templeton et al. 
2001, bellard et al. 2012). 

as mudanças ambientais, em decor-
rência do aumento da temperatura e dos 
níveis de dióxido de carbono podem ter 
efeitos marcantes sobre a flora e a fauna 
das áreas alagáveis. a oscilação do ní-
vel das águas torna estas áreas frágeis, 
por isso, as mudanças ambientais são 
preocupantes, sendo necessário estimar 
a capacidade adaptativa e a resiliência 
do sistema. Para isso, é fundamental en-
contrar marcadores biológicos sensíveis 
e adequados que permitam desenvolver 
e propor estratégias de conservação. di-

Figura 7.7: Biomassa seca (folhas e raízes) de Montrichardia arborescens em quatro tratamentos no microcosmos. 
Médias com erro padrão (adaptado de Lopes et al. 2018).
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versos estudos estão sendo realizados 
para determinar os efeitos do co2 nas 
macrófitas aquáticas amazônicas e os 
resultados disponíveis até o momento 
indicam que níveis extremos de co2 em 
conjunto com altas temperaturas cau-
sam a inibição do crescimento dessas 
plantas (lopes et al. 2018). 

a riqueza de herbáceas registrada 
para as áreas alagáveis amazônicas é ele-
vada, chegando a cerca de 400 espécies 
(Junk & Piedade 1993b). é de se espe-
rar que no caso de ocorrerem acidentes 
envolvendo derramamentos de petróleo, 
várias dessas espécies poderão sofrer 
importantes impactos negativos. diante 
disso, é evidente que os estudos avalian-
do os efeitos do petróleo de Urucu sobre 
outras espécies de macrófitas aquáticas 
ainda não estudadas são fundamentais. 
entretanto, levando em conta a ampla 
distribuição, produção de biomassa e 
papel ecológico das espécies já avalia-
das, particularmente Echinochloa polys-
tachya e Eichhornia crassipes, alguns 
cenários sobre uma eventual contamina-
ção massiva dessas plantas podem ser 
discutidos. Quais seriam as implicações 
da elevada mortalidade dessas espécies 
devido à ação do petróleo de Urucu para 
a várzea amazônica?

além dos peixes como o Arapaima 
gigas (pirarucu), que possuem respiração 
aérea obrigatória, e com isso podem se 
contaminar com a fração flutuante do 
óleo, diversos peixes da amazônia se 
alimentam de invertebrados terrestres 
que ficam sobre as macrófitas aquáticas 
durante o período de inundação da vár-
zea, como o Parauchenipterus galeatus 
(cangati), o Mylossoma duriventre (pacú
-manteiga) e o Triportheus elongatus (sar-
dinha) (claro-Jr. et al. 2004). além disto, 
o ambiente formado pela trama de raízes 
de muitas plantas aquáticas se consti-

tui em um importante refúgio e fonte 
de alimento para assembleias de peixes 
da várzea amazônica, como verificado, 
por exemplo, para Eichhornia crassipes 
(botero et al. 2003). a morte em massa 
dessas plantas, ou mesmo a contamina-
ção de suas folhas e raízes pelo petróleo, 
causaria o aumento da exposição dos pei-
xes ao óleo, além daquela decorrente de 
sua introdução na água. outros animais, 
como o peixe-boi (Trichechus inunguis), 
utilizam plantas aquáticas como princi-
pal item alimentar (crema et al. 2019), 
destacando-se E. polystachya (13,8%), 
E. crassipes (11,2%) e Pistia stratiotes 
(6,4%), que juntas constituem quase um 
terço (31,4%) da dieta alimentar dessa 
espécie amazônica (colares & colares 
2002). a morte dessas plantas poderia 
provocar uma redução drástica na oferta 
de alimento para este mamífero, já con-
siderado vulnerável na lista nacional 
das espécies da Fauna brasileira em Pe-
rigo de extinção de 2005 (MMa 2014) e 
da IUCN Red List of Threatened Species 
(iUcn 2016). assim, é evidente que um 
derramamento de petróleo nas várzeas, 
além de causar sérios danos à flora, in-
direta ou diretamente poderá causar da-
nos também a inúmeros componentes da 
fauna desses ambientes.

Finalmente, além das questões ligadas 
às cadeias tróficas das áreas alagáveis, 
um dos efeitos preocupantes da morta-
lidade massiva de macrófitas aquáticas, 
principalmente de E. polystachya, seria a 
incorporação de uma enorme quantidade 
de biomassa morta ao sistema, aliada à 
quantidade de carbono que deixaria de 
ser fixada por estas plantas, calculada por 
Piedade et al. (1991) em 3,99 kg de car-
bono por m2. a supressão desse impor-
tante componente do sistema, associada 
a uma elevada liberação de carbono pode 
levar a impactos de grande magnitude 
nas várzeas amazônicas. 
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Composiçao florística, diversidade, 
fitogeografia e evolução das florestas 
alagáveis amazônicas

8.1 Introdução

a elevada precipitação e sua sazonalida-
de, em combinação com as inclinações 
em geral pouco acentuadas das terras 
baixas amazônicas levam à existência de 
áreas sazonalmente alagáveis ao longo 
dos principais sistemas de rios amazô-
nicos. estas áreas cobrem uma área de 
cerca de 750.000 km2 (Melack & Hess 
2010, Wittmann & Junk 2016). Quando 
influenciadas por rios de águas-brancas, 
com altas cargas sedimentares ricas em 
nutrientes, de origem andina ou pré-an-
dina, são denominadas de várzeas. Por 
outro lado, quando são influenciadas por 
rios de água-preta ou clara, de origem 
dos escudos cratonicos no norte (escu-
do das guianas) ou Sul (escudo central 
brasileiro) da amazônia, com pouca car-
ga sedimentar e geralmente pobre em 
nutrientes, são denominadas de igapós 
(Sioli 1956). as várzeas cobrem uma 
área ao redor de 450.000 km2, enquanto 
os igapós cobrem uma área ao redor de 
300.000 km2 (Melack & Hess 2010). 

cerca de 70% das áreas de várzea 
(Wittmann et al. 2004, Melack & Hess 
2010) e 90% das áreas de igapó são co-

bertos por florestas (Junk et al. 2015). 
as árvores se estabelecem onde a altura 
média da inundação é inferior a 7,5 m e 
9,0 m na várzea e no igapó, respectiva-
mente, o que corresponde à submersão 
parcial ou total de raízes, partes das por-
ções inferiores dos troncos ou a planta 
inteira, por períodos de até 270-300 dias 
por ano. Árvores ocorrendo sob tais con-
dições ambientais excepcionais devem 
dispor de uma variedade de adaptações 
para conviver com a falta periódica de 
oxigênio e as reduções do período ve-
getativo a elas associadas. elevadas ta-
xas de sedimentação próxima aos canais 
dos rios de águas-brancas, condições 
extremamente anóxicas na rizosfera em 
depressões e lagos, e estresse periódico 
induzido por seca durante as fases ter-
restres, acentuam as complexas intera-
ções fito-ecológicas às quais as árvores 
das áreas alagáveis podem ser expostas. 
assim, a riqueza de espécies nas áreas 
alagaveis amazônicas geralmente é me-
nor do que aquela encontrada na terra-
firme adjacente (Prance 1979, balslev 
et al. 1987). contudo, as florestas ala-
gaveis amazônicas são as florestas ala-
gáveis com a maior riqueza de espécies 



123 Composiçao florística, diversidade, fitogeografia e 
evolução das florestas alagáveis amazônicas

no mundo (Wittmann et al. 2006a). a 
elevada e mundialmente incomparável 
diversidade de espécies nas áreas alagá-
veis amazônicas tem como motivo dois 
fatores principais: a) condições ambien-
tais relativamente estáveis dentro da 
bacia amazônica por períodos de mi-
lhões de anos – ainda que seja admitida 
a ocorrência de mudanças tectônicas e 
climáticas durante o Terciário e Quater-
nário, aparentemente as áreas alagáveis 
amazônicas já existiam desde o início da 
orogênese andina (Hoorn et al. 2010), 
tendo sofrido, naturalmente, mudanças 
no tamanho de sua área, possibilitando 
assim a seleção de espécies, adaptações, 
radiação e endemismos, em um univer-
so de tempo geológico; e b) uma elevada 
diversidade de habitats, a qual foi esta-
belecida em dependência do cenário geo
-hidrológico, desencadeando variações 
na composição de espécies tanto em es-
cala local, quanto continental. 

devido à interação entre os com-
ponentes dos ecossistemas aquáticos e 
terrestres, as florestas alagaveis são de 
importância crucial para o funciona-
mento do bioma amazônico, e ofere-
cem inúmeros serviços ecossistêmicos 
à população humana: elas são o habi-
tat de espécies endêmicas e generalis-
tas de plantas e animais e proporcio-
nam alimento e abrigo para inúmeros 
organismos aquáticos e terrestres. elas 
participam da elevada dinâmica geo-hi-
drológica dos sistemas de rios, balance-
ando os processos de sedimentação e a 
erosão ao longo dos seus cursos, esta-
bilizando, desta forma, as margens dos 
rios. as florestas alagaveis influenciam 
o clima local e regional atuando ainda 
como significativos sorvedouros de car-
bono. Finalmente, elas são uma impor-
tante fonte de recursos para a grande 

maioria da população rural da amazô-
nia, propiciando alimento, madeira, e 
outros produtos florestais. desta forma, 
as florestas alagáveis amazônicas são 
de especial interesse para as pesquisas 
botânicas, ecológicas e de fitogeografia. 

a facilidade de acesso pelos rios 
promove uma intensiva exploração dos 
recursos florestais das áreas alagáveis, 
colocando em risco uma boa parte de 
sua cobertura. a grande maioria da po-
pulação rural da amazônia habita as 
áreas ao longo dos rios de água-branca, 
o que leva a uma crescente conversão 
de florestas em áreas agriculturáveis e 
pastagens, especialmente próximo às 
cidades amazônicas. Hoje, cerca de 
50% das florestas de várzea da bacia 
oriental já foram desmatadas (renó et 
al. 2011). Já durante os séculos passa-
dos e até mesmo antes da colonização 
européia, o sistema constituído pelo rio 
amazonas e suas áreas alagáveis sem-
pre foi o eixo da colonização humana 
dentro da bacia amazônica. a explo-
são do ciclo da borracha na amazônia 
central (1850-1930), e especialmente 
os ciclos da juta e malva (1920-1970) 
na amazônia central e ocidental, de-
vastaram extensas áreas de florestas 
primárias de várzea. atualmente, devi-
do aos custos relativamente baixos do 
corte e transporte de madeira, as flo-
restas remanescentes são submetidas a 
constantes cortes seletivos para abaste-
cer os mercados madeireiros locais, na-
cionais e até mesmo internacionais. re-
centemente, as florestas alagáveis vêm 
sendo sujeitas a degradação e extinção 
de suas espécies em larga escala, prin-
cipalmente por causa da construção de 
barragens hidrelétricas, exploração in-
devida de seus recursos, desmatamento 
e poluição. 
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8.2 O ambiente  
das florestas alagáveis 
amazônicas

8.2.1 Clima

o clima nas áreas alagáveis é típico dos 
neotrópicos equatoriais, com médias 
das temperaturas mensais entre míni-
mas de 24-26 °c e máximas de 28 °c. 
a radiação incidente na amazônia cen-
tral é em média 372 cal/cm²/dia (Sa-
lati & vose 1984). contudo, acredita-se 
que as florestas alagáveis amazônicas 
recebem mais radiação solar do que as 
das terras firmes, devido às taxas de 
transpiração reduzidas e a elevada ad-
vecção das massas de ar ao longo dos 
corpos de águas abertas, resultando em 
uma sensível redução da cobertura de 
nuvens (Sioli 1984b). Uma quantidade 
mais elevada de radiação recebida pró-
ximo aos rios pode ser de importância 
para o estabelecimento e distribuição 
de espécies de árvores, especialmente 
na várzea, onde a quantidade de se-
dimentos recentemente depositados 
e, consequentemente, as áreas recém-
criadas para nova colonização podem 
cobrir superfícies de vários quilômetros 
quadrados (Wittmann & Junk 2003).

na amazônia central a média de 
precipitação anual é geralmente acima 
de 2.000 mm/ano, excedendo 3.000 
mm/ano nas porções ocidentais da ba-
cia, enquanto ela é de aproximadamente 
1.500 mm/ano na porção mais oriental 
da amazônia equatorial. a sazonalida-
de da chuva é de maneira geral menos 
pronunciada na parte mais ocidental 
da bacia, enquanto as porções central 
e oriental são submetidas a uma esta-
ção seca bem definida entre junho até 
outubro, e uma estação chuvosa entre 
novembro até maio (Weischet 1996). a 
sazonalidade da chuva nas áreas alagá-

veis da amazônia central e oriental é 
decisiva para o estabelecimento e cres-
cimento das árvores, porque o período 
seco coincide parcialmente com o iní-
cio da fase terrestre, quando as plantas 
emergem da inundação e o crescimento 
vegetativo tem início.

8.2.2 Hidro-geomorfologia

dentro da bacia amazônica, a preci-
pitação, sempre intensa, é sujeita a 
variações sazonais. esse regime leva 
a flutuações dos níveis das águas do 
rio amazonas e seus maiores tributá-
rios. devido aos relevos baixos, predo-
minantes por milhares de quilômetros 
nessa região, esses rios alagam periodi-
camente a maior parte das terras baixas 
marginais adjacentes. a amplitude mé-
dia da inundação depende da precipi-
tação, descarga e topografia das áreas 
alagáveis. ela varia ao longo do curso 
dos rios, e é maior na parte central da 
bacia, onde alcança mais de 10 m. na 
amazônia ocidental e oriental, a am-
plitude geralmente diminue para 4-6 m, 
por causa do relevo mais acentuado na 
parte oeste da bacia, ou por causa do 
aumento da superfície da água perto da 
foz do rio amazonas no oceano atlân-
tico. este “pulso de inundação” (Junk 
et al. 1989) é monomodal e previsível, 
resultando em duas fases bem definidas 
ao longo do ano, um período de águas 
altas (fase aquática), e um período de 
águas baixas (fase terrestre).

a paisagem das áreas alagáveis re-
sulta da dinâmica hidro-geomorfoló-
gica dos sistemas de rios. os rios de 
águas-brancas são originados nos an-
des ou nas regiões pré-andinas, onde a 
atividade erosiva é alta, devido às altas 
precipitações e intemperismo, combi-
nados com relevos acidentados e escar-
pas. a carga de material em suspensão 
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nos rios de águas-brancas amazônicos 
alcança a média de 100 mg/l (gibbs 
1967) podendo o rio amazonas tota-
lizar uma carga entre 1,1-1,3 x 109 t/
ano, próximo a Óbidos, no Pará (Meade 
1994). devido ao contínuo transporte, 
deposição e ressurgimento de sedimen-
tos, a paisagem da várzea constitui um 
sistema dinâmico, com constante mo-
vimento rio abaixo, gerando elevações 
e depressões nas margens. esta dinâmi-
ca, combinada com a baixa energia da 
correnteza do rio amazonas nas terras 
baixas, de apenas 2-3 cm/km (irion 
et al. 1997), leva os sedimentos a for-
marem meandros, canais, diques, de-
pressões e lagos, com conexão errática 
com o canal principal do rio durante os 
períodos de águas baixas. a dinâmica 
fluvial é maior na parte ocidental da 
bacia, onde a taxa de migração lateral 
do canal do rio alcança entre 14-23%/
ano (Kalliola et al. 1992), diminuindo 
continuadamente para o oeste da bacia 
amazônica, com taxas de migração la-
teral de 2,5%/ano no rio Solimões na 
altura de Fonte boa/Tefé (Peixoto et al. 
2009), e de 0,8%/ano na altura de Ma-
naus (Mertes et al. 1995).

a geomorfologia das áreas alagáveis 
foi especialmente modelada durante as 
mudanças climáticas do Pleistoceno. 
em comparação com a situação dos 
dias de hoje, oscilações do nível do mar 
de até 120 m causaram uma crescen-
te atividade de erosão dos rios durante 
os períodos glaciais, enquanto os leitos 
dos rios aumentaram e foram preenchi-
dos por sedimentos, durante os perío-
dos interglaciais (irion et al. 1995). o 
substrato da várzea é caracterizado por 
processos de sedimentação aluvial. os 
solos são aluviais-hidromórficos, em 
sua grande maioria compostos por areia 
fina, silte e argila, não apresentando 
uma zonação do perfil estável (olivei-

ra et al. 2000). devido a elevada pro-
porção de minerais de argila, com uma 
capacidade de troca de cátions relativa-
mente alta (20-23 cmol/kg), os substra-
tos da várzea são particularmente ricos 
em nutrientes, especialmente na, K, ca 
e Mg (Furch & Junk 1997a). Por outro 
lado, esses solos são relativamente po-
bres em n e contêm pouco carbono or-
gânico (Junk 1993).

em contraste com a várzea, a dinâ-
mica hidro-geomorfólogica dos rios de 
água-preta e clara é relativamente peque-
na. a falta de carga sedimentar significa-
tiva em muitos rios de água-preta e clara 
implica na relativa estabilidade de seus 
leitos durante milhares de anos (Junk et 
al. 2015). exceções são rios de água-clara 
com moderada carga sedimentar, como, 
por exemplo, o rio branco no norte da 
amazônia. os substratos de igapó se 
originam de processos de erosão de se-
dimentos terciários, altamente intem-
perados e lixiviados. Muitas vezes, os 
substratos são compostos por areias de 
quartzo perto dos canais dos rios, cober-
tas por uma camada de argila caolinítica 
nas proporcões mais elevadas cobertas 
por florestas. Substratos cobertos por flo-
restas geralmente mostram uma camada 
de liteira de até 0,5 m de profundidade 
associada a uma camada superficial de 
raízes finas (Wittmann 2012). dentre os 
diferentes solos amazônicos, os subs-
tratos de igapó são excepcionalmente 
pobres em nutrientes. com exceção de 
nitrogênio, os conteúdos dos principais 
nutrientes P, K, ca e Mg são geralmen-
te dez ou mais vezes menores do que 
em substratos de várzea (Furch & Junk 
1997a), e assim comparáveis à fertilidade 
dos podzois amazônicos, como os que 
ocorrem nas campinas e campinaranas 
(coomes 1997, Targhetta et al. 2015). 
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8.3 Tipos de florestas  
de várzea

Partindo das considerações de que a 
altura e duração das inundações perió-
dicas influencia a distribuição de plan-
tas em areas alagáveis, Pires & Koury 
(1959) e Hueck (1966) descreveram o 
zoneamento de comunidades vegetais 
ao longo do gradiente de inundação na 
várzea da amazônia central e oriental. 
Junk (1989a) investigou a distribuição 
de espécies arbóreas ao longo do gra-
diente de inundação em florestas de 
várzea nas cercanias de Manaus. o au-
tor descreve diferentes comunidades de 
espécies arbóreas que se estabelecem 
em níveis topográficos com período de 
inundação de 140 (comunidade arbórea 
alta), 230 (comunidade arbórea baixa), 
e 270 dias (comunidade arbustiva bai-
xa) por ano. ayres (1993) também ob-
servou o estabelecimento de diferentes 
tipos de floresta dependendo da altura 
e duração de inundação em florestas de 
várzea no baixo rio Japurá. aplicando 
a nomenclatura utilizada pelos habitan-
tes locais, ele classifica as florestas em 
“chavascal” (inundação média de 6,0-
7,0 m), “restinga baixa” (2,5-5,0 m), e 
“restinga alta” (1,0-2,5 m).

com base em inventários floristicos 
de florestas de várzea do baixo rio Ja-
purá, próximo a cidade de Tefé, e no 
rio Solimões perto de sua confluência 
com o rio negro, próximo a cidade de 
Manaus, Wittmann (2001) e Wittmann 
et al. (2002) inventariaram 2.631 indiví-
duos e 306 espécies arbóreas de várzea. 
Utilizando modelos de terreno digitais 
na resolução de 0,1 m em combinação 
com os níveis diários da cota do rio no 
Porto de Manaus desde 1903, os auto-
res fizeram uma ordenação unidimen-
sional de todos os indivíduos levanta-
dos para determinar sua ocorrência ao 

longo do gradiente de inundação. os 
resultados mostram que as espécies de 
várzea podem ser separadas em dois 
habitats principais: a) florestas de vár-
zea baixa, influenciados por inunda-
ções médias com alturas entre 3,0 a 7,5 
m (correspondente a um período médio 
de inundação entre 50-230 dias/ano), e 
b) florestas de várzea alta, influencia-
das por inundações médias com alturas 
com menos de 3,0 m (período médio 
de inundação <50 dias/ano). os ter-
mos “restinga baixa” e “restinga alta” 
introduzidos por ayres (1993) foram 
utilizados nesta forma modificada, por-
que o termo “restinga” é comumente 
utilizado para habitats em áreas costei-
ras, descrevendo ecosistemas com ve-
getação muitas vezes adaptada a aridez 
edáfica ou climática (eiten 1970, rizzi-
ni 1997, Wittmann et al. 2002).

de todas as espécies levantadas, so-
mente 54 (17,5%) ocorreram em ambos 
os habitats, o que demonstra a diferença 
floristica entre florestas de várzea baixa 
e florestas de várzea alta. a maioria das 
espécies (50,2%) ocorreu restritamente 
na várzea alta, enquanto 32,3% foram 
restritas à várzea baixa. a variação na ri-
queza de espécies foi mais alta em sítios 
sujeitos a inundação média entre 3,0 e 
2,5 m, justificando a diferenciação dos 
habitats entre várzea baixa e várzea alta 
nestas elevações (Figura 8.1).

o contínuo aumento da riqueza de 
espécies ao longo do gradiente de inun-
dação, bem como a zonação das espécies 
ao longo deste gradiente foram investiga-
dos em escala continental. Wittmann et 
al. (2006a) utilizaram dados de 44 inven-
tários floristicos em uma área inventaria-
da totalizando 62,34 ha distribuidos em 
dez regiões ao longo do sistema dos rios 
de várzea da amazônia, incluindo sítios 
no brasil, Peru, colômbia e equador. em 
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média, a riqueza de espécies em flores-
tas de várzea baixa foi de 56,9 espécies/
ha, enquanto foi de 100,8 espécies/ha em 
florestas de várzea alta com diâmetro à 
altura do peito (daP) ≥10 cm. a zonação 
das espécies arbóreas de várzea ao longo 
do gradiente de inundação pronunciada 
resulta em comunidades de espécies e 
tipos florestais característicos. Somen-
te poucas espécies ocorrem ao longo de 
todo o gradiente de inundação, enquanto 
a ocorrência da maioria das espécies é 
restrita a amplitudes topográficas peque-
nas (Wittmann et al. 2002).

8.3.1 Sucessão florestal

associados ao pulso de inundação, os 
processos de sedimentação, erosão, e a 
física do substrato são fatores ambien-
tais determinantes para o desenvolvi-
mento de diferentes tipos florestais de 
várzea (Salo et al. 1986, Terborgh & 
Petren 1991). a composição de espécies 
em áreas alagáveis é variável, e depende 
da frequência de distúrbios hidro-geo-
morfológicos (oliveira-Filho et al. 1994). 
a deposição e erosão periódica da liteira 

e dos bancos de sementes afeta direta-
mente o recrutamento de plântulas, e 
assim a seleção de espécies capazes de 
sobreviver nestas áreas (Metzger et al. 
1997). em áreas de várzea, próximo aos 
canais principais dos rios, a sedimenta-
ção localmente pode chegar a 0,3-1,0 m/
ano (Junk 1989a, campbell et al. 1992). 
Por outro lado, a erosão pode destruir 
vários hectares de florestas durante 
uma única fase aquática (Wittmann et 
al. 2010b). a instabilidade dos habitats 
causada pelos processos de sedimenta-
ção e erosão resulta em um mosaico de 
microhabitats altamente diverso (Kallio-
la et al. 1991, campbell et al. 1992, Pei-
xoto et al. 2009), o qual é refletido pela 
cobertura florestal.

em geral, processos de sedimentação 
e a textura do substrato dependem da 
distância dos sítios dos canais dos rios 
principais e do período de inundação a 
que os sítios estão sujeitos (Mertes et al. 
1995, Wittmann et al. 2004). existem 
correlações entre estas variáveis (Figura 
8.2). a correnteza da água é mais forte 
próximo aos canais principais, onde as 

Figura 8.1: Riqueza de espécies arbóreas ≥10 cm DAP (diâmetro à altura do peito) ao longo do gradiente de inunda-
ção. A variação maior ocorre em sítios sujeitos a inudações médias entre 3,5-3,0 m. Dados provenientes de inventários 
florestais na Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, próximo a cidade de Tefé, e no Baixo Rio Solimões, 
próximo a cidade de Manaus (Wittmann 2001), onde 83 plots com tamanho de 625 m2 foram agrupados ao longo da 
altura média da inundação de 2.631 indivíduos (baseados nos níveis de água diários fornecidos pelo Porto de Manaus 
de 1903 até 2003).
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Figura 8.2: Duração média da inundação plotada contra (a) as taxas anuais de  sedimentação, (b) o conteúdo de argila 
no substrato em inventários florestais (1 ha cada) com idades médias das comunidades de 8, 12, 25, 65, 200, e >200 
anos (VA=várzea alta) e (c) taxa de sedimentação plotada contra o conteúdo de argila no substrato. Dados provenientes 
de Wittmann (2001), Schöngart (2003) e Wittmann et al. (2004).

taxas de sedimentação são geralmente 
altas e frações relativamente grossas, 
como areia e silte são depositadas nas 
beiras das ilhas fluviais e nas bordas dos 
rios. com o aumento da distância dos 
rios, a energia da correnteza é reduzida 
pela resistência da água, por elevações e 
pela cobertura vegetal, resultando em ta-
xas de sedimentação reduzidas. Simulta-
neamente, frações relativamente peque-
nas, como silte e argila são depositadas, 

especialmente quando a água é pouco 
turbulenta e persiste em meandros aban-
donados, lagos, ou depressões durante 
várias semanas ou mesmo meses. 

variações nas taxas de sedimentação 
e na textura do substrato em pequena 
escala influenciam diretamente na dis-
tribuição das espécies arbóreas (Witt-
mann et al. 2004, assis et al. 2015). Por 
um lado, a drenagem em substratos 
com frações grossas é melhor do que 
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em substratos com textura fina, onde o 
oxigênio é rapidamente consumido por 
microorganismos na decomposição do 
material orgânico acumulado (larcher 
1994). Por outro lado, sítios com subs-
tratos grossos são sujeitos a altas taxas 
de sedimentação, que cobrem raízes 
superficiais e inibem a regeneração de 
muitas árvores. Somente algumas es-
pécies arbóreas, como Salix martiana 
e Alchornea castaneifolia na várzea da 
amazônia central, e Tessaria integrifo-
lia na várzea da amazônia ocidental 
conseguem estabelecer-se nestes sítios 
(lamotte 1990, Worbes et al. 1992). es-
tas espécies reduzem a anoxia nas raí-
zes formando novos estratos radiculares 
acima dos depósitos anuais (Wittmann 
& Parolin 2005). estas epécies também 
desenvolvem raízes primárias de até 6 m 
de profundidade, o que oferece estabili-
dade contra a força da correnteza duran-
te as fases aquáticas, e possívelmente 
melhora o suplimento de água da planta 
pelo rio ou pelo o lençol freático durante 
a fase terrestre.

Mais distante dos canais principais 
dos rios, depressões topográficas na 
forma de antigos meandros ou lagos 
são caracterizadas por inundações de 
baixa correnteza. como consequência 
das elevações e depressões tipicamente 
concêntricas, a água alcança estes sítios 
pela direção oposta do declínio, con-
trariando o vetor da correnteza (irion 
1984). nestas depressões, os depósitos 
não contêm frações grossas, e a drena-
gem é deficiente. as inundações de lon-
ga duração implicam na acumulação de 
material orgânico. a condição de anoxia 
nas raízes pode persistir durante o ano 
inteiro. o tipo florestal que se estabele-
ce nestas depressões é conhecido como 
“chavascal” (no brasil, ayres 1993), e 
“bajeal” (no Peru, lamotte 1990). adi-
cionalmente, uma forma específica de 

florestas inundadas pode desenvolver-se 
em ilhas flutuantes formadas por mate-
rial orgânico, que localmente é conheci-
do como “matupá” (Junk 1983, Junk & 
Piedade 1997, Freitas et al. 2015).

Sem considerar a altura e duração das 
inundações anuais Worbes et al. (1992) 
definiram os tipos de floresta de várzea 
do baixo rio Solimões nas cercanias 
de Manaus, com base na abundância e 
dominância de espécies arbóreas carac-
terísticas, e na estrutura de idade de co-
munidades, obtida por análises de anéis 
de crescimento. após o estabelecimento 
de espécies de gramíneas em sedimentos 
depositados, grupamentos monoespecífi-
cos de árvores pioneiras se estabelecem, 
sendo rapidamente substituídos por es-
pécies arbóreas dos estágios secundários 
iniciais. Posteriormente, estes são sucedi-
dos por espécies de estágios secundários 
tardios, os quais serão substituídos por 
espécies dos estágios sucessionais finais 
ou espécies clímax. a sequência suces-
sional (‘sére’ sensu ricklefs 1990) é ca-
racterizada por um aumento contínuo na 
diversidade de espécies, combinada com 
um decréscimo na densidade das comu-
nidades. a sére é, mais que tudo, carac-
terizada pela redução dos incrementos 
diamétricos médios e por um aumento 
nos valores de densidade média da ma-
deira, como consequência no aumento 
da abundância de espécies de crescimen-
to lento e tolerantes à sombra nas flores-
tas do estágio sucessional tardio (lam-
precht 1986, Worbes 1997, Schöngart et. 
al. 2003).

a classificação das florestas de vár-
zea de Worbes et al. (1992) ao longo 
da sequência sucessional é válida para 
a maioria das florestas de várzea baixa 
da amazônia central. a sucessão flo-
restal se processa em uma série bem 
estabelecida e em interação com condi-
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ções ambientais de mudança constante. 
entretanto, o modelo sucessional ainda 
carece de mais três tipos de florestas de 
várzea, escassas na região de Manaus, 
mas bastante frequentes nas várzeas 
situadas mais ocidentalmente: (1) a 
floresta de várzea alta, (2) a sucessão 
primária em lagos, e (3) o chavascal. 
esses tipos florestais ocorrem quando a 
dinâmica dos habitats é reduzida. 

Tomando como base inventários flo-
rísticos, em um total de 10 ha, realizados 

na reserva de desenvolvimento Susten-
tável (rdS) Mamirauá (na confluência 
entre os rios Solimões e Japurá) e nas 
proximidades da cidade de Manaus (bai-
xo rio Solimões) por Wittmann (2001) e 
Schöngart (2003), existem diferentes ti-
pos de florestas de várzea, os quais são 
caracterizados por diferentes espécies de 
árvores, como também por padrões típi-
cos de diversidade de espécies e estrutura 
da floresta (Figura 8.3). a nomenclatura 
a seguir está de acordo com Worbes et al. 

Figura 8.3: Idade média de sete comunidades florestais (1 ha cada) plotada contra (a) altura máxima de árvores no 
estrato superior, (b) área individual da copa de árvores no estrato superior, e (c) cobertura do dossel em todos os 
estratos (por ha). Dados provenientes de Wittmann (2001) e Schöngart (2003).
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(1992) e ayres (1993), complementada 
com adaptações por Schöngart (2003) e 
Wittmann et al. (2002, 2004).

8.3.2 Sucessão primária

nas florestas de terra-firme, a coloni-
zação de novas áreas é restrita a aber-
turas de pequena escala no dossel, de-
correntes do dano e queda de árvores, 
ou então a aberturas em escala regional 
pela ação de ventos fortes, denominadas 
“blowdowns” (chambers et al. 2009, 
Marra et al. 2014). em contraste com 
essa dinâmica, os processos de erosão 
e deposição na várzea criam constante-
mente grandes áreas, que se constituem 
em novos sítios disponíveis para coloni-
zação. basicamente, novos sítios para a 
colonização por árvores podem ser di-
ferenciados em dois tipos, ambos resul-
tando em florestas secundárias tardias.

8.3.2.1 Sucessão primária ao longo 
de rios e canais de rios 

nos sedimentos recém-depositados as 
primeiras espécies arbóreas que irão 
constituir as florestas pioneiras, em ní-
veis de inundação abaixo de 7,5 m (cor-
respondendo a períodos de inundação 
de 230 dias/ano) são Alchornea casta-
neifolia e Salix martiana. além de pos-
suírem adaptações para elevados níveis 
de inundação com altas taxas de depó-
sitos, estas espécies apenas se estabe-
lecem em locais nos quais a radiação 
fotossinteticamente ativa (rFa) é entre 
70-100% (Wittmann & Junk 2003). elas 
são espécies pioneiras exigentes de ele-
vados níveis de luz e, como tal, carac-
terizadas por rápido crescimento, ciclos 
de vida relativamente curtos e um eleva-
do potencial para a propagação vegeta-
tiva e sexual (Puhakka & Kalliola 1993, 
Worbes 1997, Schöngart 2003). as se-
mentes de Salix martiana flutuam e a 

germinação ocorre quando as sementes 
ainda estão boiando na superfície da 
água, assim as plântulas se estabelem 
no substrato com o início da fase terres-
tre (oliveira Wittmann et al. 2007). as 
florestas pioneiras geralmente formam 
comunidades com dossel aberto e não 
estratificado (Wittmann et al. 2004). as 
idades médias máximas destas árvores 
são de apenas 10 anos (Worbes et al. 
1992). na várzea da amazônia central, 
Alchornea castaneifolia é geralmente 
mais abundante nas florestas pioneiras 
do que Salix martiana, a qual parece 
ter eventos de estabelecimento e pro-
pagação cíclicos, desaparecendo de um 
dado local por períodos de alguns anos 
(oliveira 1998).

com seu estabelecimento, a floresta 
de pioneiras favorece a sedimentação, 
porque seus troncos e raízes resistem 
à correnteza da água, reduzindo a sua 
energia, levando assim a um contínuo 
aumento do nível topográfico de seus 
estandes (Wittmann et al. 2002, 2004). 
adicionalmente, o sombreamento pro-
movido no ambiente por estas espécies 
reduz o estabelecimento das espécies de 
gramíneas, propiciando o estabelecimen-
to de espécies de árvores moderadamen-
te exigentes por luz (“inibição” e “faci-
litação” sensu connell & Slatyer 1977). 
após o estabelecimento das espécies ar-
bóreas secundárias iniciais, as pioneiras 
não mais conseguem regenerar, uma vez 
que elas não mais dispõem das condi-
ções de luz plena necessária para o su-
cesso de seu estabelecimento. os valores 
de rFa sob o dossel das espécies secun-
dárias iniciais decresce para um valor 
de cerca de 30%. o estabelecimento de 
Salix e Alchornea é severamente afetado 
pelas gramíneas perenes c4, altamen-
te produtivas, Paspalum fasciculatum e 
Echinochloa polystachya, que competem 
por luz (Piedade et al. 1991).
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8.3.2.2 Sucessão primária em 
lagos de áreas alagáveis

a entrada de sedimentos nos lagos de 
áreas alagáveis é pequena e os grãos 
geralmente são finos. o substrato do 
fundo dos lagos é composto por argilas 
mal aeradas. as margens dos lagos que 
são expostas a inundações de menos 
de 270 dias/ano são colonizadas por 
arbustos altamente resistentes à inun-
dação (Symmeria paniculata, Eugenia 
spp.), que podem ocorrer isolados ou 
formar densos grupamentos. ao contrá-
rio do chavascal, que se estabelece em 
depressões do terreno, nas margens dos 
lagos o material orgânico é retirado por 
correntes provocadas pelos ventos. na 
parte interna dos densos grupamentos 
de Symmeria paniculata, uma cama-
da fina de liteira pode se acumular. as 
florestas podem secar periódicamente. 
Salix e Alchornea não ocorrem, prova-
velmente devido à baixa disponibilida-
de de oxigênio. estas comunidades po-
dem se estabilizar por várias décadas, 
devido à baixa entrada de sedimentos. 
arbustos regeneram e se propagam 
vegetativamente, porque o estabeleci-
mento de plântulas ocorre apenas em 
períodos de intervalos de vários anos, 
quando ocorrem níveis extremamente 
baixos das águas (Junk 1989a). a su-
cessão alogênica, com espécies de es-
tágios secundários tardios, somente se 
verifica quando a duração do período 
de inundação diminui o que acontece 
com a sedimentação contínua e o au-
mento do fundo do lago. 

8.3.3 Sucessão secundária 
inicial ao longo dos rios 

as florestas de sucessão secundária ini-
cial são densas e frequentemente for-
madas por grupamentos monoespecífi-
cos não estratificados de Cecropia lati-

loba (Worbes et al. 1992) com até 1.000 
indivíduos/ha (≥10 cm daP, Schöngart 
2003). a média máxima da idade das 
árvores encontra-se ao redor de 15-20 
anos (Worbes et al. 1992, Schöngart 
2003). esse estágio florestal pode ser 
normalmente encontrado próximo ao 
canal principal dos rios, e a altura do 
seu dossel reflete a idade dos sedimen-
tos depositados e a sequência do esta-
belecimento. na amazônia central as 
florestas de sucessão secundária inicial 
ocorrem em sítios nos quais a altura 
média da inundação anual varia de 6,0 
a 4,5 m. os densos grupamentos desse 
estágio florestal favorecem a sedimen-
tação e a estabilização do substrato 
de suas áreas de ocorrência, reduzin-
do assim o impacto da inundação. em 
combinação com uma radiação solar 
reduzida sob seu dossel, estas florestas 
favorecem o estabelecimento das espé-
cies de árvores do estágio sucessional 
secundário tardio.

8.3.4 Estágios secundários 
tardios de várzea baixa

as florestas de estágios secundários tar-
dios situados às margens dos rios são 
compostas por cerca de 500-600 indi-
víduos, pertencentes a 20-50 espécies 
arbóreas/ha (Wittmann et al. 2004). 
esses estágios são caracterizados pelo 
início de estratificação. as espécies 
características do dossel superior são 
Pseudobombax munguba, Laetia corym-
bulosa e Luehea cymulosa; no estrato 
inferior ocorrem Maclura tinctoria, Nec-
tandra amazonum, e Crateva tapia. a 
altura da inundação é, em geral, entre 
5,0 e 4,0 m, e o tempo de inundação 
se prolonga por 210-160 dias/ano. as 
idades médias máximas das espécies 
são de 60-80 anos (Worbes et al. 1992). 
o valor de rFa alcançando o chão da 
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floresta é ao redor de 10%. em lagos a 
densidade de árvores e a riqueza de es-
pécies é frequentemente menor, devido 
à ocorrência de períodos de inundação 
mais prolongados.

8.3.5 Sucessão tardia de  
várzea baixa 

as florestas dos estágios sucessionais 
tardios da várzea baixa apresentam 70-
90 espécies/ha. a altura da inundação é 
entre 4,5 e 3,0 m, correspondendo a um 
período de alagamento de 50-120 dias/
ano. estas florestas são bem estratifica-
das, com cerca de 40% do total de ár-
vores (≥10 cm daP) atingindo o estrato 
superior, que alacança alturas entre 30 
e 35 m. as espécies características do 
estrato superior são Piranhea trifoliata, 
Handroanthus barbatus e Hevea spp.; 
nos estratos inferiores ocorrem Pouteria 
spp., Oxandra spp. e Duroia duckei. o 
rFa alcançando o chão das florestas de 
sucessão tardia na várzea baixa é em 
média entre 3 e 5%. as idades máxi-
mas registradas foram de aproximada-
mente 400 anos, obtidas em Piranhea 
trifoliata (Worbes et al. 1992). devido à 
elevada idade das árvores encontradas 
nas florestas deste estágio sucessional, 
o modelo de sucessão de florestas de 
várzea proposto por Worbes sugere que 
as florestas de sucessão tardia da vár-
zea baixa são o estágio clímax. inven-
tários florísticos realizados por cattanio 
et al. (2002) na amazônia oriental, por 
Wittmann et al. (2002) na amazônia 
central, e por balslev et al. (1987), dall-
meier et al. (1996), e nebel et al. (2001c) 
na amazônia ocidental mostram, con-
tudo, que é provável que as florestas dos 
estágios sucessionais tardios da várzea 
baixa estão estabelecidas em sítios com 
condições ambientes em mudança, sen-
do substituídas por florestas de várzea 

alta. dependendo da distância das flo-
restas de estágios sucessionais tardios 
do canal principal do rio, este desenvol-
vimento pode demandar vários séculos, 
propiciando o estabelecimento de vários 
estágios intermediários. 

8.3.6 Florestas de várzea alta

as florestas de várzea alta são aquelas 
com a maior riqueza de espécies em am-
bientes de várzea. na amazônia central 
e ocidental, a riqueza de espécies pode 
alcançar de 120 a 160 espécies/ha (bals-
lev et al. 1987, dallmeier et al. 1996, ne-
bel et al. 2001c, Wittmann et al. 2002). 
as florestas de várzea alta se estabele-
cem acima do nível médio de inundação 
de 3,0 m. dependendo da posição ao 
longo do gradiente de inundação, o pe-
ríodo médio de inundação nessas flores-
tas não chega a 50 dias/ano, e pode até 
mesmo não haver inundação em anos 
excepcionalmente secos (p. ex., duran-
te eventos de el niño, Schöngart et al. 
2004). Muitas árvores ocorrem em bai-
xa abundância, e são representadas fre-
quentemente por apenas um indivíduo/
ha. as florestas de várzea alta mostram 
uma estratificação típica, com um dossel 
superior com altura de 30-35 m, e árvo-
res emergentes de até 45 m de altura. 
devido às fases terrestres relativamente 
longas, as árvores crescem durante a 
maior parte do ano, o que produz um 
estrato inferior caracteristicamente den-
so. na amazônia central, os gêneros 
abundantes no estrato superior são Ter-
minalia, Aspidosperma e Guarea, no es-
trato intermediário Pouteria, Brosimum, 
e Eschweilera, e no estrato inferior Inga, 
Duguetia e Annona.

as florestas de várzea alta podem 
ser classificadas como o estágio final 
clímax da sequência sucessional da 
várzea (Wittmann et al. 2002). elas fre-
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quentemente se estabelecem acompa-
nhando os bancos dos rios e dos canais 
secundários de rios com uma largura 
ao redor de 100 m. devido ao período 
relativamente longo de seu desenvolvi-
mento geomorfológico, provavelmente 
aumentado pela fragmentação de ha-
bitats decorrente dos movimentos dos 
leitos dos rios e seus canais, as florestas 
de várzea alta ocorrem em aproxima-
damente 10-15% das porções floresta-
das da paisagem de várzea (Wittmann 
et al. 2002). dentro da rdS Mamirauá, 
a sedimentação nas florestas de várzea 
alta localizadas a uma distância de 7 
km do canal do rio Japurá, chega a um 
valor máximo de 0,1 cm/ano, enquan-
to chega a 0,2 cm/ano em florestas de 
várzea alta localizadas diretamente nas 
margens do rio Solimões (Wittmann 
et al. 2004). a grande maioria da fra-
ção de partículas do solo é constituída 
por argila. a rFa no chão da floresta é 
em média de apenas 1-3%, sendo as-
sim similar às condições de penetração 
de luz encontradas no sub-bosque das 
florestas de terra-firme não perturbadas 
(Wittmann & Junk 2003). 

8.3.7 Chavascal

o termo chavascal (ayres 1993) foi in-
troduzido durante o século 19, na “Flo-
ra brasiliensis” (Martius 1840-1906), 
descrevendo formações densas e po-
bres em espécies, em matas de galeria 
na caatinga do estado do Mato gros-
so. na amazônia central, a formação 
de chavascal de várzea descreve uma 
floresta densa, pobre em espécies, com 
árvores frequentemente desenvolvendo 
raízes escoras e aéreas, para aumentar 
a aeração, pelo aumento da superfície 
radicular (Wittmann & Parolin 2005). o 
chavascal não pode ser incluído na se-
quência sucessional verificada próximo 

ao canal principal dos rios, porque esta 
sucessão segue um padrão de série não 
cíclica (sensu Schroeder 1998), no qual 
as mudanças das condições ambientais 
ocorrem em ritmo muito mais lento em 
comparação à alta dinâmica das mar-
gens dos rios. assim como um relicto 
aluvial, desenvolvido em canais secun-
dários ou lagos abandonados, o chavas-
cal é caracterizado pelo lento depósito 
de material argiloso e matéria orgânica 
em águas lentas (Wittmann et al. 2004). 
a entrada de depósitos constituídos por 
grãos finos durante a fase aquática leva 
à formação de um substrato imperme-
ável, conhecido como “tabatinga” pe-
los habitantes das áreas alagáveis da 
amazônia brasileira. a baixa drenagem 
induz saturação de água à cobertura 
vegetal, mesmo durante os períodos de 
águas baixas. as taxas de sedimentação 
medidas em um chavascal no baixo rio 
Japurá foram da ordem de 0,1-0,2 cm/
ano, e o conteúdo de argila do solo ex-
cedeu 80% (Wittmann et al. 2004). 

as condições geomorfológicas re-
lativamente estáveis por longos perío-
dos, combinadas com a anóxia imposta 
ao sistema radicular durante a maior 
parte do ano, levam a uma sequência 
sucessional na qual os estágios primá-
rios alcançam idade de vários anos ou 
até décadas. as espécies características 
dos estágios sucessionais primários do 
chavascal são principalmente Polygo-
naceae dos gêneros Symmeria, e Myr-
taceae do gênero Calyptranthes e Euge-
nia. essas espécies, em sua maioria de 
hábito arbustivo, formam grupamentos 
monoespecíficos com altas densidades 
(Wittmann & Parolin 2005). as espécies 
se estabelecem em fundos de lagos ou 
depressões, tolerando inundação de até 
7,0-7,5 m (até 230 dias/ano). a conta-
gem de anéis de crescimento em discos 
do tronco de Calyptranthes multiflora e 
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Eugenia ochrophloea indica idades má-
ximas de 40 a 60 anos (J. Schöngart & 
F. Wittmann, dados não publicados).

os estágios de pioneiras no chavas-
cal migram em direção ao centro das 
depressões, quando processos de depo-
sição e novos sítios tornam-se disponí-
veis para a colonização arbórea. Quan-
do a inundação é reduzida para alturas 
inferiores a 7,5 m (<230 dias/ano), 
as espécies pioneiras do chavascal são 
substituídas por palmeiras, na maioria 
Bactris spp., e poucas dicotiledôneas, 
como Buchenavia oxyxarpa e Pseudo-
bombax munguba. em um inventário 
florístico em uma área de 625 m2, na 
rdS Mamirauá, Wittmann et al. (2004) 
registraram oito espécies de árvores 
(≥10 cm daP) em um chavascal inun-
dado por uma coluna média de água de 
6,8 m. a densidade de árvores excedeu 
600 indivíduos/ha, e o dossel, não es-
tratificado, atingiu alturas de 12-18 m. 

8.3.8 Matupá

Um tipo de floresta de várzea específi-
co, localmente conhecido como “matu-
pá”, se desenvolve em ilhas flutuantes 
formadas por material orgânico. estas 
ilhas podem formar-se em pequenos 
lagos que ao longo de todo o ano não 
chegam a secar. Plantas aquáticas flutu-
antes formam um estrato orgânico que 
é colonizado por gramíneas, samam-
baias, e outras plantas herbáceas tole-
rantes a solos encharcados. a invasão 
da araceae Montrichardia arborescens, 
que é uma planta herbácea com intenso 
enraizamento, ajuda a reter o material 
orgânico. Posteriormente, o matupá é 
colonizado por espécies arbóreas como 
Cecropia latiloba, Vismia spp. e Pseu-
dobombax munguba entre outras (Frei-
tas et al. 2015). o matupá acompanha 
as flutuações do nível de água do lago. 

inundações permanentes reduzem a 
decomposição do material orgânico, e 
cheias e secas extremas podem causar 
a destruição destas ilhas (Junk 1983, 
Junk & Piedade 1997). 

8.4 Sucessão florestal e os 
tipos de floresta de igapó

em ambientes de igapó, a dinâmica e 
sucessão florestal acontecem em esca-
las temporais muito mais longas, prova-
velmente 10 ou mais vezes mais lentas 
do que em áreas de várzea – reflexo da 
baixa carga sedimentar das águas-pretas 
ou claras e a relativa estabilidade geo-
morfológica das áreas de igapó. embora 
a dinâmica fluvial seja mínima nos rios 
de água-preta e água-clara, alterações 
hidráulicas e geomorfológicas podem 
influenciar o estabelecimento de plan-
tas em pequena escala. Worbes (1997) 
ressalta a importância da granulometria 
do substrato para o estabelecimento de 
diferentes comunidades de florestas em 
cima de substratos arenosos e argilosos. 
ao investigar a composição florística de 
10 hectares de florestas de igapó ao lon-
go do Médio e baixo rio negro, Montero 
et al. (2014) concluíram que o fator mais 
importante influenciando a variação flo-
rística é a origem geomorfólogica dos 
tributários, que pode ser do norte (for-
mações pré-cambrianas e terciárias), ou 
do Sul (formações quaternárias). assim, 
pequenas variações na fisica e química 
dos substratos parecem excercer um pa-
pel importante na distribuição das espé-
cies arbóreas. Um bom exemplo disso 
pode ser notado na flora arbórea acima 
e abaixo da confluência dos rios negro e 
branco. acima da confluência, espécies 
típicas de substratos arenosos têm ele-
vada dominância, como Swartzia laevi-
carpa e Aldina latifolia. no arquipélago 
das anavilhanas, abaixo da confluência 
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com o rio branco, espécies como Virola 
surinamensis e Tachigali spp. têm eleva-
da importância, e são típicas de substra-
tos mais argilosos.

a zonação de espécies arbóreas ao 
longo do gradiente de inundação tam-
bém foi descrita para ambientes de iga-
pó dos rios Jaú (Ferreira 1997), negro 
(Montero et al. 2014) e Uatumã (Tar-
ghetta et al. 2015). contudo, ela e mais 
sutil do que em florestas de várzea e, 
portanto, mais difícil de detectar sem 
levantamentos florísticos detalhados. 
isto se deve ao fato que outros fatores 
locais, como tipo de substrato, peque-
nas variações no conteúdo de nutrien-
tes, e distância ao canal principal têm 
elevada importância para a riqueza e 
composição florística em escala local. 
estes fatores serão descritos a seguir.

a maioria dos habitats de igapó é flo-
restado, e vegetação arbustiva somente 
ocorre em sítios extremos, em áreas alta-
mente alagáveis ao longo dos canais dos 
rios. ao longo do rio negro, substratos 
arenosos predominam onde a inundação 
média é superior a 4-5 metros. a coloni-
zação destes substratos inicia com o es-
tabelecimento de indivíduos arbustivos 
da espécie Symmeria paniculata, e de 
espécies pertencentes aos generos Ma-
louetia, Eugenia, Coccoloba, e Pithece-
lobium, que toleram inundação de suas 
raízes e/ou a planta inteira por até 9-10 
meses/ano. Quando estas formações 
arbustivas formam um dossel fechado, 
a sere sucessional leva à formação de 
uma floresta dominada por Leopoldinia 
pulchra, e espécies pertencentes aos gê-
neros Campsiandra, Mabea, Myrsine, 
Handroanthus, Erisma, Hevea, Parkia, 
Centrosema e Macrolobium. 

arbustos e árvores altamente inun-
dados em áreas de igapó tipicamente 
formam horizontes de raízes finas per-

to da superfície do solo, que podem 
chegar à espessura de mais de 1 m 
(Wittmann 2012), e que são interpre-
tadas como adaptações específicas de 
captação de água e nutrientes em ecos-
sistemas pobres em nutrientes (Klinge 
& Herrera 1978). os substratos areno-
sos têm baixa capacidade de retenção 
de água durante a fase terrestre, que 
coincide com a época de pouca chuva. 
a baixa retenção de água, a espessa 
camada superficial de raízes finas, e a 
espessa camada de liteira fazem que es-
tes habitats tenham elevada vulnerabi-
lidade à ação do fogo (Junk et al. 2011, 
Flores et al. 2014). 

em trechos de rio com correnteza 
de água reduzida, como meandros e/ou 
lagos associados, os substratos são ge-
ralmente argilosos. em sítios altamente 
inundados (>10 meses/ano), formações 
monoespecíficas de Eschweilera tenuifo-
lia, com alturas de 15-20 m e diâmetros 
(daPs) de até 1,80 m podem ser frequen-
temente observadas. a inundação extre-
ma e as condições oligotróficas resultam 
em baixas taxas de incremento radial, e 
árvores com diâmetros de >1,50 m têm 
idades estimadas acima de 1.000 anos 
(Junk et al. 2015). a ocorrência de in-
divíduos arbóreos com estas idades em 
sítios altamente inundados indica a rela-
tiva estabilidade hidro-geomorfológica do 
sistema. Quando a duração de inundação 
média é menor do que 8 meses/ano, os 
substratos argilosos são colonizados por 
florestas densas, com árvores de peque-
no porte (<15 m) e diâmetros pequenos 
(<20 cm). espécies abundantes neste 
tipo secundário pertencem, por exemplo, 
aos gêneros Burdachia, Simaba, Hydro-
chorea e Nectandra. Similar a florestas de 
várzea, a transição de florestas altamente 
a moderadamente inundadas ocorre onde 
a altura da inundação média é em torno 
de 3 m. estas áreas frequentemente são 
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caracterizadas pela ocorrência da palmei-
ra Astrocaryum jauari, que pode formar 
estandes densos e que indica a transição 
entre estágios secundários e tardios. 

as florestas tardias de igapó em subs-
tratos argilosos estabelecem o dossel em 
20-25 m de altura, com árvores emer-
gentes de até 30 m de altura, e são geral-
mente bem estratificadas. a composição 
florística pode ser localmente bastante 
variável. no baixo dossel, espécies fre-
quentes pertencem aos gêneros Amanoa, 
Duroia, Gustavia, Pseudolmedia, Aliber-
tia, Couepia e Cynometra, enquanto no 
dossel superior, espécies frequentes per-
tencem aos gêneros Eschweilera, Aldina, 
Virola, Swartzia, Hevea, Aspidosperma, 
Handroanthus e Sloanea. a espécie Al-
dina latifolia (macucú) muitas vezes de-
senvolve diâmetros de >1 m e alcança 
alturas emergentes.

8.5 Floristica e gradientes 
de diversidade

representantes de quase todas as famí-
lias de plantas que caracterizam a flora 
neotropical podem ser encontrados nas 
florestas alagáveis – muitas vezes com a 
mesma importância relativa do que em 
florestas de terra-firme (Maas & vestra 
1993). baseado em dados de inventá-
rios de grande escala, como, por exem-
plo, descritos por gentry (1992), Ter-
borgh & andresen (1998), ter Steege et 
al. (2000, 2006) e Pitman et al. (2001), 
as famílias mais importantes em flores-
tas de terra-firme são (com importância 
decrescente): Fabaceae, Moraceae, an-
nonaceae, euphorbiaceae, lauraceae, 
Sapotaceae, Myristicaceae e arecaceae. 
baseados em dados de 44 inventários 
floristicos (62,34 ha) distribuídos por 
toda a bacia amazônica, Wittmann et 
al. (2006a) mencionam que Fabaceae é 
a família mais importante em florestas 

de várzea, seguida pelas famílias Mal-
vaceae, euphorbiaceae, Moraceae, are-
caceae e Salicaceae (Tabela 8.1; classifi-
cação sistemática do grupo filogenético 
das angiospermas, aPg ii 2003). a im-
portância das familias, porém, depende 
fortemente da posição das florestas no 
gradiente de inundação, o estágio su-
cessional, e da localização geográfica 
dos inventários.

em nível das espécies, a semelhança 
floristica entre florestas de várzea e de 
terra-firme é cerca de 30% para árvo-
res ≥10 cm daP, em todas as partes da 
bacia amazônica (ver Terborgh & an-
dresen 1998 para a amazônia ociden-
tal, gama et al. 2005 para a amazônia 
oriental, e Wittmann et al. 2006a para a 
amazônia central), e aproximadamen-
te de 34% para árvores ≥5 cm daP (F. 
Wittmann dados não publicados; dados 
de terra-firme se originam de oliveira & 
Mori 1999, ribeiro et al. 1999a, Pitman 
et al. 2001, gama et al. 2005), porque 
a última comparação inclui as espécies 
com árvores e arbustos relativamente 
pequenos, como as Melastomataceae, 
Theophrastaceae e burseraceae.

a riqueza de espécies e a diversida-
de-alfa (Fisher) em florestas de várzea 
são significativamente correlacionadas 
com a altura e duração da inundação, 
bem como com a idade das comuni-
dades. a máxima riqueza de espécies 
(≥10 cm daP) encontrada na amazônia 
oriental é de 84 espécies/ha (cattanio et 
al. 2002), com 142 espécies/ha na ama-
zônia central (Wittmann et al. 2002), e 
157 espécies/ha na parte Sul da ama-
zônia ocidental (dallmeier et al. 1996). 
estes valores mostram que a riqueza de 
espécies máxima em florestas de várzea 
é de 60-70% daquela encontrada em 
florestas de terra-firme adjacentes (117–
120 espécies/ha na amazônia oriental, 
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179–285 espécies/ha na amazônia cen-
tral, e mais de 300 espécies/ha na ama-
zônia ocidental (gentry 1987, valencia 
et al. 1994, oliveira & nelson 2001, Ter 
Steege et al. 2003).

a diversidade-alfa e a localização 
longitudinal das florestas são significa-
tivamente correlacionadas, indicando 
uma tendência ao aumento da diver-
sidade de leste para oeste (Wittmann 
et al. 2006a). esta tendência é espe-
cialmente pronunciada em florestas 
de várzea alta, e, mais fraca, contudo, 
também válida para florestas de várzea 
baixa. na amazônia ocidental, a diver-

sidade-alfa diminui das regiões equa-
toriais em direção ao sul. novamente, 
esta tendência mostrou-se mais pro-
nunciada em florestas de várzea alta do 
que em florestas de várzea baixa. 

a tendência do aumento da diversi-
dade-alfa da amazônia oriental para a 
amazônia ocidental também foi repor-
tada para florestas equatoriais de terra-
firme, onde ela parece ser relacionada 
com a densidade de árvores e a sazo-
nalidade da precipitação (condit et al. 
2000, 2002, Pitman et al. 2002, ter Stee-
ge et al. 2003). Todavia, alguns estudos 
postulam que o conteúdo de nutrientes 

Tabela 8.1: Distribuição das 18 famílias mais importantes em florestas de várzea, ao longo dos gradientes verticais 
e geográficos (Wittmann et al. 2006a). Os números representam porcentuais dos valores de importância (TIV, Curtis 
& McIntosh 1951). VB=várzea baixa, VA=várzea alta; AOr=Amazônia Oriental, AC=Amazônia Central, AOc=Ama-
zônia Ocidental, AOcEq=Amazônia Ocidental Equatorial, AOcS=Amazônia Ocidental Sul.

Família Distribuição vertical Distribuição longitudinal Distribuição latitudinal em AOc

VB VA AOr AC AOc AOcEq AOcS

1 Fabaceae 12,46 8,45 7,62 12,23 8,79 10,05 6,9

2 Malvaceae 12,45 8,34 30,54 14,09 6,88 4,5 10,45

3 Euphorbiaceae 7,35 8,47 4,37 8,41 7,34 8,49 5,63

4 Moraceae 5,67 11,42 5,74 5,51 11,8 9,44 15,34

5 Arecaceae 5,09 12,33 5,58 0,71 11,42 9,36 14,5

6 Salicaceae 6,73 1,99 11,94 6,62 4,14 3,51 5,02

7 Salicaceae 5,23 2,53 4,63 5,69 3,21 4,68 1,02

8 Annonaceae 3,79 5,49 1,4 3,98 4,23 4,74 3,47

9 Brassicaceae 5,06 0,17 3,98 6,21 0,13 0,14 0,12

10 Sapotaceae 3,34 3,99 1,62 3,06 3,69 3,21 4,42

11 Lauraceae 3,92 1,24 2,18 4,72 1,16 1,62 0,47

12 Lecythidaceae 3,13 1,95 2,91 2,28 3,46 5,42 0,54

13 Verbanaceae 3,70 0,25 2,3 4,53 0,21 - 0,52

14 Meliaceae 1,41 5,09 1,02 0,52 4,99 3,65 6,99

15 Myristicaceae 0,9 4,76 1,75 1,08 3,8 4,64 2,53

16 Rubiaceae 1,7 2,28 1,16 1,78 2,36 2,93 1,52

17 Polygonaceae 2,48 2,19 2,06 2,44 2,77 2,77 1,77

18 Clusiaceae 1,89 1,28 1,11 1,15 2,28 1,25 3,82

Total 86,3 82,22 91,91 85,01 82,66 80,4 85,03

Nº de famílias 63 64 35 48 64 56 44
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nos solos é o fator mais importante in-
fluenciando o aumento da diversidade 
em florestas de terra-firme da amazônia 
oriental para a amazônia ocidental (ter 
Steege et al. 2006, baker et al. 2014). 
em florestas de várzea, o aumento da 
diversidade do leste para o oeste é espe-
cialmente evidente na várzea alta. nós 
argumentamos que, adicionalmente ao 
fato da intensa troca lateral de espécies 
entre florestas de várzea alta e de terra-
firme, a razão para a alta diversidade-al-
fa na amazônia ocidental é o resultado 
do alto teor de nutrientes nos substratos 
aluviais comparando com os substratos 
já lixiviados nas partes orientais. Porém, 
a similaridade floristica entre florestas 
de várzea alta e florestas de terra-firme 
é especialmente alta na amazônia oci-
dental, por causa do relevo mais acen-
tuado em comparação com o relevo das 
áreas alagáveis ao leste. as inundações 
na amazônia ocidental são geralmen-
te mais altas, mas também mais curtas 
do que aquelas na amazônia central e 
oriental (Terborgh & andresen 1998). 
Por isto, árvores sem adaptações es-
pecíficas às inundações possivelmente 
conseguem se estabelecer com menor 
dificuldade na várzea da amazônia oci-
dental, contribuindo para a colonização 
de espécies de terra-firme em florestas 
de várzea. 

em florestas de igapó, muito me-
nos inventários florísticos e, portanto, 
conhecimento de sua composição flo-
rística está disponível. ainda assim, 
diferenças florísticas em comparação 
com a flora de várzea já são detectá-
veis ao nível de família. os estudos de 
Ferreira (1997) no rio Jaú, Montero 
et al. (2014) ao longo do rio negro e 
Targhetta et al. (2015) no rio Uatumã 
mostram que as famílias mais impor-
tantes em florestas de igapó são: Fa-
baceae, euphorbiaceae, lecythidaceae, 

chrysobalanaceae, Sapotaceae, Malpi-
ghiaceae e combretaceae. Famílias ge-
ralmente importantes em florestas de 
várzea, como Malvaceae, Salicaceae, 
brassicaceae, Urticaceae e verbenaceae 
quase não têm espécies representantes 
em florestas de igapó (Wittmann et al. 
2010b). no nível de espécies, a simila-
ridade florística entre florestas de igapó 
e várzea é geralmente baixa em compa-
rações locais, raramente ultrapassando 
30% (Wittmann et al. 2010b). embora 
alguns autores tenham ressaltado que 
as florestas de igapó têm elevada simi-
laridade florística com outras florestas 
oligotróficas amazônicas, como as cam-
pinas e campinaranas (Klinge & Medi-
na 1979, vicentini 2004, damasco et al. 
2013), este fato parece estar restrito ao 
nível de família. comparando inventá-
rios florísticos entre florestas de igapó e 
de campinarana na bacia do rio Uatu-
mã, Targhetta et al. (2015) amostraram 
o total de 191 especies arbóreas ≥10 cm 
daP em três hectares de florestas de 
igapó e três hectares de campinarana, 
com distância de somente 6 km entre 
os dois tipos florestais. Somente qua-
tro espécies ocorreram nos dois ecos-
sistemas (dissimilaridade florística de 
97%), e no nível de gênero, a dissimi-
laridade florística ainda perfazia 82%. 
não existem comparações de inventá-
rios de florestas de igapó com aqueles 
de floresta de terra-firme.

enquanto as florestas de igapó na 
amazônia central e ocidental são geral-
mente mais pobres em espécies arbóre-
as do que as florestas de várzea, e ra-
ramente ultrapassam 70 espécies/ha ≥10 
cm daP, florestas de igapó geralmente 
são mais ricas em espécies arbóreas 
do que as florestas de várzea na parte 
oriental da bacia (Ferreira et al. 2005). 
as possíveis causas para esta inversão 
na riqueza de espécies podem ser atri-



140 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

buídas aos seguintes fatores: 1) as flo-
restas de várzea da amazônia oriental 
estão influenciadas pela maré, que, mes-
mo fora do alcance de salinidade maríti-
ma, influencia negativamente a riqueza 
de espécies, e leva ao aumento da abun-
dância de poucas espécies dominantes 
(p. ex., Euterpe oleracea); 2) os substra-
tos aluviais de várzea na parte oriental 
da bacia perderam grande parte dos seus 
nutrientes, e a água-branca é diluída 
com águas-pretas e claras dos tributários 
ao longo do curso do rio amazonas; e 
3) a dinâmica aluvial do rio amazonas 
na parte oriental da bacia está reduzi-
da e não gera mais o mesmo número de 
habitats e nichos que promovem a alta 
beta-diversidade na parte central e oci-
dental da bacia. aparentemente, rios de 
água-preta e clara na parte oriental da 
bacia podem gerar maior beta-diversi-
dade do que o rio amazonas. contudo, 
existem diferenças florísticas evidentes 
entre as florestas alagáveis ao longo de 
tributários que se originam no norte, 
como os rios Trombetas, Paru e Jari, e 
aqueles que se originam no Sul, como 
os rios Tapajos e Xingu (almeida et al. 
2004, F. Wittmann, dados não publica-
dos). assim, o igapó da parte oriental da 
bacia amazônica parece ser localmente 
variável, corroborando os resultados en-
contrados para a amazônia central por 
Montero et al. (2014) ao longo de dife-
rentes tributários ao longo do rio negro.

8.6 A importância das 
áreas alagáveis amazônicas 
para a seleção de traços 
funcionais, radiação de 
espécies, e endemismos

nas áreas alagáveis amazônicas, as 
diferenças entre os tipos de água, o 
conteúdo de nutrientes nos substratos 

aluviais, e a dinâmica fluvial levam à 
seleção de espécies e linhages com tra-
ços funcionais divergentes. estas dife-
renças podem ser notadas no tamanho 
e peso das sementes e estratégias de 
reprodução, estabelecimento, tamanho 
e morfologia das folhas, orientação das 
folhas, formação de horizontes radicu-
lares, taxas de crescimento radial e em 
altura, produção primária, e as idades 
máximas das árvores (Tabela 8.2). as 
diferenças são mais claras em flores-
tas altamente inundadas, enquanto 
as exceções aumentam em direção a 
florestas maduras e pouco inundadas, 
porque em estágios maduros a varie-
dade de nichos ecológicos de pequena 
escala aumenta (connel & Slatyer 1977, 
Swaine & Whitmore 1988). Finalmente, 
os fatores ambientais contrastantes e a 
vegetação dominante explicam alguns 
fatores no funcionamento dos ecossis-
temas (Tabela 8.2).

além dos traços funcionais acima 
descritos, a inundação sazonal gera um 
filtro seletivo para muitas espécies arbó-
reas, onde a escassez temporária de oxi-
gênio demanda a formação de adapta-
ções específicas (p. ex., crawford 1992, 
larcher 1994, Jackson & colmer 2005, 
Parolin 2009, Wittmann et al. 2010b, 
Kreuzwieser & rennenberg 2014). na 
amazônia, estas adaptações podem ser 
bioquímicas, fisiológicas e/ou morfo-a-
natômicas. Muitas árvores das flores-
tas alagáveis reduzem o metabolismo 
durante a fase aquática, o que resulta 
em taxas fotossintéticas reduzidas, e na 
redução das taxas de crescimento e no 
incremento da madeira (Worbes 1986, 
Fernandez et al. 1999, Schöngart et al. 
2002). outras adaptações incluem a per-
da parcial ou total das folhas, a forma-
ção de raízes adventícias e/ou especiali-
zadas, o aumento da biomassa radicular 
durante a fase aquática, a formação de 
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Tabela 8.2: Fatores ambientais, traços funcionais da vegetação arbórea, e fatores do funcionamento do ecossistema 
em várzea e igapó.

Várzea Igapó Referências

Fatores ambientais

Dinâmica fluvial

Alta, com migrações dos 
canais dos rios entre 
0,8%/ano (Amazônia 

Oriental e Central) a 23%/
ano (Amazônia Ocidental)

Baixa, canais dos rios 
podem ser estáveis 

durante milhares de anos. 

Mertes et al. (1996), 
Kalliola et al. (1992), 

Peixoto et al. (2009), Junk 
et al. (2015)

Granulometria
Argila e silte, e menores 

frações de areia fina

Areia, com camada de 
argila caolinítica em áreas 

florestadas

Irion et al. (2010), Junk et 
al. (2015)

Conteúdo  de nutrientes Alto Baixo Furch (1997)

Traços funcionais

Tamanho e peso das 
sementes

Pequenas e leves
Grandes e pesadas, às 

vezes fixadas às plântulas 
durante anos.

Parolin (2000b)

Folhas

Grandes, finas, 
geralmente renovadas 

a cada ano (folhas 
“baratas”).

Pequenas, 
escleromórficas, 

verticalmente orientadas, 
renovadas a cada dois 
ou mais anos (folhas 

“caras”), com proteção 
contra seca e herbivoria).

Prance (1975), Medina 
et al. (1978), Coomes 
(1997), Wittmann & 

Parolin (1999), Waldhoff 
& Furch (2002), 

Schöngart et al. (2002), 
Waldhoff & Parolin 

(2010), Fine et al. (2004), 
Mori et al. (2019)

Raizes primárias
Podem chegar a 

profundidades de até 6 m

Superficiais, raramente 
ultrapassando 1 m de 

profundidade.

Wittmann & Parolin 
(2005), Meyer et al. 

(2010)

Raizes finas
Maior densidade em 
profundidades entre 

0,3-0,7 m

Superficiais, maior 
densidade entre 0-0,3 m

Meyer et al. (2010)

Taxas de crescimento 
em altura

Altas Baixas
Worbes (1989, 1997), 
Parolin et al. (2002), 
Schöngart (2003) 

Taxas de incremento 
radial da madeira

Altas Baixas

Worbes (1989), 
Schöngart et al. (2005), 

Fonseca-Junior et al. 
(2009)

lenticelas hipertróficas nas raízes e nos 
caules, aerênquima nas raízes, a transi-
ção para enzimas fermentativas durante 
a inundação, e a produção de elevadas 
concentrações de compostos antioxidan-

tes (p. ex., Schlüter et al. 1993, Worbes 
1997, de Simone et al. 2002, Parolin et 
al. 2002, Wittmann & Parolin 2005, oli-
veira Wittmann et al. 2007, Ferreira et al. 
2007, Parolin 2009, Piedade et al. 2010a).



142 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

Tabela 8.2: Continuação.

Várzea Igapó Referências

Produtividade Alta Baixa Schöngart et al. (2010)

Idades máximas <400 anos >1.000 anos
Worbes (1989), Worbes 
et al. (1992), Junk et al. 

(2015).

Funcionamento do ecossistema

Mosaico de diferentes 
estágios de sucessão e 

tipos florestais, incluindo 
áreas vegetadas por 
macrófitas aquáticas 

(Poaceae) e sem 
vegetação.

Inteiramente florestado, 
com presença de 

arbustos e macrófitas 
aquáticas (Cyperaceae) 

somente na borda 
florestal.

Wittmann et al. (2004), 
Wittmann et al. (2010b), 
Junk et al. (2011, 2012, 

2015).

Sem camadas 
superficiais de raízes

Camadas superficiais de 
raízes espessas

Meyer et al. (2010), Junk 
et al. (2012, 2015)

Sem camadas de liteira, 
exeto em áreas com 

inundação permanente 
(chavascais)

Camadas de liteira 
espessas

Klinge & Herrera (1978), 
Wittmann et al. (2010b), 
Wittmann (2012), Junk et 

al. (2015)

Baixa susceptibildade 
ao fogo

Alta suceptibilidade ao 
fogo

Flores et al. (2014), 
Junk et al. (2011, 2015), 
Schöngart et al. (2017b), 

Neves et al. (2019)

Por outro lado, o desenvolvimento 
destas adaptações muitas vezes implica 
em uma moeda de adequação (tradeo-
ff), porque as espécies que desenvolvem 
estas adaptações perdem a habilidade 
de competir em áreas não-alagáveis. a 
maioria das espécies das áreas alagáveis 
amazônicas se originaram de ecótipos 
de terra-firme (Kubitzki 1989). o nú-
mero de espécies que as áreas alagáveis 
têm em comum com as áreas de terra-
firme pode ser alto, especialmente nas 
partes superiores das áreas alagáveis, 
onde a inundação é curta, ou mesmo er-
rática em anos mais secos consecutivos 
(p. ex., em anos de el niño) (Terborgh 
& andresen 1998, Wittmann & Junk 
2003, Wittmann et al. 2006a). ao longo 
de tempo geológico, a alta similaridade 
florística entre áreas alagáveis e de terra-

firme ofereceu ampla oportunidade para 
as espécies de terra-firme se adaptarem 
às inundações periódicas, e isto promo-
via a diferenciação de nichos de ecótipos 
tolerantes à inundação. Muito provavel-
mente, espécies já adaptadas à inunda-
ção episódica, como ocorre ao longo dos 
milhares de pequenos rios amazônicos 
(igarapés), têm certa pré-adaptação que 
facilita o estabelecimento em áreas peri-
ódicamente alagáveis (Wittmann et al. 
2010b, 2013). com o aumento das adap-
tações específicas à inudação periódica, 
muitas espécies perderam a habilidade 
de competir em áreas não alagáveis, e se 
tornaram endêmicas. 

investigando a ocorrência neotropi-
cal das 658 espécies mais importantes 
(abundantes + frequentes) das florestas 



143 Composiçao florística, diversidade, fitogeografia e 
evolução das florestas alagáveis amazônicas

Figura 8.5: Percentagem (a) e número (b) de espécies endêmicas de várzea em categorias de inundação (VB=-
várzea baixa; VA=várzea alta; ZTV=zona de transição vertical, espécies que ocorrem em ambos os habitats e/ou 
na transição entre VB e VA) e longitude (AOc=Amazônia Ocidental; AC=Amazônia Central; AOr=Amazônia Oriental) 
(Wittmann et al. 2013). A soma dos grupos pode exceder 100% por causa de endêmicas amplamente distribuídas em 
mais de um grupo longitudinal. Os números em cima das colunas indicam a área total dos inventários florísticos (ha) 
em florestas de várzea baixa e várzea alta. 

de várzea, Wittmann et al. (2013) re-
portam que cerca de 11% das espécies 
investigadas são geograficamente e eco-
lógicamente restritas (endêmicas) a am-
bientes de várzea, e que outros 22% das 
espécies investigadas ocorrem princi-
palmente em áreas de várzea e somente 
facultivamente em outros ecossistemas 
neotropicais. enquanto o percentual de 
espécies endêmicas de várzea é parecido 
nas categorias de várzea alta e baixa no 
oeste e no leste da bacia amazônica, 
muito mais espécies endêmicas da parte 
central da bacia ocorrem em florestas de 
várzea baixa (Figura 8.5). 

isto reflete os limites geográficos da 
região central, onde o pulso de inun-
dação é mais alto do que nas outras 

regiões amazônicas. Para os ambientes 
de igapó, ainda não existem números 
comparáveis. Todavia, Prance (1979), 
Kubitzki (1989) e Mori (2001) sugerem 
que o igapó também é caracterizado 
pela elevada ocorrência de espécies en-
dêmicas. além disso, estudos filogené-
ticos de populações de Himatanthus su-
cuuba (apocynaceae) em áreas de vár-
zea e de terra-firme sugerem que nas 
áreas alagáveis existem muitas espécies 
e/ou variedades crípticas (Ferreira et 
al. 2009b, 2010). a soma desses estu-
dos sugere que o pulso de inundação é 
um motor prevalente de especiação, e 
assim, durante eras geológicas, contri-
buiu significativamente para a geração 
da biodiversidade amazônica (Witt-
mann et al. 2013). 
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O desenvolvimento da Amazônia Central 
na era moderna

9.1 A ocupação humana 
pré-conquista na Amazônia

comparativamente, pouco se sabe a res-
peito da colonização aborígine pré-histó-
rica e da sua cultura na amazônia cen-
tral, ou seja, a era precedente à chegada 
dos europeus na região. dados históricos 
do século 16 ao século 18 (por exem-
plo, carvajal 1934, acuña 1859, Heriar-
te 1964, cruz 1879, Fritz 1922, Ferreira 
1983) indicam uma colonização seden-
tária em larga escala na ocupação das 
planícies alagáveis do rio amazonas e os 
seus maiores afluentes de água-branca. 
entretanto, muitos destes dados foram 
somente redescobertos, traduzidos e co-
locados à disposição no final do século 
19 e início do século 20. além disso, dada 
em parte a natureza mística e exagerada 
de alguns destes relatos, frequentemente 
estes não foram levados em consideração 
nos trabalhos de historiadores, etnólogos, 
etnógrafos ou de arqueólogos.

Por muitas décadas, a arqueologia e 
etnologia americana foram (e ainda são) 
influenciadas pelas escolas do neoevolu-
cionismo, representado pelos antropólo-
gos Julian H. Steward ou leslie a. White 
(Hilbert 2007). com relação à amazônia, 

Jörg J. Ohly

a hipótese formulada é de que o ambiente 
pobre em recursos das planícies amazô-
nicas evitou o aparecimento de socieda-
des mais complexas (Steward 1948, 1949, 
Meggers 1954, 1971). os padrões de com-
portamento e o uso de terra das tribos 
aborígines atuais, que sofreram pouca in-
fluência externa, se alguma, e a ausência 
de evidências históricas são usados como 
prova para essa afirmação (Meggers 
1995). neste contexto, o debate sobre a 
falta de uma fonte adequada de proteí-
nas como causa dos limitados níveis de 
tamanho, densidade e continuidade dos 
assentamentos ameríndios, no passado e 
no presente, é de algum interesse (gross 
1975). a resposta de beckerman (1979) a 
este fato mostrou claramente que a dispo-
nibilidade proteica é pouco distinta para 
ser considerada como fator limitante no 
ambiente amazônico, particularmente 
nos sistemas de água-branca, ou seja, as 
planícies alagáveis localmente chamadas 
de várzeas. denevan (1976) estimou uma 
densidade populacional de pré-contrato 
de 14,6 pessoas por km² nas planícies ala-
gáveis, 0,1 pessoas por km² nas regiões 
altas de floresta úmida (terra-firme), e em 
geral uma densidade de 0,7 pessoas por 
km² para a bacia amazônica. 
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nos últimos poucos séculos, os pa-
drões de erosão e sedimentação dos 
meandros de rios mudaram o relevo 
da região de planícies alagáveis ocupa-
da pelas sociedades de 500 anos atrás. 
entretanto, alguns sítios pré-históricos 
ainda existem, tanto nas regiões de 
terra-firme, como nas regiões de vár-
zea. Pesquisas sistemáticas, aplicando 
métodos arqueológicos modernos de-
senvolvidos nas últimas décadas, vêm 
sendo aplicados apenas recentemente 
na região (roosevelt 1989). Porém, as 
descobertas dos poucos sítios investi-
gados até agora reforçam os dados his-
tóricos que relatam sociedades de pla-
nícies alagáveis densamente povoadas 
no período da pré-conquista, baseadas 
na cultura intensiva de sementes e ra-
ízes, técnicas de estocagem de alimen-
tos, caça e pesca (roosevelt 1989, 1993, 
Porro 1994). as culturas principais 
eram a mandioca (Manihot esculenta), 
com alto teor energético, e o milho (Zea 
mays), relativamente rico em proteína, 
cujos cultivos na amazônia remontam 
aos últimos 6.000 anos (bush et al. 
1989). Somente práticas de agricultura 
intensiva foram capazes de transformar 
a ocupação das planícies alagáveis em 
um processo sedentário.

durante os primeiros 300 anos após 
a conquista do vale amazônico pelos 
europeus, estas sociedades indígenas 
que ocupavam o longo do braço princi-
pal do rio amazonas, e seus principais 
afluentes, a região do delta e o piemon-
tês na parte ocidental desapareceram. 
estes foram dizimados pelos caçadores 
de escravos, guerrilhas e o contágio de 
doenças (cruz 1879). as populações so-
breviventes se realocaram em outras re-
giões, principalmente os ambientes de 
terra-firme. Um número substancial de 
ameríndios foi forçado a viver nas colô-
nias missionárias, sendo “civilizados” 

ou “catequizados”. em outras palavras, 
eles foram desaculturados e finalmen-
te assimilados pela nova população, a 
então chamada sociedade ou cultura 
de caboclos (Wagley 1952, grenand & 
grenand 1990, oliveira 1994).  o termo 
caboclo foi provavelmente originado do 
tupi-guarani e significa “quem vem da 
floresta” (grenand & grenand 1990). 
Porém, o uso da palavra caboclo mudou 
com o tempo. antigamente, o termo só 
era aplicado aos ameríndios, mais tarde 
passou a ser aplicado também aos des-
cendentes de europeus, e, hoje em dia, 
é aplicado de maneira geral às pessoas 
da região rural. assim como o termo 
“índio”, o termo “caboclo” também é 
usado para humilhar ou ofender al-
guém. outro uso pejorativo da palavra 
é o diminutivo “caboquinho”. Meggers 
(1950) descreve o caboclo como “popu-
lação de classe baixa rural com perda 
da implicação especificamente racial”.

Quando os europeus e seus descen-
dentes começaram a ocupar a várzea, a 
população indígena já tinha sido forte-
mente reduzida e a percepção corrente 
era de que a região era um grande vazio 
demográfico, habitado por alguns sel-
vagens que faziam pouco uso dos re-
cursos naturais. Somente recentemente, 
passou-se a compreender que ela é, na 
realidade, uma paisagem transformada 
e parte de uma “amazônia antropogê-
nica”, mostrando as fortes interações 
entre o homem e o ambiente e seus 
impactos (nordenskiöld 1916, denevan 
1992, 2011, nugent 1994, raffles 1999, 
roosevelt 1999, levis et al. 2017).

9.2 Primeiros contatos

logo após a descoberta de ilhas e co-
stas no final dos anos 1400, as quais 
o famoso navegador italiano cristovão 
colombo e seus seguidores pensavam 
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ser as Índias ocidentais, tornou-se cla-
ro que estes não poderiam pertencer 
à Ásia. necessário se fez equivaler às 
futuras posses territoriais entre os dois 
reinos ibéricos, que até então eram 
nações rivais e dominantes, embora 
o seu maior interesse nos territórios 
além-mar fosse o comércio das Índias e 
particularmente da África. Já em 1494, 
espanha e Portugal haviam assinado 
um acordo para regular a possessão do 
território no atlântico oeste, que ain-
da estava por ser descoberto: o Tratado 
de Tordesilhas, que foi negociado com 
a assistência do vaticano. de acordo 
com o tratado, Portugal deveria ter toda 
terra ao leste do meridiano de 370 lég-
uas ao oeste de cabo verde, enquanto 
à espanha pertenceria toda a terra ao 
oeste do meridiano. entretanto, o tra-
tado não mencionava definição precisa 
das milhas marítimas nem sobre a ilha 
de cabo verde. desta maneira, a visão 
do tratado mudou consideravelmente, 
quando algumas décadas mais tarde 
Portugal ficou sabendo dos navios de 
carga com minérios preciosos que che-
gavam dos portos andinos e do México 
à espanha. o meridiano atualmente in-
dicado no Tratado de Tordesilhas (Tam-
bs 1974) teria uma linha que correria da 
atual capital do estado do Pará, belém, 
até o Sul do estado de São Paulo.

no caminho para a Índia, em 1500, 
o navegador português Pedro Álvares 
cabral desembarcou de uma forma im-
prevista na costa central do brasil atual, 
forçado por correntezas e ventos adver-
sos, e a reclamou como sendo da coroa 
portuguesa. este território ficava sem 
dúvida a leste do meridiano do Tratado 
de Tordesilhas. a bacia amazônica, ob-
viamente a oeste do meridiano em ques-
tão, e, portanto, parte do território es-
panhol, permanecia como sendo “terra 
incognita”. Provavelmente, o navegador 

espanhol vicente Yáñez Pinzón, antigo 
capitão da caravela niña da esquadra 
de colombo, foi o primeiro europeu 
a alcançar o rio amazonas, ou mais 
apropriadamente a sua boca, contudo, 
este evento não teve consequências 
imediatas. em fevereiro de 1500, Pinzón 
navegou ao longo da região do delta do 
amazonas e descobriu então o encontro 
da água doce com a água do mar. 

os marinheiros ancoraram os seus 
navios dentro da boca do rio, renova-
ram os seus suprimentos de água, cap-
turaram alguns indígenas como prisio-
neiros e foram embora. Pinzón nomeou 
estas águas como “Santa Maria de La 
Mar Dulce”. Pouco depois de Pinzón, 
diego de lepe, outro navegador espa-
nhol, chegou até o rio e começou a subi
-lo, mas teve que desistir do seu plano 
quando foi envolvido em lutas com as 
populações ribeirinhas, que estavam ir-
ritadas com os atos nada amistosos do 
seu antecessor. a expedição que deve-
ria explorar as terras baixas dos andes 
em 1531 também falhou. iniciando em 
Sevilha (uma cidade da colômbia atu-
al), o espanhol diego de ordaz e seus 
homens chegaram até o rio Marañon 
(na parte superior do amazonas já 
conhecido nos anos 1510) onde seus 
barcos bateram em rochas. Foi somen-
te em 1542 que os primeiros europeus 
viajaram ao longo do amazonas. e isto 
aconteceu quase por acaso. em uma 
expedição, o exército sob o comando 
do general espanhol gonzalo Pizar-
ro deixou Quito para alcançar o les-
te da região andina de “La Canela”, a 
famosa região da canela. assim que a 
ração das tropas acabou, Francisco de 
orellana recebeu ordens de procurar 
por provisões. acompanhado de 155 
soldados e dois padres dominicanos; 
um deles, gaspar de carvajal (carvajal 
1934), tornou-se o relator da jornada. 
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eles desceram o rio coca em uma jan-
gada. na confluência do rio napo, a 
correnteza era tão forte que eles não 
conseguiram voltar. do rio napo, eles 
navegaram então amazonas adentro, 
que foi mais tarde chamado de “Rio 
Orellana” por carvajal, em honra ao 
seu descobridor. entretanto, o relatório 
de carvajal não traz muitos detalhes a 
respeito das populações indígenas en-
contradas por espanhóis ao longo da 
sua jornada.  Sua descrição é mais um 
sumário dos ataques às vilas, batalhas 
e brigas com as populações ribeirinhas, 
em decorrência da necessidade de ali-
mentos pelos navegantes. Quando não 
são descritas longas brigas, o relatório 
de carvajal assim descreve: “nós con-
tinuamos nossa viagem rio abaixo sem 
saquear nenhuma vila porque ainda 
tínhamos comida a bordo”, ou “nós 
continuamos a travessia nos apossando 
de comida onde podíamos porque estes 
não tinham como protegê-la”. 

Uma típica (não crítica) opinião da 
época era: “nós não entramos em con-
tato com os seus hábitos e costumes 
porque estes não nos deram oportuni-
dade para isto”. isso não é de se sur-
preender, dado o comportamento de 
orellana e seus soldados. apenas no 
início da jornada, eles encontraram 
alguns ameríndios pacíficos e amigá-
veis, quando da construção de duas 
embarcações do tipo bergantim. So-
mente uma vez eles fizeram uma pe-
quena excursão para dentro de uma 
vila nativa, alguns quilômetros dentro 
da área alagável do rio principal, uma 
vez que temiam encalhar em um banco 
de areia. carvajal fez a maior parte de 
suas observações viajando a uma dis-
tância segura das margens dos rios. em 
26 de agosto de 1542, oito meses depois 
da partida do exército de Pizarro, o gru-
po já dizimado alcançou o atlântico. o 

próprio carvajal foi ferido duas vezes e 
perdeu um olho. Seu relatório teve al-
gumas consequências. a pequena bata-
lha com os ameríndios próximo ao rio 
nhamundá, na qual algumas mulheres 
participaram, provocou a associação 
dos espanhóis com as guerreiras da 
mitologia grega: “nós mesmos vimos 
estas mulheres lutando na frente dos 
índios como mulheres capitãs, estas lu-
tavam com tanta coragem que os índios 
homens não se atreviam a lhe dar as 
costas. e qualquer um que se atreves-
se era morto com uma paulada, bem 
na nossa frente, e esta era a razão pela 
qual os índios mantinham as suas de-
fesas por tanto tempo. estas mulheres 
eram muito brancas e altas, tendo o ca-
belo longo e preso ao redor da cabeça. 
elas são robustas e andam nuas, com 
exceção das partes intimas que são co-
bertas. elas têm arcos e flechas em suas 
mãos, e lutam com a força de dez ho-
mens... Uma destas mulheres acertou 
uma flecha bem no meio da brigada, 
e outras ao seu redor fazendo com que 
estes se parecessem com porcos-espi-
nhos” (carvajal 1934). 

este momento histórico de pouca 
importância levou à dominação de uma 
região de mais de 6,5 milhões de qui-
lômetros quadrados de poderoso siste-
ma de rios. carvajal também menciona 
rumores a respeito de tesouros, que 
levaram às famosas lendas do “Lago 
Dorado”, “Rio del Oro”, ou de uma 
cidade chamada “Manoa de Dorado”. 
numerosas expedições espanholas, 
portuguesas e holandesas exploraram 
a região amazônica atrás de ouro, que 
foi dito ser encontrado nos arredores 
de rio branco. no final do século 19, 
havia mapas que mostravam o lago Pa-
rima ou lago dorado, que nunca exis-
tiram. o famoso cientista e explorador 
francês la condamine (1745) desceu 
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o rio amazonas até o Pará em 1744 e 
publicou um célebre e abrangente rela-
tório sobre a flora, fauna e o relevo da 
região. ele também discutiu de maneira 
muito racional todos os mitos a respeito 
da amazônia, atribuindo a origens dos 
rumores à atitude amistosa dos ame-
ríndios, que respondiam às questões 
dos curiosos e gananciosos europeus 
a respeito do ouro na região. Segundo 
la condamine, eles simplesmente in-
tencionavam agradar os viajantes e por 
isso inventavam respostas de acordo. 

a descrição de carvajal a respeito 
das grandes tribos ao longo do amazo-
nas mexeu com o desejo de Portugal de 
obter mão-de-obra barata para as plan-
tações portuguesas no leste da amazô-
nia. Por outro lado, sua descrição huma-
na e tolerante com relação à população 
nativa, que também foi demonstrada 
mais tarde nas suas atividades no Peru, 
não obteve nenhum efeito sobre os seus 
leitores. orellana foi mandado de volta à 
espanha, onde teve de responder às acu-
sações de ter abandonado a expedição 
de Pizarro. alguns anos mais tarde, ele 
liderou uma nova expedição para explo-
rar o norte da bacia amazônica. Sua in-
tenção de subir o rio amazonas falhou 
por não ter encontrado a passagem cor-
reta em meio às ilhas e canais da região 
do delta amazônico. ele também se en-
volveu em fortes lutas com os amerín-
dios e perdeu um considerável número 
de homens. orellana, o comandante do 
primeiro grupo europeu que atravessou 
a região amazônica inteira, morreu em 
1546 e foi enterrado numa ilha desconhe-
cida do poderoso rio, levou o seu nome 
por algum tempo na história. outra ex-
pedição espanhola falhou, 18 anos mais 
tarde. em 1560, em nome do vice-rei do 
Peru, o general Pedro de Ursua penetrou 
dentro da bacia amazônica pelo lado 
leste à procura de riquezas. o general 

foi morto por um de seus oficiais, lope 
de aguirre (o “tirano”), que continuou a 
jornada com alguns dos seus seguidores 
rio amazonas abaixo em uma jangada. 
anos mais tarde, ele foi capturado em 
nova grenada (hoje venezuela) e exe-
cutado. ainda levou bastante tempo 
até que a conquista da amazônia pelos 
europeus tomasse forma. a coroa espa-
nhola, que oficialmente era a dona des-
ta região, concentrou-se primariamente 
na exploração de riquezas minerais nos 
andes. Mas Portugal nunca desistiu de 
suas ambições sobre as terras a oeste do 
meridiano indicado no Tratado de Tor-
desilhas. Já entre os anos 1580 e 1640, 
quando Portugal pertencia ao reino de 
Habsburg de castilha, esta estabeleceu 
os fundamentos para a subsequente 
conquista lusitana.

9.3 Os primeiros passos 
para a dominação da região

no início do século 17, apesar de os 
portugueses ainda estarem unidos ao 
reino de castilha, estes finalmente 
colonizaram as costas leste e norte 
do brasil. em 1616, eles fundaram o 
Forte do Presépio, que mais tarde se 
tornou belém, a capital do estado do 
Pará. resultado de uma expedição sob 
o comando de Francisco castelo bran-
co, que tinha como objetivo destruir 
algumas pequenas e isoladas bases dos 
franceses no rio Tocantins, dos holan-
deses no vale do Xingu e dos ingleses 
na costa do amapá, nos arredores da 
ilha de Marajó, o Forte do Presépio foi 
a base e o ponto da conquista inicial 
da amazônia. Porém o balanço de po-
der da região ainda permanecia pouco 
claro. em 1624, a coroa espanhola or-
denou a separação de duas regiões ad-
ministrativas, o estado do brasil com a 
sua capital bahia, e o estado do Ma-
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ranhão (incluindo a área do atual es-
tado do Pará) com a sua capital São 
luis. isto se tornou necessário porque 
os dois territórios já eram separados de 
fato pela presença dos holandeses no 
nordeste. a aristocracia portuguesa, à 
qual haviam sido ofertadas duas regi-
ões hereditárias, a capitania do grão
-Pará e a capitania da bahia, cedo re-
presentou os interesses portugueses em 
primeiro lugar. isso foi observado com 
desconfiança pelos espanhóis.

em 1637, o português Pedro Teixeira 
deixou o Pará com 47 barcos, 70 merce-
nários portugueses, e 1200 ameríndios 
como remadores. oito meses mais tarde, 
depois de uma dura jornada rio acima no 
amazonas e uma longa marcha ao les-
te da cordilheira, eles alcançaram Quito 
(cruz 1900). o vice-rei do Peru, que já es-
tava descontente com a presença de tan-
tos portugueses tão adentro no seu país, 
ordenara o retorno de Teixeira, enviando 
com ele alguns soldados espanhóis e 
dois padres jesuítas. o padre cristobal 
de acuña (1859) se tornou o cronista da 
travessia de retorno, que começou em 
fevereiro de 1639, e terminou 10 meses 
mais tarde.  no prefácio do seu relatório, 
ele sugere nomear o curso do amazonas 
como “El grande rio de las Amazonas”. 
Porém sua proposta não obteve aceita-
ção, assim, uma parte do rio passou a se 
chamar “Rio Orellana” por sugestão de 
carvajal. o lado peruano era chamado 
de rio Marañon, enquanto os portugue-
ses reservaram mais tarde o nome rio 
Solimões para o alcance de Tabatinga, na 
fronteira com o território espanhol, até a 
confluência com o rio negro, e o nome 
rio amazonas para a parte abaixo rema-
nescente até a boca do rio.

existem, entretanto três razões pe-
las quais o deslocamento de Teixeira 
foi importante para o desenvolvimento 

da região. Primeiramente, essa missão 
de reconhecimento realizada pouco 
antes da independência portuguesa 
da espanha, deu aos portugueses uma 
importante vantagem de tempo em re-
lação aos seus objetivos de expansão 
no território oeste. Segundo, Pedro 
Teixeira ergueu um marco de delimi-
tação português na confluência do rio 
napo com o rio aguarico dentro do 
território espanhol, e conclamou toda 
terra ao leste deste marco como sendo 
possessão portuguesa em nome do rei 
espanhol Felipe iv. isto era legalmente 
e historicamente correto, uma vez que 
o rei era soberano sobre ambos os paí-
ses, de espanha e Portugal. Teixeira não 
poderia imaginar que apenas um ano 
depois a situação política iria mudar 
completamente, depois da tomada de 
Portugal e a ascensão da família bra-
gança. obviamente, a família bragança 
iria reclamar toda a terra tomada por 
Teixeira como possessão portuguesa. a 
localização correta do marco delimita-
dor continuou sendo objeto de disputa 
entre espanhóis e portugueses (la con-
damine 1745, Fritz 1922). a revisão do 
dr. g. edmundson discute no prefácio 
do diário do Padre Samuel Fritz (Fritz 
1922) os vários aspectos, o estado de 
conhecimento e os relatórios de la 
condamine, que consultou o original 
“auto de Posse” escrito por Teixeira nos 
arquivos do Pará e não concordava com 
a visão portuguesa, dizendo que a mar-
ca limite deveria ficar próxima à cidade 
de ega (hoje Tefé) e do afluente do rio 
Japurá, abaixo da confluência dos rios 
napo e aguarico. em terceiro lugar, é 
interessante que o relatório de acuña 
sobre os recursos naturais da amazô-
nia já continha essencialmente todas as 
reais possibilidades para a futura extra-
ção e o desenvolvimento econômico e 
agrário da região durante a colonização 
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portuguesa e o brasil império, até o 
início do ciclo da borracha na segunda 
metade do século 19. como carvajal, 
acuña mencionou a existência de ouro 
na região amazônica, mas admitiu ape-
nas ter ouvido a respeito. Sua descrição 
a respeito dos enormes e ininterruptos 
povoados ao longo do rio amazonas 
teve consequências para a população 
nativa. os mercenários de Teixeira que-
riam remar o rio negro acima para 
capturar ameríndios que seriam usados 
como força braçal. acuña só conseguiu 
fazer Teixeira mudar de ideia com gran-
de dificuldade, lembrando-o a respeito 
das ordens do vice-rei para que este re-
tornasse o mais rápido possível ao Pará. 
Mas rio abaixo, perto do rio Tapajós, 
Teixeira reporta ter capturado amerín-
dios para a escravidão.

o padre franciscano laureano da 
cruz (1900), que atravessou a bacia 
amazônica em 1651, ficou irritado com 
as chamadas “tropas de resgate” dos 
portugueses que sistematicamente re-
crutavam trabalho braçal. este método 
simples e efetivo, não tinha nada a ver 
com a palavra “resgate”. os portugueses 
resgatavam os prisioneiros de guerra 
das tribos de ameríndios salvando suas 
vidas para depois torná-los escravos. 
Também era comum a deportação de 
ameríndios que eram adequados para 
o trabalho e que eram selecionados de 
tribos hostis. estes escravos eram cap-
turados em nome da guerra justa. o res-
gate e o aprisionamento dos ameríndios 
os trouxeram para o trabalho escravo 
nas plantações ao leste da amazônia, 
ou para o trabalho no serviço público e 
doméstico como remadores, soldados, 
coletores silvícolas ou pescadores. as 
tropas de resgate que operaram por boa 
parte do século 18 eram definitivamente 
negócio lucrativo.  cruz (1900) escre-
veu: “os povoados de índios cristiani-

zados estão sendo despovoados, assim 
com as províncias de índios amigáveis”. 
as populações de ameríndios ao longo 
dos rios também foram dizimadas pelas 
epidemias trazidas pelos europeus. cruz 
descreve ainda uma epidemia de varíola 
com a duração de seis meses na região 
dos omagua no alto Solimões: “a maior 
parte deles estavam mortos... eles me 
informaram que toda a província foi in-
fectada e muitas pessoas morreram”. 

acuña (1859) deu informações de-
talhadas da região amazônica e do seu 
potencial de uso. ele sublinhou a impor-
tância do rio como sistema de transporte 
para os territórios espanhóis e enfatizou 
a fertilidade das planícies alagáveis: “o 
famoso rio amazonas que atravessa a 
rica, fértil e densamente povoada região 
do Peru, talvez deste dia em diante, é 
proclamado como o maior e mais cele-
brado rio do mundo... o rio é repleto 
de ilhas nas quais os índios plantam as 
suas sementes, tendo suas habitações 
nas ilhas maiores. estas ilhas são inun-
dadas pelo rio todos os anos e são assim 
fertilizadas pela lama que é deixada, 
nunca permanecendo estéreis. Produ-
tos como o milho e a mandioca são os 
alimentos mais comuns e estão presen-
tes em grande abundância”. acuña ob-
servou também que: “a natureza nossa 
mãe proveu estes bárbaros (ou seja, os 
ameríndios) com um simples modo de 
preservar a sua alimentação. eles cole-
tam raízes das quais é feita a mandio-
ca, uma substituta comum ao pão, em 
todas as partes do brasil, e cavando 
buracos no solo eles as enterram, e as 
deixam assim cobertas durante todo o 
período de cheia. Quando a água res-
cinde, eles as removem e as usam como 
alimento, sem que estas percam as suas 
propriedades nutritivas”. a comparação 
de acuña sobre a habilidade das formi-
gas e dos humanos para estocar comi-
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da é um bom exemplo do pensamento 
contemporâneo da época, que tinha o 
homem como centro da criação: “Se a 
natureza ensina uma formiga a estocar 
os seus grãos de maneira a preservar o 
seu alimento para o ano inteiro, o quan-
to mais ela o fará para um índio, quão 
bárbaro este possa ser, para protegê-lo 
dos perigos e preservar o seu alimento: 
não é certo que a Providência divina irá 
ter mais cuidado com o homem do que 
com algum estúpido animal?” 

na obra de acuña (1859) são descri-
tos também os usos de diversas plan-
tas e um capítulo inteiro é dedicado 
a como fazer uma bebida alcoólica à 
base de raiz de mandioca: “a mandio-
ca não serve somente como alimento, 
mas também como bebida, a qual os 
nativos são usualmente muito inclina-
dos... algumas vezes é tão forte que 
pode ser tido como o vinho de uvas, 
que intoxica os nativos fazendo com 
que percam o juízo”. além disso, ele 
mencionava o cultivo de outros produ-
tos: “ricas raízes como a batata, a ma-
caxeira e outras, que quando assadas 
ou cozidas, não somente são deliciosas 
como também muito nutritivas”. Sobre 
o cacaueiro, já bastante estimado pelos 
espanhóis em outras partes da américa 
do Sul, ele escreveu: “os bancos de rio 
são tão cheios de madeira, que uma vez 
cortada, esta seria suficiente para abas-
tecer um exército inteiro. é claro que 
com um pouco de trabalho estas árvo-
res poderiam ser cultivadas ao longo do 
rio, na qual a natureza sem nenhuma 
ajuda iria cobri-la de frutos abundan-
tes”. o cultivo de tabaco também pare-
cia ser amplamente distribuído: “gran-
des quantidades são encontradas em 
toda região ao longo dos bancos de rio, 
e se fossem cultivados com cuidado, 
este poderia se tornar o melhor taba-
co do mundo, na opinião daqueles que 

entendem do assunto. o solo e o clima 
são propícios a colheitas abundantes”.

o potencial de cultivar cana-de-açú-
car é também apontado por acuña (“o 
mais nobre, mais valioso e produtivo 
produto da coroa real... não será coisa 
nova se plantar cana-de-açúcar nestes 
bancos de rio, uma vez que a sempre 
encontramos ao longo de uma vasta 
área”). essa afirmação, contudo, deve 
ser vista dentro do contexto histórico, 
pois seu relatório foi publicado em 1641, 
um ano após a separação entre Portugal 
e espanha, quando todas as plantações 
de cana-de-açúcar do leste da amazô-
nia, primariamente no Maranhão e na 
costa do brasil, onde hoje fica o norte, 
nordeste e a região central do brasil, 
foram perdidas. nesse relatório, ele sa-
lienta a importância de espécies do novo 
mundo que soavam muito promissoras: 
“Para suprir o mundo inteiro; mas tam-
bém há muitos outros, que apesar de em 
menores quantidades não irão falhar em 
enriquecer a coroa real. Tais como, en-
tre outros, o urucu [Bixa orellana], do 
qual se obtém o melhor dos corantes e 
é muito apreciado pelos estrangeiros”. 
Quanto a comida que os ameríndios 
comiam junto com o pão de mandioca 
(el pan cotidiano), ele escreveu: “não 
somente frutos como as bananas [Musa 
spp.], abacaxis e goiabas [talvez Psi-
dium guajava, embora a palavra espa-
nhola guayaba ou guaba também pos-
sa se referir a Inga spp.], mas também 
deliciosas nozes. os índios também têm 
palmeiras de diferentes tipos, algumas 
as quais produzem cocos [p. ex., “no-
zes” ou “castanhas”], e outras tâma-
ras comestíveis, que embora silvestres, 
tem sabor agradável”. no texto original 
de acuña também são mencionados 
“auios”, provavelmente “abius”, as fru-
tas da árvore nativa, o “abieiro” (Poute-
ria caimito, Sapotaceae). 
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a qualidade da madeira de constru-
ção também é exaltada: “as florestas 
deste rio são inumeráveis, tão altas que 
alcançam as nuvens, tão densas que 
provocam surpresa. eu medi um cedro 
na medida das minhas próprias mãos, 
deram 30 palmos de circunferência. 
a qualidade é da melhor que se pode 
imaginar. existem cedros, algodoeiros, 
pau-de-ferro, e muitos outros, que re-
conhecidamente pertencem a melhor 
madeira para a construção de barcos. 
neste rio poderiam ser construídos os 
melhores barcos e com o mais baixo 
custo do que em qualquer outro país, 
finalizados e liberados sem a necessi-
dade do envio de material da europa, 
com a exceção de pregos”. a deman-
da de madeira de construção para uma 
nação navegadora como a espanha 
era bastante grande. Mas acuña tam-
bém não esqueceu outros produtos flo-
restais, que mais tarde teriam grande 
importância econômica sob o termo 
coletivo “drogas do Sertão”: “nas flo-
restas eles têm à disposição a melhor 
medicina para a cura de suas doenças. 
eles coletam a maior cañafistula, ou 
fruto da Cassia expurgante, encontrada 
em todos os lugares. e a melhor sal-
saparrilha [p. ex., Smilax spp.], bor-
rachas e resinas curativas em grande 
abundância e mel de abelhas silvestres 
em todos os cantos... a cera, apesar de 
escura, é boa e queima tão bem quan-
to qualquer outra. nestas florestas há 
também o óleo de andiroba [Carapa 
guianensis], inigualável na cura de fe-
ridas, e também a copaíba [Copaifera 
spp.], não existe melhor bálsamo do 
que este. aqui são encontradas milha-
res de ervas e árvores de qualidade pe-
culiar; e para encontrar muitas outras 
um segundo dioscorides ou um tercei-
ro Plínio deveria aparecer para investi-
gar suas propriedades”.

acuña também destacou a abun-
dância da fauna, como os peixes, as tar-
tarugas e o peixe-boi (Trichechus inun-
guis), que ele classificou como peixe: 
“além de todos estes suprimentos que 
enchem os seus pratos, os nativos ain-
da contam com a pesca extensiva. To-
dos os dias eles se abastecem com mãos 
cheias da abundância inacreditável 
deste rio, como o peixe-boi, que uma 
vez se experimenta, se surpreende pelo 
paladar bem temperado. ele é do tama-
nho de um bezerro de um ano e meio, 
mas sua cabeça não tem orelhas, nem 
chifres. este animal se alimenta apenas 
de gramíneas, como um bovino e por 
isso sua carne tem um sabor delicioso e 
nutritivo”. as tartarugas [p. ex., Podoc-
nemis expansa] são “alvos de bom ta-
manho, sua carne tem um sabor suave 
e tenro como a carne de gado, enquan-
to que as fêmeas quando mortas apre-
sentam no seu ventre mais de 200 ovos 
que são tão bons quanto os de galinha, 
apesar de serem de difícil digestão”. So-
bre a caça praticada pelos ameríndios, 
destacou: “eles não saem em diligência 
para procurar carne fresca através do 
inverno [inverno nesta região é até hoje 
o termo usado para designar o período 
de cheia dos rios, quando os peixes são 
escassos e a maior parte das terras cul-
tiváveis da várzea está submersa]”. eles 
capturam tartarugas e constroem para 
elas “grandes terrários com pequenas 
poças no meio para retenção de água 
da chuva, alimentando-as com galhos 
e folhas, mantendo-as vivas enquanto 
eles achem necessário”. ele também se 
tornou um grande fã da manteiga de 
tartaruga: “os ovos de tartaruga são tão 
ricos em gordura, que de somente dois 
ovos se pode obter uma jarra inteira de 
gordura, que uma vez temperada com 
sal é muito saborosa e mais duradoura 
que a gordura de gado. ela é útil para 
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se fritar peixe e para qualquer outro 
prato, uma vez que esta é o melhor e 
mais fino tipo de gordura que pode ser 
encontrada. eles coletam estas tarta-
rugas com tanta abundância, que não 
existe nenhum cercado que não conte-
nha pelo menos mais de 100 delas. des-
ta maneira, estes bárbaros não sabem o 
que é fome, uma vez que apenas uma 
destas tartarugas serve para abastecer a 
maior das famílias”. 

em respeito a caça das planícies ala-
gáveis e da terra-firme, escreveu: “Pode 
ser que de vez em quando estes índios 
se cansem de se alimentar de peixe, 
embora este seja muito bom, e talvez 
procurem por alguma carne. a natureza 
tem sustentado suas necessidades com 
todo o tipo de alvo de caça. como por 
exemplo, as antas [Tapirus silvestres], 
que são do tamanho de uma mula de 
um ano de idade, e de cor e forma pare-
cida. a carne é mais parecida com a de 
gado, embora seja um pouco mais doce. 
Também existem pacas [Agouti paca], 
cutias [Dasyprocta spp.], iguanas, gran-
des espécies de lagartos, jabotis [prova-
velmente Testudo jabulata] e outros ani-
mais, de sabor tão excelente que faltaria 
pouco para que se igualassem aos me-
lhores pratos da europa. existe um nú-
mero infinito de patos e galinhas d’água 
em muitos lagos”. a criação de aves já 
era praticada nesta época: “os índios 
criam algumas galinhas nas suas casas, 
estas foram originalmente trazidas do 
Peru, e tem se espalhado gradualmente 
ao longo do rio”. 

embora nenhum europeu tivesse 
até então subido o rio negro, e Teixeira 
houvesse sido impedido de continuar 
a sua jornada (como já foi menciona-
do), nosso relator foi informado a res-
peito da região de águas negras. ele 
mencionou a existência de muitas tri-

bos de ameríndios. isto provavelmente 
levou a intensa atividade missionária 
ao longo do rio negro apenas poucas 
décadas mais tarde, além de expedi-
ções de tropas de resgate em busca de 
escravos. Mas particularmente as suas 
referências sobre o agradável modo de 
vida para os europeus e a importância 
estratégica da região para a segurança 
da parte norte da amazônia central 
podem ter contribuído para o fato de 
que nos anos seguintes os portugueses 
se assentaram primeiramente ao longo 
dos rios negro e branco. eles tentaram 
assegurar a parte sul, o vale do rio So-
limões, bem mais tarde. acuña descre-
veu o rio negro entusiasticamente: “a 
terra perto do rio é elevada [o que aqui 
significa terra que não é inundada] e 
tem um solo bom, que sob cultivo iria 
produzir qualquer fruto, e em algumas 
partes, até mesmo os de origem euro-
peia. existem boas pastagens cobertas 
com excelente grama, suficiente para 
sustentar inumeráveis rebanhos”. a 
baixa quantidade de peixes no rio ne-
gro em comparação ao rio amazonas 
também foi destacada por acuña. ob-
viamente ele tinha boas fontes de infor-
mação a respeito desta região (exceto 
em relação ao “bom” solo da região do 
rio negro), embora ele nunca a tives-
se visto. ele sugeriu que: “na boca do 
rio existem excelentes condições para a 
construção de um forte, e uma enorme 
quantidade de pedras que podem ser 
usadas para proteger a passagem con-
tra a entrada de inimigos que possam 
tentar entrar através desta região no 
amazonas”. vinte e oito anos mais tar-
de, os portugueses e não os espanhóis, 
como acuña poderia ter imaginado, 
construíram um forte (Fortaleza de São 
José do rio negro, hoje Manaus), e não 
na boca do rio, mas alguns quilômetros 
mais acima. o cronista português Mau-
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rício de Heriarte (1964) também tomou 
parte na expedição de Teixeira e deu 
uma descrição da região do amazonas 
e do norte do território português. ele 
descreve sobre o rio negro: “este rio 
não tem mosquitos ou qualquer outro 
tipo de praga...” e enfaticamente reco-
mendou esta região para a colonização.

9.4 A conquista portuguesa

o Tratado de Tordesilhas não dava 
direito legal aos portugueses para pe-
netrar no território mais a oeste. Mas 
logo após a independência da espanha 
(1640), eles fizeram o que qualquer um 
dos colonizadores teria feito. eles tira-
ram vantagem da falta de poder na re-
gião, provocada pela priorização de ex-
ploração espanhola em outras áreas da 
américa do Sul e central e avançaram 
lentamente pela região do rio ama-
zonas e seus afluentes. construíram 
pequenos pontos estratégicos, como a 
Fortaleza de “São José do rio negro” 
próximo à confluência dos rios negro e 
Solimões em 1669, que próximo ao sí-
tio de colonização “lugar da barra” se 
tornou o principal centro urbano da re-
gião, e finalmente foi chamado de Ma-
naos ou Manaus, assim como em 1667 
a “Fortaleza de Santarém” próximo à 
confluência do amazonas com o rio 
Tapajós, e em 1698 o “Forte d’Óbidos”, 
que, nesta parte estreita do amazonas, 
permitiria o perfeito controle de nave-
gação rio abaixo.

o diário do jesuíta boêmio Samuel 
Fritz (1922) dá uma descrição interes-
sante a respeito dos anos iniciais da 
expansão portuguesa na região. desde 
1686, Fritz estava ligado ao colégio Je-
suíta de Quito, a capital do atual equa-
dor, e estava a comando da missão da 
tribo dos omágua e Jurimagua no alto 
rio Solimões e na região do Marañon. 

além do trabalho missionário que rea-
lizou com sucesso até a sua morte em 
1724, ele obteve um conhecimento ge-
ográfico tão acurado da região que ele 
pôde desenhar um mapa da região em 
1691 com uma delineação aproximada-
mente correta do rio amazonas, suas 
bocas e afluentes. ele tentou proteger 
as tribos de ameríndios na sua área de 
missão das expedições de capturas de 
escravos portugueses. como mencio-
nado anteriormente, os portugueses as-
sumiram o marco de definição deixado 
por Teixeira em um sítio mais a oeste 
do ponto atual, a fundo do território 
espanhol, o que provocou constantes 
incertezas e repetidos confrontos arma-
dos. Fritz removeu os omágua e Juri-
magua rio acima para protegê-los dos 
caçadores de escravos. Poucas décadas 
depois, quando os portugueses expul-
saram os jesuítas da região, a maior 
parte das missões fundadas por Fritz 
foi destruída por estarem situadas no 
território conclamado por Portugal e, 
consequentemente, grande parte das 
populações indígenas desapareceu das 
planícies alagáveis e da região do alto 
amazonas. outras ordens religiosas 
com licença para praticar atividades 
missionárias também serviram aos pro-
pósitos expansionistas portugueses. em 
1693, a ordem jesuítica, não o braço 
hispânico de Quito, mas o português de 
belém, foi presenteada com a região ao 
sul do rio amazonas, e a ligação entre 
os rios Urubu e negro. em 1725, as ir-
mãs carmelitas ganharam a região do 
baixo rio negro. as carmelitas já es-
tavam presentes ao longo do Solimões 
em 1710 e ao longo do rio branco em 
1725. a ordem de nossa Senhora do 
Monte carmelo era ativa em instituir 
escolas missionárias e ensinar técnicas 
europeias modernas de cultivo para os 
habitantes das missões, as chamadas 
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“aldeias” (reis 1989). desta maneira, 
foi criado algo como o direito de pos-
se para a conquista e ocupação, o cha-
mado “uti possidetis de facto” (Tambs 
1974). o direito foi legalmente reconhe-
cido em 1750 no Tratado de Madrid, 
que essencialmente dava a Portugal os 
territórios pertencentes ao brasil atual.

Mais ou menos 100 anos mais tarde, 
laurent Saint-cricq, que temporaria-
mente acompanhou a expedição cientí-
fica francesa de Francis comte de cas-
telnau, que explorou a amazônia, mas 
que viajou extensivamente por conta 
própria no Peru e brasil na década de 
1850, publicou sua experiência na re-
gião nos anos 1860 sob o pseudônimo 
Paul Marcoy (1862-1867), encontrou 
em Manaus dois obeliscos de mármo-
re que haviam sido feitos em 1750 em 
Portugal e trazidos para Manaus. Um 
era para ter sido colocado às margens 
do rio iça e o outro às margens do rio 
Tabatinga e deveriam marcar as novas 
fronteiras dos dois países ibéricos na 
amazônia. de acordo com Marcoy, as 
seguintes quatro linhas estavam gra-
vadas nas pedras: “Sub Joanne V Lu-
sitanorum Rege Fidelissimo; Sub Ferdi-
nando VI Hispaniae Rege Catholico; Ex 
Pactis Finium Regundorum Conventis 
Madriti Ibid. Januar. M.D.C.C.L.; Justi-
cia et Pax Oculatae sunt”.

a principal aquisição territorial foi o 
vale do amazonas. 1750 foi também o 
início do ministério do estadista portu-
guês marquês do Pombal, o secretário 
do estado do reino, que tomou decisões 
para que se continuasse o desenvolvi-
mento da amazônia. em 1751, o estado 
do grão Pará e do Maranhão foi fun-
dado, com a capital belém próxima do 
delta do amazonas, transferindo desta 
maneira a central administrativa da re-
gião para o leste. o primeiro a se tornar 

governador do novo estado foi o irmão 
de Pombal, Francisco Xavier de Men-
donça Furtado. em 1755, a capitania de 
São José do rio negro foi fundada mais 
ou menos coincidindo com o atual es-
tado do amazonas, e administrada por 
belém. estes territórios ao norte da co-
lônia Portuguesa não eram subjugados 
ao governo geral do brasil, mas direta-
mente sob o governo de lisboa. neste 
mesmo ano, Pombal ordenou o fecha-
mento das estações missionárias (prin-
cipalmente para pôr fim à força das mis-
sões jesuíticas) e as aldeias foram trans-
formadas em assentamentos nomeados 
de acordo com seu tamanho em vilas 
ou povoados (reis 1989). o ensino da 
língua portuguesa se tornou obrigatório 
em todas as escolas e a “língua geral”, a 
língua comum baseada no tupi-guarani, 
foi proibida, embora continuasse a ser a 
linguagem colonial por um bom tempo. 
durante a liderança do Pombal foi fun-
dada a companhia geral do comércio 
do grão Pará e Maranhão (1755-1778), 
com o objetivo de promover a produ-
ção e o comércio da região amazônica. 
esta companhia mantinha o monopólio 
comercial da região. em 1757, os ame-
ríndios se tornaram livres da coroa. esta 
medida sobre a liberdade da população 
ameríndia, que praticamente só existia 
no papel, foi tomada em consequência 
do fato de que 140 anos de escravidão e 
trabalho forçado da população amerín-
dia masculina nas plantações a leste da 
amazônia levaram a drásticas perdas da 
população local (corrêa da Silva 1992). 
escravos negros dos territórios africanos 
sob possessão portuguesa supostamente 
deveriam repor à força, a mão de obra 
ameríndia. Porém, os novos territórios 
amazônicos deveriam ser povoados com 
ocupantes que assegurassem a região 
para Portugal. isto não poderia ser ob-
tido por um pequeno país como Portu-
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gal. em 1755, Pombal criou uma lei que 
promovia o casamento entre homens 
europeus e mulheres ameríndias. Um 
imigrante que se casasse com uma ín-
dia recebia terra para o cultivo e seria 
excluído do serviço militar e das taxas 
nos anos iniciais (corrêa da Silva 1992). 
Para dar-lhes um início no novo mundo, 
eles recebiam suplementos agrícolas e 
ferramentas (como, por exemplo, enxa-
da, foice e facão), algum linho (sete va-
ras de linhagem ou estopa), armamento 
e algum dinheiro (reis 1989). 

o primeiro programa de assenta-
mento oficial não parece ter sido mui-
to bem-sucedido no interior da bacia 
amazônica. em 1772, somente 970 
colonizadores brancos faziam parte da 
capitania de São José do rio negro, 
em contraste foram registrados 10.620 
ameríndios civilizados que viviam nos 
assentamentos ao longo dos bancos de 
rios nas antigas missões, os assim cha-
mados “aldeados”. Também 193 escra-
vos negros foram contados (reis 1989). 
Mesmo assim, as políticas do período 
de Pombal tiveram um efeito duradou-
ro na economia de extração (drogas do 
Sertão) e atividades agrárias. em 1775, 
a capitania produziu 12.086,5 arrobas 
de cacau (cerca de 177,7 toneladas), 
470 arrobas de café (cerca de 6,9 tone-
ladas) e 295,5 arrobas de salsaparrilha 
(cerca de 4,3 toneladas). Para promover 
a expansão do café, um decreto real de 
1747 ordenava que só se pudesse im-
portar café da região amazônica.

Uma imagem exata da capitania ao 
longo do final do século 18 é dada pe-
las descrições de viagem de alexandre 
rodrigues Ferreira (1983). Ferreira foi 
mandado para diversas partes da região 
amazônica no período de 1785 a 1792. 
a sua publicação, o “diário da viagem 
Philosófica pela capitania de São José 

do rio-negro com a informação do es-
tado Presente” e muitas memórias pro-
duzidas a respeito de diferentes tópi-
cos, mostraram que ele não foi somen-
te um preciso observador, mas também 
aproveitou as suas estadas para estudos 
geográficos, etnológicos e científicos. 
Suas ricas coleções etnológicas podem 
ser vistas hoje em dia no gabinete real, 
no Museu de História natural e acade-
mia de ciências em lisboa, e no Museu 
de antropologia da Universidade de 
coimbra. em 1996-1997, uma pequena 
parte da coleção de Ferreira foi expos-
ta no centro cultural do Palácio do rio 
negro em Manaus.

Ferreira escreveu que os habitantes 
de barcelos, a então capital da capita-
nia, no leito superior do rio negro, cul-
tivavam “mandioca, café, um pouco de 
cacau, cana-de-açúcar, tabaco, milho, 
arroz etc.”, embora a maioria estivesse 
envolvida no comércio e não no culti-
vo destas colheitas. a situação parecia 
ser bem típica para as colônias lusita-
nas, um fato também lamentado pelo 
naturalista inglês alfred russel Walla-
ce (1853). obviamente, os solos no 
vale do rio negro não eram propícios 
para estes cultivos, nem mesmo para 
a mandioca. Ferreira admite que: “os 
solos [do rio negro] não são tão férteis 
para o cultivo da mandioca como aque-
les dos rios amazonas e Solimões”. o 
rendimento da farinha de mandioca na 
região das várzeas, com rios de águas
-brancas, era de 4 a 5 vezes maior. 
Ferreira atribuiu este fato ao erro de 
seleção das variedades e aos períodos 
muito curtos de erradicação de ervas 
daninhas. Ferreira se referia a mais de 
20 tipos diferentes de mandioca, que 
eram distinguidas pelos ameríndios da 
etnia Manoa de acordo com o tamanho 
do tubérculo, de acordo com o perío-
do de crescimento, durabilidade no 
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solo, vitalidade, e a qualidade e a cor 
da farinha. algumas espécies exóticas 
e não endêmicas já eram cultivadas. 
os missionários haviam importado 
quatro espécies ou variedades de “cou-
ves”, que “eram produzidas durante o 
ano inteiro, mas eram fibrosas, tinham 
sabor ruim e que somente agradavam 
aos olhos”. o repolho branco também 
era cultivado. Sementes de pepino fo-
ram introduzidas do Mato grosso. di-
retamente de Portugal entraram “uvas 
(parreiras), figo, laranjas, limão, lima, 
abóbora, melão, melancia, berinjela, e 
tomate”. Salsa era cultivada a partir das 
sementes. Ferreira certamente estava a 
par da situação engraçada com relação 
ao consumo de plantas exóticas e espé-
cies atípicas no meio da amazônia: “os 
nativos não ficavam surpresos vendo 
alface ser comida em saladas?”

as árvores de canela, e mais três 
espécies para a extração de corantes 
foram trazidas da Índia. infelizmen-
te, Ferreira não foi muito específico, 
assim não sabemos se já havia tenta-
tivas para o plantio de juta (Corchorus 
spp.) na região. da bahia vieram as 
árvores de manga (Mangifera indica) 
e jaca (Artocarpus heterophyllus), que 
haviam sido trazidas dos territórios asi-
áticos. a primeira tentativa de cultivar 
a exótica palmeira tamareira (Phoenix 
dactylifera) não teve sucesso. em 1782, 
sementes de jambeiro (Eugenia mallac-
censis) e tamarindeiro (Ta marindus in-
dica), originário das savanas africanas, 
mas cultivado principalmente na Índia) 
chegaram ao Mato grosso. em 1796, 
os jambeiros deram os seus primeiros 
frutos, mas os tamarindeiros ainda 
permaneceram sem frutos por muitos 
anos. Ferreira distinguiu entre frutas 
indígenas domesticadas e frutas indí-
genas silvestres. entre as domesticadas 
pertenciam: “o abiu [Pouteria caimito], 

o mamão [Carica papaya], a goiaba 
[Psidium guajava], o araçá [Psidium 
spp.], o maracujá [Passiflora spp.], o 
beribá [Rollinia spp.], o abacate [Persea 
americana], o tapiribá [Spondias mom-
bim], a graviola [Annona montana], o 
genipapo-açu [Genipa americana], o 
cubiu [Solanum sessiliflorum], os qua-
tro tipos de bacurí [p. ex., Platonia in-
signis], o cacau [Theobroma cacao], o 
cupuaçu [Theobroma grandiflorum], o 
“capuahi” [Theobroma speciosum], o 
“tucuman grande” [Astrocaryum vulga-
re]..... a pupunha lisa [Bactris gassipa-
es sem espinho]”. estas espécies podem 
ser encontradas ainda hoje nos quintais 
na terra-firme ou várzea (Smith 1996) e 
algumas delas também são cultivadas 
em pequenas plantações comerciais 
em áreas alagáveis (Hund 1995). as es-
pécies selvagens eram, de acordo com 
Ferreira: “o abacaxi selvagem [Ana-
nas ananasaedes], o murumurú [As-
trocaryum murumuru], massaranduba 
[Manilkara spp.] e diferentes tipos de 
ingás [Inga spp.]”.

Ferreira (1983) reclamou dos “fa-
zendeiros letárgicos”, mas também da 
falta absoluta e da pobre distribuição da 
mão de obra na capitania: “a falta de 
escravos neste estado é uma das prin-
cipais razões para o atraso da agricul-
tura”. ele também criticou cuidadosa-
mente a libertação dos ameríndios em 
1757, porque os escravos negros que 
deveriam substituí-los eram emprega-
dos principalmente na região mais ren-
tável no cultivo industrial no leste da 
amazônia e nas regiões costeiras. con-
siderando o fato de que quase nenhum 
colono conseguiu manter mais de 12 
escravos, e que o rendimento na região 
do rio negro era geralmente baixo, e o 
transporte era dificultado pela presença 
de muitas cachoeiras e corredeiras no 
alto do rio negro e seus afluentes, Fer-
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reira apelou para um aumento no uso 
das áreas alagáveis dos rios de água
-branca (várzeas). ao longo do rio So-
limões estes problemas não iriam exis-
tir: “Porque estes solos são adequados 
às espécies que eles estão plantando, e 
em muitas das ilhas os cacaueiros cres-
cem espontaneamente, e em alguns de 
seus afluentes a salsa cresce [Ferreira 
com certeza se referia a salsaparrilha, 
Smilax spp. e não à salsinha], assim es-
tes estariam perto dos povoados, e não 
representariam ameaças dos Mura”. os 
Mura eram ameríndios nômades que 
aterrorizavam a vizinhança dos povo-
ados da região até quase o século 19, 
não somente na região do rio negro, 
mas também no rio Madeira e no So-
limões-amazonas (Sweet 1992). Se 
eles realmente “aterrorizavam” colo-
nos, missionários e grupos aborígines 
“civilizados”, ou ofereciam resistência 
à nova população emergente e ao pro-
cesso de “domesticação” desenvolvido 
pelos europeus, depende, é claro, como 
é tão comum na história, do ponto de 
vista do observador.

no seu uso real, e definição ainda 
usada no brasil, a palavra carne se refe-
re à de origem bovina, e aqueles outros 
produtos que também oferecem prote-
ína animal são considerados substitu-
tos ineficientes. Ferreira reclamava que 
apenas 400 cabeças de gado poderiam 
ser encontradas na capitania. ele des-
creveu os esforços para se criar gado 
nas savanas ao longo do rio branco 
desde os anos 1770. Mas foi somen-
te no final da permanência de Ferrei-
ra que o governador Manuel da gama 
lobo d’almada teve sucesso na criação 
de alguns rebanhos, trazidos da ilha 
de Marajó, no vale do rio branco, atu-
al estado de roraima. estes rebanhos 
supriam com carne quase que exclusi-
vamente os assentamentos ao longo do 

rio negro. naqueles dias, a população 
consumia primariamente peixes e tarta-
rugas como fonte de proteína animal. o 
consumo de peixe sempre teve um pa-
pel importante naquele tempo, princi-
palmente para os grupos de baixa renda 
(ohly & Hund 1996). os colonos ten-
tarem substituir os tradicionais pratos 
da cozinha portuguesa por produtos de 
sabor e aroma parecidos: “o pirarucu 
[Arapaima gigas] bem salgado e seco 
funciona como o bacalhau, assim como 
o peixe-boi [Trichechus inunguis] subs-
titui o atum no reinado. a tartaruga é 
a vaca diária nas mesas portuguesas. 
Sua carne é comida cozida, assada, fri-
ta ou ensopada, e a mesma coisa com 
os ovos... “. Sobre as tartarugas do rio 
negro, mencionou serem consideradas 
como suprimento básico, mas escassas. 
Para atender a demanda dos assenta-
mentos portugueses ao longo do rio 
negro, as tartarugas eram capturadas 
no Solimões-amazonas, mantidas em 
cativeiro e trazidas para o rio negro, o 
que levava de 2 a 3 semanas. este tipo 
de suprimento aos mercados locais pro-
duziu grandes perdas. Ferreira reportou 
que de 53.468 tartarugas oficialmente 
capturadas, cerca de 33% não sobrevi-
veram ao cativeiro e transporte.

em 1791, lobo d’almada transferiu 
a capital da capitania de barcelos para 
outra localidade insignificante, o lugar 
da barra, hoje Manaus (Monteiro 1994). 
esta escolha foi muito criticada porque 
muitos militares e políticos argumenta-
vam que a nova capital era muito longe 
da estratégica confluência do rio Soli-
mões com o rio negro (Ferreira 1983). 
Mas esta decisão também indicava que 
os portugueses consideravam a parte 
noroeste da amazônia como uma re-
gião a salvo dos ataques espanhóis e eles 
acreditavam que os espanhóis não iriam 
se interessar em perder tempo penetran-
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do a região do rio Solimões pelo lado 
leste. em 1786, o lugar da barra, tinha 
um total de 301 habitantes, dos quais 
eram 47 brancos, 243 ameríndios e 11 
negros (Ferreira 1983). em 1797, a ca-
pitania era autossuficiente na produção 
de algodão, café, cacau e até mesmo ar-
roz, que crescia na região do rio branco. 
no início do século 19, a exportação de 
produtos agrícolas, principalmente para 
Portugal, cresceu consideravelmente.

o desenvolvimento de Portugal e 
do brasil durante a primeira metade 
do século 19 levou à estagnação e de-
pois à quebra da atividade econômi-
ca na amazônia central. em 1807, as 
tropas napoleônicas ocuparam tempo-
rariamente Portugal, assim, dom João 
e sua corte se transferiram para o rio 
de Janeiro. a região amazônica perdeu 
assim Portugal, o seu mais importante 
mercado de exportação. era também 
difícil manter a política e as ligações 
administrativas com o governo de bra-
gança no sul do país. a única rota de 
comunicação era através do mar, o que 
levava meses.

9.5 O colapso econômico  
e a anarquia

em 1821, anos depois da derrota do 
império napoleônico, dom João re-
tornou um tanto relutante a Portugal. 
ele apontou Pedro, herdeiro do trono, 
como regente da colônia. nos meses 
que se seguiram, após a sua chegada a 
Portugal, ele tentou duramente garantir 
a existência do império lusitano. Mas, 
no próximo ano, o brasil iria declarar 
sua independência de Portugal (em se-
tembro de 1822) e proclamar o reinado 
brasileiro sob a regência de dom Pedro 
i. este desenvolvimento não melho-
rou a situação política e econômica do 
norte do brasil. ativistas pró-Portugal 

causavam perturbações. Somente em 
1823 as províncias do norte proclama-
ram a sua independência de Portugal 
e se ligaram oficialmente ao império 
brasileiro. na capitania, movimentos 
separatistas tentavam emancipar a re-
gião da administração de belém, assim 
como separar o vale do rio negro do 
resto da região. como resultado, o go-
verno central do rio de Janeiro dividiu 
a capitania de São José do rio negro 
em duas unidades administrativas, a 
comarca do rio negro e a comarca do 
alto amazonas, ambos sendo adminis-
trados pelo Pará.

a violência e o derramamento de 
sangue durante a revolta política e so-
cial dos cabanos, nos anos 30 do sécu-
lo 19, paralisaram a vida nas comarcas 
amazônicas e no Pará. a cabanagem 
foi o primeiro levante popular, mos-
trando uma identidade regional e en-
volvendo primariamente as camadas 
sociais mais baixas e partes do clero 
(Monteiro 1994), que se revoltaram 
contra os portugueses ocupantes de to-
das as posições de poder na economia 
e política da região. em poucos anos, 
muitos trechos ao longo do rio Soli-
mões-amazonas, do rio Madeira e do 
rio negro ficaram desertos, resultado 
das lutas, saques e fugas. Somente em 
1840, tropas fiéis ao império brasileiro 
venceram os rebeldes.

ainda em um período político agi-
tado, alguns cientistas famosos viaja-
ram à região amazônica, na maioria 
inspirados pelos contos de la conda-
mine sobre o baixo amazonas ou de 
alexander von Humboldt no norte da 
américa do Sul e américa central. em 
1817, iniciou-se uma expedição cienti-
fica austríaca, que chegou juntamente 
com a arquiduquesa austríaca leopol-
dina, noiva do Príncipe dom Pedro e 
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futura imperatriz do brasil. o zoólogo 
austríaco Johann baptist natterer via-
jou pela região amazônica entre 1827 e 
1835, através da árdua rota que levava 
do Mato grosso até a entrada da bacia 
amazônica. na sua volta ao Pará, foi 
capturado por alguns sobreviventes dos 
cabanos, salvou sua vida, mas perdeu 
a maior parte dos seus pertences e cole-
ções. contudo, o material que mandou 
para a Áustria, nos anos anteriores, faz 
parte das coleções etnográficas e zo-
ológicas mais importantes e valiosas 
do brasil (Feest 2013-2014, Schmutzer 
2013-2014), e é mantido em viena, Áus-
tria, no Museu do Mundo e no Museu 
de História natural. 

os cientistas bávaros, o zoólogo 
Johann baptist von Spix e o botânico 
carl Friedrich Phillip von Martius, que 
participaram da expedição austríaca, já 
haviam deixado os colegas em 1817 e 
viajado por conta própria. eles fizeram 
uma expedição terrestre do rio de Janei-
ro até belém. de 1819 a 1820, eles viaja-
ram dentro da amazônia. Suas coleções, 
às quais pertencem os acervos etnoge-
ográficos e científicos mais ricos da re-
gião amazônica, estão arquivadas em 
Munique, na alemanha, no Museu dos 
cinco continentes, nas coleções botâni-
cas estaduais e nas coleções Zoológicas 
estaduais (bujok & Helbig 2013-2014).

o entomólogo norte-americano 
William H. edwards (1861), que subiu o 
amazonas do Pará até Manaus em 1847, 
estava muito entusiasmado sobre o fu-
turo do vale amazônico, assim como o 
seu compatriota da marinha americana, 
William lewis Herndon, que desceu o 
amazonas uma década depois: “o inte-
rior do amazonas é um jardim do mun-
do, possui todos os requisitos para uma 
vasta população e todos os tipos de co-
mércio. é também uma das regiões mais 

saudáveis, e milhares daqueles que mor-
rem anualmente por causa de doenças 
climáticas no norte poderiam encontrar 
aqui paz e uma longa vida”.

obviamente os ameríndios não 
eram considerados como parte des-
te desenvolvimento. Herndon (1853) 
se manifestou a respeito do futuro da 
amazônia de maneira similar. ele acre-
ditava no sucesso da transformação da 
floresta tropical em uma vasta e próspe-
ra economia de plantações, comparável 
à existente no Sul dos estados Unidos, 
com a ajuda de escravos negros e sob 
a supervisão de técnicos experientes 
em agricultura. deve-se mencionar que 
Herndon viajou pela região represen-
tando o governo americano e tinha de 
reportar sobre o seu desenvolvimento 
em potencial. nesta época existiam 
fortes interesses políticos e comerciais, 
não somente nos estados Unidos, para 
abrir a ainda isolada e esparsamente 
populosa região do amazônia para o 
comércio internacional e expandir sua 
esfera de influência sobre esta região 
negligenciada. a esse respeito, edwards 
(1861) lamenta que: “a escassez de tra-
balhadores é muito severa, os escravos 
são poucos [aqui ele se refere somen-
te aos escravos negros], os índios não 
são somente difíceis de capturar, mas 
fogem quando pegos”.

Três viajantes ingleses, o naturalista 
alfred russel Wallace, o zoólogo Henry 
Walter bates, e o botânico richard Spru-
ce, que viajaram na região três décadas 
após Spix e Martius, e alguns anos após 
edwards, foram mais específicos sobre 
a vida diária na região. Mas, até então, 
não havia muito uso da terra que caísse 
aos olhos dos europeus. a maior par-
te do que Spix ou Martius viram tinha 
sido destruído durante a cabanagem. 
a extração econômica das drogas do 



161 O desenvolvimento da Amazônia Central na Era Moderna

Sertão e o comércio com o peixe sal-
gado (pirarucu) ou gordura de tartaru-
ga ainda eram as principais atividades 
no oeste da amazônia. na parte leste 
(Pará), sistemas agropecuários estavam 
bem mais estabelecidos. rio acima, não 
longe de Santarém, fica Óbidos. bates 
(1879) achou que este povoado, que ele 
visitou novamente no seu retorno em 
1859, era “uma das cidades mais agra-
dáveis ao longo do rio. o telhado das 
casas é feito de telhas e a arquitetura 
é bela”. isto parecia ser raro mesmo na 
capital barra (Manaus). bates escreveu: 
“a maior parte dos moradores de Óbi-
dos são donos de plantações de cacau, 
que estão situadas nas terras baixas da 
propriedade. alguns são proprietários 
de grandes rebanhos de gado que se 
estendem em muitas léguas quadradas 
de campo. estes campos oferecem uma 
grama nutritiva, mas que em certas es-
tações, quando o nível do amazonas ex-
cede o padrão, também são inundados, 
os grandes rebanhos de gado semissel-
vagem sofrem grande mortalidade por 
afogamento, fome e jacarés. os métodos 
usados, seja a criação de gado ou cultivo 
de cacau, são muito lentos e primitivos e 
como consequência os proprietários são 
geralmente muito pobres”. 

ave-lallemant (1860), um médico 
alemão que trabalhou muitos anos em 
hospitais no rio de Janeiro e que foi 
mais tarde mandado ao brasil para ins-
pecionar as colônias dos seus compa-
triotas no nordeste e Sul do país, viajou 
por conta própria pela amazônia no 
ano de 1859, depois de ter completado 
os seus objetivos. ele foi o primeiro via-
jante a descrever currais suspensos so-
bre palafitas, as chamadas marombas, 
nas quais os bovinos e outros animais 
da fazenda eram mantidos durante a 
fase de águas altas. Marombas ainda 
podem ser vistas na várzea em regiões 

criadoras de gado. Muitas das peque-
nas fazendas mantêm os seus animais 
desta maneira e alimentam-nos manu-
almente com gramíneas aquáticas por 
um período de 2 a 3 meses, quando 
todas as pastagens, mesmo aquelas em 
região elevada, estão inundadas (Stern-
berg 1956, ohly & Hund 1996). 

o viajante alemão Schütz-Holzhau-
sen (1895), que viajou na amazônia 
em 1853, concordou em geral com a vi-
são de Wallace e anos depois escreveu: 
“em nenhum lugar do mundo pode se 
encontrar pré-requisitos tão favoráveis 
para a abertura de rotas de transpor-
te, como aquelas oferecidas pelos rios 
e canais de região amazônica... os 
férteis bancos de terra podem produ-
zir todos os tipos de alimentos que os 
seres humanos necessitam para a sua 
subsistência, e em quantidades muito 
maiores do que possam ser consumidas 
pela atual população... a área aberta 
tem um clima favorável não para os fa-
zendeiros europeus, mas mais para os 
plantadores europeus que podem usar 
a mão de obra de imigrantes, negros ou 
índios para trabalhar no campo”.

Wallace, edwards, Herndon e Schütz- 
Holzhausen acreditavam que a terra-fir-
me dos vales amazônicos pudesse ser 
cultivada com os métodos modernos 
da agricultura convencional da época. 
Por causa da vegetação exuberante vis-
ta em todo lugar, eles chegaram à con-
clusão de que o solo deveria ser muito 
fértil. a falta de mão de obra e a “rígida 
indolência dos habitantes presentes” 
(Schütz-Holzhausen 1895) parecem ser 
o real obstáculo para o desenvolvimen-
to da amazônia. a confissão de Walla-
ce (1853) é um exemplo do julgamento 
deles: “Talvez não exista nenhum país 
capaz de dar tanto retorno à agricultu-
ra, e ainda assim é tão pouco cultivado, 
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em nenhum lugar da terra se terá uma 
produção tão rica e ao mesmo tempo 
tão negligenciada, em nenhum lugar 
onde as facilidades de comunicação 
são tão boas, ou seja mais tedioso se 
ir de lugar a lugar, nenhum lugar que 
possua todos os pré-requisitos natu-
rais para um intensivo comércio com o 
mundo todo, e onde o comércio é tão 
limitado e insignificante”. esta visão da 
alta fertilidade dos solos foi desmenti-
da pela ciência moderna e na prática 
pelos fracassos de vários grandes proje-
tos, tais como o plantio da Hevea brasi-
liensis (seringueira) em Fordlândia nas 
décadas de 1920/30 e a silvicultura no 
Projeto Jarí na década de 1970. 

9.6 Do início de 1850 até o 
fim da era da borracha

depois das sequelas políticas e da de-
vastação da região amazônica nas déca-
das seguindo a independência do brasil, 
a reconstrução política e econômica da 
região era consequentemente a maior 
preocupação. Somente em 1850, quan-
do as duas comarcas (rio negro e alto 
amazonas) se reuniram novamente, 
é que foi estabelecida a Província do 
amazonas sob a administração do seu 
próprio presidente. Pela primeira vez a 
região central do amazonas não era do-
minada pelo Pará. o primeiro presidente 
chegou a Manaus no final de 1851. en-
tretanto, as tentativas de acelerar a eco-
nomia da nova província imperial não 
foram muito bem-sucedidas. enquanto 
que em 1830, antes da revolução dos 
cabanos, cerca de 6.200 arrobas (apro-
ximadamente 91,1 toneladas) de café e 
5.643 arrobas (83 toneladas) de tabaco 
eram produzidas, em 1860 a produção 
de café era somente de 270 arrobas (3,97 
toneladas) e de tabaco 2.270 (33,4 tone-
ladas) (reis 1989).

o primeiro maior período de imigra-
ção aconteceu de 1872 em diante. de 
acordo com o censo de 1874, a popula-
ção perfazia um total de 53.012 habitan-
tes. isto foi consequência do processo 
de vulcanização da borracha pelo 
inventor americano charles goodyear 
em 1839, que fez da extração de bor-
racha em larga escala da Hevea brasi-
liensis um empreendimento econômi-
co. Um grande número de seringueiros 
baratos se fez necessário. o transporte 
das levas de imigrantes para dentro dos 
seringais e o transporte da borracha ao 
Porto de belém só se tornou possível 
graças à introdução dos barcos a vapor. 
a mão de obra necessária chegou em 
primeiro lugar do nordeste brasileiro, 
onde os períodos de secas extremas em 
1877, 1888, e 1889 forçaram as pesso-
as a se mudarem para outras regiões 
do país. em 1878, 54.000 nordestinos, 
principalmente do estado do ceará, 
migraram para a amazônia (Tambs 
1974). não existem estatísticas confiá-
veis sobre o número de imigrantes, mas 
estima-se que o número total estivesse 
em cerca de 500.000 imigrantes entre 
os anos de 1872 e 1910 (Furtado, citado 
em Santos 1980).

Segundo reis (1974), “a borracha 
se tornou a nova base econômica da 
região, e quando esta situação se de-
senvolveu a agricultura entrou em co-
lapso”. a maior parte dos trabalhadores 
que vieram para a amazônia foi absor-
vida pela indústria da borracha. era 
mais econômico importar os alimentos 
do que produzi-los localmente. Mas 
também houve tentativas bem-sucedi-
das em pequena escala para assentar 
novos imigrantes, como por exemplo os 
pequenos criadores de gado leiteiro na 
ilha do careiro (Sternberg 1956). ou-
tras tentativas falharam, como as dos 
refugiados confederados dos estados 



163 O desenvolvimento da Amazônia Central na Era Moderna

Unidos próximos a Santarém em 1867 
(Schütz-Holzhausen 1895, reis 1974). 
a economia da borracha levou a gran-
des fortunas, a maior parte fora da re-
gião amazônica. o império brasileiro 
seguiu por longo tempo uma política 
isolacionista para proteger a amazônia 
dos interesses estrangeiros. de acordo 
com reis (1974), “uma herança do perí-
odo da dominação portuguesa quando 
o objetivo era manter as bandeiras e as 
pessoas estrangeiras fora do território”.

a partir de 1867, os primeiros imi-
grantes (principalmente para trabalhar 
nas lavouras) foram recrutados e a rede 
fluvial e os portos no interior foram 
abertos para a navegação internacional. 
capital inglês e americano tinha parce-
rias em novas companhias, como a Ma-
naus Harbour Ltd. e a Manaus Tramwa-
ys and Lights Company Ltd., fundadas 
por charles booth, The Port of Pará ou 
a The Amazon Steamship Navigation 
Company Ltd. os dois centros regio-
nais urbanos, Manaus e belém, até hoje 
mostram evidência da força financeira 
do seu tempo, resultante da economia 
da borracha, como, por exemplo, o Tea-
tro  amazonas e os diques flutuantes, os 
armazéns da alfândega construídos com 
ferro importado de glasgow, o Mercado 
Municipal adolpho lisboa em estilo Art 
Nouveau, o Palácio rio negro, original-
mente residência do alemão Waldemar 
Scholz, um dos “barões da borracha”, 
ou os trilhos de um dos primeiros bon-
des da américa do Sul, que ainda apa-
recem às vezes sob a superfície que-
brada do asfalto no centro de Manaus. 
em belém do Pará, o famoso mercado 
ver-o-Peso com a estrutura de ferro tam-
bém trazida da europa, ou o Teatro da 
Paz são atrações turísticas. nesta época, 
Manaus tinha o maior hotel do subconti-
nente (Hotel central) e foi a primeira ci-
dade na américa do Sul a ter iluminação 

pública nas ruas. a usina de luz queima-
va diariamente mais de 140 toneladas de 
madeira, e mais de 50.000 toneladas por 
ano (Magvignier de castro, citado em 
Mello 1983).

as grandes massas de seringuei-
ros não lucraram com a economia da 
borracha. o aviamento, um sistema 
de crédito no qual os seringueiros não 
recebiam o pagamento pela borracha, 
mas trocavam a borracha crua ou de-
fumada por artigos de primeira neces-
sidade e alimentos superfaturados, sem 
os quais eles não poderiam adentrar 
nas remotas regiões de seringais, torna-
va-os eternamente dependentes em um 
regime de “escravidão de débito”, de 
acordo com Tambs (1974). o químico 
e diplomata francês Paul le cointe, que 
por muitos anos foi o diretor do Museu 
comercial do Pará, foi testemunha do 
apogeu e queda do ciclo da borracha 
durante 68 anos da sua vida. ele pu-
blicou dois volumes sobre todos os as-
pectos da vida econômica, dos recursos 
naturais e do seu potencial para atrair 
primariamente investidores franceses 
(le cointe 1922). devido à Primeira 
guerra Mundial, seus livros somente 
foram publicados em 1922. a econo-
mia na amazônia já havia quase entra-
do em colapso e ninguém tinha mais 
intenções de investir na região. geor-
ge Huebner (1862-1935), um fotógrafo 
alemão residente em Manaus, é um dos 
principais documentaristas da época 
áurea da borracha nas cidades Manaus 
e belém (Schoepf 2005). 

9.7 O século 20: Tentativas 
de reconstruir, integrar e 
desenvolver

o colapso da exploração do ciclo da 
borracha foi seguido por um longo e 
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desastroso período para a vida econô-
mica e social na região. grandes for-
tunas e propriedades foram perdidas 
dentro e fora da região (reis 1989, 
benchimol 1994), e a grande massa de 
seringueiros perdeu o seu ganha-pão 
dentro de poucos anos. entre as poucas 
e bem-sucedidas tentativas organiza-
das de dar à economia local um ímpeto 
fresco, a introdução do cultivo da juta 
pelos imigrantes japoneses poderia ser 
mencionada. oti (1947), que foi um 
dos pioneiros a plantar juta, relatou as 
dificuldades no início. em 1927, o esta-
do do amazonas ofereceu um total de 
10.000 km² para os imigrantes japone-
ses. as autoridades japonesas escolhe-
ram o cultivo da juta como cultura mais 
bem adaptada às planícies alagáveis, e 
antes da saída do Japão os agricultores 
foram especialmente treinados em uma 
academia criada para este fim. nos mu-
nicípios de barreirinha e Parintins, no 
leste do estado do amazonas, cientis-
tas japoneses conduziram, juntamente 
com os agricultores assentados, expe-
rimentos na terra-firme e na várzea. Já 
em 1937, a área de produção de juta 
na várzea era maior que todas as ou-
tras culturas, tanto na terra-firme como 
nas áreas alagáveis. dos anos 1960 até 
1987, a juta era de fato o único produto 
agrícola de importância econômica no 
estado do amazonas. devido à dra-
mática queda de preços no mercado 
mundial por causa da diminuição da 
demanda, o cultivo laborioso da juta 
se tornou economicamente inviável no 
final dos anos 1980. a presença da juta 
nas várzeas ainda persiste, mas não é 
mais o motor das lavouras e depende 
grandemente de subsídios.

durante os anos de 1930, o então 
presidente getúlio vargas adotou a po-
lítica da “Marcha para o oeste”. basea-
do no fato de que a costa do atlântico 

do país era densamente povoada, en-
quanto o centro-oeste e a região ama-
zônica eram esparsamente povoados, 
assumiu-se que este vazio demográfico 
deveria ser preenchido. a concepção 
errônea de um “espaço vazio” no in-
terior, no “sertão”, prevaleceu no país 
durante quase 500 anos, desde o início 
da colonização do litoral no século 15 
até o fim do século 20, assim ignorando 
a presença dos povos indígenas durante 
milhares de anos. em 1940, durante o 
seu pronunciamento, conhecido como 
“discurso do rio amazonas” no ideal 
clube de Manaus, o presidente vargas 
expressou os pontos de vista do seu go-
verno sobre o problema da amazônia. 
o presidente formulou a sua preocu-
pação sobre a baixa densidade popu-
lacional na amazônia e as alternativas 
perdidas para a utilização econômica 
da região, mencionando a necessidade 
da cooperação pacífica entre os países 
vizinhos, prometendo um futuro bri-
lhante para a região: “o nomadismo 
do seringueiro e a instabilidade econô-
mica dos povoados ribeirinhos devem 
dar lugar a núcleos de cultura agrária, 
onde o colono nacional, recebendo gra-
tuitamente a terra desbravada, saneada 
e loteada, se fixe e estabeleça a família 
com saúde e conforto. nada nos deterá 
nesta arrancada, que é, no século 20, 
a mais alta tarefa do homem civiliza-
do: conquistar e dominar os vales das 
grandes torrentes equatoriais, transfor-
mando sua força cega e sua fertilidade 
extraordinária em energia disciplinada. 
a amazônia, sob o impulso fecundo da 
nossa vontade e do nosso trabalho, dei-
xará de ser, afinal, um simples capítulo 
da história da terra, e, equiparado aos 
outros grandes rios, tornar-se-á um ca-
pítulo da história da civilização” (var-
gas 1938-1947). Seu objetivo era unir o 
desenvolvimento da amazônia ao “Mo-
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vimento de reconstrução nacional” e 
motivar a sua integração à região cen-
tro-Sul do brasil. 

nos anos 1950, Felisberto c. ca-
margo (1948, 1958) desenvolveu um 
modelo para o uso complementar da 
terra-firme e da várzea para a agrope-
cuária, um tipo de zoneamento dos 
dois habitats (Petrick 1978). algumas 
partes do modelo foram investigadas 
no sítio experimental do anteriormente 
mencionado instituto agronômico do 
norte, do qual camargo era pesquisa-
dor e diretor, mas nunca houve uma 
pesquisa sistemática para que se testas-
se este modelo. isso pode ser atribuído 
à falta de interesse geral dos políticos 
em se desenvolver a planície alagável 
e parcialmente porque existem poucas 
áreas de várzea com regiões adjacentes 
de terra-firme, o que seria necessário de 
acordo com o modelo de camargo. Por 
outro lado, um exemplo de um possível 
uso complementar dos dois habitats é 
controversamente discutido pelos cien-
tistas: a transumância (deslocamento 
sazonal de rebanhos para locais que 
oferecem melhores condições durante 
uma parte do ano) praticada frequen-
temente na pecuária nas várzeas (Zim-
merman 1958, Wilhelmy 1969, ohly & 
Hund 1996, ohly & Junk 1999). camar-
go também tinha a ideia de criar canais 
artificiais para que a água rica em se-
dimentos do amazonas fertilizasse as 
terras baixas do interior geralmente 
não inundadas. ele conduziu tal expe-
rimento próximo a Monte alegre, sendo 
também mais tarde abandonado.

a “operação amazônia”, iniciada 
pelo governo militar em 1966, reiniciou 
os esforços para o desenvolvimento da 
região. Tocantins (1974) expressa de 
modo exemplar o senso desta nova era 
no prevalecimento da confiança em ci-

ência e tecnologia. com uma rede de 
estradas, programa de assentamentos 
e megaprojetos para a exploração de 
recursos minerais e energia hidroelé-
trica, pode-se conseguir a: “Transfor-
mação do mundo da região amazônica 
numa área humanizada... o presente 
momento é caracterizado por uma di-
nâmica social, o produto de admirá-
veis conquistas da ciência e tecnologia; 
isto influencia nossa habilidade para... 
transpor o espaço físico e humani-
zá-lo”. e ele continua: “a consciência 
brasileira tem sido acordada para a im-
portância do objetivo de integração [ele 
quer dizer da amazônia] socialmente 
e economicamente dentro da corrente 
nacional... no ano 2000 o mundo da 
região amazônica será capaz de alcan-
çar condições culturais e um potencial 
econômico refletido na transformação 
dos seus solos e matéria-prima em pro-
dutos consumíveis em quantidades que 
irão chocar os cientistas sociais. a pro-
fecia de Humboldt deveria ser lembra-
da: a região amazônica tem condições 
positivas de se tornar um dos maiores 
centros produtores na terra”.

neste caso Humboldt, assim como 
Wallace, edwards ou Herndon prova-
velmente não seriam referências ade-
quadas. Todos eles concordavam de 
maneira acrítica que os solos que su-
portavam uma vegetação exuberante 
como a da floresta tropical só poderiam 
ser férteis e adequados a todo tipo de 
cultivo adaptado ao clima. Por ou-
tro lado, a antropóloga betty Meggers 
(1974) perguntou: “Por que nós temos 
tido tanto sucesso explorando outras 
partes da terra, nós acreditamos que o 
problema da amazônia seja meramen-
te o transporte inadequado, práticas ar-
caicas de agricultura, e o baixo capital 
de investimento: Medidas modernas 
funcionam em todo lugar, por que não 
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aqui? “ a resposta dela foi: “elas não 
irão funcionar e não podem funcionar 
porque elas são incompatíveis com as 
realidades do ambiente amazônico. isto 
não é equivalente a dizer que a amazô-
nia não possa ser mais produtiva, ela 
pode. o sucesso depende, entretanto, 
das formas de exploração que estejam 
em harmonia com as condições natu-
rais e que não contrariem estas”.

outro bom exemplo de desenvolvi-
mento de “enclave” é a Zona Franca 
de Manaus (ZFM) fundada em 1967. 
Motta (1995) considerou-a como “um 
capitalismo frágil em um ambiente frá-
gil” e escreveu que o objetivo da Zona 
Franca era: “Uma tentativa consciente 
de criar um enclave moderno e indus-
trializado na floresta equatorial... para 
difundir o desenvolvimento através da 
região”. em quase 40 anos, a despeito 
de promover empregos em Manaus, os 
efeitos da ZFM ainda são considerados 
modestos em termos do desenvolvi-
mento e integração da região. não se 
deve confundir a cidade de Manaus, 
onde aproximadamente 70% da popu-
lação do estado está concentrada, com 
a região. na verdade, isto ocorre mui-
to seguido. na defesa da Zona Franca, 
que somente em 2013 foi prorrogada 
até 2073, bomfim (1997) aponta que 
“um colapso do modelo seria uma ca-
tástrofe para Manaus”, para os aproxi-
madamente 100.000 empregados dire-
tos da ZFM e os 400.000 empregados 
indiretos. é muito difícil de contradizer 
este argumento, mas o modelo da ZFM 
continua a ser um elemento de caráter 
artificial dentro da economia da região. 

os objetivos e os possíveis efei-
tos no desenvolvimento da região de 
um projeto gigante, o assim chamado 
“Projeto calha do norte” (Pcn), que 
oficialmente teve início em 1985, são 

difíceis de interpretar e de julgar. o tí-
tulo completo do projeto é “desenvol-
vimento e segurança na região norte 
dos rios Solimões e amazonas”. olivei-
ra Filho (1990) atribuiu esta dificuldade 
à “natureza secreta” do projeto iniciado 
pelos militares, à inexistente participa-
ção na tomada de decisões, controle e 
execução por pessoas ou instituições 
envolvidas ou preocupadas com o de-
senvolvimento da região, e na mudan-
ça dos objetivos, constante no passado. 
em princípio o Pcn foi: “constituído 
para lidar com os interesses estratégi-
cos... para reconciliar a esparsa popu-
lação regional, grandes reservas indí-
genas, ricos depósitos minerais, desen-
volvimento econômico e segurança da 
fronteira” (oliveira Filho 1990).

no amplo contexto de tentativas e es-
forços para “modernizar” e “humanizar” 
a amazônia, as palavras do antropólogo 
charles Wagley (1974) são notáveis: “a 
mais forte e talvez a mais profunda ra-
zão para todos os esforços do brasil na 
amazônia é política e nacionalista. dito 
de maneira sucinta, os brasileiros acre-
ditam que a amazônia deve ser ocupada 
a fim de garantir a soberania nacional 
sobre a região. os brasileiros têm, com 
alguma justificativa, sofrido por séculos 
de um medo quase paranoico de que ou-
tras nações possam desejar o território 
amazônico”. em suma, tentativas nas 
recentes décadas de integrar a amazô-
nia, que compreende cerca da metade 
do território brasileiro, e utilizar os seus 
recursos, são compreensíveis. a questão 
é se as tentativas políticas centralistas 
alcançaram ou não até hoje um desen-
volvimento econômico sustentável na 
região. Sternberg (1980) encerrou o seu 
discurso sobre a “amazônia: integração 
e integridade” com a seguinte opinião: 
“no colapso da integridade da amazô-
nia todos irão perder”.
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Uma lição que pode ser tirada da 
história moderna da amazônia é que 
o desenvolvimento social e econômico 
positivo e seguro, a integração da re-
gião no centro dominante do país (isto 
é região central e Sul do brasil), a ma-
nutenção e o uso sustentável dos ricos 
recursos naturais não podem se base-
ar em interesses em curto prazo, mar-
cantes nos últimos séculos, sejam eles 
internos (amazônicos) ou externos (na-
cionais ou estrangeiros). a capacidade 
desta região de lidar com os problemas 
sociais, políticos e econômicos brasilei-
ros não amazônicos é muito limitada. 
Por outro lado, a visão de alguns con-
servacionistas ou preservacionistas da 
amazônia como uma região selvagem e 
restrita ao acesso humano também não 
é realista. Somente interesses em longo 
prazo irão conduzir ao desenvolvimen-
to regional, e somente se eles forem ba-
seados nas necessidades da população 
local e nas distintas características dos 
diferentes e complexos ecossistemas, 
considerando a sua biodiversidade, 
sustentabilidade e integridade para a 
presente e futuras gerações.

durante a primeira década do sécu-
lo 21, um período de certa estabilidade 
econômica, várias iniciativas públicas e 
privadas foram iniciadas para o desen-
volvimento do estado do amazonas:

1. a construção da ponte sobre o rio 
negro, que conecta a metrópole Ma-

naus com municípios de várzea (p. ex., 
iranduba, Manacapuru) mais produti-
vos do que a região de terra-firme no 
norte da cidade. a ponte facilita tam-
bém a expansão da cidade de uma for-
ma mais organizada.

2. a criação da Universidade do esta-
do do amazonas (Uea) em 2001. Hoje 
a Uea é a maior universidade multi-
campi do brasil. a universidade possui 
mais de 20 mil estudantes regularmente 
matriculados e conseguiu levar o ensi-
no superior para todos os municípios 
do interior. isso é uma grande conquis-
ta, considerando a dimensão do esta-
do, o transporte predominantemente 
fluvial e os recursos necessários para 
criar, ampliar e manter essa instituição 
de educação pioneira da região.

3. a lei 2.135/07 instituindo a Política es-
tadual sobre Mudanças climáticas, con-
servação ambiental e desenvolvimento 
Sustentável do amazonas. Uma lei exem-
plar e pioneira, apesar do fato de que a 
crise econômica do país inviabilizou a 
implementação de uma parte considerá-
vel das boas intenções desta iniciativa.

Finalmente, poderiam ser citadas 
ainda as várias iniciativas e tentativas 
do setor privado e do Terceiro Setor 
(ongS, Fundações etc.) nas áreas de 
ecoturismo, produtos fármacos e ali-
mentícios. Mas isso ultrapassa o âmbi-
to deste trabalho. 
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Agropecuária nas várzeas da 
Amazônia Central: Uma atividade 
econômica e sustentável? 

10.1 Introdução

na amazônia central existem dois am-
bientes principais, a terra-firme e as 
áreas alagáveis (capítulo 2). com ex-
ceção das “terras pretas de índio”, so-
los de origem antropogênica dispersos 
na imensa superfície amazônica e de 
pequena extensão (Falcão et al. 2009, 
clement et al. 2015), os solos da terra-
firme são quimicamente e fisicamente 
desfavoráveis para a agricultura con-
vencional e a pecuária intensiva ou ex-
tensiva (capítulo 5). a relação do custo
-benefício de atividades agrícolas e pe-
cuárias na região é bastante problemá-
tica, quando considerado o potencial 
produtivo atual dos principais cultivos 
agrícolas e espécies e raças utilizadas 
de animais na pecuária moderna.

estimativas da extinta eMaTer (em-
presa de assistência Técnica e extensão 
rural), órgão de extensão rural, e Hund 
(1995) mostram que aproximadamente 
85% da carne bovina consumida em 
Manaus, a capital do estado, foram im-
portados de outros estados (Mato gros-
so, Minas gerais, rondônia, São Paulo, 
entre outros). a estimativa de louren-

ço, em 2017, é de 80%. isso significa 
que pouco mudou nos últimos 20 anos. 
o bastante apreciado “tomate regional” 
é importado em grande escala de bahia 
e outros estados do nordeste; outras 
variedades vêm de São Paulo. até a 
banana, um produto típico da várzea, 
é importada em grande escala de ro-
raima. apesar de repetidas tentativas 
durante o século passado, a introdução 
do cultivo de arroz nas várzeas foi mal-
sucedida por vários motivos: Falta de 
unidades de terras planas e de tamanho 
adequado para mecanização, período 
curto para o preparo do solo e plantio 
durante a vazante dos rios, dificuldade 
de secagem natural e altos custos de se-
cagem artificial (o período da colheita 
coincide com a estação mais chuvosa 
do ano (capítulo 3) e, finalmente, a fal-
ta de tradição deste cultivo na região e 
uma extensão rural ineficaz. Feijão (em 
grão), batata portuguesa, trigo (para 
pão), café, cana (para açúcar) e culti-
vos para produção de óleos comestíveis 
ou para margarina (p. ex., soja) devem 
ser considerados exóticos para a região. 
em relação à soja, podem ser repeti-
dos os mesmos argumentos do arroz. 
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Feijão (Phaseolus vulgaris, Fabaceae), 
cana e café podem ser plantados na 
região, mas não são competitivos com 
as produções industriais alcançadas em 
outras regiões do país. os produtos co-
mercializados no estado do amazonas 
oriundos de outras regiões são muito 
mais baratos, apesar dos custos eleva-
dos do transporte rodoviário ou fluvial. 
como foi apresentado no capítulo 9, o 
aproveitamento das várzeas (e da ter-
ra-firme) na época colonial, durante o 
império e praticamente até hoje, foi, em 
primeiro lugar, à base do extrativismo. 

os solos da várzea, a área alagada pe-
riodicamente pelos rios de água-branca, 
como o rio Solimões-amazonas, o rio 
Purus e o rio Madeira, são os solos mais 
férteis na região (Furch 2000, capítulo 
5). Muitos cultivos, atualmente planta-
dos nas várzeas, são exóticos e pouco 
adaptados ao clima úmido e quente, 
como o tomate, pepino, pimentão, cou-
ve, repolho ou alface. eles exigem aduba-
ção adicional (que eles geralmente não 
recebem), aplicações repetidas de agro-
tóxicos contra pragas e doenças frequen-
tes (que são caras e às vezes necessitam 
de conhecimentos e cuidados especiais). 
estes cultivos também precisam ser ir-
rigados em períodos mais secos, o que 
torna a produção mais cara, consideran-
do os custos de aquisição, manutenção 
e operação de um sistema de irrigação. 
em anos de vazantes e secas extremas, a 
área de plantio é muito distante da fonte 
de água (que é o rio), tornando assim 
uma irrigação inviável e, consequente-
mente, resultando em uma perda total 
da lavoura. Uma distância grande entre a 
lavoura e a beira do rio também dificul-
ta a comercialização do produto porque 
o transporte mecanizado inexiste, nem 
animais de tração são de praxe. e mão 
de obra, seja familiar ou contratada, é 
geralmente escassa ou indisponível. 

outro fator determinante para mui-
tos produtos perecíveis é a distância 
entre a propriedade e o mercado. como 
regra, pode ser considerada uma distân-
cia média de 30 km no caso do uso de 
canoas ou pequenas embarcações moto-
rizadas, o que é o mais comum. é ob-
vio que melancias, que são produzidas 
com custos baixos nas praias extensas 
durante a vazante, podem ser plantadas 
em áreas bem mais distantes do merca-
do do que, p. ex., alface ou repolho. Por 
isso, também a produção de leite fresco 
se concentrou ao redor de Manaus no 
município de careiro da várzea, perto 
da capital. Hoje uma área importante de 
produção leiteira é o distante município 
de autazes. Mas os produtos agora são 
queijos, em primeiro lugar o muito apre-
ciado queijo coalho.

Muitas propriedades rurais nas vár-
zeas são unidades familiares com pou-
ca área sob produção. como o preparo 
do solo depois do recuo das águas, o 
plantio, o combate de ervas daninhas, 
aplicações de agrotóxicos e a colheita 
são todas atividades manuais, a dispo-
nibilidade de mão de obra é outra li-
mitante. a atração dos centros urbanos 
para jovens é compreensível e é comum 
que só os pais, já com idade avançada, 
permaneçam na propriedade (noda et 
al. 2000). a famosa e bastante estudada 
ajuda mútua ainda existe, mas também 
envolve custos. vários governos tenta-
ram no passado, sem êxito, introduzir 
na várzea certo grau de mecanização 
com microtratores, máquinas para or-
denha, entre outros. é interessante que 
a tração animal, que seria um avanço 
significativo nas várzeas para o peque-
no produtor, nunca foi considerada pela 
extensão rural ou pesquisa ao nível da 
empresa brasileira de Pesquisa agrope-
cuária (eMbraPa).
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apesar dos fatos já mencionados, o 
fator mais limitante da produção de pro-
dutos agropecuários da várzea para o 
abastecimento das cidades, vilas e comu-
nidades é o período relativamente curto 
de produção, principalmente em anos de 
eventos hidro-climáticos extremos (ca-
pítulo 3). os centros urbanos dependem 
de um abastecimento constante. ao re-
dor de grandes centros, como Manaus, a 
produção agrícola já não podia satisfazer 
há décadas a demanda para os poucos 
produtos tradicionalmente produzidos 
nas várzeas. em consequência, o mer-
cado encontrou paralelamente caminhos 
mais seguros e sustentáveis, por exem-
plo, a importação de tomate do nordeste 
ou a produção de alfaces e hortaliças em 
geral pelo sistema hidropônico na ter-
ra firme, que garante uma produção de 
qualidade constante e alta, com aplica-
ção controlada de adubação.

nos anos 1991-1994, no âmbito do 
projeto teuto-brasileiro env-14 do Pro-
grama SHiFT (Studies of Human Im-
pacts on Forests and Floodplains in the 
Tropics) foram pesquisados os principais 
aspectos das atividades agropecuárias 
nas várzeas da amazônia central. Parti-
ciparam deste projeto pesquisadores do 
instituto nacional de Pesquisas da ama-
zônia (inPa), da Universidade Federal 
do amazonas (UFaM), ambos situados 
em Manaus, e do instituto Max-Planck 
de limnologia (MPil) da alemanha. 
doutorandos da alemanha estudaram 
a parte econômica da pecuária (Hund 
1995, Hund 2000), as plantações pere-
nes (Hund 1995, Hund & ohly 2000), as 
lavouras (gutjahr 1996, gutjahr 2000), 
a saúde animal dos rebanhos bovi-
nos e bubalinos (Pisarz 1995, Hopf & 
Münchow 2000), e um pesquisador da 
eMbraPa concluiu a tese de mestrado 
sobre quintais (lima 1994, lima & Sa-
ragoussi 2000). outros aspectos estuda-

dos foram a socioeconomia dos sistemas 
produtivos familiares e da pesca por pes-
quisadores da UFaM (noda et al. 2000, 
batista et al. 1998, batista et al. 2000) 
e plantas tradicionais e não-convencio-
nais por um grupo de pesquisadores do 
inPa (bueno et al. 2000) e a legislação 
brasileira referente ao uso das terras ala-
gáveis (vieira 2000). este capítulo ofere-
ce um resumo das atividades agropecu-
árias nas várzeas ao redor de Manaus e 
avalia o seu potencial e os seus limites 
ecológicos, econômicos e sociais.

10.2 A agricultura

a agricultura na várzea é baseada nas 
lavouras de espécies anuais nos quintais 
(homegardens). isso é uma forma muito 
reduzida de plantações pequenas de es-
pécies perenes. em geral, a agricultura e 
uma atividade exclusiva de propriedades 
familiares, com áreas muito restritas. é 
óbvio que as enchentes e vazantes dos 
rios definem as atividades agrícolas. até 
em anos normais, a várzea está em uso 
somente de 4 a 8 meses por ano, em de-
pendência da elevação do terreno. as 
casas, as áreas plantadas e os galpões re-
lacionados às plantações se concentram 
nas partes mais altas, nos barrancos. as 
enchentes regulares ou médias permitem 
geralmente o plantio de espécies de um ci-
clo curto nas áreas mais baixas ou até nas 
praias na margem dos rios (p. ex., o cul-
tivo de melancia) (capítulo 3). em anos 
extremos, as perdas podem ser notáveis.

a previsão de cheias e vazantes é de 
maior importância para o uso da várzea. 
a previsão anual para a enchente base-
ada no método descrito por Schöngart & 
Junk (2007, capítulo 3) tem uma preci-
são bastante razoável para as necessida-
des da agropecuária e permite decisões 
como plantar ou não uma segunda la-
voura de um ciclo curto. infelizmente, 
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esta previsão só é disponível atualmente 
para a região ao redor de Manaus, onde 
os cálculos têm uma base de dados dos 
níveis do rio negro desde 1903. os aler-
tas de enchentes feitos pelo Serviço ge-
ológico do brasil (cPrM) servem mais 
para decisões de prefeituras e da defesa 
civil do estado, e menos para produto-
res rurais que precisam previsões segu-
ras com 4-6 meses de antecedência para 
evitar erros graves que podem levar para 
uma perda total das lavouras.

Quais são a consequências de en-
chentes e vazantes extremas? enchentes 
extremas, como nos anos 2009, 2012, 
2013, 2014 e 2015, impedem um segun-
do cultivo, destroem cultivos perenes 
sensíveis, como as bananeiras, mara-
cujazeiros, mas “adubam” por outro lado 
também áreas mais altas, não sujeitas a 
inundações anuais. vazantes extremas, 
como nos anos 1963, 2005 e 2010, podem 
causar perdas totais (capítulo 3). Mui-
tos cultivos, especialmente os exóticos, 
como alface, tomate, pepino ou pimen-
tão, dependem da irrigação constante 
durante o período “menos chuvoso” do 
ano, o chamado “verão”. a partir de certa 
distância entre a plantação e o rio, que é 
a única fonte de água, a irrigação com os 
equipamentos geralmente usados não é 
mais possível. ao mesmo tempo, a dis-
tância de mais de 500 m entre rio e lavou-
ra dificulta a comercialização do produto, 
que é habitualmente feita na beira do rio. 
Tratores e animais de tração não são uti-
lizados, a mão de obra familiar é geral-
mente insuficiente e mão de obra paga é 
economicamente inviável. Também falta 
água potável. assim, vazantes extremas 
causam muitas vezes perdas econômicas 
mais elevadas do que cheias maiores.

a pesca (batista et al. 1998), a criação 
de galinhas, e menos frequente de porcos 
e patos, e os quintais (que ocupam em 

média menos de 400 m² em uma pro-
priedade) são a base de subsistência das 
pequenas unidades familiares. Produções 
elevadas de fruteiras (p. ex., manga, ma-
mão, maracujá, coco) nos quintais que 
ultrapassam as necessidades diretas de 
uma família, podem ser comercializadas 
e contribuem assim para a renda (Hund 
1995). isto é mais frequente em quintais 
mais velhos. a diversidade de espécies 
cultivadas de fruteiras, hortaliças, plantas 
medicinais e ainda plantas ornamentais 
nos quintais é impressionante (guillau-
met et al. 1990, lima 2000, Smith 1996). 
a produtividade do trabalho e da área 
podem ser altas e mostram que estas ati-
vidades são realmente economicamente 
viáveis e lucrativas (Hund 1995, Hund 
& ohly 2000). o próprio produtor, os 
extensionistas rurais, mas também eco-
nomistas subestimam as vantagens dos 
quintais como base de renda adicional. 
Smith (1996) considera os quintais um 
“trampolim” para o desenvolvimento de 
sistemas agroflorestais na várzea. infeliz-
mente, este desenvolvimento não se rea-
lizou, nem iniciou até o presente. 

o uso agrário das várzeas é geralmen-
te uma atividade no limite da subsistên-
cia. Membros das famílias precisam pro-
curar muitas vezes uma segunda ativida-
de ou até um emprego nas cidades. Por 
outro lado, a escassez de alternativas no 
mercado de trabalho e a crise econômi-
ca nos últimos anos resultaram em uma 
ocupação bastante densa nas várzeas 
próximas a cidades ou pequenas vilas. 
avanços como o programa federal “luz 
para Todos”, melhorias na assistência de 
saúde e no acesso à educação básica são 
atrativos para a permanência nas várze-
as e para a ocupação de novos espaços. 

a Tabela 10.1 mostra claramente que 
sistemas de produção extensivos, como 
fazendas de bovinos e de bubalinos de 
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corte ou fazendas de gado leiteiro, preci-
sam muito mais área para obter o mesmo 
rendimento de uma pequena proprieda-
de de produção de hortaliças. o principal 
alimento básico produzido na várzea é a 
mandioca. a produção de arroz é margi-
nal. Milho é produzido em pequena es-
cala e serve como ração de aves.

Uma intensificação do uso agrário das 
várzeas só poderia ser alcançada abando-
nando-se a produção de alimentos bási-
cos em favor da produção de hortaliças. 
isso exige um acesso permanente ao mer-
cado e uma demanda favorável. Mas os 
mercados regionais, em primeiro lugar a 
capital do estado e os municípios, estão 
praticamente saturados. gutjahr (2000) 
concluiu seu trabalho sobre a agricultura 
nas várzeas, escrevendo que o potencial 
para aumentar e desenvolver a produção 
agrícola é limitado. ilhas e áreas em pe-
quena escala e as constantes variações 
entre abundância e falta de água não são 
condições muito favoráveis.

10.3 A pecuária

a criação de bovinos e bubalinos nas vár-
zeas amazônicas para corte e leite é uma 
atividade rudimentar, se comparada com 
as regiões desenvolvidas e altamente pro-
dutivas, como o Sul ou o centro-Sul do 
país (Hund & ohly 2000). Só poucas áre-
as podem ser consideradas naturalmente 
mais favoráveis para uma criação basea-

da em pastoreio extensivo, como os cam-
pos ao longo do rio branco em roraima 
(já utilizados desde o século 17) e na re-
gião de Santarém e alenquer no Pará.

a Tabela 10.2 mostra claramente que 
municípios com extensões grandes de 
várzeas como autazes, itacoatiara, bar-
reirinha, Parintins e boa vista do ramos 
têm uma presença relativamente alta 
de bubalinos em relação aos efetivos 
de bovinos. os efetivos de bovinos em 
relação aos bubalinos nos acima men-
cionados municípios são consideravel-
mente maiores. com 46.404 bovinos em 
autazes a relação é 2,3:1, com 71.699 
animais em itacoatiara 4,2:1 e em Parin-
tins com 120.535 animais 9,2:1. careiro 
da várzea com 60.355 e uma relação de 
14,7% de vacas ordenhadas do efetivo 
total de bovinos é uma exceção. este 
pequeno município possui uma longa 
tradição em produção de leite nas várze-
as e a participação dos bubalinos no re-
banho de animais de grande porte com 
6,8% é bastante pequena.

devido à grande demanda de leite e 
produtos lácteos em Manaus, a relação de 
vacas ordenhadas com o efetivo total de 
bovinos é bastante elevada em autazes 
e careiro da várzea. as estatísticas não 
mostram dados que permitam calcular a 
mesma relação para bubalinos. Mas nós 
sabemos que as fazendas de bubalinos 
produzem bastante leite. Hoje em dia, 
existe em Manaus uma demanda especí-
fica de queijo coalho feito de leite de bú-
falas. recentemente, surgiram pequenas 
empresas privadas ou cooperativas que 
oferecem também mozarela em formato 
de bolotas conservadas em soro e man-
teiga, os dois produtos de alto padrão.

dos municípios da União com os 
maiores efetivos de bubalinos, autazes 
ocupa o 12º lugar (com 20.196 animais), 
itacoatiara o 15º (16.984) e Parintins o 

Tabela 10.1: Tamanho da área produtiva para alcançar 
o mesmo rendimento anual (Gutjahr 1996, adaptado).

Sistema de produção hectare

Hortaliças 1,0

Alimentos básicos 1,9

Fazenda de gado leiteiro 17,0

Fazenda de gado de corte 24,0

Fazenda de bubalinos de corte 32,2
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19º (13.131). estes três municípios tam-
bém têm grandes extensões de áreas ala-
gáveis. a participação de bubalinos no 
efetivo total de animais de grande porte 
é 36,0% no Pará, 20,1% no amapá e 
apenas 6,6% no amazonas. é digno de 
notar que o Maranhão tem uma partici-
pação de 6,4% e São Paulo, no Sudeste, 
de 6,3% e rio grande do Sul, no Sul do 
brasil, de 5,9% (ibge 2012). o trabalho 
estatístico de almudi et al. (2015) ofe-
rece alguns dados do ano 2013 (Tabela 
10.3). a tabela mostra os dados oficiais, 
baseados em levantamentos do ibge e 

de secretarias estaduais e municipais. o 
estado do amazonas tem oito frigorífi-
cos abatedouros inspecionados, sete em 
Manaus e um no sul do estado (louren-
ço 2017). a grande maioria dos animais 
é abatida em matadouros clandestinos. 
é obvio que esta carne ilegal não entra 
na estatística oficial. esta carne não é 
oferecida em açougues da capital, Ma-
naus, mas sim nas feiras dos bairros e 
principalmente no interior do estado, 
sem inspeção veterinária e sem a higiene 
exigida pela lei. a preferência do consu-
midor pela carne bovina tem como base 

Tabela 10.2: Efetivos totais de bovinos e bubalinos em alguns municípios do Estado do Amazonas e o número total 
das vacas ordenhadas; a relação das vacas ordenhadas com os efetivos totais e a relação dos efetivos totais de 
bubalinos com os efetivos totais de bovinos (fonte: IBGE 2013).

Município Bovinos  Bubalinos

total
vacas 

ordenhadas
vacas orden. em 

% do total
total

em % dos 
bovinos

Lábrea 331.213 1.000 0,3 89 0,03

Apuí 132.890 3.230 2,4 289 0,2

Parintins 120.535 20.000 16,6 13.131 10,9

Manicoré 100.150 3.000 3,0 180 0,2

Itacoatiara 71.699 7.169 10,0 16.984 23,7

Careiro da Várzea 60.355 18.790 31,1 4.108 6,8

Autazes 46.404 15.383 33,1 20.196 43,5

Barreirinha 45.891 7.350 16,0 6.708 14,6

Guajará 41.000 1.260 3,1 70 0,2

Nhamundá 40.824 327 0,8 4.906 12,0

Urucará 23.560 198 0,8 1.700 7,4

Canutama 23.092 325 1,7 69 0,3

Boa Vista do Ramos 19.098 382 2,0 2.080 10,9

Envira 18.000 893 5,0 6 0,03

Eirunepé 17.500 225 1,3 90 0,5

São Sebastião do 
Uatumã

17.400 233 1,3 390 2,2

Maués 16.685 1.680 10,1 649 3,9

Novo Aripuanã 15.630 1.230 7,9 16 0,1

Ipixuna 15.168 1.200 7,9 130 0,9

Presidente Figueiredo 13.979 640 4,6 350 2,5
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o desconhecimento da espécie bubalina 
e a ignorância das qualidades da carne, 
do leite e do queijo deste animal. apesar 
de algumas tentativas isoladas no passa-
do por açougues em Manaus de promo-
ver a carne bubalina, esta carne nunca 
está declarada em pontos de venda. os 
setores de comercialização de carne e 
as associações de pecuaristas têm, sem 
dúvida, ainda muito trabalho pela fren-
te para valorizar os produtos bubalinos. 
os dados estatísticos aqui apresentados 
(almudi et al. 2015) são os únicos dispo-
níveis e oferecem só um aspecto bem re-
duzido da realidade da região e devem, 
por isso, ser considerados com cautela.

em muitos casos, a economia do em-
preendimento fica em segundo plano e 
o prestígio social atribuído ao fazendei-
ro é o objetivo principal para criar gado. 
o gado de corte é predominante e ocu-
pa também grandes extensões perto de 
Manaus e das sedes dos municípios no 
interior do estado, assim ocupando áreas 
vitais para pequenos agricultores que de-
pendem muito mais da proximidade dos 
centros de consumo. ao contrário dos 
países asiáticos, onde os bubalinos como 
animais de corte, leite e tração desem-

penham um papel importante na agri-
cultura de pequenas unidades familiares 
como renda adicional, no brasil não há 
uma distinção entre a criação de bovinos 
e bubalinos. contrariando as leis em vi-
gor para a comercialização de carnes, nas 
feiras a venda de carne de bubalinos não 
está assinalada expressamente.

o material genético dos rebanhos bo-
vinos e bubalinos é de baixa qualidade. 
não compensa o investimento em ali-
mentação balanceada e em custos ele-
vados como ração. a base da alimenta-
ção é o pasto natural ou artificial (ohly 
2000, ohly & Hund 2000). as fazendas 
investem pouco em saúde animal ou em 
manejo (p. ex., cercas, limpeza de pasto) 
quando os índices produtivos dos ani-
mais são baixos. o melhoramento genéti-
co gradual a médio e longo prazo deveria 
ser parte da política pública do estado.

a principal limitação econômica na 
pecuária é o longo período das inunda-
ções dos pastos, exigindo a construção 
de “marombas” (podem ser flutuantes, 
plataformas elevadas ou pequenas eleva-
ções artificiais de terra) para abrigar os 
animais e a alimentação adicional com 
capim flutuante (principalmente o capim 
“canarana, Echinochloa polystachya) ou 
ração balanceada que custa caro na re-
gião. outra alternativa é o deslocamento 
dos animais para pastos da terra-firme, 
seja para uma área própria ou alugada. 
as duas opções causam perdas consi-
deráveis de peso dos animais durante 
esta época, e frequentemente a morte de 
animais doentes e malnutridos. assim, a 
produtividade e rentabilidade da pecuá-
ria se tornam pouco econômicas e com-
petitivas em relação a áreas de criação 
intensiva e ininterrupta ao longo do ano. 
o uso alternado da várzea e da terra-
firme, também para a agricultura, já foi 
discutido por camargo (1948) e Petrick 

Tabela 10.3: Dados produtivos da pecuária do Estado 
do Amazonas em 2013 (Amudi et al. 2015, adaptada).

Categoria Unidade Quantidade % do total

Bovinos 
abatidos

n° 167.345  

Bubalinos 
abatidos

n° 6.916 3,97 

Carne 
bovina

t 33.469  

Carne 
bubalina

t 1.729 4,91 

Leite 
bovino

x 1000 l 48.969  

Leite 
bubalino

x 1000 l 9.964 16,91 
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(1978). Por um lado, muitas várzeas 
não têm terra-firme adjacente, por outro 
lado, a migração temporária para a terra-
firme pode até dobrar a área necessária 
– no caso da pecuária, devido à baixa 
qualidade dos pastos das áreas altas. a 
atual ocupação densa com propriedades 
fixas dificulta muita o uso comunitário 
e a migração dos rebanhos do tipo tran-
sumância (pastoreio nômade) praticada 
em muitas regiões africanas, asiáticas e 
até em áreas montanhosas na europa.

o ganho de peso nos pastos naturais 
em áreas desmatadas durante a vazan-
te é alto, principalmente dos bubalinos, 
que são bem adaptados a uma vida se-
miaquática e consomem uma grande 
variedade das plantas disponíveis (ohly 
& Hund 2000). Hund (1996) avaliou um 
ganho médio diário de 0,500-0,600 kg 
de búfalos com uma carga animal de 
1,4 Ua/ha (Unidade animal=350 kg), 
considerado alto sob pastoreio exclusi-
vo de pastos naturais. o búfalo alcança 
o peso de abate (360 kg) aproximada-
mente 12 meses mais cedo do que bo-
vinos. assim, os bubalinos têm uma 
vantagem considerável nas várzeas. 

Problemático é quando pecuária e 
agricultura estão situadas em áreas con-
tíguas. as cercas dos pastos são geral-
mente precárias ou inexistentes e a lo-
tação dos animais não é controlada de 
acordo com a oferta de pasto durante o 
período de pastoreio. é comum que ani-
mais invadam as lavouras de pequenas 
propriedades, criando conflitos às vezes 
até violentos. Muitas vezes, os animais, 
especialmente búfalos, podem passar 
barreiras como lagos e paranás nadan-
do. é obvio que o manejo extensivo dos 
animais é deficiente. cercas apropriadas 
e com manutenção, uso de piquetes 
para controlar a oferta de pasto e lota-
ções variadas fazem parte de um mane-

jo moderno e eficaz de animais de pas-
tagem, geralmente ausente na pecuária 
nas várzeas amazônicas. Também não 
deve ser ignorado que a posição social 
e financeira de fazendeiros é geralmente 
mais expressiva, comparada à situação 
de pequenos agricultores, muitas vezes 
à beira de subsistência. Pesquisas mos-
traram que o uso de pastos divididos 
em piquetes e com rotação de áreas sob 
pastejo aumentam a produtividade e a 
rentabilidade (ohly 2000, ohly & Hund 
2000, Perin et al. 2008).

Uma alternativa viável para a pecuá-
ria seria o uso dos pastos da várzea como 
o período final da engorda dos animais 
de corte (Hund 1995). isso implicaria na 
compra de animais magros no início da 
vazante, o pastoreio nos pastos de boa 
qualidade durante 5-6 meses com uso de 
piquetes, fornecimento regular de sal mi-
neral, eventual uso de ração e controle de 
peso. no fim da vazante, os animais com 
o peso ideal entre 200 e 300 kg deveriam 
ser vendidos para o abate. considerando 
os custos altos para áreas alternativas du-
rante a enchente e a perda de peso ou 
animais durante este período, essa ativi-
dade, que é já comum em outras áreas no 
brasil e no mundo, seria uma opção para 
a pecuária nas áreas alagáveis. 

lourenço Júnior & garcia (2008) 
oferecem uma síntese geral da buba-
linocultura na amazônia, Sheikh et al 
(2006) descrevem a criação de búfalos 
e os conflitos no baixo amazonas. a 
principal instituição de pesquisa em 
bubalinocultura no norte é a embrapa 
amazônia oriental, em belém-Pa. ob-
viamente, o foco da pesquisa é nas regi-
ões com a maior concentração de búfa-
los, a ilha Marajó e o baixo amazonas. 
excetuando trabalhos esporádicos e 
mais acadêmicos, não existe pesquisa 
aplicada sobre animais de grande porte 
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como bovinos e bubalinos no estado do 
amazonas, mostrando assim reduzido 
interesse por este setor produtivo. 

10.4 Saúde animal

estudos veterinários realizados na dé-
cada de 1990 por Pisarz (1996) e Hopf 
& Münchow (2000), mostraram que, 
apesar de campanhas estaduais de va-
cinação, por exemplo, contra febre af-
tosa ou brucelose, a situação sanitária 
de bovinos e bubalinos no estado era 
grave. os trabalhos avaliaram a presen-
ça qualitativa e quantitativa de tuber-
culose, brucelose, leucose enzoótica 
bovina, ibr (rinotraqueite infecciosa 
bovina) e ibv (vulvovaginite pustular), 
que fazem parte do complexo herpesví-
rus bovino. a zoonose bacteriana Febre 
Q, e a clamidiose foram examinadas, e 
também foram feitas análises de fezes 
para detectar a presença de parasitas. 

a conclusão das pesquisadoras foi 
bastante dramática: “de acordo com os 
resultados apresentados neste estudo, 
gado e búfalos da água da várzea do 
Médio amazonas foram fortemente afe-
tados por doenças infecciosas e não há 
dúvida que o tratamento das doenças 
poderia consideravelmente aumentar a 
produção de leite e carne por unidade de 
área e melhorar o rendimento das fazen-
das existentes.” (Hopf & Münchow 2000; 
tradução do inglês). e a conclusão das 
duas é explícita: “a intensificação da pro-
dução animal requer o estabelecimen-
to de um eficiente serviço de extensão, 
bem equipado e com manejo veterinário 
eficiente para o diagnóstico de doenças 
animais, uma eficiente profilaxia con-
tra infecções e um consistente combate 
contra as doenças. Sem estas medidas, 
a corrida para o aumento da criação de 
animais como bovinos e bubalinos não 
é ecologicamente justificada, nem eco-

nomicamente viável” (Hopf & Münchow 
2000; tradução do inglês).

a partir de 2007, com a aprovação 
da instrução normativa n° 44 (publica-
da no diário oficial da União nº 191, 
em 03 de outubro de 2007 pelo Minis-
tro de estado da agricultura, Pecuária e 
abastecimento), foram estabelecidas as 
diretrizes gerais para a erradicação e a 
prevenção da febre aftosa em todo o ter-
ritório nacional.  o estado do amazonas 
vem seguindo os calendários nacionais 
de vacinação (http://www.agricultura.
gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-
vegetal/saude-animal/programas-de-
saude-animal/febre-aftosa/vacinacao/
calendriodevacinao_1_2019atualiza-
do21_2_19), e desde maio de 2018 é 
reconhecido internacionalmente como 
área “livre de febre aftosa com vacina-
ção” pela organização Mundial de Saú-
de (oMS). atualmente o estado busca o 
status de “livre de febre aftosa sem vaci-
nação” até 2020 (https://g1.globo.com/
am/amazonas/noticia/amazonas-vai
-retirar-vacina-contra-aftosa-em-12-mu-
nicipios-em-2019.ghtml; 29/06/2018). 
em respeito às demais doenças do gado 
não há informações disponíveis. 

10.5 Conclusões

nas últimas décadas, não se pode 
constatar um grande desenvolvimen-
to na agropecuária das áreas alagáveis 
na amazónia central. as causas des-
ta estagnação são múltiplas. a falta de 
sintonia na esfera política federal, esta-
dual e municipal devido às constantes 
interrupções e mudanças de programas 
para o setor primário. a continuidade 
de políticas públicas sofre geralmente 
após as trocas constantes de governos. 
os programas bastante diversos dos úl-
timos governos para o desenvolvimento 
do interior do estado do amazonas, o 
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Terceiro ciclo, a Zona Franca verde e a 
amazônia rural, tiveram pouco impac-
to para a economia rural. além disso, 
o contato direto da extensão rural com 
produtores no campo é limitado devido 
ao demorado e caro transporte fluvial, a 
falta de recursos e de extensionistas qua-
lificados e técnicos especializados, como 
veterinários e zootecnistas. geralmente 
os produtores rurais precisam se dirigir à 
capital ou às sedes dos municípios para 
contatar um extensionista. isto é impra-
ticável. Um produtor rural não pode se 
ausentar facilmente um dia ou até dias 
da sua propriedade. o transporte fluvial 
é lento e prejudicial para a comerciali-
zação de produtos perecíveis produzidos 
em áreas mais distantes do mercado. a 
falta de meios de transporte obriga as pe-
quenas unidades rurais a vender os pro-
dutos na grande maioria dos casos para 
intermediários. este sistema prejudica o 
rendimento das propriedades rurais.

apesar de uma legislação fundiária 
atualmente favorável para as áreas alagá-
veis (vieira 2000), a grande maioria das 
unidades agrícolas ainda não é regulari-
zada. Por isto, o acesso a créditos é invi-
ável e aos benefícios estaduais e federais, 
no mínimo, complicados. outro proble-
ma é a capacidade baixa de mecaniza-
ção em áreas pequenas e geralmente não 
planas que exige uma demanda alta de 
mão de obra. a atração da capital do es-
tado e das sedes de municípios resultou 
durante décadas em um êxodo de jovens 
das propriedades familiares. a contrata-
ção de mão de obra – se for disponível 
– é inviável economicamente. Sistemas 
tradicionais, como a ajuda mútua (mu-
tirão, ajuri ou puxirum), podem ajudar 
às vezes (noda et al. 2000), mas não de-
sempenham mais um papel importante. 
nos períodos de alta demanda de mão 
de obra no calendário agrícola (preparo 
do solo, colheita), a escassez geral de 

mão de obra não permite a ausência da 
propriedade e a ajuda mútua em proprie-
dades vizinhas ou para a comunidade. 

o tempo produtivo nas várzeas só 
dura 4-8 meses por ano. no interior, 
faltam alternativas para o sustento das 
unidades familiares fora do cultivo de 
plantas e a pesca para a subsistência e 
a eventual venda de pequenas sobrepro-
duções. a proximidade do mercado e dos 
serviços na área de saúde e educação ex-
plica a maior densidade de ocupação das 
várzeas na vizinhança de áreas de con-
centrações populacionais como Manaus 
e as sedes dos municípios ao longo dos 
rios de água-branca. o grande avanço na 
oferta quantitativa e qualitativa de horta-
liças, ervas e até flores resulta do desen-
volvimento da hidroponia na terra-firme 
durante as últimas três décadas. isso per-
mite atender à demanda com produtos 
de alta qualidade durante todo o ano. a 
hidroponia também pode reagir relativa-
mente rápido para atender a demandas 
especiais de supermercados ou restau-
rantes. independente do solo, ela pode se 
instalar perto do mercado usando a in-
fraestrutura de rodovias. Mesmo assim, a 
agricultura da várzea continua a vender 
seus produtos temporariamente nas fei-
ras da capital e nas sedes dos municípios 
no interior do estado do amazonas, onde 
ela é muitas vezes o único ofertante.

apesar da ocupação de grandes áre-
as de várzea, a pecuária não consegue 
atender a demanda para carne. Mais 
de 80% da carne vermelha é impor-
tada de outros estados da União. as 
poucas pequenas propriedades de gado 
de leite, por exemplo, nos municípios 
careiro da várzea e autazes, alcançam 
rendimentos razoáveis. as fazendas fi-
xam poucas pessoas na várzea e têm 
um impacto grande ao ecossistema pela 
remoção das florestas alagáveis.
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O manejo florestal na várzea  
da Amazônia Central: História, 
desenvolvimento e futuros desafios

11.1 Introdução

durante séculos, as várzeas amazôni-
cas têm sido utilizadas e habitadas por 
populações humanas de alta densidade 
(ohly 2000, denevan 2014, capítulo 9) 
praticando agricultura, pecuária, pesca 
e caça, bem como a extração de madei-
ra e produtos florestais não-madeireiros 
(PFnM) (Junk et al. 2012). consequen-
temente, as florestas de várzea são um 
dos ecossistemas mais impactados na 
amazônia devido a sua conversão em 
áreas para agricultura e pastagem, bem 
como pela exploração não sustentável 
da indústria de madeira e compensado 
(Higuchi et al. 1994, Uhl et al. 1998, 
Junk et al. 2000b, Schöngart & Queiroz 
2010). novas ameaças surgem pela re-
visão do código florestal (Piedade et al. 
2012) e pela implementação de usinas 
hidrelétricas nas cabeceiras dos gran-
des rios amazônicos (castello & Mace-
do 2016, latrubesse et al. 2017).

os ecossistemas de várzea em geral 
fornecem múltiplos serviços ecossistê-
micos e ambientais de importância para 
as populações humanas locais e para a 
sociedade em geral, como a regulação 

do ciclo hidrológico reduzindo a energia 
da água e a erosão. além disso, as vár-
zeas são habitats de espécies vegetais 
e animais altamente adaptadas, muitas 
delas endêmicas (p. ex., Wittmann et 
al. 2013). elas também representam 
importantes sumidouros e fontes dos 
ciclos biogeoquímicos (Piedade et al. 
2001, Schöngart et al. 2010) e são uma 
importante fonte de alimento para mui-
tas espécies da fauna, principalmente 
da ictiofauna, que por sua vez é a base 
primária de proteína para a população 
humana local (Junk 1997a, Junk et al. 
2000b). o uso sustentável dos recur-
sos naturais renováveis como madeira 
e PFnM tem um grande potencial em 
contribuir para a conservação de flores-
tas de várzea, mantendo os múltiplos 
serviços ambientais e ao mesmo tempo 
garantindo subsídios e renda para as 
populações ribeirinhas.

este capítulo descreve a extração 
tradicional da madeira em florestas ala-
gáveis de várzea na amazônia central 
e em seguida aborda as suas mudanças 
a partir da introdução do manejo flores-
tal regularizado, baseado em normas e 
critérios estabelecidos pela legislação, 
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apresentando o exemplo do manejo 
florestal comunitário praticado na re-
serva de desenvolvimento Sustentável 
(rdS) Mamirauá (região do Médio rio 
Solimões). em seguida, os critérios 
aplicados no manejo florestal, como o 
ciclo de corte e diâmetro mínimo de 
corte (dMc), são avaliados por meio 
do conceito gol (Growth-Oriented Log-
ging, Schöngart 2008, 2010) que permi-
te a definição destes critérios em nível 
da espécie arbórea, com  base na mo-
delagem de crescimento em diâmetro, 
altura e volume. Tais critérios também 
são comparados entre florestas alagá-
veis de várzea (rica em nutrientes) e de 
igapó de rios de água-preta (pobre em 
nutrientes), discutindo as suas impli-
cações para o manejo e a conservação. 
o capítulo será concluído com uma 
discussão sobre o manejo florestal e a 
conservação de recursos madeireiros de 
florestas de várzea na amazônia cen-
tral, abordando desafios e demandas 
para futuras pesquisas.

11.2 Extração tradicional  
de madeira em florestas  
de várzea

a bacia amazônica com seus imensos 
recursos florestais adquiriu importân-
cia crescente como mercado de madei-
ra tropical (veríssimo et al. 1992, blaser 
et al. 2011). antes da década de 1980, 
boa parte das toras comercializadas fo-
ram exploradas em florestas de várzea 
adjacentes aos grandes rios, principal-
mente no leste da amazônia, onde a 
exploração madeireira teve início há 
mais de 300 anos atrás (Fortini & Za-
rin 2011). Para os madeireiros os rios 
facilitavam o acesso e o transporte da 
madeira (anderson et al. 1999, Fortini 
et al. 2006). com o início do ciclo da 
borracha, em meados do século 19, a 

exploração madeireira aumentou nas 
florestas de várzea. a produção de le-
nha era a fonte de energia tanto para 
barcos a vapor como para a vulcani-
zação de látex da seringueira (Hevea 
brasiliensis, euphorbiaceae), susten-
tando assim a crescente população de 
Manaus e da região (ohly 2000, Parolin 
2000a). Muitas espécies arbóreas das 
florestas de várzea foram e ainda são 
utilizadas para produtos madeireiros e 
PFnM, como resinas, óleos, palmitos, 
frutos comestíveis, fibras têxteis, tani-
nos e plantas medicinais (Phillips et al. 
1994, Kvist et al. 2001, Parolin 2000a, 
Wittmann & oliveira Wittmann 2010).

no final da década de 1960 foi ini-
ciada a construção de uma rede de ro-
dovias e estradas entre as regiões cen-
tro-oeste e norte do brasil (Kohlhepp 
1989) permitindo acesso para vastas 
regiões de florestas de terra-firme na 
bacia amazônica. como consequên-
cia, a produção de madeira em tora na 
amazônia aumentou de quatro milhões 
de metros cúbicos em 1975 (carvalho 
1998) para 27,5 milhões de m³ em 
1997 (nepstad et al. 1999) e foi de 26,6 
a 49,8 milhões de m³ durante o perí-
odo de 2000-2002 (asner et al. 2005). 
Para os anos de 2004 e 2009 o Serviço 
Florestal brasileiro e o instituto do Ho-
mem e Meio ambiente estimam aproxi-
madamente 24,5 milhões de m³ e 14,2 
milhões de m³, respectivamente (SFb/
iMaZon 2010) na região da amazônia 
legal. Hoje em dia os centros da ex-
ploração madeireira estão situados nas 
fronteiras de expansão do arco de des-
matamento, que abrange os estados do 
Pará, Mato grosso e rondônia (neps-
tad et al. 1999). Juntos, estes estados 
representaram mais de 81% do desma-
tamento total ocorrendo na amazônia 
brasileira (amazônia legal) durante o 
período 1988-2014 (inPe 2015) e cor-
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responderam a 93% da produção de 
madeira na amazônia legal no ano 
de 2004 (lentini et al. 2005). naque-
le ano, 2004, cerca de 41% da madei-
ra em tora era proveniente de grandes 
propriedades (>5.000 ha), 31% de pro-
priedades com áreas entre 500 a 5.000 
ha, enquanto somente 28% da madeira 
em tora explorada na amazônia origi-
nava-se de pequenas propriedades com 
áreas menores de 500 ha (lentini et al. 
2005). na bacia amazônica ocidental 
do brasil e do Peru, o acesso a florestas 
de terra-firme ainda é restrito devido à 
ausência de uma rede de estradas e 60-
90% dos mercados locais e regionais 
são abastecidos com madeira oriunda 
das florestas de várzea (Kvist & nebel 
2001, Worbes et al. 2001). lima et al. 
(2005) relatam que no ano de 2000, 
aproximadamente 75% da madeira for-
necida para as indústrias de compensa-
dos e laminados no estado do amazo-
nas teve a sua origem nas várzeas. 

na amazônia, cerca de 350 espécies 
arbóreas são utilizadas e comercializa-
das para a produção madeireira (Marti-
ni et al. 1998, richardson & Peres 2018). 
destas espécies madeireiras, aproxima-
damente um terço também ocorre na 
várzea (Schöngart & Queiroz 2010). 
Wittmann et al. (2009) identificam na 
região da várzea da amazônia central 
80 espécies madeireiras que podem ser 
classificadas em espécies de madeira 
branca, que flutuam devido à sua baixa 
densidade de madeira (<0,60 g/cm3), e 
espécies de madeira pesada, com den-
sidades da madeira superiores a 0,60 g/
cm3 (Schöngart 2003). o último grupo é 
usado principalmente para construção 
civil e naval, bem como para a fabrica-
ção de móveis, enquanto as madeiras 
brancas são processadas para a pro-
dução de madeira compensada e lami-
nados e utilizadas para boias na cons-

trução de casas flutuantes (albernaz & 
ayres 1999, Kvist et al. 2001, Worbes et 
al. 2001, Wittmann et al. 2009, Schön-
gart & Queiroz 2010, Wittmann & oli-
veira Wittmann 2010). 

Muitas espécies madeireiras nas flo-
restas de várzea ocorrem em altas den-
sidades, porque a sua riqueza de espé-
cies arbóreas é menor comparada com 
florestas de terra-firme adjacentes (ne-
bel et al. 2001c, Wittmann et al. 2006a, 
2010b, Wittmann 2012). inventários 
florestais em várzeas ao longo do bai-
xo rio Solimões e nas regiões dos rios 
Juruá, Madeira e Purus (bruce 2001) re-
gistram entre 9,1 e 12,4 árvores/ha de 
espécies madeireiras acima de um dMc 
de 45 cm (Schöngart & Queiroz 2010). 
da mesma forma, nas florestas de vár-
zea ao longo do Médio rio Solimões na 
rdS Mamirauá, brampton (2001) en-
controu 12,2 árvores/ha acima de um 
dMc de 45 cm em inventários flores-
tais de mais de 342 ha. na várzea do 
estuário do rio amazonas, Fortini et 
al. (2006) relataram 51-104 indivíduos/
ha de espécies arbóreas de interesse co-
mercial com diâmetros acima de 30 cm 
daP (diâmetro a altura do peito). em 
inventários florestais de várzeas peru-
anas, nebel et al. (2001d) registraram 
44-89 árvores/ha de espécies madeirei-
ras (diâmetro >10 cm), com uma área 
basal de 2,6-10,0 m2/ha e um volume 
de 59-240 m3/ha. estes enormes esto-
ques de madeiras comerciais em terre-
nos de fácil acesso tornam as florestas 
de várzea atraentes para extração co-
mercial de madeira.

a exploração comercial de recursos 
madeireiros na várzea da região central e 
ocidental da amazônia está concentrada 
em apenas algumas espécies, principal-
mente aquelas de madeira branca procu-
radas pelas indústrias de compensados 
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e laminados (lima et al. 2005) como Vi-
rola spp. (Myristicaceae), Hura crepitans 
(euphorbiaceae), Maquira coriacea (Mo-
raceae) e Ceiba pentandra (Malvaceae). 
Juntamente com as espécies de madeira 
pesada mais exploradas como Manilka-
ra spp. (Sapotaceae), Cedrela odorata 
(Meliaceae), Calophyllum brasiliense 
(calophyllaceae), Ocotea cymbarum 

(lauraceae), Calycophyllum spruceanum 
(rubiaceae) e Copaifera spp. (Fabaceae), 
este pequeno número de espécies ma-
deireiras abrange 70-90% da exploração 
madeireira total (Tabela 11.1). 

esta exploração intensa concentrada 
em algumas espécies arbóreas, realiza-
da sem o conhecimento das taxas de 
crescimento, estruturas populacionais 

Tabela 11.1: Exploração de recursos madeireiros nas várzeas do Brasil e do Peru (Schöngart 2003).

Fonte
Gethal S.A.

(não publicado)
Albernaz & Ayres 

(1999) Kvist & Nebel (2001)

Local
Rios Madeira, 
Juruá e Purus

Médio Rio 
Solimões

 (RDS Mamirauá)(1) Loreto (Peru) Ucayali (Peru)

Ano Década 1990 1993/94 1996 1996

Categoria Tora(2) Árvore(3) Tora Madeira serrada

Unidade

Volume Árvores Volume Volume

m3/ano % Ind./ano % m3/ano % m3/ano %

Espécies de madeira pesada

Manilkara spp. 9.294 12,9

Cedrela odorata 187 0,3 86 1,7 27.154 15,7 25.670 20,8

Ocotea cymbarum 589 11,4

Calycophyllum spruceanum 3.518 4,9 295 5,7 560 0,3 1.428 1,1

Calophyllum brasiliense 3.768 5,2 228 4,4 4.353 2,5 1.182 1,0

Copaifera spp. 3.489 4,8 61 1,2 8.295(4) 4,8 19.686(4) 15,9

Soma 20.256 28,1 1.259 24,4 28.482 23,3 47.966 38,8

Espécies de madeira branca

Hura crepitans 13.368 18,5 1.765 34,1 3.191 1,9 26.719 21,6

Maquira coriacea 8.425 11,7 274 5,3 5.031 2,9  

Ceiba pentandra 5.853 8,1 469 9,1 60.323 34,8 3.426 2,8

Virola spp. 2.062 2,9 872 16,8 27.884 16,1 17.247 14,0

Soma 28.708 41,0 3.380 65,3 96.429 55,7 47.392 38,4

Outras espécies madeireiras 22.310 30,9 539 10,3 36.392 21,0 28.089 22,8

TOTAL 72.274 100 5.178 100 173.183 100 123.447 100
(1) Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá
(2) Total de quatro concessões (Manicoré, Humaitá, Itamaratí e Lábrea)
(3) Média de explorações dos anos de 1993 e 1994
(4) Copaifera paupera (Herzog) Dwyer
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e dinâmica de regeneração, esgotaram 
em apenas algumas décadas os esto-
ques madeireiros de algumas espécies, 
causando o desaparecimento de sua 
madeira nos mercados locais e regio-
nais (ayres 1993, Worbes et al. 2001, 
lima et al. 2005, Schöngart & Queiroz 
2010). as espécies de madeira pesada 
C. odorata e Platymiscium ulei (Faba-
ceae) foram intensamente exploradas 
durante a década de 1970 na região do 
Médio rio Solimões (ayres 1993) e, en-
tretanto, substituídas nos mercados por 
Piranhea trifoliata (Picrodendraceae), 
O. cymbarum e C. spruceanum (Schön-
gart & Queiroz 2010). no período de três 
décadas os estoques madeireiros de es-
pécies de madeira branca C. pentandra 
e V. surinamensis diminuíram drastica-
mente nas várzeas da amazônia cen-
tral resultando na sua substituição por 
espécies com características físicas e 
mecânicas semelhantes, tais como Ster-
culia elata (Malvaceae), H. crepitans, 
M. coriacea e C. subsessilis (Worbes et 
al. 2001, Schöngart & Queiroz 2010). 
Muitas dessas extrações madeireiras in-
sustentáveis incluem também árvores 
com diâmetros abaixo do dMc estabe-
lecido na legislação (albernaz & ayres 
1999, anderson et al. 1999), o que ace-
lera a degradação da estrutura popula-
cional de muitas espécies. Macedo & 
anderson (1993) relatam a extração de 
madeira de 145 m³/ha de Virola suri-
namensis em florestas alagáveis do rio 
Preto na ilha de Marajó, representando 
56% de todo o estoque de madeira. 

11.2.1 Corte, arraste e transporte 
das toras na várzea

o corte de árvores nas florestas de vár-
zea geralmente começa com o aumento 
do nível da água no final da fase terres-
tre (enchente), mas às vezes também 

é realizado nas florestas já inundadas 
(albernaz & ayres 1999). as toras só 
podem ser removidas da floresta se a 
água alaga suficientemente a área ex-
plorada, pois não é possível utilizar 
máquinas pesadas nos solos aluviais. 
Toras de espécies de madeira pesada 
que não flutuam devido as suas altas 
densidades da madeira, como C. spru-
ceanum e P. trifoliata, são amarradas 
juntamente com boias para o arraste e 
transporte. Para as boias são utilizados 
troncos de espécies de madeira branca 
(H. crepitans) ou outras espécies arbó-
reas com baixa densidade da madeira 
como Pseudobombax munguba, Luehea 
cymulosa, Apeiba spp. (todas Malvace-
ae), Sapium spp. e Hevea spruceana 
(ambas euphorbiaceae) (Schöngart & 
Queiroz 2010). as toras são arrastadas 
para fora das florestas, concentradas 
em lagos, furos ou paranás, e amarra-
das para formar grandes jangadas com 
volumes de milhares de metros cúbi-
cos e vendidas para serrarias e fábricas 
de compensado (Higuchi et al. 1994, 
Schöngart & Queiroz 2010).

os custos da exploração madeireira 
(corte, arraste e transporte da madeira) 
são mais baixos nas florestas de várzea 
comparados com aqueles nas florestas 
de terra-firme devido ao acesso mais fá-
cil e o uso da energia da água (barros 
& Uhl 1997, 1999, lentini et al. 2005, 
Fortini & carter 2014). isso permite a ex-
ploração de regiões remotas de várzea 
que são centenas de quilômetros dis-
tantes das sedes de serrarias e fábricas 
de compensado. indústrias de madeira 
compensada em Manaus e itacoatiara já 
tiveram concessões ao longo do Madei-
ra, Purus, Juruá e no alto rio Solimões 
(Worbes et al. 2001). em terra-firme os 
custos para o transporte por caminhões 
de madeira nas estradas são mais eleva-
dos e aumentam com a crescente dis-
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tância entre a serraria e a fronteira de 
exploração (nepstad et al. 1999). assim, 
no futuro, o aumento da pressão pode 
ser esperado para as florestas de várzea, 
especialmente na região ocidental da 
bacia amazônica (barros & Uhl 1997, 
Uhl et al. 1998, nepstad et al. 2008).

desperdícios e perdas durante a extra-
ção tradicional de madeira, seu arraste e 
transporte em florestas tropicais são nor-
malmente elevados e podem chegar em 
até 50% ou mais do volume comercial 
total explorado (bruenig 1998, Sist et al. 
1998). Johns et al. (1996) documentam 
na terra-firme da amazônia oriental que 
para cada árvore derrubada outros 16 indi-
víduos com daP >10 cm foram danifica-
dos. veríssimo et al. (1992, 1995) relatam 
um número ainda maior de 27-31 árvores 
danificadas (daP >10 cm) para cada ár-
vore cortada (exploração de 6,4 árvores/
ha em média). Para florestas de várzea, 
embora não haja informações disponíveis 
até hoje, os danos podem muito bem ser 
da mesma ordem de grandeza, uma vez 
que as explorações de 36-78 m3/ha (Wor-
bes et al. 2001) estão na mesma escala da 
terra firme da amazônia central (35-84 
m3/ha) (Worbes et al. 2001) e amazônia 
oriental (18-62 m3/ha) (veríssimo et al. 
1992). outro problema, que é específico 
para as florestas de várzea, é o arraste de 
toras, que só pode ser feito após o ala-
gamento suficiente das áreas exploradas. 
em anos sem inundações das áreas ex-
ploradas, as perdas de madeira extraída 
são elevadas, principalmente das toras de 
madeira branca que começam a apodre-
cer e serem atacadas por patógenos (inse-
tos, fungos) (Martius 1989). no entanto, 
os danos à regeneração e árvores restan-
tes por arraste pela água em florestas de 
várzea devem ser menores do que os da-
nos causados pelo arraste mecânico com 
máquinas pesadas em florestas de terra-
firme (Fortini et al. 2006).

11.2.2 Comercialização e preços 
de madeira em tora na várzea

a comercialização tradicional de madei-
ra nas florestas de várzea é praticada de 
várias formas (albernaz & ayres 1999). 
as remotas regiões de várzea são muitas 
vezes frequentadas por intermediários 
(“patrões de barracão”), comprando to-
ras de madeira e outros produtos natu-
rais, como peixe e farinha de mandioca 
das comunidades locais ribeirinhas por 
preços baixos e vendendo produtos de 
comércio por preços elevados (lima & 
alencar 2000). em outros casos, a popu-
lação local recebe um adiantamento em 
forma de alimentos, necessidades, diá-
rias e equipamentos para extrair a ma-
deira, que é descontado posteriormente 
do, geralmente baixo, valor negociado 
da madeira (aviamento) (Hummel 1994, 
Queiroz & Peralta 2010). em alguns ca-
sos, as comunidades mesmo arrendam 
suas áreas para pessoas de fora por di-
nheiro, uma parte da madeira extraída, 
além de bens e/ou serviços. raramente 
proprietários de serrarias e fábricas de la-
minados e compensados visitam as áreas 
de várzea para comprar as toras direta-
mente das comunidades locais. a maio-
ria dessas extrações de madeira e vendas 
não é autorizada pelos órgãos ambien-
tais e os compradores correm risco de 
multas, embargos ou ações preventivas 
que, consequentemente, resultam em 
baixos preços por tora ou metro cúbico 
pago para os comunitários (albernaz & 
aryes 1999). durante explorações não 
regularizadas na região do Médio rio 
Solimões no ano de 1994 os preços atin-
giram somente r$ 0,75-10,30/m3 para 
madeira branca e r$ 4,23-8,45/m3 para 
madeira pesada (Tabela 11.2), dependen-
do do diâmetro e da espécie (geralmente 
a madeira pesada em tora atinge preços 
mais elevados do que a madeira branca). 



184 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

com a introdução de um manejo con-
trolado na região do Médio rio Solimões 
os preços aumentaram gradualmente 
(Schöngart & Queiroz 2010) e alcança-
ram no ano de 2004 na rdS Mamirauá 
valores de r$ 28,00-36,00/m3 (madeira 
branca) e r$ 48,00/m3 (madeira pesa-
da). as extrações legais de madeira na 
região do alto rio Solimões atingiram no 

mesmo período preços ainda mais ele-
vados, variando de r$ 40,00-80,00/m3 
(madeira branca) e r$ 80,00-120,00/m3 
(madeira pesada) (Tabela 11.2). no esta-
do do Pará, lentini et al. (2005) indicam 
preços médios da madeira em tora de 
r$ 67,00/m3 para C. pentandra (ano de 
2004). no ano de 2014 os preços alcan-
çaram aproximadamente r$ 94,00/m3 

Tabela 11.2: Preços do metro cúbico da madeira em tora (R$/m3) de exploração ilegal em 1994 e extração de madeira 
legal em 2004 na várzea do Médio e Alto Rio Solimões (dados: Albernaz & Ayres 1996, Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá - IDSM/PMFC; Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Ama-
zonas - SDS). Os preços são comparados com os preços mínimos estabelecidos pela Secretaria de Estado da Fazenda 
- SEFAZ na resolução nº 027/2014 (17 de setembro de 2014).

Médio Solimões  
(região de Mamirauá)

Médio Solimões  
(RDS Mamirauá)

Alto 
Solimões

SEFAZ

Ano 1994 2004 2014

Madeira branca Extração tradicional Manejo autorizado Preço mínimo

Assacú (Hura crepitans)
1,45–5,00(1)
0,75–2,50(2)

28,00 40,00 -

Muiratinga (Maquira coriacea)
3,30–10,30(1)
1,75–5,15(2)

36,00 80,00 70,03

Sumaúma (Ceiba pentandra)
3,30–10,30(1)
1,75–5,15(2)

Protegida 50,00 55,00

Macacarecuia  
(Couroupita subsessilis)

1,20–3,00(1)
2,40–6,00(2)

28,00 - 76,20

Araparí (Macrolobium acaciifolium), 
Faveira (Vatairea guianensis), 
Tacacazeiro (Sterculia elata), 
Ucuúba (Virola spp.), Paricarana 
(Schizolobium amazonicum)

- 36,00 - 69,14-78,53

Caxinguba (Ficus insipida) - 32,00 - 66,13

Madeira pesada

Cedro (Cedrela odorata) - Protegida 120,00 146,13

Jacareúba (Calophyllum brasiliense) 4,23(2)–8,45(1) Protegida 80,00 97,46

Coração de negro (Swartzia sp.), 
Gitó (Guarea guidonia), Louro 
abacate (Aniba guianensis), Louro 
amarelo (Aniba riparia), Louro 
inamuí (Ocotea cymbarum), Louro 
preto (Licaria sp.), Mulateiro 
(Calycophyllum spruceanum), 
Piranheira (Piranhea trifoliata), 
Tanimbuca (Terminalia dichotoma)

4,23(2)–8,45(1) 48,00 - 86,43-92,91

(1) diâmetro <50 cm, (2) diâmetro >50 cm (diâmetro obtido na ponta da tora)
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(madeira branca) e r$ 115,00/m3 (ma-
deira pesada) na rdS Mamirauá (nasci-
mento 2015), acima dos valores mínimos 
estabelecidos no amazonas pela Secre-
taria de estado da Fazenda (SeFaZ) no 
ano de 2014 que indica, dependendo da 
espécie, valores de r$ 55,00-78,53/m3 
(madeira branca) e r$ 86,43-97,46/m3 
(madeira pesada) (Tabela 11.2), com ex-
ceção da C. odorata (r$ 146,13/m3) que 
é uma espécie protegida na rdS Mami-
rauá (Schöngart & Queiroz 2010). 

11.3 Manejo florestal 
comunitário

a exploração comercial madeireira na 
várzea amazônica tem sido durante 
muito tempo tradicional, insustentável, 
predatória e na maioria dos casos de 
caráter ilegal (ayres 1993, Higuchi et al. 
1994, Hummel 1994, albernaz & ayres 
1999, anderson et al. 1999). a crescen-
te extração de madeira em florestas de 
várzea e a concorrência entre o manejo 
florestal e outras opções de uso da ter-
ra (agricultura, pecuária) requer estra-
tégias para garantir a conservação das 
florestas de várzea a longo prazo. neste 
contexto, o manejo florestal comunitá-
rio e o plano de manejo florestal susten-
tável em pequena escala (até 500 ha) 
ganharam aceitação crescente (amaral 
& amaral neto 2005). estas estratégias 
de manejo florestal têm sido implemen-
tadas no âmbito de grandes programas 
de desenvolvimento, tais como os pro-
jetos de PPg7 PróManejo e Próvárzea, 
executados pelo ibaMa (instituto bra-
sileiro do Meio ambiente e dos recur-
sos naturais renováveis) e pelo Pro-
grama Zona Franca verde do governo 
do estado do amazonas. no período 
de 2008 a 2014 foram licenciados 449 
planos de manejo florestal de pequena 
escala e 23 planos de manejo florestal 

comunitário no estado do amazonas 
(britto 2015). o licenciamento ocorre 
pelo iPaaM (instituto de Proteção am-
biental do estado do amazonas) para 
manejar áreas de até 50.000 hectares 
(acima deste valor pelo ibaMa).

Um manejo florestal comunitário 
participativo em florestas de várzea é 
praticado na rdS Mamirauá localiza-
da na confluência dos rios Solimões e 
Japurá, cerca de 70 km a noroeste do 
município de Tefé no estado do ama-
zonas. a rdS Mamirauá abrange 11.240 
km² de várzeas e foi a primeira unidade 
de conservação do brasil nesta catego-
ria e neste ecossistema, criada em 1990 
como uma estação ecológica do estado 
do amazonas (decreto 12.836 de 09 de 
março de 1990). Porém, a restrição rigo-
rosa neste tipo de unidade de conserva-
ção, que proíbe atividades econômicas 
e moradias em uma região tradicional-
mente habitada e utilizada pelas popu-
lações ribeirinhas, gerou conflitos e re-
sultou no ano de 1996 na transformação 
em uma rdS pelo governador do estado 
(decreto 2.411 de 16 de julho de 1996) 
como uma nova categoria de unidade 
de conservação no brasil (Queiroz & Pe-
ralta 2010). a rdS Mamirauá é um dos 
sítios brasileiros da convenção de ram-
sar da onU e juntamente com a rdS 
amanã e os Parques nacionais do Jaú 
e anavilhanas a região é incorporada no 
“complexo de conservação da amazô-
nia central”, uma imensa área de con-
servação com mais de seis milhões de 
hectares declarados Patrimônio natural 
da Humanidade pela UneSco no ano 
de 2000, e expandida em 2003 (ayres 
et al. 2005). desde 1992, vários projetos 
de manejo com participação comunitá-
ria foram iniciados na área focal da rdS 
Mamirauá (cerca 2.600 km²) com base 
em estudos socioeconômicos e bioeco-
lógicos da pesca, agricultura, sistemas 
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agroflorestais, ecoturismo, e manejo flo-
restal (Sociedade Mamirauá civil 1996, 
ayres et al. 1998, Wittmann et al. 2009, 
Queiroz & Peralta 2010). as atividades 
econômicas na várzea, como a agricul-
tura, pesca e extração de madeira, e, 
consequentemente, a renda doméstica 
são associadas ao regime de inunda-
ção (albernaz & ayres 1999, Schön-
gart 2003, Schöngart & Queiroz 2010). 
a pesca e a agricultura são praticadas 
principalmente em períodos de baixos 
níveis da água (albernaz & ayres 1999). 
durante a enchente e cheia, quando os 
peixes se tornam escassos e as roças são 
invadidas pelas águas, a atividade de ex-
tração de madeira é para muitas famílias 
a única fonte de renda (Schöngart 2003, 
Stone-Jovicich et al. 2007). 

o Programa de Manejo Florestal co-
munitário (PMFc) da rdS Mamirauá foi 
criado no ano de 1998 e operado pela pri-
meira vez no ano de 2000. a comercia-
lização da madeira no âmbito do PMFc 
exige a criação de associações comuni-
tárias que são apoiadas pelo instituto de 
desenvolvimento Sustentável Mamirauá 
(idSM) desde os inventários florestais, 
processos burocráticos de licenciamen-
to do manejo florestal e comercializa-
ção da madeira, até treinamentos de 
recursos humanos em práticas técnicas 
e logísticas (Pires 2004). o número de 
associações comunitárias aumentou gra-
dualmente no período de 2000 a 2006 
atingindo 23 associações. neste período 
de expansão, Humphries et al. (2012) es-
timam a renda líquida do PMFc da rdS 
Mamirauá em torno de 2% para o ano 
de 2008. Porém, após este período hou-
ve uma forte redução das atividades que 
resultou na paralização total do PMFc 
nos anos de 2009-2010 e o reinício das 
atividades a partir do ano de 2011 (nas-
cimento 2015). esta forte redução das 
atividades do PMFc na rdS Mamirauá 

foi causada por vários fatores. a gestão 
florestal que era competência do ibaMa 
foi descentralizada no ano de 2006 e a 
responsabilidade sobre o licenciamento 
dos projetos foi transferida para órgãos 
estaduais (bauch et al. 2009), neste caso 
para o iPaaM. outro fator que dificul-
tou o PMFc foi a mudança no ano de 
2008 das normas para a comercialização 
da madeira manejada, a partir do siste-
ma denominado documento de origem 
Florestal (doF) gerenciado pelo ibaMa 
(bauch et al. 2009, Waldhoff 2014). a 
morosidade do licenciamento do mane-
jo florestal e a burocracia complexa da 
comercialização da madeira levaram à 
interrupção do ciclo de produção e ge-
ração de renda (vianna et al. 2013, Wal-
dhoff 2014, nascimento 2015). conside-
rando o panorama atual, é necessário 
que simplificações dos processos buro-
cráticos de licenciamento e de comercia-
lização sejam realizadas urgentemente, 
como também adaptações dos sistemas 
à realidade local e a capacitação dos co-
munitários envolvidos no PMFc da rdS 
Mamirauá (Pokorny & Johnson 2008). 

o sucesso a longo prazo de um ma-
nejo florestal depende de vários crité-
rios (Schöngart 2003): (1) as condições 
naturais do ecossistema florestal devem 
suportar a utilização dos seus recursos 
madeireiros a longo prazo, (2) o con-
ceito e a gestão do manejo têm que 
ser aceitos pelas comunidades locais 
e serem compatíveis com as políticas 
públicas e a legislação em vigor, e (3) 
deve haver uma base científica funda-
mentada para delinear e monitorar um 
manejo ecologicamente correto, social-
mente justo e economicamente viável e 
estar sujeito à, se for necessário,  adap-
tações, ajustes e testes de novos con-
ceitos e critérios de gestão de manejo e 
conservação com o potencial de trans-
formá-los em novas políticas públicas.
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geralmente, as condições para o 
manejo florestal sustentável são mais 
favoráveis na várzea do que na terra-
firme, por serem ecossistemas flores-
tais altamente produtivos (lucas et al. 
2014). Schöngart et al. (2010) estimam 
uma produção primária líquida acima 
do solo em torno de 13-32 t/ha/ano, 
dependendo do estágio sucessional, 
representando uma das mais altas pro-
dutividades de florestas conhecidas nos 
trópicos (clark et al. 2001, Malhi et al. 
2011). além disso, florestas de várzea 
apresentam altas abundâncias de espé-
cies de madeira comercial e a extração, 
arraste e transporte das toras são carac-
terizados por baixos custos (barros & 
Uhl 1995, 1999). o rápido esgotamento 
dos estoques de nutrientes nos solos 
após a remoção de grandes quantidades 
de biomassa de madeira, relatado para 
exploração de madeira em florestas de 
terra-firme da amazônia (Martinelli et 
al. 2000), não é um problema em flores-
tas de várzea. os depósitos regulares de 
sedimentos ricos em sais minerais pelo 
pulso de inundação mantêm a fertilida-
de e utilidade dos solos de várzea ao 
longo do tempo (Furch 1997, 2000). as 
extrações de madeira na rdS Mamirauá 
abrangem 1,1-2,4 m³/ha/ano (Schön-
gart & Queiroz 2010). Humphries et al. 
(2012) estimam um volume comercial 
extraído na rdS Mamirauá de 17,2 m³/
ha, correspondendo a 0,69 m³/ha/ano 
(considerando um ciclo de corte de 25 
anos). os incrementos volumétricos de 
10,1–16,2 m³/ha/ano estimados nos es-
tágios sucessionais tardios e 43,7–51,9 
m³/ha/ano nos estágios sucessionais 
iniciais de florestas de várzea da rdS 
Mamirauá (Schöngart 2003) superam 
estes valores em várias vezes. Somente 
considerando as espécies comerciais, 
Worbes et al. (2001) estimam nas con-
dições do manejo praticado na rdS 

Mamirauá uma biomassa extraída de 
0,54 t/ha/ano correspondendo mais 
ou menos à produção anual de bio-
massa das espécies comerciais (0,50 
t/ha/ano). considerando estes dados, 
o PMFc aplicado na rdS Mamirauá é 
aparentemente sustentável.

11.4 Legislação florestal 

a extração de madeira requer um plano 
de manejo para obter o licenciamento 
pelos órgãos ambientais (p. ex., lei nº 
2.416, 22 de agosto de 1996) com base 
em um inventário florestal, que consi-
dera na rdS Mamirauá todas as árvores 
de espécies comerciais >20 cm de diâ-
metro nas áreas selecionadas para a ex-
tração (Schöngart & Queiroz 2010). na 
área delimitada para o manejo flores-
tal um sistema policíclico (lamprecht 
1989, dawkins & Philip 1998, Whitmo-
re 1993) no sentido de um Sistema de 
Manejo Silvicultural Seletivo (Wyatt- 
Smith 1995, bruenig 1998), adaptado 
do sistema celoS do Suriname (de 
graaf et al. 2003) é implementado. em 
geral, estes manejos aplicam um corte 
seletivo de árvores acima de um dMc 
estabelecido (geralmente 40-60 cm de-
pendendo das espécies e do sistema, 
edwards et al. 2014) e um ciclo de corte 
(variando de 25 a 40 anos, Worbes et 
al. 2001) que define o intervalo entre 
cortes sucessivos de madeira na mesma 
área. como apenas algumas árvores se-
lecionadas acima do dMc estabelecido 
são cortadas, a estrutura etária hetero-
gênea da floresta é mantida pela rege-
neração e estabelecimento de plântulas 
e recrutamento de árvores das classes 
diamétricas inferiores para as classes 
sucessivas. Para manter uma extração 
anual mais ou menos constante, a área 
delimitada para o manejo florestal é di-
vidida em unidades de produção anual 



188 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

(UPa) com tamanhos de área similares. 
o número de UPas corresponde ao pe-
ríodo do ciclo de corte aplicado. 

as regras e os princípios de manejo 
são baseados em leis e instruções nor-
mativas (in), e, no caso da rdS Mami-
rauá, também em decisões tomadas pe-
las pessoas locais envolvidas (Queiroz 
& Peralta 2010). as espécies protegidas 
pela legislação são Hevea spp. (legisla-
ção Federal nº 5.975 de 30 de novem-
bro de 2006), Carapa guinanensis (Me-
liaceae), Copaifera spp. (decreto esta-
dual nº 25.044 de 01 de junho de 2005) 
e V. surinamensis (decreto nº 1.963 de 
25 de julho de 1996). na assembleia 
geral no ano de 1993, moradores e 
usuários da rdS Mamirauá decidiram 
excluir as espécies madeireiras C. brasi-
liense, C. odorata, C. pentandra, P. ulei, 
V. surinamensis, e Xylopia frutescens 
(annonaceae) do manejo (Schöngart & 
Queiroz 2010, assis & castro 2013) de-
vido à alta pressão de extração durante 
décadas anteriores que resultou em po-
pulações degradadas (ayres 1993).

até o ano de 2010 as normas apli-
cadas no PFMc foram orientadas pela 
legislação florestal brasileira com um 
único ciclo de corte de 25 anos, um 
dMc geral de 50 cm, e a manutenção 
de pelo menos 10% do número de ár-
vores por espécie, na área efetiva de ex-
ploração (UPa) acima do dMc (in n° 5 
de 11 de dezembro de 2006 do ibaMa 
e resolução n° 406 de 02 de feverei-
ro de 2009 do conselho nacional do 
Meio ambiente-conaMa). as duas 
legislações estabelecem diretrizes e pa-
râmetros técnicos para a elaboração, 
apresentação, execução e avaliação 
técnica de Planos de Manejo Florestal 
Sustentável (PMFS) com fins madeirei-
ros para florestas nativas e suas formas 
de sucessão no bioma amazônia. em 

relação à intensidade de exploração de 
madeira as duas legislações diferen-
ciam dois tipos de manejo, o que prevê 
a utilização de máquinas para o arraste 
(terra-firme) (PMFS pleno) e o manejo 
sem a utilização de maquinaria (PMFS 
de baixa intensidade) como ocorre na 
várzea. o PFMS Pleno adota ciclos de 
corte de 25-35 anos e o valor máximo 
de extração do volume comercial é limi-
tado a 30 m³/ha, enquanto o PFMS de 
baixa intensidade opera com um ciclo 
de corte de 10 anos limitando a extra-
ção de volume comercial para 10 m³/ha 
(nas florestas de várzea o corte pode ex-
ceder 10 m³/ha, mas deve ser limitado 
a três árvores por hectare). as normas 
obrigam a manter na UPa no mínimo 
10% dos indivíduos das espécies explo-
radas acima do dMc (no mínimo três 
árvores por espécie acima do dMc por 
100 ha). o dMc comum é de 50 cm, po-
rém, pode ser alterado se estudos sobre 
a estrutura populacional (distribuição 
de diâmetros), aspectos ecológicos da 
espécie (reprodução e produtividade) e 
as exigências técnicas do mercado (pre-
ços para diferentes classes de diâmetro, 
qualidades de madeira para utilizações 
diferentes, diâmetros mínimos para as 
diversas formas de processamento de 
madeira) indicam demandas.

em 12 de novembro de 2010, o go-
verno do estado do amazonas estabele-
ceu a in nº 009 para o manejo florestal 
em ecossistema de várzea através da 
Secretaria do estado do Meio ambien-
te e desenvolvimento Sustentável (SdS
-aM). esta legislação teve como base os 
resultados de pesquisa do grupo MaUa 
(ecologia, Monitoramento e Uso Sus-
tentável de Áreas úmidas) do instituto 
nacional de Pesquisas da amazônia 
(inPa) em cooperação com a Socieda-
de Max-Planck da alemanha (Projeto 
inPa/Max-Planck) na rdS Mamirauá 
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(Schöngart 2008) apresentados durante 
o iº Seminário de Manejo Florestal co-
munitário em Áreas de várzea no ama-
zonas, em maio de 2010 em Manaus, 
organizado pela SdS e o idSM. esta le-
gislação inovadora é a primeira na ama-
zônia que estabelece ciclos de cortes e 
dMcs diferenciados por grupos de espé-
cies (madeira branca e madeira pesada) 
e espécies de uso madeireiro, respecti-
vamente, com intensidade máxima de 
colheita de três árvores por ha. a base 
científica desta legislação é o conceito 
gol (Growth-Oriented Logging, em por-
tuguês: corte orientado ao crescimento) 
que define especificamente ciclos de 
corte e dMcs para as principais espécies 
madeireiras, baseado na modelagem de 
crescimento em diâmetro, altura e vo-
lume a partir de anéis anuais de cresci-
mento (Schöngart 2008, 2010). a in nº 
009 define ciclos mínimos de corte de 
12 anos para espécies de madeira bran-
ca (densidade de madeira <0.60 g/cm3) 
e 24 anos para espécies de madeira pe-
sada (densidade da madeira >0.60 g/
cm3). os dMcs definidos na legislação 
variam de 60 cm (Macrolobium acaciifo-
lium), 70 cm (P. trifoilata) a 100 cm (C. 
pentandra, H. crepitans); para as demais 
espécies de uso comercial fica estabele-
cido um dMc de 50 cm. esta legislação 
é válida somente para as várzeas no es-
tado do amazonas.

11.5 O conceito GOL 
(Growth-Oriented Logging)

11.5.1 Formação de anéis anuais 
de crescimento no lenho de 
árvores das florestas alagáveis

a base científica para a modelagem de 
crescimento da madeira é a formação 
anual de anéis de crescimento no lenho 
das espécies arbóreas nas florestas ala-

gáveis da amazônia central descrita na 
década de 1980 por Worbes (1985). a 
formação de anéis anuais é resultado do 
pulso monomodal de inundação, um fe-
nômeno regular, anual e previsível que 
induz uma sazonalidade distinta nas áre-
as alagáveis ao longo dos grandes rios, 
caracterizada por uma fase aquática e 
uma fase terrestre durante o ciclo anual 
(Junk et al. 1989). este ciclo hidrológi-
co promoveu durante milhões de anos 
o desenvolvimento de diferentes com-
binações de adaptações morfo-anatômi-
cas, bioquímicas e fisiológicas nas espé-
cies arbóreas de florestas alagáveis para 
tolerar os longos períodos de inundação 
(Junk 1989a, de Simone et al. 2003, Pa-
rolin et al. 2004, Ferreira et al. 2009a,b, 
Piedade et al. 2010a) resultando em uma 
altíssima diversidade de espécies ar-
bóreas parcialmente endêmicas nestes 
ecossistemas (Wittmann et al. 2006a, 
2010b, 2013, capítulo 8). em consequ-
ência das condições anaeróbicas duran-
te a fase aquática, as árvores diminuem 
o incremento radial resultando em uma 
dormência cambial e na formação de 
anéis anuais de crescimento no xilema 
durante a fase aquática (Schöngart et al. 
2002). isso foi evidenciado para muitas 
espécies arbóreas de florestas alagáveis 
da amazônia central aplicando vários 
métodos independentes de dendrocro-
nologia como datação dos anéis pré-da-
tados com radiocarbono (14c), feridas 
cambiais (janelas de Mariaux), dendrô-
metros em combinação com observa-
ções da fenologia, resistência elétrica do 
câmbio (shigômetro), densitometria (va-
riação intra e interanual da densidade da 
madeira) e relações entre clima (hidrolo-
gia) e crescimento (Worbes 1985, 1986, 
1989, 1995, 1996, 2002, Worbes & Junk 
1989, Schöngart et al. 2002, 2004, 2005, 
2017a, Worbes & Fichtler 2010). 
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11.5.2 Modelagem  
de crescimento

a metodologia aplicada na modelagem 
de crescimento em diâmetro, altura e 
volume é detalhadamente descrita nos 
estudos de Schöngart (2008, 2010). a 
base da modelagem de crescimento em 
diâmetro são curvas cumulativas de 
crescimento em diâmetro obtidas atra-
vés da análise macroscópica de anéis 
de crescimento, utilizando preferencial-
mente discos de tronco ou amostras de 
madeira (cilindros) obtidas com trados 
de incremento na altura do daP. reco-

menda-se amostrar no mínimo 20 a 30 
árvores acima do dMc que indicam tra-
jetórias representativas de crescimento 
de indivíduos que se estabeleceram com 
sucesso no dossel (brienen & Zuidema 
2006). após a preparação da superfí-
cie transversal da amostra da madeira 
com lixas de granulação decrescente, a 
anatomia da madeira é macroscopica-
mente analisada para delimitar os anéis 
de crescimento conforme descrito por 
Worbes (1989, 2002) (Figura 11.1). 

em seguida a largura dos anéis é 
mensurada com auxílio de uma mesa 

Figura 11.1: Modelagem de crescimento com base na análise de anéis de crescimento: Amostras de madeira obtidas 
por trados de incremento e discos de tronco da espécie de interesse são coletadas em campo e preparadas em labo-
ratório para as análises de anéis de crescimento (análise macroscópica, contagem e medição da largura de anéis de 
crescimento). Os dados são usados para construir relações idade-diâmetro por curvas de crescimento cumulativo de 
diâmetro (ajustadas pelo diâmetro a altura do peito-DAP) ou pela dispersão entre idade e os respectivos DAPs ajus-
tados por modelos de regressão não-linear (sigmoide). Estes modelos são combinados com modelos de regressão 
não-linear da relação entre o DAP e a altura total das árvores (H) desta espécie obtidos por inventários que permite 
estimar o crescimento volumétrico das espécies ao longo do tempo por meio de modelos alométricos.
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digital para construir curvas cumulati-
vas de crescimento individuais ajusta-
das com o daP da árvore medido em 
campo. o conjunto das curvas indivi-
duais produzidas é calibrado por um 
modelo sigmoide (não linear) de cresci-
mento em diâmetro da espécie arbórea 
que projeta para cada idade um valor 
médio em diâmetro (considerando o 
erro padrão). a estimativa de cresci-
mento em altura é indiretamente obti-
da por dados de inventários florestais 
relacionando o daP com as respectivas 
alturas da espécie arbórea (nebel 2001, 
Schöngart et al. 2007), considerando di-
ferentes classes diamétricas. Para isso o 
modelo de crescimento em diâmetro é 
combinado com um modelo de regres-
são não linear das medições de daP e 
alturas desta espécie. Substituindo o 
parâmetro dependente (daP) no mode-
lo de regressão entre idade e daP pelo 
valor correspondente de sua altura (in-
dicada pelo modelo de regressão entre 
daP e altura), é obtido o modelo de 
crescimento em altura que projeta para 
cada idade a altura média (consideran-
do os erros padrões dos modelos de 
idade-daP e daP-altura)  (Figura 11.1). 
o modelo de crescimento em volume 
é gerado por meio de modelos alomé-
tricos pantropicais (cannell 1984, cha-
ve et al. 2005, 2014, Feldpausch et al. 
2012), pois raramente encontram-se na 
literatura modelos específicos desen-
volvidos na mesma região biogeográfi-
ca (Magnabosco Marra et al. 2016, an-
drade et al. 2019).

11.5.3 Definição de critérios  
de manejo

baseado na modelagem de crescimento 
em diâmetro, altura e volume são 
definidos os critérios de manejo para 
uma determinada espécie de uso 

comercial, como o dMc e o ciclo de 
corte (Schöngart 2008). o período 
preferencial de corte é definido pelas 
idades entre as taxas máximas de 
incremento corrente (ICV(max)) e médio 
(IMV(max)) em volume (Figura 11.2). este 
intervalo representa o período em que a 
extração aproveita o potencial máximo 
de crescimento em volume de madeira 
de uma espécie (Schöngart 2008). o 
diâmetro correspondente à idade em 
que a árvore atinge as maiores taxas de 
incrementos correntes em volume de 
madeira (ICV(max)) é definido como dMc 
ideal para a espécie (Schöngart et al. 
2007). a partir da definição do dMc é 
obtido o ciclo de corte que é estimado 
pelo tempo médio que a espécie leva 
para passar por classes diamétricas 
de 10 cm até atingir o dMc específico 
(Figura 11.2). 

11.5.4 Crescimento em diâmetro 
de espécies madeireiras na 
várzea da Amazônia Central

as espécies de madeira branca da várzea 
da amazônia central precisam de 
períodos entre 15 anos (Ficus insipida, 
Moraceae) e 67 anos (Sloanea terniflora, 
elaeocarpaceae) para ultrapassar o dMc 
de 50 cm, definido na in n° 5 do ibaMa, 
enquanto as espécies de madeira pesada 
demandam períodos mais longos, entre 
106 anos (Pouteria elegans, Sapotaceae) 
e 151 anos (Eschweilera albiflora, 
lecythidaceae), para alcançar este limite 
diamétrico (Figura 11.3). estas enormes 
variações indicam que um plano de 
manejo deve adotar critérios específicos 
para manejar recursos madeireiros de 
espécies diferentes.

além das diferenças no crescimento 
entre espécies arbóreas no mesmo am-
biente, podem ser observadas variações 
de crescimento da mesma espécie de-
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Figura 11.2: Definição de critérios de manejo por meio da modelagem de crescimento. Modelo de crescimento 
cumulativo em volume (CCV; linha sólida) e o incremento anual corrente (ICV; linha tracejada) e incremento anual 
médio em volume (IMV; linha pontilhada) derivado (figura superior). O período preferencial de corte é definido pela 
idade entre os valores máximos de incremento corrente (ICV(max)) e incremento médio (IMV(max)) em volume. O diâmetro 
mínimo de corte (DMC) é definido pelo diâmetro que corresponde à idade do ICV(max) derivado do modelo de cresci-
mento em diâmetro (figura inferior). O ciclo de corte é estimado pelo tempo médio decorrido entre a classe diamétrica 
de 10 cm e o DMC definido (Schöngart 2008, modificado).

pendendo dos fatores ambientais. Sob 
um regime similar de inundação, po-
rém, contrastante em relação à disponi-
bilidade de nutrientes nos solos aluvias, 
a espécie M. acaciifolium apresenta um 
crescimento em diâmetro mais acelera-
do na várzea (rica em nutrientes) em 
comparação com o igapó de água-pre-
ta (pobre em nutrientes) (Figura 11.4). 
na várzea a espécie requer em média 65 
anos para alcançar o dMc de 50 cm, en-
quanto no igapó Macrolobium leva em 
média 171 anos (Schöngart 2010). a ida-

de desta espécie no dMc de 50 cm pode 
variar entre 52 e 256 anos. isso indica 
que os manejos de recursos madeireiros 
devem também levar em consideração 
as condições ambientais entre as tipolo-
gias de áreas alagáveis. entretanto, po-
dem também ser observadas variações 
no crescimento diamétrico entre indiví-
duos do mesmo ambiente que são prin-
cipalmente resultado de diferentes con-
dições de competição durante a trajetó-
ria de crescimento da árvore (brienen et 
al. 2010, Schöngart et al. 2015, andrade 
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Figura 11.3: Curvas cumulativas de crescimento em diâmetro de 12 espécies arbóreas da várzea da Amazônia Cen-
tral. Espécies de madeira branca: 1-Ficus insipida, 2-Pseudobombax munguba, 3-Luehea cymulosa, 4-Ilex inundata, 
5-Macrolobium acaciifolium, 6-Albizia subdimidiata, 7-Sloanea terniflora; espécies de madeira pesada: 8-Pouteria 
elegans, 9-Piranhea trifoliata, 10-Chrysophyllum argenteum, 11–Handroanthus barbatus, 12-Eschweilera albiflora. O 
diâmetro mínimo de corte de 50 cm, definido pela instrução normativa n° 5 do IBAMA é indicado pela linha tracejada 
(Schöngart 2008, modificado).

Figura 11.4: Curvas cumulativas de crescimento em diâmetro de 20 indivíduos da espécie arbórea Macrolobium 
acaciifolium (Fabaceae) nas florestas de várzea da RDS Mamirauá (cinza) e nas florestas de igapó da RDS Amanã 
(preta) (dados: Schöngart et al. 2005).
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et al. 2019, Worbes & Schöngart 2019).

11.5.5 Critérios de manejo 
definidos para espécies 
madeireiras da várzea da 
Amazônia Central

devido as maiores taxas de incremento 
em diâmetro e em altura as espécies de 
madeira branca da várzea apresentam 
um crescimento acumulado em volume 
mais rápido que o grupo de espécies 
de madeira pesada neste ambiente. Por 
exemplo, o primeiro grupo produz um 
volume de seis metros cúbicos em um 
período de 70-100 anos, enquanto as 
espécies arbóreas com elevada densi-
dade da madeira precisam de 200 a 260 
anos para alcançar o mesmo volume 
(Schöngart 2008). 

Para o corte seletivo, é importan-
te saber em que idade e diâmetro uma 
espécie atinge o seu potencial máximo 
de crescimento em volume para definir 
o dMc e ciclo de corte. ao relacionar a 

idade nas taxas máximas de incremen-
to corrente (ICV(max)) e médio (IMV(max)) 
em volume com a densidade da madeira 
específica é possível observar uma for-
te correlação (Figura 11.5). Modelos de 
regressão não lineares (Schöngart 2003) 
explicam 93% a 94% da variabilidade 
da idade nas taxas ICV(max) e IMV(max), res-
pectivamente, em função da densidade 
da madeira (Schöngart 2003). com o 
aumento da densidade da madeira au-
menta a idade de ICV(max) e IMV(max) e a di-
ferença da idade entre IMV(max) e ICV(max) 
que define o período favorável de corte 
da árvore (Figura 11.5). através deste 
modelo as idades nos pontos ICV(max) e 
IMV(max) podem ser também estimadas 
para outras espécies comerciais na vár-
zea em função da densidade da madeira 
(Schöngart 2008). 

o dMc e ciclo de corte são defini-
dos através da modelagem de cresci-
mento da madeira em diâmetro e vo-
lume conforme indicado na Figura 11.2 
e Tabela 11.3 para 17 espécies de uso 

Figura 11.5: Modelo que relaciona a idade nas taxas máximas de incremento corrente (ICV(max)) e médio (IMV(max)) em 
volume de 12 espécies arbóreas de várzea com os valores específicos da densidade da madeira. A área tracejada 
representa o período preferencial de corte entre IMV(max) e ICV(max) (Schöngart 2003, 2008).
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madeireiro na várzea (Schöngart et al. 
2007, rosa 2008, Schöngart 2008, 2010, 
rosa et al. 2017). os critérios de mane-
jo derivados da modelagem de cresci-
mento variam consideravelmente entre 
as espécies analisadas na várzea indi-
cando dMcs entre 47 e 129 cm e ciclos 
de corte de 3,1 a 13,9 anos para as es-
pécies de madeira branca (Tabela 11.3). 
Já o grupo de espécies de madeira pe-
sada apresentam dMcs de 38 a 70 cm 
com ciclos de cortes variando de 11,8 
a 32,1 anos. a densidade da madeira é 
significativamente correlacionada com 
o ciclo de corte estimado (Figura 11.6). 
isso permite a estimativa de ciclos de 

corte para outras espécies madeireiras 
da várzea ainda não analisadas. 

Uma exceção é a espécie arbórea Ma-
louetia tamaquarina (apocynaceae) que 
ocorre frequentemente no sub-bosque 
da várzea e é utilizada para a confecção 
de artesanato (leoni et al. 2011). apesar 
da baixa densidade da madeira (0,36 g/
cm3) a espécie apresenta um dMc de so-
mente 25 cm com um ciclo de corte de 
32 anos (leoni et al. 2011), similar ao es-
timado para P. trifoliata com densidade 
da madeira de 0,94 g/cm3 (Tabela 11.3). 
como a espécie cresce no sub-bosque as 
taxas de incremento em diâmetro são re-

Tabela 11.3: Densidade da madeira, diâmetros mínimos de corte (DMC), idade da árvore no DMC e ciclo de corte 
definido para 17 espécies arbóreas da várzea (Schöngart et al. 2007, Rosa 2008, Schöngart 2008, 2010, Rosa et 
al. 2017), classificadas em espécies de madeira branca e madeira pesada pela densidade da madeira (0,60 g/cm3).

Espécie madeireira
Densidade da madeira

(g/cm3)
DMC
(cm)

Período para alcançar  
o DMC (anos)

Ciclo de corte 
(anos)

Madeira branca

Ficus insipida 0,35(1) 55 17 3,1

Pseudobombax munguba 0,23(2) 47 40 8,2

Hura crepitans 0,38(3) 129 125 9,7

Sterculia elata 0,47(3) 56 54 9,7

Ilex inundata 0,38(2) 59 61 10,5

Macrolobium acaciifoilum 0,43(2) 62 67 10,5

Albizia subdimidiata 0,57(2) 49 54 10,5

Luehea cymulosa 0,39(2) 61 69 11,0

Sloanea terniflora 0,57(2) 58 82 13,9

Madeira pesada  

Ocotea cymbarum 0,61(3) 53 63 11,8

Cedrela odorata 0,62(3) 38 45 12,0

Calophyllum brasiliense 0,60(4) 64 91 14,0

Pouteria elegans 0,72(3) 54 120 21,5 

Chrysophyllum 
argenteum

0,73(2) 58 144 24,1

Eschweilera albiflora 0,83(2) 53 165 30,9

Handroanthus barbatus 0,87(2) 54 169 30,6

Piranhea trifoliata 0,94(2) 70 227 32,1

Densidade da madeira: (1) Schöngart et al. (2007), (2) Schöngart (2003), (3) Wittmann et al. (2006b), (4) Rosa et al. (2017)
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duzidas em comparação com as árvores 
estabelecidas no dossel (Worbes 1997, 
Schöngart 2003).

11.5.6 Crescimento de espécies 
arbóreas em florestas alagáveis 
de igapó da Amazônia Central e 
suas implicações para o manejo 
e conservação

o crescimento de espécies arbóreas em 
florestas alagáveis da amazônia cen-
tral varia consideravelmente comparan-
do várzea e igapó de água-preta (Figura 
11.4). Worbes (1997) comparou os in-
crementos médios radiais de 45 árvores 
de igapó com 158 indivíduos da várzea 
e observou taxas de incrementos duas 
vezes superiores na várzea (3,5 mm/
ano) em relação ao igapó (1,7 mm/
ano). Para as espécies Vatairea guia-
nensis (Fabaceae), M. acaciifolium, H. 
barbatus e C. brasiliense as taxas de 
incremento em diâmetro são significa-
tivamente mais altas no sistema da vár-
zea comparadas com o igapó (Schön-
gart et al. 2005, Fonseca Jr. et al. 2009, 
Schöngart 2010, Scabin et al. 2012, rosa 
et al. 2017) (Figura 11.7, Tabela 11.4). 

a comparação dos ciclos de corte 
e dMcs de espécies arbóreas com uso 
comercial que ocorrem tanto nas flores-
tas de várzea como nos igapós mostram 
grandes diferenças. em geral os ciclos 
de corte são mais curtos na várzea 
quando comparados ao igapó (Tabela 
11.4). contudo, entre os ambientes de 
igapó há uma variação na taxa de cres-
cimento das espécies estudadas, prova-
velmente devido às diferenças edáficas 
dos solos. no arquipélago de anavilha-
nas, no baixo rio negro, devido ao su-
primento de nutrientes carreados pelo 
rio branco (Junk et al. 2015), as taxas 
de crescimento medidas foram superio-
res às de outros igapós (Tabela 11.4), 
como pode ser observado ao comparar 
a taxa de incremento em diâmetro de 
C. brasiliensis (igapó do arquipélago 
de Mariuá do Médio rio negro) e M. 
acaciifolium (igapó do lago amanã) 
(Schöngart et al. 2005, Scabin et al. 
2012, rosa et al. 2017). 

em geral, as florestas de igapó, dada 
a sua pobreza nutricional, apresentam 
uma vulnerabilidade maior à alteração 
humana, com resiliência ambiental in-
ferior quando comparadas às florestas 

Figura 11.6: Correlação significativa entre a densidade da madeira e o ciclo de corte estimado para 17 espécies de 
uso comercial da várzea da Amazônia Central.
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dinâmicas de várzea. Por isso, florestas 
de igapó de águas-pretas deveriam ser 
excluídas de atividades madeireiras e 
protegidas por unidades de conserva-
ção priorizando a sua preservação. as 
alternativas econômicas nestes siste-
mas podem ser o ecoturismo e a pesca 
esportiva e ornamental (chao & Prang 

1997, Faria 2005, Junk et al. 2007, alba-
no & vasconcelos 2013), considerando 
a integração e participação das comuni-
dades ribeirinhas locais. 

11.5.7 Sistemas de manejo de 
recursos madeireiros na várzea

Figura 11.7: Comparação das taxas médias de incremento em diâmetro de espécies arbóreas que crescem nas flo-
restas alagáveis de várzea (rica em nutrientes) e igapó (pobre em nutrientes) da Amazônia Central. As caixas indicam 
o erro padrão, as linhas o desvio padrão e o ponto a média (n indica o número de árvores analisadas em cada sistema) 
(Schöngart et al. 2005, Fonseca Jr. et al. 2009, Schöngart 2010).

Tabela 11.4: Comparação de taxas anuais de incremento em diâmetro (TID), diâmetros mínimos de corte (DMC) e 
ciclos de cortes de espécies madeireiras crescendo em florestas de igapó (pobre em nutrientes) e várzea (rica em 
nutrientes) da Amazônia Central (RDS: Reserva de Desenvolvimento Sustentável).

Espécie Ambiente Local
TID 

(mm)
DMC 
(cm)

Ciclo de 
corte (anos)

Referências

Calophyllum 
brasiliense

Igapó Arquipélago Mariuá 1,9 55 52,7 Schöngart (2010)

Igapó Arquipélago Anavilhanas 4,1 35 29,4 Scabin et al. (2012)

Várzea RDS do Mamirauá 7,0 64 14,0 Schöngart (2010)

Macrolobium 
acaciifolium

Igapó Arquipélago Anavilhanas 6,7 58 17,2 Scabin et al. (2012)

Igapó RDS do Amanã 3,0 83 39,3 Schöngart (2010)

Várzea RDS do Mamirauá 10,4 62 10,5 Schöngart (2003, 2008)

Ocotea 
cymbarum

Igapó Arquipélago Anavilhanas 7,8 74 18,7 Scabin et al. (2012)

Várzea RDS do Mamirauá 9,5 53 11,8 Rosa (2008)
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o conceito gol, desenvolvido nas vár-
zeas da amazônia central, considera a 
dinâmica sucessional das florestas e as 
estruturas populacionais, padrões da re-
generação, idade, crescimento e produ-
tividade das espécies arbóreas com uso 
comercial. a sucessão inicial da várzea é 
dominada por espécies pioneiras de bai-
xa densidade da madeira e alta produ-
tividade que formam florestas homogê-
neas em relação às estruturas verticais, 
horizontais e etárias (Terborgh & Petren 
1991, Worbes et al. 1992, Schöngart et 
al. 2010, Wittmann et al. 2010b). as es-
pécies arbóreas características nestes 
estágios, como F. insipida, P. munguba, 
I. inundata e L. cymulosa, alcançam 
altos estoques madeireiros com mais 
de 60 árvores/ha acima do dMc de 50 
cm, com volumes de tronco acima de 
130 m3/ha após 50 anos de crescimento 
(Schöngart 2008). devido às semelhan-
ças nos padrões de crescimento destas 
espécies, um manejo para estes estágios 
sucessionais secundários foi delineado a 
fim de produzir grandes quantidades de 
madeira de alta qualidade para a indús-
tria de compensados (Schöngart 2008). 
análises das estruturas populacionais e 
da regeneração indicam que estas espé-
cies precisam de altas intensidades de 
luz para o estabelecimento (Schöngart 
2003, Wittmann & Junk 2003). Sistemas 
policíclicos operando com ciclos de cor-
te de 25 anos extraindo seletivamente 
3-5 árvores/ha acima de um dMc de 50 
cm não são adequadas para manejar es-
tes recursos madeireiros devido à curta 
longevidade e alta produtividade destas 
árvores (Worbes et al. 1992, Schöngart 
2003, Schöngart et al. 2007) e a depen-
dência de alta radiação solar para o es-
tabelecimento. o manejo destas espécies 
heliófitas requer um sistema silvicul-
tural monocíclico (shelterwood system) 
(lamprecht 1989, dawkins & Philip 

1998, Whitmore 1993). estes sistemas 
aplicam extrações intensas dos recursos 
madeireiros associadas aos tratamentos 
silviculturais pós-exploratórios que têm 
como objetivo favorecer a regeneração 
das espécies arbóreas desejadas que 
formarão a próxima geração de árvores 
comerciais com idades uniformes (p. ex., 
Malaysian Uniform System, Wyatt-Smith 
1963). o período entre o estabelecimen-
to da regeneração até o momento da ex-
tração intensa é denominado período de 
rotação. a vantagem deste sistema é a 
alta eficiência econômica associada ao 
alto fluxo de renda imediata, mas os pro-
blemas surgem em termos de remoção 
de nutrientes do ecossistema, riscos de 
erosão do solo e, muitas vezes, uma de-
manda de tratamentos silviculturais in-
tensos (lamprecht 1989, bruenig 1996). 

o período de rotação de um sistema 
monocíclico para as espécies de baixa 
densidade da madeira nos primeiros 
estágios sucessionais das planícies de 
inundação da várzea pode ser defini-
do como o intervalo de tempo entre o 
estabelecimento até a idade em que as 
árvores atingem as taxas máximas de 
incremento corrente em volume varian-
do de 17 anos (F. insipida) a 70 anos 
(M. acaciifolium) (Tabela 11.3). Porém, 
cortes rasos deveriam ser evitados, por 
que os jovens estágios sucessionais ge-
ralmente estão localizados perto das 
margens dos rios, onde eles têm uma 
importante função de proteger o solo 
contra a erosão (Schöngart et al. 2007). 
Uma possível modificação do sistema 
monocíclico seria extrair todas as árvo-
res acima do dMc específico estabele-
cido, criando assim grandes clareiras na 
floresta que favorecem a regeneração 
destas espécies arbóreas (Figura 11.8). 
o aumento destas clareiras poderia ser 
repetido em intervalos de 3 a 10 anos, 
o que corresponde ao tempo médio de 
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Figura 11.8: Conceito de manejo florestal para a várzea da Amazônia Central diferenciado por sistemas monocícli-
cos para espécies arbóreas com baixa densidade da madeira (madeira branca) na sucessão secundária e sistemas 
policíclicos para espécies com alta baixa densidade da madeira (madeira pesada) da sucessão tardia (Schöngart 
2008, modificado).

passagem por classes diamétricas de 
10 cm (dependendo da espécie) até as 
árvores de interesse comercial serem 
completamente removidas e substituí-
das por uma floresta que se desenvol-
veu neste período. nesta fase, a regu-
lação da composição das espécies pode 
ser realizada com eventuais plantios de 
enriquecimento de espécies desejadas 
acompanhadas por tratamentos silvi-
culturais, como a regulação do espaço 
entre as árvores e poda daquelas árvo-
res selecionadas que futuramente serão 
extraídas, a fim de aumentar a qualida-
de da madeira do tronco (Figura 11.8). 

como a regeneração ocorre natural-
mente na sucessão primária que se ini-
cia em áreas recém criadas pelos pro-
cessos de sedimentação dos rios (Salo 
et al. 1986, Wittmann et al. 2002, 2004, 
Peixoto et al. 2009), uma outra opção 
seria transformar as florestas de está-
gios da sucessão jovem diretamente ou 
após um ou vários períodos de rotação 
em estágios da sucessão tardia (Figura 

11.8). isso corresponde à dinâmica su-
cessional natural das florestas de vár-
zea (Terborgh & Petren 1991, Worbes et 
al. 1992, Wittmann et al. 2002, 2004, 
2010b, Schöngart 2003). na fase de 
transformação, plantios de enriqueci-
mento das espécies selecionadas devem 
ser estabelecidos, aplicando opcional-
mente tratamentos silviculturais como 
o espaçamento entre os indivíduos e 
poda das árvores selecionadas para os 
futuros cortes, porém, tais tratamentos 
silviculturais ainda precisam ser es-
tudados e análises de custo-benefício 
realizadas para validar sua viabilidade 
ecológica e econômica, pois nunca fo-
ram aplicados nestes ecossistemas. 

espécies de alta densidade da ma-
deira, como H. barbatus, P. trifolia-
ta, E. albiflora, P. elegans e C. argen-
teum, dominam os estágios da suces-
são tardia caracterizados por florestas 
com estruturas verticais, horizontais 
e etárias heterogêneas (Worbes et al. 
1992, Schöngart 2003, Wittmann et al. 
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2010a,b). este grupo de espécies alcan-
ça estoques madeireiros de 57-70 m3/
ha (volume do fuste) e 57-59% deste 
volume é abrangido por árvores com 
um dMc acima de 50 cm (Schöngart 
2008). estas espécies são utilizadas 
principalmente para a fabricação de 
móveis, laminados, construção civil e 
naval (Worbes et al. 2001, Schöngart 
2003, Wittmann & oliveira Wittmann 
2010). o objetivo do manejo destas es-
pécies é a produção de madeira de alta 
qualidade com densidades da madeira 
elevadas que atendam às demandas do 
mercado e sua utilização tradicional. 
em contraste com as espécies pioneiras 
de estágios iniciais de sucessão florestal 
na várzea, as espécies dominantes ge-
ralmente exibem um padrão de distri-
buição J-inverso (diminuição exponen-
cial da abundância de indivíduos com o 
aumento da classe diamétrica), apesar 
da intensidade relativamente baixa de 
luz (Wittmann & Junk 2003). em flo-
restas tropicais úmidas, este padrão é 
característico de espécies de árvores 
tolerantes à sombra (Hartshorn 1980, 
Swaine & Whitmore 1988). estas espé-
cies ombrófilas geralmente possuem al-
tas densidades da madeira, idades má-
ximas acima de 200 anos e baixas taxas 
de incremento em diâmetro e volume 
na várzea (Worbes et al. 1992, Schön-
gart 2003, 2008). o incremento corren-
te em diâmetro culmina com idades de 
60-90 anos (Schöngart 2008), enquanto 
os incrementos correntes em volume 
alcançam o seu máximo com idades de 
160-230 anos (Figura 11.5). Portanto, 
os sistemas seletivos (policíclicos) são 
adequados para manejar os recursos 
de madeira destas espécies (Schöngart 
2010) e mantêm a estrutura etária he-
terogênea dessas populações (Whit-
more 1993). cortes seletivos deveriam 
concentrar-se em árvores individuais 

acima do dMc específico, que varia de 
53 a 70 cm, aplicando ciclos de corte 
de 21-32 anos para espécies de madeira 
de alta densidade (Tabela 11.3). a apli-
cação do conceito eir (exploração de 
impacto reduzido, Putz et al. 2008) é 
recomendada para minimizar os danos 
ambientais e conservar o potencial de 
explorações futuras (Johns et al. 1996, 
boltz et al. 2001, Holmes et al. 2002).

Tratamentos silviculturais para a li-
beração das árvores de uso comercial 
com o intuito de aumentar as taxas de 
incremento em diâmetro (Finegan et al. 
1999, Kammesheidt et al. 2003) e encur-
tar os ciclos de corte deveriam ser evi-
tados. Schöngart et al. (2010) indicam 
para H. barbatus crescendo em estágios 
jovens da sucessão com altas taxas de 
incremento diamétrico uma densida-
de de madeira mais baixa (0,65±0,07 
g/cm3) comparada com indivíduos na 
sucessão tardia apresentando um lento 
crescimento em diâmetro (0,84±0,10 
g/cm3). a diminuição da densidade da 
madeira é associada a alterações das 
propriedades mecânicas e físicas da ma-
deira que restringem o potencial de uti-
lização. observações semelhantes são 
relatadas para Swietenia macrophylla 
(Meliaceae) ao comparar o crescimento 
e a densidade da madeira de árvores de 
plantios com árvores de florestas nativas 
(Mayhew & newton 1998). 

no entanto, os ciclos de corte ou pe-
ríodos de rotação só garantem um uso 
sustentável dos recursos madeireiros se 
as espécies extraídas conseguirem se es-
tabelecer novamente e recrutar nas clas-
ses diamétricas inferiores para manter a 
estrutura populacional. esforços imedia-
tos são cruciais para a obtenção de da-
dos sobre a idade da árvore, as taxas de 
crescimento, a produção em volume, a 
estrutura populacional e os processos de 
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regeneração de espécies de uso comer-
cial que crescem sob variadas condições 
edáficas, hidrológicas e climáticas. Mais 
informações são necessárias sobre a ger-
minação, crescimento e estabelecimento 
de plântulas e mudas e sua relação com 
fatores abióticos (inundações, condições 
de luz, água e fornecimento de nutrien-
tes) e bióticos (bancos de sementes, com-
petição inter e intraespecífica, herbivoria) 
para espécies de várzea (p. ex., gama et 
al. 2002, 2003, nebel et al. 2001b, Paro-
lin 2000b, 2001a,b, Scarano et al. 2003, 
Schöngart 2003, Wittmann & Junk 2003, 
Koshikene 2005, oliveira Wittmann et al. 
2007, 2010, Wittmann et al. 2009, assis & 
Wittmann 2011, Ferreira et al. 2014). 

Futuros estudos deveriam testar os 
critérios formulados no conceito gol 
em comparação com os manejos con-
vencionais (aplicando as normas da in 
n °5 do ibaMa) e florestas não maneja-
das (controle) monitorando a dinâmica 
populacional de espécies madeireiras e 
considerando o impacto da intensidade 
e frequência de corte na biodiversidade 
da fauna e flora. análises de custo-bene-
fício são necessárias para avaliar e con-
siderar aspectos da sustentabilidade so-
cial e econômica das diferentes opções 
de manejo (lamprecht 1989, Mesquita, 
2000). Tais informações são necessárias 
para promover o desenvolvimento de 
uma estratégia silvicultural adequada 
baseada em dados científicos, aumen-
tando o nível da sustentabilidade dos 
manejos em florestas de várzea. nesta 
fase, a integração participativa das po-
pulações ribeirinhas é essencial para 
analisar o tempo e as despesas das dife-
rentes atividades do manejo (inventários 
florestais, extração de madeira, arraste, 
tratamentos silviculturais etc.) (Fortini 
& carter 2014) e calcular os rendimen-
tos considerando volume, qualidade e 
preços da madeira. as políticas públi-

cas, representadas pelo ibaMa, iPaaM, 
Secretaria de estado do Meio ambien-
te–SeMa (antiga SdS) e outros grupos 
interessados, tais como organizações 
não governamentais (ongs), municí-
pios e indústrias madeireiras deveriam 
participar desde o início para monitorar 
e validar novos conceitos de manejo em 
comparação com os convencionais. isso 
possibilita a implementação passo a pas-
so de novas normas, regulações e práti-
cas de um manejo adaptativo, como no 
caso da in nº 009 estabelecida em 12 de 
novembro de 2010 pela SdS, para abor-
dar racionalmente o manejo sustentável 
e a conservação das florestas de várzea. 

11.5.8 Reflorestamento de áreas 
degradadas na várzea

Muitas regiões da várzea amazônica 
apresentam altas taxas de desmatamento 
(renó et al. 2011) e são compostas por 
florestas secundárias (lucas et al. 2014). 
a alta tolerância às inundações prolonga-
das e a alta produtividade de espécies ar-
bóreas nas várzeas indicam o seu grande 
potencial para o reflorestamento de áreas 
degradadas nestes ecossistemas (Junk 
et al. 2010b). Plantios destas espécies 
na forma de monoculturas em pequena 
escala, de culturas mistas ou inseridos 
em sistemas agroflorestais e capoeiras 
podem ajudar a diminuir a pressão sobre 
as áreas remanescentes de florestas inun-
dáveis intactas, fornecendo uma renda 
adicional para melhorar a situação eco-
nômica da população ribeirinha. 

a renda bruta da extração seletiva de 
madeira, no âmbito do manejo florestal 
comunitário praticado na rdS Mamirauá 
aplicando um ciclo de corte de 25 anos, 
foi estimada em r$ 27,75-102,72 ha/ano 
baseada nos preços de madeira do ano de 
2007 (Schöngart & Queiroz 2010). recal-
culando a renda bruta destes dados com 



202 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

os preços de 2014 (Tabela 11.2) o valor 
é de r$ 57,00-234,00 ha/ano. estimati-
vas da renda bruta de reflorestamentos 
de espécies de madeira branca e madei-
ra pesada com preços atuais de madeira 
no mercado regional (Tabela 11.2) indi-
cam valores mais altos variando entre r$ 
254,00 a r$ 762,00 ha/ano (Tabela 11.5).

11.6 Discussão

as florestas tropicais úmidas no mun-
do cobrem uma área de cerca 19,6 mi-
lhões km2 e mais de 20% (3,9 milhões 
km2) foram impactadas pela exploração 
seletiva de madeira no período 2000 a 
2005 (asner et al. 2009). na amazô-
nia, Piponiot et al. (2019) indicam uma 
área de aproximadamente 108 milhões 
de hectares (20% da bacia) atualmente 
sob regimes de manejo florestal. Po-
rém, na maioria das extrações de ma-
deira em florestas tropicais úmidas os 
recursos madeireiros são explorados 

somente uma única vez, deixando flo-
restas secundárias degradadas ou con-
vertendo as áreas após a exploração 
para outros usos da terra (agricultura, 
pecuária) (Putz et al. 2008, edwards et 
al. 2014). nas áreas de manejo perma-
nente, a maioria das concessões aplica 
o corte seletivo (sistema policíclico) em 
combinação com o conceito da explo-
ração de impacto reduzido (eir) que é 
promovido como um modelo de mane-
jo sustentável para florestas tropicais. 
as diretrizes técnicas desenvolvidas do 
conceito eir minimizam os danos am-
bientais e desperdícios, conservando 
assim o potencial para explorações fu-
turas, mantendo os serviços ambientais 
da floresta e reduzindo os custos opera-
cionais da exploração a médio e longo 
prazo (dykstra & Heinrich 1996, vidal 
et al. 1997, 2002, gerwing 2002, Putz 
et al. 2008). estas diretrizes abrangem 
atividades pré-exploratórias que são 
fundamentais para minimizar distúr-

Tabela 11.5: Estimativas da renda bruta de plantios (monoculturas) em florestas de várzea com espécies de madeira 
branca (Ficus, Macrolobium, Sterculia) e madeira pesada (Cedrela, Ocotea) baseado em períodos de rotação e DMCs 
específicos, preços da madeira (Tabela 11.2) e estimativas da densidade, área basal e volume do tronco.

Espécie arbórea
DMC1 
(cm)

Período de 
rotação2 (anos)

Densidade3 
(ind./ha)

Área basal4 
(m2/ha)

Volume5 
(m3/ha)

Renda bruta6 
(R$ ha/ano)

Ficus insipida 55 17 110 26,1 196 762,00

Macrolobium 
acaciifolium

62 67 92 27,7 216 254,00

Sterculia elata 54 54 107 26,4 199 350,00

Cedrela odorata 38 45 196 21,7 144 469,00

Ocotea cymbarum 53 63 115 25,7 191 281,00

1 Dados de diâmetros mínimos de corte (DMC) são obtidos da Tabela 11.3 (Rosa 2008, Schöngart 2008)
2 O período de rotação corresponde ao período que a espécie precisa para atingir o DMC (Tabela 11.3)
3 A densidade (árvores/ha) é estimada considerando a relação entre o diâmetro e a área da copa (10.000 m2/área da copa 

em relação com o DMC específico) (dados: Schöngart 2003)
4 A área basal é estimada multiplicando a densidade de árvores por hectare pela área basal do DMC indicado
5 O volume dos troncos é estimado multiplicando a densidade pela área basal do DMC indicado e pela altura do fuste 

(derivado de uma relação linear entre diâmetro e altura do fuste), considerando o fator de forma (calculado através de um 
modelo de regressão não linear relacionado a altura do fuste com um fator de forma de 114 árvores medidas de diferentes 
estágios sucessionais da várzea) (dados: Schöngart 2003)

6 A renda bruta por hectare é estimada pelos preços mínimos de madeira por metro cúbico de 2014 (Tabela 11.2) e dados 
do PMFC/IDSM considerando o período de rotação
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bios no solo por maquinários pesados e 
para reduzir os danos às árvores rema-
nescentes e à regeneração. o conjunto 
de atividades pré-exploratórias envol-
ve o planejamento da exploração ma-
deireira, como a delimitação das áreas 
das UPas, inventários, mapeamento e 
seleção das árvores de espécies comer-
ciais, planejamento de trilhas de arras-
te, ramais e pátios para a estocagem da 
madeira e o corte de cipós. além disso, 
os recursos humanos envolvidos nas 
atividades da exploração são treinados 
para aumentar a segurança do traba-
lho, minimizar danos à regeneração e 
árvores remanescentes através do corte 
direcionado da árvore, utilizar de forma 
eficiente os troncos derrubados e mini-
mizar as perturbações no solo durante 
o arraste. Muitos estudos têm indicado 
que o conceito eir não só reduz sig-
nificativamente os danos, distúrbios e 
desperdício no solo e na floresta. a mé-
dio prazo estes sistemas são também 
mais rentáveis em comparação com os 
sistemas convencionais de corte sele-
tivo (Johns et al. 1996, bruenig 1998, 
boltz et al. 2001, Holmes et al. 2002, 
valle et al. 2007). Putz et al. (2012) 
argumentam que florestas manejadas 
contribuem para manter altos estoques 
de carbono na biomassa e a biodiversi-
dade de flora e fauna e são um compro-
misso viável entre o desmatamento e a 
proteção total da floresta. 

Sem dúvida, a implementação do 
conceito eir contribui significativa-
mente para a conservação das florestas 
tropicais (Putz et al. 2012). no entanto, 
após 20 anos desenvolvendo e imple-
mentando o conceito do eir estimativas 
do iTTo (International Tropical Tim-
ber Organization) indicam que ainda 
em mais de 92% das áreas de extração 
seletiva da madeira nas regiões de flo-
restas tropicais úmidas no mundo (403 

milhões hectares) os manejos pratica-
dos não são sustentáveis (blaser et al. 
2011). Porém, as melhorias técnicas e 
logísticas da exploração de madeira pelo 
conceito eir não podem ser confundi-
das com um manejo sustentável dos re-
cursos madeireiros ecologicamente cor-
reto (Sist & Ferreira 2007, Schulze et al. 
2008). Um dos maiores obstáculos para 
o manejo sustentável de florestas tropi-
cais é a obtenção de dados sobre a idade 
e o crescimento de árvores (brienen & 
Zuidema 2006, Zarin et al. 2007, Schön-
gart 2008, Zimmerman & Kormos 2012, 
edwards et al. 2014, Fortini et al. 2015). 
esta informação é um pré-requisito para 
a determinação de volumes máximos de 
extração e ciclos de corte. consequente-
mente, há muito ceticismo sobre a idade 
e as taxas de crescimento a serem utili-
zadas como base para o manejo flores-
tal. as dimensões e limitações dos ciclos 
de corte e diâmetros mínimos de corte 
definidas pela legislação são, na sua 
maioria, estimativas que não são basea-
das em dados científicos sólidos. Muitos 
estudos indicam que a aplicação dos ci-
clos de corte e volume extraído atuais na 
amazônia resultarão em declínios dos 
estoques madeireiros (brienen & Zuide-
ma 2006, Free et al. 2014, grogan et al. 
2014, richardson & Peres 2016, Piponiot 
et al. 2018, 2019). 

a alta riqueza e diversidade de es-
pécies arbóreas que caracterizam as 
florestas tropicais, juntamente com 
problemas metodológicos para a deter-
minação da idade e das taxas de cres-
cimento de árvores tropicais, dificulta-
ram a modelagem de crescimento para 
as espécies arbóreas comerciais duran-
te muito tempo. a maioria dos modelos 
de crescimento são baseados no moni-
toramento de crescimento em diâmetro 
de árvores em parcelas de observação 
permanente através de dendrômetros 



204 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

(p. ex., Silva et al. 2002) ou medições 
repetidas de diâmetro (p. ex., clark & 
clark 1999, Finegan et al. 1999, nebel 
& Meilby 2005, valle et al. 2006, Fortini 
et al. 2015). com base nos incremen-
tos em diâmetro o corte máximo per-
mitido é estimado através de modelos 
de crescimento (vanclay 1994, alder 
& Silva 2000, Sist et al. 2003). no en-
tanto, muitos modelos de crescimento 
simulam o incremento de volume no 
nível da comunidade arbórea (dauber 
et al. 2005, neeff & Santos 2005, valle 
et al. 2006). esta abordagem não for-
nece critérios para o manejo de recur-
sos madeireiros no nível da espécie. 
outros modelos consideram taxas de 
incremento em diâmetro de indivíduos 
em diferentes classes para projetar as 
trajetórias de crescimento ao longo do 
tempo de vida de uma espécie (lieber-
man & lieberman 1985, Korning & bal-
slev 1994, Terborgh et al. 1997, clark 
& clark 1999, nebel 2001, Sokpon & 
biaou 2002). este método é limitado de-
vido ao período relativamente curto de 
monitoramento das taxas de incremen-
to (brienen & Zuidema 2006) e à baixa 
densidade de espécies comerciais espe-
cialmente árvores de maior porte nas 
parcelas permanentes (clark & clark 
1996). as trajetórias de crescimento em 
diâmetro projetadas são baseadas em 
simplificações e suposições, principal-
mente em relação às árvores em fase 
de estabelecimento, que podem resul-
tar em estimativas imprecisas da idade 
e das taxas de incremento em diâmetro. 
nebel et al. (2001a), por exemplo, si-
mulam na várzea do Peru o crescimen-
to em diâmetro da espécie M. coriacea, 
principalmente utilizada para madeira 
compensada, com base em 432 árvores 
de diferentes classes de diâmetro com 
incrementos diamétricos monitorados 
durante um período de quatro anos. as 

taxas de incremento em diâmetro para 
as baixas classes de diâmetro de <1 
cm (n=15), 1-5 cm (n=115), e 5-10 cm 
(n=67) foram de 0,02, 0,21 e 0,27 cm/
ano, respectivamente, correspondendo 
a 88 anos, em média, para alcançar um 
diâmetro de 10 cm. no entanto, a mo-
delagem assume que todas as árvores 
em fase de estabelecimento vão atin-
gir o dossel, não considerando que a 
maioria destes indivíduos será extinta 
ao longo do tempo devido à competi-
ção e outros fatores abióticos e bióticos 
resultando em elevada mortalidade. es-
tes indivíduos apresentam geralmente 
baixas taxas de incremento e induzem 
na modelagem de crescimento uma 
superestimativa da idade. no caso da 
espécie M. coriacea que tem uma densi-
dade de madeira de 0,47 g/cm3 (Worbes 
et al. 2001), os modelos de crescimento 
indicam que as árvores com uma idade 
de 88 anos já atingiram o período prefe-
rencial de corte (Figura 11.5). 

a análise de anéis de crescimento de 
árvores tem muitas vantagens (brienen 
& Zuidema 2006), uma vez que produz 
séries temporais de crescimento abran-
gendo a vida inteira da árvore com base 
em análises retrospectivas. o uso da 
modelagem de crescimento de árvores 
que se estabeleceram com sucesso no 
dossel resulta na projeção de trajetó-
rias representativas de crescimento dos 
indivíduos que alcançaram o diâmetro 
mínimo de corte (brienen & Zuidema 
2006). a aplicação de anéis de cresci-
mento para estimar critérios de manejo 
para espécies tropicais não é nova. Já 
no período de 1855 a 1862, nas antigas 
colônias britânicas de birmânia (hoje 
Myanmar) e Índia, o botânico Sir die-
trich brandis desenvolveu planos es-
pecíficos de manejo para teca, Tectona 
grandis (verbenaceae) (brandis 1856). 
baseado em inventários florestais ao 
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longo de transectos e na contagem de 
anéis distintos de crescimentos nos 
troncos, brandis (1898) estimou ciclos 
de corte de 24 anos pelo tempo médio 
que árvores necessitam de passar por 
classes diamétricas (cubit). ele definiu 
o diâmetro mínimo de corte pelo diâ-
metro inferior da classe de quatro cubits 
(aproximadamente 58,8 cm) para pro-
mover um uso sustentável dos recur-
sos madeireiros da teca (Hesmer 1975, 
dawkins & Philip 1998). entretanto, a 
discussão controversa durante várias 
décadas do século 20 sobre o ritmo da 
formação de anéis de crescimento no 
lenho de árvores tropicais (Worbes & 
Junk 1999, Worbes 2002, Worbes & Fi-
chtler 2010, brienen et al. 2016; Schön-
gart et al. 2017a) limitou a sua aplica-
ção na modelagem do crescimento de 
espécies arbóreas com uso comercial. 
Porém, nos últimos 20 anos muitos es-
tudos aplicaram análises de anéis de 
crescimento para simular e modelar o 
crescimento arbóreo para espécies tro-
picais em diferentes locais, por exem-
plo, na Tailândia e vietnã (rozendaal & 
Zuidema 2011), Zimbábue (Stahle et al. 
1999), camarões (Worbes et al. 2003), 
Tanzânia (Schwartz et al. 2002), vene-
zuela (Worbes 1999), Suriname (Köhl 
et al. 2017), bolívia (brienen & Zuide-
ma 2006, 2007, rozendaal et al. 2010, 
lópez et al. 2013, Paredes-villanueva et 
al. 2013), Peru (inga & del valle 2017), 
colômbia (giraldo & del valle 2012), 
nas florestas alagáveis (Schöngart 2003, 
2008, 2010, Schöngart et al. 2007, rosa 
2008, Fonseca Jr. et al. 2009, leoni et al. 
2011, Scabin et al. 2012, rosa et al. 2017, 
Miranda et al. 2018b) e terra-firme na 
amazônia (Free et al. 2014, Miranda et 
al. 2018a, andrade et al. 2019, Worbes 
& Schöngart 2019) e em outros biomas 
brasileiros (leite et al. 2016, barbosa et 
al. 2018). a existência de anéis anuais, 

evidenciada para mais de 240 espécies 
arbóreas em diversos biomas e ecos-
sistemas nos trópicos (Worbes 2002, 
Hayden 2008, Zuidema et al. 2012, 
groenendijk et al. 2014, brienen et al. 
2016, Schöngart et al. 2017a), permite o 
desenvolvimento de modelos de cresci-
mento para estas espécies.

em geral, os manejos de recursos 
madeireiros praticados em florestas tro-
picais aplicam um único ciclo de corte 
e dMc para diversas espécies madeirei-
ras crescendo em diferentes ambientes 
(Schöngart 2010). isso não garante um 
uso sustentável de seus recursos a lon-
go prazo. Um manejo de recursos ma-
deireiros ecologicamente compatível 
requer normas e regulamentos especí-
ficos que considerem as características 
biológicas das espécies e as condições 
do ambiente (van gardingen et al. 
2006, Schöngart 2008, Sebbenn et al. 
2008, Schöngart et al. 2017a). o concei-
to gol é uma ferramenta que permite 
a avaliação da sustentabilidade de um 
manejo praticado e fornece ao mesmo 
tempo critérios de manejo específicos 
diferenciados por espécies e ambientes. 
isso tem grande potencial de aplicação 
também para outras regiões tropicais 
como já demonstrado na bolívia (ló-
pez et al. 2013), colômbia (Jiménez & 
del valle 2011, giraldo & del valle 2012) 
e África (de ridder et al. 2013), con-
tribuindo para o desenvolvimento de 
manejos sustentáveis de recursos ma-
deireiros nas regiões tropicais.

Planos de manejo florestal deveriam 
integrar também PFnM como frutos, 
palmitos, fibras têxteis, óleos, resinas 
e outros recursos que possuam grande 
potencial de uso para artesanato e nas 
áreas de alimentos, fármacos e cosmé-
ticos, ampliando a diversidade dos pro-
dutos e aumentando a renda econômica 
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(Wittmann & oliveira Wittmann 2010). 
nas várzeas da amazônia central apro-
ximadamente 53% das 186 espécies ar-
bóreas analisadas são utilizadas como 
PFnM (Wittmann & oliveira Wittmann 
2010). Um dos PFnM mais conhecidos 
é o açaí (Euterpe oleracea, arecaceae) 
que nas várzeas da amazônia oriental 
tem uma grande importância econômi-
ca devido à sua alta e crescente deman-
da nos mercados regionais, nacionais e 
internacionais (Sills et al. 2011, Fortini 
& carter 2014). Porém, o alto rendimen-
to da produção de açaí resulta na trans-
formação de florestas de várzea gra-
dualmente em monoculturas de Euter-
pe associadas a perdas da diversidade 
e serviços ecossistêmicos (valles 2013). 

o manejo de recursos madeireiros 
e o reflorestamento de áreas degrada-
das nas várzeas devem ser também 
inseridos nos programas Un-redd e 
redd+ (Reducing Emissions from De-
forestation and forest Degradation) das 
organizações Fao (Food and Agricultu-
re Organization of the United Nations), 
UndP (United Nations Development 
Programme) e UneP (United Nations 
Environment Programme), criado no 
ano de 2008 no âmbito do UnFccc 
(United Nations Framework Convention 
on Climate Change). estes programas 
são mecanismos que atribuem valores 
monetários para o carbono armazena-
do nas florestas tropicais, oferecendo 
incentivos aos países em desenvolvi-
mento para reduzir as emissões de car-
bono oriundas de mudanças no uso da 
terra (redd). o programa redd+ vai 
além do desmatamento e da degrada-
ção florestal,  e considera também o pa-
pel da conservação, manejo sustentável 
e o aumento dos estoques de carbono 
nas florestas. Um conceito de manejo 
florestal nas várzeas deveria ser o uso 
múltiplo dos seus recursos integrando 
o manejo de recursos madeireiros e 

PFnM em florestas nativas e o reflores-
tamento de áreas degradadas com es-
tas espécies buscando um equilíbrio da 
sustentabilidade ecológica, econômica 
e social entre estas opções de manejo. 
desta forma, o manejo florestal na vár-
zea tem grande potencial em contribuir 
para a renda e o bem-estar das popu-
lações ribeirinhas e para o desenvolvi-
mento sustentável das regiões rurais na 
amazônia, preservando os múltiplos 
serviços ambientais e funções ecos-
sistêmicas das áreas alagáveis a longo 
prazo. a inserção do manejo florestal 
da várzea nestes programas é impor-
tante no contexto da revisão do código 
Florestal brasileiro, afim de atribuir um 
maior valor monetário às florestas de 
áreas alagáveis, além do valor dos re-
cursos madeireiros e PFnM, para que 
o manejo florestal possa competir com 
outras formas de uso da terra, como a 
agricultura e a pecuária nas áreas de 
várzea. no antigo código Florestal de 
1965 (lei 4.771/65), modificado pela 
lei 7.803 (18 de julho de 1989), a de-
finição de Áreas de Preservação Per-
manente (aPPs) foi baseada no nível 
máximo da água do rio que integra 
automaticamente as florestas de áreas 
alagáveis na aPP (Sousa Jr et al. 2011, 
Piedade et al. 2012). as recentes mu-
danças no novo código Florestal (lei 
Federal nº 12.651, 25 de maio de 2012) 
consideram o nível da água do rio re-
gular para efeitos de criação de aPPs 
(calha regular) que é difícil de definir 
em sistemas com pulsos de inundação 
com altas amplitudes, maior que 10 m, 
na amazônia central (Junk et al. 2011). 
Para a amazônia central a definição de 
aPPs com base no valor médio do nível 
da água dos rios deixa a maior parte 
das florestas inundáveis perigosamente 
sem proteção e vulneráveis ao desmata-
mento (Piedade et al. 2012).
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Pesca comercial e piscicultura do Estado 
do Amazonas: Estado atual e perspectivas

12.1 Introdução 

desde o início da ocupação da bacia 
amazônica, cerca de 12 mil anos atrás, 
os caçadores-coletores colonizaram as 
margens dos grandes rios e suas áreas 
alagáveis por causa da grande oferta de 
itens alimentares (roosevelt 1999). os 
europeus, ao ocuparem a área, ficaram 
impressionados com o grande número 
de animais e rapidamente adotaram o 
hábito de pescar e comer peixe e outros 
animais aquáticos, tais como peixe-boi, 
tartarugas e capivaras. inicialmente, 
essa pesca se concentrava nos lagos per-
to dos centros urbanos, pois o pescado 
era consumido fresco. a partir da déca-
da de 1960, a introdução de novos petre-
chos como as redes de pesca feitas de fi-
bras sintéticas, novas técnicas de pesca, 
a crescente disponibilidade de gelo para 
resfriar o peixe fresco e a construção de 
maiores barcos de pesca levou a um rápi-
do desenvolvimento da pesca e a expan-
são da pesca comercial (Meschkat 1958, 
1960). esta frota pesqueira era sediada 
em Manaus, e atuava principalmente no 
rio Solimões e nos trechos médio e in-
ferior dos rios Madeira, Purus e Juruá 
(Petrere Jr. 1978b). vinte anos depois, 
o alcance desta frota aumentou subs-

tancialmente, estendendo-se a trechos 
superiores da maioria dos rios da bacia 
(batista 1998). a crescente demanda de 
pescado dos centros urbanos exigiu uma 
pesca profissional eficiente (barthem et 
al. 1997, isaac & barthem 1995). as ins-
talações de refrigeração e de transporte 
eficientes têm permitido o transporte de 
peixe fresco também para os consumi-
dores em cidades longe dos grandes rios 
e até mesmo ao Sul do brasil e a outros 
países como eUa, nigéria e da europa 
(barthem & Petrere Jr. 1995, barthem & 
goulding 1997).

apesar de todo o potencial pesquei-
ro do estado do amazonas, representa-
do pelos variados ambientes aquáticos 
e a alta riqueza de peixes, a pesca ex-
trativista apresenta limitações em sua 
produção. em Manaus, a coleta de da-
dos para estatísticas de desembarque 
de pescado foi feita e processada pela 
associação de Pescadores Z-12, desde 
1970, e pelo inPa (Petrere Jr. 1978a,b, 
1985) a partir de 1976, permanecendo 
ativa até 1987 (Mérona & bittencourt 
1988, Mérona 1990). nesse mesmo pe-
ríodo, em 1979, a coordenadoria re-
gional da SUdePe (Superintendência 
do desenvolvimento da Pesca) do es-
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tado do amazonas implantou um sis-
tema de coleta de dados de produção 
de pescado em nove municípios. além 
dos sistemas de coletas acima mencio-
nados, outras estatísticas de desembar-
que foram realizadas em decorrência 
de projetos de pesquisas (Smith 1979, 
cardoso & Freitas 2008, Sousa 2008, 
lima et al. 2012). após a interrupção 
em 1987, a UFaM (Universidade Fede-
ral do amazonas) iniciou, em 1994, um 
sistema de coleta de dados de desem-
barque da frota comercial em Manaus e 
em outras cidades ao longo do rio So-
limões- amazonas (batista & Petrere Jr. 
2003, gonçalves & batista 2008), que a 
partir de 2000 foi integrado ao sistema 
desenvolvido pelo Próvárzea/ibaMa, 
novamente interrompido em 2004. Por-
tanto, as informações sobre a produção 
pesqueira no estado são incompletas e 
às vezes contraditórias. essa escassez 
de dados históricos contínuos sobre a 
atividade pesqueira compromete a aná-
lise da dinâmica da pesca, dificultando 
ainda mais o trabalho de ordenamento 
pesqueiro, a despeito de existirem mui-
tos trabalhos de síntese sobre a pesca na 
amazônia, dentre os quais podem ser 
ressaltados Saint-Paul & bayley (1979), 
annibal & oliveira (1981), Junk (1984b, 
1986b), bayley (1989), bayley & Petre-
re Jr. (1989), Petrere Jr. (1991, 1992), 
Mérona (1993), Falabella (1994), isaac 
& barthem (1995), goulding & Ferreira 
(1996), Queiroz (1999), batista et al. 
(2012), Junk et al. (1997, 2007), Soares 
& Junk (2000), Junk & Soares (2001).

os problemas relacionados com a 
pesca, a comercialização do pescado e 
a avaliação e gestão dos recursos pes-
queiros estão, provavelmente, mais bem 
documentados em Manaus, a capital do 
estado do amazonas, com uma popula-
ção acima de dois milhões de habitan-
tes. Portanto, nesse contexto, este capí-

tulo analisa o estado da pesca comercial 
e piscicultura, principalmente a partir 
de dados procedentes das instituições 
representativas de cada setor, dos de-
sembarques e da criação de pescado em 
Manaus. São apresentados aspectos eco-
lógicos, composição da ictiofauna alvo 
da pesca, dinâmica e potencial de pesca, 
tipos de sistemas de criação, produção e 
principais espécies de peixes cultivadas. 
embora deva ser considerado que mui-
tas fontes de informações são relativa-
mente velhas, há uma grande escassez 
de informações recentes.

12.2 Aspectos ecológicos 
relevantes para a pesca

na bacia do rio amazonas, cerca de 
1.700 espécies de peixes já foram des-
critas, sendo o número total estimado 
entre 2.500 e 4.000 espécies (goulding 
1980, reis et al. 2003, lévêque et al. 
2008, bustamante et al. 2019). a maior 
parte da ictiofauna da amazônia se 
desenvolveu depois da separação da 
américa do Sul com a África. nesse pe-
ríodo, mudanças ambientais drásticas, 
inclusive várias transgressões marinhas 
ao longo do sopé dos andes e a forma-
ção periódica de grandes áreas úmidas 
de água doce, resultaram em períodos 
de intensa especiação e na formação 
de uma ictiofauna muito diversificada. 
em consequência, são poucas as famí-
lias de peixes que ocorrem em ambos 
os continentes, tais como cichlidae e 
osteoglossidae. a partir do fim do Mio-
ceno e durante todo Holoceno a diver-
sificação da ictiofauna tardou bastante. 
Quase todos os grupos de espécies atu-
ais têm ancestrais antigos. Por exem-
plo, fósseis de uma idade em torno de 
15 milhões de anos (Mioceno médio) 
mostram que os ancestrais do tambaqui 
(Colossoma macropomum) tinham den-
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tição adaptada para quebrar sementes 
da floresta alagável, similar ao tamba-
qui atual (lundberg et al. 1986). 

a posição da amazônia ao longo 
do equador resultou em um clima tro-
pical estável, mesmo durante as épocas 
glaciais. a imensa rede fluvial do rio 
amazonas proporcionou refúgios para 
as espécies aquáticas que permitiram a 
recolonizarão de áreas abandonadas em 
períodos desfavoráveis. a grande diver-
sidade íctica da amazônia, em parte, é o 
resultado de uma baixa taxa de extinção 
das espécies e não o resultado de uma 
alta taxa de especiação recente (albert 
et al. 2011). isso faz a fauna íctica muito 
vulnerável às mudanças ambientais atu-
ais e a ações antrópicas destrutivas.

nós estimamos que cerca da metade 
das espécies ícticas ocorra nas calhas 
dos grandes rios e suas áreas alagáveis 
adjacentes. a maioria destas espécies 
tem ampla distribuição, o que lhes dá 
uma grande resiliência frente aos im-
pactos humanos, inclusive a pesca. a 
outra metade ocorre nos pequenos tri-
butários. Muitas destas espécies são 
pequenas e têm distribuição restrita, 
sendo sujeitas a alto risco de extinção 
quando os seus habitats são destruídos, 

por exemplo, na região do cerrado pe-
las mudanças ambientais provocadas 
pelo agronegócio. 

nas áreas alagáveis, as espécies de 
peixes são bem adaptadas às condições 
de enchentes e secas periódicas e pre-
visíveis dos grandes rios e, para isso, 
apresentam adaptações anatômicas, 
morfológicas, fisiológicas e etológicas 
a estas condições (Tabela 12.1, Junk 
et al. 1997). Para a pesca, é importante 
destacar a dependência que a maioria 
das espécies tem com relação ao aces-
so às áreas de várzeas e igapós. isso 
porque a alta produtividade primária 
dessas áreas é a base para a alta pro-
dutividade pesqueira. Muitas espécies 
sincronizam a época da desova com o 
ciclo hidrológico (godinho et al. 2010). 
durante as enchentes e cheias, os adul-
tos e alevinos encontram alimentação 
e refúgio nas áreas alagáveis (goulding 
1980, Junk et al. 1997). algumas re-
alizam migrações de desova e de dis-
persão, por exemplo, os jaraquis (Se-
maprochilodus insignis, S. taeniurus) 
(ribeiro & Petrere Jr. 1990), o curimatã 
(Prochilodus nigricans) (carvalho & 
Merona 1986, Fernandes 1997), o ma-
trinxã (Brycon melanopterus) (lima & 

Tabela 12.1: Adaptações dos peixes às condições ecológicas em áreas alagáveis ao longo dos grandes rios amazônicos. 
A distinta sazonalidade hidrológica explícita por causa do pulso de inundação contrasta com a sazonalidade climática rela-
tivamente fraca dos ambientes da terra firme.

Variação da 
área alimentar

Mudanças na oferta
Mudanças nos parâmetros 

físicos e químicos dos habitats
Grande mobilidade

-Desova 
durante a 
enchente e 
cheia

-Mortalidade 
alta na seca

-Pressão 
seletiva para 
estrategistas-r

-Amplo espectro de itens 
alimentares

-Grande quantidade de detritos

-Grande quantidade de itens 
alimentares terrestres

-Pré-disposição fisiológica para 
época de baixa oferta de itens 

alimentares

-Acúmulo periódico de gordura

-Extrema hipoxia local

-Mudanças de pH e 
condutividade elétrica

-Flutuações diárias de 
temperatura

-Muitas adaptações 
morfológicas, anatômicas e 
fisiológicas para condições 

hipóxicas

-Movimentos 
horizontais e verticais 
em pequena escala

-Migrações de desova

-Migrações para 
compensar o 

deslocamento de 
ovos e larvas pela 

correnteza
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araújo-lima 2004), e os grandes bagres 
(barthem & goulding 1997). Portanto, 
o manejo dos estoques destas espécies 
tem que considerar o comportamento 
migratório (barthem et al. 1997). 

12.3 Pesca de subsistência  
e comercial

a pesca de subsistência é dirigida à 
alimentação da família. é a mais tradi-
cional, sendo praticada por pescadores, 
ribeirinhos, indígenas e pelos moradores 
de pequenas cidades ao longo de todos 
os principais rios da amazônia (bayley 
& Petrere Jr. 1989, barthem et al. 1997, 
garcez & Sánchez-botero 2006, lima 
et al. 2012, capítulo 13). Quando bem-
sucedida, parte da produção pode ser 
vendida a intermediários ou em feiras 
das vilas, povoados e cidades mais pró-
ximas. Trata-se de uma atividade difusa, 
praticada por milhares de pessoas e, por 
isso, sua produção é difícil de ser quanti-
ficada (barthem et al. 1997, batista et al. 
1998, Freitas et al. 2002, Freitas & rivas 
2006, barthem & Fabré 2004). no estado 
do amazonas, embora não existam esta-
tísticas, para 1980, foi estimado que cer-
ca de 61% das capturas totais (125.656 
t) seriam oriundas desse tipo de pesca 
(bayley & Petrere Jr. 1989). Para a pesca 
de subsistência em 2009, estima-se uma 
participação de 53% das capturas totais 
(150.000 t) (gandra 2010). 

a pesca comercial tem crescido de 
importância pelo aumento da popula-
ção da amazônia e sua concentração 
nos centros urbanos (bayley & Petrere 
Jr. 1989, Petrere Jr. 1991, barthem et al. 
1997, batista & Petrere Jr. 2003, gonçal-
ves & batista 2008, cardoso & Freitas 
2008). no estado do amazonas, o nú-
mero de associações de pescadores vem 
aumentando e o número de pescadores 
registrados atingiu o valor de 85.129 em 

2012 (MaPa 2014). Segundo a Superin-
tendência regional de Trabalho e em-
prego do amazonas (SrTe/aM) para 
o calendário 2011/2012, mais de 76 mil 
pescadores artesanais estavam aptos a 
receber o Seguro-defeso, destacando a 
pesca como atividade profissional im-
portante no estado. 

nos últimos anos, tem deixado de 
existir uma fronteira nítida entre pes-
ca de subsistência e pesca comercial, 
pois muitos habitantes das planícies 
alagáveis dedicam todo ou grande par-
te do seu tempo à atividade de pesca 
e venda dos peixes capturados em pe-
quenos mercados regionais (barthem 
et al. 1997, Freitas et al. 2002, Sousa 
2008). é comum os ribeirinhos vende-
rem peixes de grande aceitação no mer-
cado para os proprietários de embarca-
ções de pesca. assim, os proprietários 
dos barcos que transportam pessoas e 
mercadorias para as cidades (recreios) 
também compram peixes de alto valor 
de pescadores de subsistência, compe-
tindo com a pesca comercial tradicional 
nas cidades (ribeiro et al. 1999b). 

no estuário do rio amazonas é pra-
ticada a pesca industrial. os principais 
alvos são piramutaba (Brachyplatysto-
ma vaillantii) e dourada (Brachypla-
tystoma rouseauxii). as pescarias são 
realizadas a bordo de barcos arrasteiros 
possantes com grande poder de pesca 
em relação ao padrão regional (bar-
them et al. 1997, batista et al. 2004). 
essa pesca fornece os filés a serem ex-
portados para os eUa e europa (bar-
them & goulding 1997). 

a produção de pesca extrativa conti-
nental no brasil, em 2011, foi de 249.600 
t e a região norte é o maior produtor 
com 137.145 t, responsável por 55% 
da captura total. desse total, o estado 
do amazonas é responsável pela maior 
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produção com 63.743 t, representando 
40,3% do total capturado (MPa 2011). 
a maior parte da produção pesqueira 
do estado do amazonas é desembarca-
da em Manaus, principalmente no mer-
cado central adolpho lisboa. 

os dados sobre a captura variam 
consideravelmente entre os diferentes 
coletores de dados e não existem con-
juntos contínuos de dados de desem-
barque (Figura 12.1). Por causa de pro-
blemas administrativos, a associação 
de Pescadores Z-12 não disponibilizou 
informações mais recentes. apesar das 
diferenças, a seguinte tendência parece 
ser clara: de 1970 até 1995, houve um 
aumento nos desembarques de cerca 
de 9.000 t para 32.361 t. desde 1996 
tem havido um declínio acentuado al-
cançando cerca de 14.000 t em 1998. 
no mesmo período de tempo, a popu-
lação de Manaus aumentou de cerca de 
312.160 pessoas, em 1970, para uma es-

timativa de 1.224.362 pessoas em 1998 
(ibge 1997). Já em 2004, a produção 
foi de 40.661 t para uma população de 
1.592.555 habitantes (ibge 2007). 

além de Manaus, outras cidades 
contribuem para a alta produção pes-
queira no amazonas, como é o caso 
da produção desembarcada em 2004 
de Manacapuru (2.436 t), itacoatiara 
(1.120 t) e Tefé (1.015 t) (Thomé-Souza 
et al. 2007). Séries históricas da produ-
ção estão disponíveis na literatura para 
Tefé-aM desde 1991 (barthem 1999a) e, 
a partir de 2010, pelo idSM. em 2014, 
no mercado municipal para o abasteci-
mento de Tefé, foram desembarcados 
1.366 t de peixes (Ferraz 2014 a,b).

estudos sobre o consumo de pes-
cado mostram para as cidades valores 
entre 50 e 194 g por pessoa/dia (Hon-
da et al. 1975, Shrimpton et al. 1979, 
Smith 1979, amoroso 1981, Santos 

Figura 12.1: Total de peixes desembarcados nos mercados de Manaus, de 1970 a 2004 (dados da Associação de 
Pescadores Z-12: Mercado Adolpho Lisboa (1970-1984) e mercado da feira Panair (1991-1998); dados de Mérona & 
Bittencourt (1988): Mercado Adolpho Lisboa (1976-1987); dados de Petrere Jr. (1982, 1985): Mercado Adolpho Lis-
boa (1976-1978); dados da SUDEPE (1984, 1986, 1987): Mercado Adolpho Lisboa (1979-1987); dados do Batista 
(1998, 2012): Mercado da feira Panair (1994- 2004).
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1986/1987), para as comunidades ribei-
rinhas do Médio amazonas 369 g/dia 
ou 134,7 kg/ano (cerdeira et al. 1997), 
para o baixo Solimões/alto amazonas 
em 490-600 g/dia ou 178,9-219 kg/ano 
(batista et al. 1998) e para o alto So-
limões 500-800 g/dia ou 182,5-292,0 
kg/ano (Fabré & alonso 1998). Porém, 
os hábitos alimentares das populações 
principalmente nos centros urbanos 
mudaram consideravelmente nos últi-
mos anos. de 2002 para 2008 a partici-
pação de peixe no consumo de proteína 
da população no amazonas caiu de cer-
ca de 56% para cerca 36% (carrero et 
al. 2015), enquanto o consumo de aves 
e carne bovina aumentou.

12.4 Espécies de  
peixes e sazonalidade  
dos desembarques

Pelo menos 150 espécies, consideradas 
comestíveis, são capturadas na pesca 
comercial, destas, 37 são regularmen-
te oferecidas no mercado de Manaus, 
e apenas 10 representam cerca de 80% 
do total das capturas (Tabela 12.2). isso 
mostra que a preferência da população 
de Manaus está concentrada em poucas 
espécies e que a pesca comercial é alta-
mente seletiva.

o esgotamento dos estoques de al-
gumas espécies, ao menos nos pesquei-
ros próximos a Manaus, já levou a uma 
alteração na oferta dos peixes e, como 
consequência, no consumo na cidade. 
de 1970 a 1987, os dez peixes de maior 
importância na comercialização alcan-
çavam até 93% do total das capturas. 
destes, cerca de 75% estavam repre-
sentados por apenas quatro peixes na 
sequência decrescente: tambaqui, jara-

quis (de escama grossa e fina) e curi-
matã. no final deste período, a captura 
do tambaqui já estava começando a di-
minuir sendo substituída pelos jaraquis 
e outros peixes de pequeno porte (Figu-
ra 12.2). a partir do ano de 2000, ou-
tros peixes como aruanã, branquinhas, 
sardinhas e pacus, que já eram comer-
cializados nos mercados, aumentaram 
a participação no desembarque (Figu-
ra 12.2). nos últimos anos, tambaquis 
oriundos de estações de piscicultura co-
meçam a substituir em parte o declínio 
dos peixes capturados nos rios.

a pesca na amazônia é altamente 
sazonal porque é influenciada direta e 
indiretamente pelo ciclo hidrológico. 
no período de cheia (água alta), os 
peixes estão dispersos na floresta de 
várzea e nos grandes estandes de ma-
crófitas aquáticas e capins flutuantes, o 
que dificulta a captura. no período de 
seca (água baixa), eles estão presos no 
canal principal do rio, paranás, poças 
de águas profundas e nos lagos (pro-
fundos e rasos), onde são facilmente 
capturados (Figura 12.3). grandes cap-
turas também são registradas no início 
da subida do nível da água (enchente), 
quando algumas espécies, tais como 
jaraquis, matrinxã e curimatã formam 
grandes cardumes de desova e, mais 
tarde, de dispersão (piracema).

a pesca comercial do jaraqui, por 
exemplo, mostra dois picos que estão 
relacionados com duas migrações, uma 
com fins reprodutivos e outra com fins 
tróficos (ribeiro & Petrere Jr. 1990). os 
cardumes são submetidos a uma in-
tensa pesca que fornece grandes quan-
tidades de peixes para o mercado de 
Manaus, mas por curtos períodos de 
tempo (Figura 12.4).
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Figura 12.2: Participação anual (%) das dez principais espécies de peixes desembarcadas nos mercados de Manaus 
(dados: Associação de Pescadores Z-12 para 1970-1974 e 1997-1998; Mérona & Bittencourt (1988) para 1976-
1987; Batista (1998, 2012) para 1994-2004.
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Figura 12.3: Desembarque total e mensal de jaraqui (Semaprochilodus insignis, S. taeniurus), tambaqui (Colossoma 
macropomum), curimatã (Prochilodus nigricans) e pacu (Mylossoma spp.) nos mercados de Manaus em relação ao 
nível da água (dados: Associação de Pescadores Z-12 para 1980-1984 e Batista (1998) para 1994-1996).

Figura 12.4: Variação mensal do desembarque de acordo com o nível da água. A média de oferta de pescado é 
definida como as médias mensais dos peixes desembarcados dos respectivos anos mais/menos 10%. Entressafra é 
definida como mais de 10% abaixo dos desembarques médios, safra como mais de 10% acima dos desembarques 
médios (Soares & Junk 2000).
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Tabela 12.2: Espécies e grupos de espécies de peixes desembarcadas no mercado de Manaus.

Nome comum Familia Gêneros, espécies

Acará Cichlidae
Acarichthys heckelii, Chaetobranchus, 

Chaetobranchopsis orbicularis, Geophagus spp.
Heros severus, Satanoperca spp.

Acará-açú Cichlidae Astronotus ocellatus

Acari bodo/bodo Loricariidae Pterygoplichthys pardalis

Aracu/aracu-cabeca gorda/aracu 
comum/piau

Anostomidae
Shizodon fasciatus, Leporinus friderici,  

Rhytiodus microlepis, R. argenteofuscus

Aruanã/macaco d’água/sulamba Osteoglossidae Osteoglossum bicirrhossum

Apapá/sardinhão/apapá-amarelo/
apapá-branco

Pristigasteridae Pellona castelnaeana, P. flavipinnis

Bacu Doradidae Megalodoras irwini, Lithodoras sp.

Branquinha/branquinha-cabeca-
lisa/branquinha-cascuda/
branquinha peito de aço

Curimatidae Psectrogaster spp., Potamorhina spp.

Caparari Pimelodidae Pseudoplastytoma tigrinum

Cubiu/orana Hemiodontidae Hemiodus spp., Anodus spp.

Curimatã Prochilodontidae Prochilodus nigricans

Cuiu-cuiu Doradidae Pseudodoras niger

Dourada Pimelodidae Brachyplatystoma flavicans

Jaraqui/jaraqui-escama fina/
jaraqui escama-grossa

Prochilodontidae Semaprochilodus insignis, S. taeniurus

Jundiá Pimelodidae Leiarus marmoratus

Mapará Hypophthalmidae Hypophthalmus spp.

Matrinxã/jatuarana Characidae Brycon cephalhus, B. melanopterus

Pacamom/jaú Pimelodidae Paulicea luetkeni

Pacu/pacu branco/pacu manteiga Serrasalmidae Mylossoma duriventre, M. aureum, Metynnis sp.

Pescada Scianidae Plagioscion spp

Piraíba/filhote Pimelodidae Brachyplatystoma filamentosum

Pirarara Pimelodidae Phractocephalus hemioliopterus

Piramutaba Pimelodidae Brachyplatystoma vaillanti

Piranhas Serrasalmidae Pygocentrus nattereri, Serrasalmus spp.

Pirapitinga Serrassalmidae Piaractus brachypomum

Pirarucu Osteoglossidae Arapaima gigas

Sardinha/sardinha papuda/
sardinha comum/sardinha 
comprida

Characidae Triportheus albus, T. angulatus, T. elongatus

Surubim Pimelodidae Pseudoplastytoma fasciatum

Tambaqui Serrasalmidae Colossoma macropomum

Tamoatá Callichthyidae Hoplosternum littorale
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Nome comum Familia Gêneros, espécies

Tucunaré Cichlidae Cichla monoculus, C. temensis

Traíra Erythrinidade Hoplias gr. malabaricus

Peixe cachorro Acestrorhynchidae
Acestrorhynchus falcatus, A. microlepis,  

A. falcirostris

Peixe cachorro/ripa Cynodontidae
Hydrolycus scomberoides, Rhaphiodon gibbus,  

R. vulpinus

Mandi Pimelodidae Pimelodus blochii

Muela/piranambú Pimelodidae Pinirampus pirimanpus

Babão Pimelodidae Brachyplatystoma platynemum

Tabela 12.2: Continuação.

12.5 Áreas, barcos e 
equipamentos de pesca 

a produção de peixes dos rios e lagos 
da amazônia também dependem do ta-
manho e condições de suas planícies de 
inundação (Junk & Welcomme 1990, 
Junk 1993, nolan et al. 2009). rios de 
água-branca, como Solimões/amazonas, 
Purus, Juruá e Madeira, têm planícies alu-
viais ricas em nutrientes e são altamente 
produtivos, inclusive em peixes. Todos os 
rios de água-branca e suas planícies de 
inundação são explorados durante todo o 
ano por barcos de pesca de Manaus (Petre-
re Jr. 1978b, batista 1998). Por outro lado, 
rios de águas-pretas, como o negro e o 
Uatumã, apresentam uma ictiofauna rica 
em espécies, mas a biomassa total é mais 
baixa (goulding et al. 1988, Saint-Paul et 
al. 2000). eles são pobres em nutrientes, 
com produtividade primária reduzida, 
mas podem formar habitats essenciais 
para algumas espécies de valor comercial. 
o jaraqui adulto habita os igapós de rios 
de água-preta, sendo capturado quando 
se reúne em cardumes para realizar mi-
grações de desova no rio Solimões/ama-
zonas (ribeiro & Petrere Jr. 1990). 

a diversidade de habitats em siste-
mas de rios de várzea na amazônia é 
grande, onde os pescadores usam mais 

de 10 tipos diferentes de equipamentos 
e métodos de pesca (Petrere Jr. 1978b, 
Smith 1979, barthem 1999b, batista 
et al. 2004). em 1976, 9,3% das cap-
turas foi realizada com redes de cerco 
de praia, 34,0% com redes de emalhar, 
48,6% com redes de cerco, e 7,1% das 
capturas foram realizadas com outros ti-
pos de petrechos de pesca, por exemplo, 
arpão (principalmente para pirarucu), 
arco e flecha, linha comprida (princi-
palmente para grandes bagres), tarrafa 
(pequenos peixes de cardume) e outros 
(bayley & Petrere Jr. 1989). dentre esses, 
o arrastão de praia foi usado principal-
mente para capturar jaraqui (63,7%), as 
redes de emalhar para capturar tamba-
qui (94,8%) e redes de cerco para cap-
turar curimatã (21,1%), jaraqui (20,7%) 
e tambaqui (16,2%) (Petrere Jr. 1978b).

no período de 1994-1996, cerca de 
90% do peixe foi capturado com redes de 
cerco, principalmente os peixes de cardu-
me, jaraqui, curimatã, pacu e sardinha 
(batista 1998). 7,9% foram capturados 
com redes de emalhar, principalmente 
tambaqui, aruanã, tucunaré, acará e pes-
cada. esse aumento dramático no uso de 
redes de cerco de 48,6% em 1976 para 
cerca de 90%, em 1996, foi em parte de-
vido ao abandono do antigo arrasto de 
praia. além disso, a partir de 1981, o ar-
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rasto de praia também começou a subs-
tituir as redes de emalhar na pesca do 
tambaqui (Mérona & bittencourt 1988). 

a pesca profissional é realizada por 
pescadores que possuem embarcações 
de diversos tamanhos com caixa de gelo 
para conservar o pescado por vários dias 
ou semanas (batista 2003, cardoso et al. 
2004, barbosa & batista 2008, cardoso & 
Freitas 2012, corrêa et al. 2012, inoma-
ta & Freitas 2015). informações sobre o 
número e tamanho dos barcos de pesca 
são contraditórias, apesar de ser contro-
lado por autoridades portuárias (capita-
nia dos Portos) e por órgão ambiental 
ibaMa (instituto brasileiro do Meio 
ambiente e dos recursos naturais re-
nováveis). Uma comparação dos barcos 
de pesca indica um aumento no número 

de barcos de tamanho médio (10-20 t) e 
grande (>20 t). em 2000, 9% das em-
barcações eram de pequeno porte, 69% 
de médio porte e 22% de grande porte, 
com comprimentos variando entre 9,0 e 
25,9 metros (cardoso et al. 2004). 

a maior parte da captura de peixe, 
que é vendida no mercado de Manaus, 
é proveniente do rio Solimões (parte 
do rio amazonas a montante de Ma-
naus) e seus afluentes. de 1976 a 1998, 
a participação em percentagem desse 
rio aumentou de 63% para 73%, com 
uma contribuição significativa do rio 
Purus, que triplicou sua participação 
durante este período (Tabela 12.3). a 
contribuição do rio amazonas, a ju-
sante de Manaus, passou de 16,7% em 
1976 para 15,8% em 1995 e diminuiu 

Tabela 12.3: Percentual do total de peixes desembarcados nos mercados de Manaus oriundos de afluentes e outras 
partes do Rio Solimões/Amazonas.

Petrere (1982) Batista (1998) Pescadores Z-12

Rios 1976 1977 1978 1994 1995 1996 1996 1997 1998

% % % % % % % % %

Alto Solimões 0,0 0,7

Médio Solimões 17,8 12,7 13,5

Rio Jutaí 4,7 3,6 3,8 0,3 0,2 0,2

Rio Solimões/Japurá 37,6 38,0 38,4

Rio Japurá 0,4 0,8 1,3 1,9

Rio Juruá 5,1 5,4 5,4 3,8 15,8 9,7

Rio Purus 15,7 18,6 17,4 28,8 29,2 29,1 36,1 39,1 47,3

Solimões/Amazonas 21,2 34,1 23,9

Amazonas 14,0 12,5 13,1 0,1

Baixo Rio Solimões 17,0 9,8 9,0

Alto Rio  
Amazonas (AM)

8,4 15,9 8,7

Rio Madeira 4,9 5,0 5,3 14,8 10,2 12,0 15,3 13,3 2,6

Total 18,9 17,5 18,4 40,2 35,9 29,7 15,3 13,3 2,6

Rio Negro 2,0 1,8 3,4 4,9 3,2 4,7 4,8 4,9 9,2

Rio Branco 0,0 0,1 0,1

Desembarque total (t) 30.243 21.652 22.431 25.084 22.322 23.589 18.706 22.059 14.236
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em 1998 para 0,05%, principalmente 
devido à redução das viagens no rio. a 
contribuição do rio Madeira aumentou 
até 1994 para 14,8%, mas, em seguida, 
diminuiu acentuadamente para 2,6% 
em 1998. esta queda deve-se principal-
mente à proibição da pesca comercial 
em 1996 em alguns dos afluentes, por 
exemplo, do rio canumã e do rio ari-
puanã (ribeiro et al. 1999b). contudo, 
as contribuições dos pequenos afluentes 
do rio Solimões/amazonas não foram 
registradas separadamente neste traba-
lho por serem muito baixas. a contribui-
ção do rio negro aumentou de 2% em 
1976 para 9,2% em 1998, principalmen-
te por causa do aumento na captura do 
jaraqui (Figura 12.3). entre 1999 e 2000, 
os principais pesqueiros explorados se 
localizavam no rio Purus, seguidos dos 
pesqueiros nos rios Solimões, coari e 
Madeira (cardoso et al. 2004). nas últi-
mas decadas, tem havido uma tendência 
para aumentar a distância das viagens 
de pesca. viagens de até 500 km de dis-
tância de Manaus diminuíram de 73,1% 
em 1994 para 51,5% em 1996 (batista 
1998). a distância percorrida pelos bar-
cos da frota de Manaus mais do que 
duplicou, alcançando até 3.700 km, pes-
cando nos trechos superiores dos rios 
Juruá, Japurá e Javari (isaac & barthem 
et al. 1995).

12.6 Produção da pesca 
e potencial pesqueiro na 
Bacia Amazônica

Há diferentes estimativas sobre a captu-
ra e potencial de pesca na bacia ama-
zônica. ao considerar as estatísticas da 
pesca de belém e Manaus, assumindo 
um consumo diário médio de 200 g de 
peixes por pessoa, e uma captura de 
75.000 t/ano estima-se um potencial 
de consumo de 100.000 t/ano (varoli 

1969). Por outro lado, com um consumo 
anual de 65.000 t/ano estima-se, sem 
dar detalhes, um potencial de pesca de 
130.000 t/ano (azevedo 1970). baseado 
em uma produção anual de 133 kg/ha/
ano da pesca do rio Mogi-iguaçu, no 
estado de São Paulo, é possível estimar 
para a amazônia uma produção de 200 
kg/ha/ano (azevedo 1970), ao conside-
rar uma área produtiva de 3.165.000 ha 
com um potencial de pesca de 63.000 t/
ano (azevedo 1970). 

considerando as regiões Média e 
alta da bacia amazônica, em 1976, foi 
estimada uma captura anual de 85.200 
t/ano e um potencial de pesca varian-
do de 125.000 a 217.000 t/ano (bayley 
1981). Para 1980, foi estimada uma 
produção da pesca de 198.650 t/ano 
para toda a bacia (bayley & Petrere Jr. 
1989). neste mesmo trabalho, e consi-
derando um rendimento bastante con-
servador de 50 kg/ha/ano, os autores 
estimaram um potencial de rendimento 
de cerca de 900.000 t/ano, ainda para 
toda a bacia amazônica. estudos no 
lago camaleão, lago de várzea no rio 
Solimões/amazonas, próximo a Ma-
naus, indicam uma produção de peixes 
de 2,8 t/ha/ano, estimando que cerca 
de um terço corresponderia a peixes 
maiores do que 25 cm (bayley 1983), 
resultando em uma produção pesquei-
ra potencial de cerca de 1,8 t/ha/ano 
de peixe comestível. Para o baixo rio 
Tocantins, a jusante da barragem de Tu-
curuí, foi calculada uma produção da 
pesca de 140 kg/ha/ano, e de 107 kg/
ha/ano no reservatório (Mérona 1985). 
Segundo estas cifras, a produção natu-
ral dos recursos pesqueiros como um 
todo poderia ser mais bem aproveita-
da, porém com cuidados especiais em 
relação às espécies de maior interesse 
comercial, já muito exploradas (batista 
et al. 2004). 
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Todos os autores, no entanto, sa-
lientam que essas estimativas devem 
ser consideradas com reserva, porque 
as estatísticas disponíveis não são 
completas e sofrem sérios problemas 
metodológicos. além disso, o poten-
cial teórico de pesca não corresponde 
à realidade da pesca na região. não há 
meios de alcançar um esforço de pesca 
ideal em um sistema tão grande e com-
plexo, como o da planície de inundação 
do rio Solimões/amazonas e em uma 
pescaria tipicamente multiespecífica. 
as considerações econômicas e exigên-
cias do mercado fazem a exploração da 
pescaria potencial teórica irrealista. as 
estimativas de bayley (1981) e bayley 
& Petrere Jr. (1989) sugerem que o 
potencial de pesca no grande sistema 
rios-várzeas amazônico na década de 
1980 se encontrava em estado de sube-
xplorado. Porém, o aumento da pesca 
decorrente do crescimento demográfico 
e econômico (bayley & Petrere Jr. 1989, 
isaac et al. 2008) tem, ao longo do tem-
po, deixado alguns peixes de valor co-
mercial em condições de sobrepesca. o 
pirarucu foi explorado durante todo o 
período colonial como um substituto 
para o bacalhau salgado. os registros 
mostram um fornecimento estável de 
Manaus e belém de 1885 a 1920, com 
patamares superiores a 1.000 t/ano 
(Fontenele 1948). as quantidades e o 
tamanho médio das espécies captura-
das foram fortemente reduzidos já em 
décadas passadas. Por causa dessa si-
tuação, desde 1975 o pirarucu entrou 
para o apêndice ii da ciTeS, que lista 
espécies que não necessariamente es-
tão sujeitas a extinção, mas que po-
dem vir a se tornar extintas (viana et 
al. 2007). a partir dessa situação, foi 
implementado com bastante sucesso 
o Manejo Participativo de Pirarucu na 
reserva de desenvolvimento Sustentá-

vel Mamirauá (Queiroz 2000, viana et 
al. 2007). além do pirarucu, os grandes 
bagres pimelodídeos (piramutaba, dou-
rada, surubim, caparari, etc.) são cap-
turados ao longo de todo o curso do rio 
Solimões/amazonas, principalmente 
para o mercado frigorífico. atualmente,  
esta atividade encontra-se em declínio 
(ruffino & isaac 1999, alonso & Pirker 
2005, Freitas et al. 2007).

na década de 1970, o tambaqui era 
o peixe de maior importância comercial, 
sendo responsável por mais de 50% da 
captura total de peixes desembarcados 
no mercado de Manaus (Figura 12.3). 
atualmente, adultos de grande porte 
(mais de 70 cm) são raros na maior par-
te da amazônia, e a maioria dos peixes 
comercializados são subdimensionados 
(goulding et al. 1996). o esforço de 
pesca não foi reduzido, embora as cap-
turas já estivessem baixas desde 1985. 
recentemente, a aplicação do modelo 
de rendimento por recruta aos dados 
obtidos da pesca na amazônia central 
evidenciou sobrepesca de tambaqui 
(campos et al. 2015). os autores reco-
mendaram uma redução do tamanho 
de captura como estratégia para recupe-
ração dos estoques. informações sobre 
os estoques de outros peixes de impor-
tância comercial são contraditórias, por 
exemplo, sobre os jaraquis e curimatãs 
(batista 1998, vieira 2003, Freitas et al. 
2007, catarino et al. 2014). Porém, a di-
minuição dos desembarques de pescado 
no mercado de Manaus pode ser indício 
de uma sobre-exploração dos estoques 
de várias espécies. 

esses estudos, no entanto, levantam 
a questão sobre o valor da avaliação 
clássica dos estoques pesqueiros nas 
grandes planícies alagáveis. esse ques-
tionamento ocorre porque é muito difí-
cil identificar as unidades de estoque. 



220 Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável

isso se deve ao contínuo intercâmbio 
existente entre o curso principal do rio 
e a planície aluvial adjacente, com a 
correnteza transportando informações 
genéticas, através da deriva de ovos e 
larvas rio abaixo, penetrando em áre-
as alagáveis no início das inundações 
(araújo-lima & oliveira 1998). Tam-
bém, deve ser considerado o sentido in-
verso, pela migração ativa das espécies, 
entrada e saída dos peixes nas áreas 
alagáveis (Junk et al. 2000b). Popula-
ções de peixes residentes em determi-
nados lagos podem, portanto, estar em 
permanente intercâmbio genético com 
outras populações através de alguns 
exemplares. no entanto, do ponto de 
vista da pesca, eles devem ser tratados 
como populações separadas, podendo 
não ser afetados pela exploração exces-
siva das populações em outras partes 
do sistema rio-planície de inundação. 
Peixes migradores, como os jaraquis, 
fazem migração ativa rio acima para 
compensar a deriva de ovos e larvas 
rio abaixo (ribeiro & Petrere Jr. 1990). 
então, devem ser considerados como 
um estoque do ponto de vista da pesca, 
isso porque a pesca em uma parte do 
sistema pode influenciar diretamente 
as populações de outras regiões. 

os esforços para mitigar impactos 
da pesca nos peixes, em grande parte, 
têm sido centralizados na implemen-
tação de regulamentos, dos quais, as 
medidas mais comuns são: definir ta-
manho mínimo de captura dos peixes, 
definir tamanho mínimo de malha, es-
tabelecer as épocas de defeso, proibir 
petrechos e métodos de pesca. o ta-
manho mínimo de captura para várias 
espécies e regulado, por exemplo, para 
o pirarucu (150 cm), surubim (80 cm), 
curimatã (25 cm), tambaqui (55 cm), e 
tucunaré (25 cm), entre outros (www.
pescamadora.com.br). além disso, a 

pesca é proibida durante o período de 
migração reprodutiva de peixes como 
o tambaqui (período de defeso de 01 
de outubro a 31 de março), pirapitin-
ga, maparás, sardinhas, pacus, aruanã, 
matrinxã (período de defeso de 15 de 
novembro a 15 de março). na pesca 
industrial da piramutaba, há também 
restrições sobre o número de barcos e 
tipo de malha utilizada nas pescarias. 
apesar da existência destas restrições, 
o ponto crítico para sua aplicação é a 
fiscalização, sendo que a maioria des-
tas normas não é respeitada. 

Por exemplo, em 05 de outubro de 
2015 foi assinada a Portaria n° 192 
pelos Ministérios da agricultura, Pe-
cuária e abastecimento (MaPa) e do 
Meio ambiente (MMa) que suspen-
de portarias ou instruções normativas 
que dizem respeito a proibição da pes-
ca de determinadas espécies de peixes 
em várias bacias hidrográficas do país, 
incluindo a do rio amazonas. a deci-
são vale por 120 dias, prorrogáveis por 
mais 120 dias para o recadastramento 
dos pescadores artesanais e a revisão 
dos períodos de defeso. o Seguro-de-
feso coincide com o período das pira-
cemas e desovas, e tem sido uma das 
poucas medidas que o governo possui 
para conservar os recursos pesqueiros. 
a suspenção do pagamento do benefí-
cio seguro-defeso aos trabalhadores da 
pesca com registro afeta milhares de 
famílias no amazonas, que receiam a 
invasão dos lagos, igarapés e rios ma-
nejados. a medida deverá favorecer a 
retirada generalizada do pescado, já 
que nenhum pescador vai ficar de bra-
ços cruzados depois que perder o Segu-
ro-defeso. isso tem sido motivo de pre-
ocupação, especialmente com relação 
aos impactos que a região pode sofrer, 
gerando futuro problema para o abaste-
cimento do pescado.
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12.7 Pesca de peixes 
ornamentais

Há cerca de 70 anos existe a pesca de 
peixes ornamentais na amazônia. as 
várzeas contribuem pouco para esta 
atividade, que acontece principalmen-
te nos afluentes do rio negro. no pico 
das atividades, que ocorreu no final do 
século passado e no começo deste sécu-
lo, foram exportados em anos de boas 
safras, tais como em 1999 e 2005, cerca 
de 36 milhões de exemplares, princi-
palmente para a europa, eUa e Japão 
(Prang 1996, anjos et al. 2009, Junk 
et al. 2007). entre 65-85% dos peixes 
negociados eram cardinais tetra (Pa-
racheirodon axelrodi), capturados no 
médio rio negro e exportados de bar-
celos. chao (1993) estimava que cerca 
de 6.000 pessoas ao longo do Médio 
rio negro, uma área de baixa densida-
de populacional, eram envolvidas na 
captura e no transporte de peixes orna-
mentais. em uma análise crítica, Junk 
et al. (2007) defenderam esta atividade 
como muito importante para a preser-
vação dos habitats naturais dos peixes 
ornamentais, e de outros animais vi-
vendo na área. 

Poucos anos depois da publicação 
desse estudo, a criação do cardinal tetra 
em cativeiro na Ásia resultou em um de-
clínio da pesca desta espécie na região 
de barcelos. em 2015, o número total de 
peixes ornamentais exportados de Ma-
naus foi reduzido a apenas 5 milhões de 
exemplares (anjos et al. 2009, Moraes 
et al. 2010, Tribuzy-neto 2016). a perda 
de renda dos coletores resultou no aban-
dono da atividade, inclusive da proteção 
dos igarapés. Hoje, por exemplo, o iga-
rapé do Mamulé, tributário do rio Unini 
da bacia do rio negro, que era frequen-
tado pelos coletores de peixes ornamen-
tais, tem grande parte de suas áreas des-

matadas, apesar do fato de que os solos 
são extremamente pobres em nutrientes 
e não servem para a agropecuária.

12.8 Pesca esportiva

a pesca esportiva é uma atividade de la-
zer importante que gera recursos e vem 
se desenvolvendo cada vez mais ao longo 
dos últimos 20 anos (Freire et al. 2016). 
de acordo com amazonastur (empresa 
estadual de Turismo do amazonas), o 
número de turistas de pesca esportiva 
no estado de amazonas, em 2011, atin-
giu 7.293 pessoas. em 2013/2014, foram 
registrados 33 operadores de barcos que 
concentraram as suas atividades nos 
afluentes do rio negro (iSa 2013). Por 
falta de infraestrutura em terra, as via-
gens são realizadas com jatos de luxo, o 
que cria uma atividade muito lucrativa, 
estimando-se o gasto médio por pessoa 
em 3.000 US$ por semana. o peixe mais 
pescado é o tucunaré (Cichla spp.) sen-
do que cerca de 11% dos pescadores são 
estrangeiros. Segundo os pescadores lo-
cais, a falta de planejamento resulta na 
redução dos estoques e do tamanho dos 
peixes capturados, assim como em con-
flitos com a população local por causa da 
entrada de pescadores em áreas de pro-
teção. desde 2009, o ibaMa começou a 
trabalhar com a controle da pesca espor-
tiva e a elaboração de regulamentos em 
cinco tributários (crepaldi & Machado 
2010). na maioria dos casos, a pesca es-
portiva não inclui a população ribeirinha 
nas suas atividades e no seu lucro, o que 
pode resultar em rejeição desta atividade 
e, portanto, em conflitos sociais. 

12.9 Piscicultura 

a piscicultura não tinha tradição na re-
gião amazônica, porque a atividade foi 
historicamente vista como desnecessária 
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por causa da abundância e diversidade 
do recurso pesqueiro. Peixes, tartaruga 
e peixe-boi eram armazenados vivos em 
cercas ou pequenos tanques por curtos 
períodos de tempo (acuña 1865). expe-
riências de cultivo de peixes começaram 
em 1920 por von ihering rudolpho e 
continuaram com Pedro de azevedo no 
nordeste do brasil (ihering & azevedo 
1934, 1936). no amazonas, um Progra-
ma de desenvolvimento da Piscicultura 
foi implantado na década de 1980. desde 
então, a atividade cresceu e vem se con-
solidando em todos os estados da região 
norte. o inPa, em Manaus, iniciou as 
primeiras experiências em 1976 (Werder 
& Saint-Paul 1978, resende et al. 1985, 
graef et al. 1987, val & Honczaryk 1995), 
sendo selecionadas de doze a dezoito 
espécies consideradas potencialmente 
viáveis para piscicultura (graef 1995). 
os peixes nativos mais cultivados são o 
tambaqui (74,68%), matrinxã (44,86%) 
e pirarucu (24,31%) (iPaaM 2007, oli-
veira et al. 2012). as percentagens, po-
rém, variam entre as regiões. Também 
existe criação de peixes exóticos tais 
como a carpa comum (Cyprinus carpio) 
e tilápia do nilo (Oreochromus niloticus). 

a atividade, que era considerada 
desnecessária, passou a constituir a 
principal estratégia para aumentar a 
oferta de pescado na região. outros 
motivos que também impulsionaram 
o desenvolvimento de tecnologias que 
pudessem suprir as necessidades do 
setor foram: aumento da demanda de 
pescado, diminuição das capturas de 
espécies de alto valor comercial e au-
mento de preços. assim, na década de 
1990 a piscicultura conseguiu dar um 
salto impulsionada pela implementa-
ção de projetos de grande porte. 

os dados sobre a produção da pis-
cicultura são em parte contraditórios. o 

estado do amazonas, em 2014, perma-
neceu na sétima posição entre os produ-
tores da região norte com despesca de 
22.530 t (ibge 2014). a SePror estima 
que a área alagada para cultivo na região 
alcance 2.000 ha (lima et al. 2015). esse 
valor é bem maior que a produção de 
9.840 t relatada para 2009, que está asso-
ciada à existência de aproximadamente 
2.980 piscicultores familiares, distribuí-
dos em todos os municípios do estado 
(Moraes et al. 2010). no ano de 2018, o 
instituto de desenvolvimento agropecu-
ário Florestal Sustentável do estado do 
amazonas, estimou um total de 4.000 
produtores rurais atuando em piscicul-
tura no amazonas, com uma produção 
de 15.456 t (idaM 2019) (http://www.
idam.am.gov.br/setor-de-piscicultura
-reune-cerca-de-4-mil-produtores-no-a-
mazonas/). este valor e bem inferior a 
aquele indicado pelo ibge (2014).

a maioria dos piscicultores culti-
vam os peixes em viveiros de barragens 
(75%) e tanques escavados (15%), 
seguidos de outros tipos de sistemas 
como tanque-rede e canal de igara-
pé (10%) (iPaaM 2007, oliveira et al. 
2012, lima et al. 2015). dentre esses 
sistemas, bons resultados têm sido ob-
tidos em viveiros escavados (cavero et 
al. 2009), que têm produtividade média 
de aproximadamente 7 t/ha (lima et 
al. 2015). o tambaqui pode chegar a 18 
t/ha (izel et al. 2013). os peixes culti-
vados são atualmente comercializados 
nas feiras e supermercados de Manaus. 
os municípios que possuem o maior 
número de criadores são Manaus, rio 
Preto da eva, careiro, Presidente Fi-
gueiredo, iranduba e coari. 

embora crescente, a atividade ainda 
carece de maior atenção (oliveira et al. 
2012). Um dos problemas é a necessi-
dade de adequação aos tipos de ecos-
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sistemas aquáticos, assumindo diversos 
recortes, inclusive o da conservação da 
biodiversidade aquática. outros aspec-
tos limitantes para o desenvolvimento 
da atividade são: insuficiente assistên-
cia técnica, alto custo de produção, ca-
deia produtiva desorganizada, escassez 
de pesquisa e dificuldade de acesso ao 
crédito (oliveira et al. 2012, lima et 
al.  2015). Parte desse cenário tende a 
mudar com os investimentos recentes 
no estado para apoiar a piscicultura 
(https://www.acritica.com/channels/
cotidiano/news/estado-do-am-impor-
ta-58-do-pescado-que-consome-por-a-
no-aponta-sepa).

na verdade, pode-se alegar que pei-
xes alvos da pesca e comercializados 
na região não deveriam ser criados em 
cativeiro, pois não seria economica-
mente viável. no entanto, muitas das 
unidades populacionais desses peixes, 
por exemplo, alguns bagres, tambaqui, 
jaraqui e pirarucu, já estão em perigo 
ou em condições de sobre-exploração 
em algumas áreas da região. isso leva à 
redução da oferta e, consequentemen-
te, o alcance de altos preços no mer-
cado. além disso, os desembarques do 
pescado são altamente sazonais, o que 
resulta em períodos de escassez. existe 
também a dificuldade de escoamento 
do peixe capturado nas áreas de gran-
de produção, como ao longo de rios 
de águas-brancas, que em geral estão 
distantes de áreas urbanas próximas às 
novas estradas. na verdade, a produ-
ção de pescado é uma grande oportu-
nidade, pode produzir proteína nobre e 
gerar milhares de postos de emprego e 
renda. entretanto, é necessário fazê-la 
de forma sustentável, aproveitando o 
vasto território de águas da região. a 
amazônia tem condições de ser um dos 
maiores produtores de pescado cultiva-
do no mundo. Um esforço de atingir 

esta tarefa é a estratégia Pan-amazônia 
para estimular a criação de peixes e o 
melhor manejo dos estoques pesquei-
ros naturais, no âmbito do Earth Inova-
tion Institute (2019). 

12.10 Discussão

a pesca é uma atividade econômica 
muito importante na amazônia. Segun-
do dados do registro geral da atividade 
Pesqueira (rgP) do MPa (2015), estão 
registrados e ativos cerca de 384.018 
pescadores nas associações de pesca-
dores dos estados do acre, amazonas, 
rondônia, amapá e Pará, com maior 
contingente de pescadores nos estados 
do Pará (242.351, incluindo águas cos-
teiras e interiores), amazonas (94.374) 
e amapá (17.766). nesse contexto, es-
tratégias de manejo pesqueiro devem 
levar em contar a importância social da 
atividade, como geradora de emprego e 
renda para uma parcela significativa da 
população economicamente ativa das 
regiões. além do mais, a redução dos 
desembarques de várias espécies de pei-
xes associada a crescente demanda de 
pescado pela população requer ações 
para uma adequada gestão do recurso.

a base para uma gestão eficiente 
das populações de peixes está em uma 
boa coleta de dados de desembarque e 
esforço de pesca, com perspectiva de 
longo prazo. Porém, esta base não exis-
te, porque a coleta de dados é realizada 
por diferentes órgãos ou cientistas com 
métodos diferentes e sem a necessária 
continuidade. dadas suas característi-
cas, esta atividade deve ser uma tarefa 
de governo e deve existir uma agência/
instituição governamental com apoio 
financeiro suficiente para assumir esta 
tarefa, contando com a assistência de 
instituições de pesquisa e universidades.

as águas interiores pertencem ao 
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governo, mas o peixe é um recurso que 
pode ser usado por todos. nos últimos 
anos, cresceu o número de ribeirinhos 
mudando da pesca de subsistência para 
pesca comercial. isso tem aumentado a 
frequência e abrangência de conflitos 
entre pescadores profissionais, e tam-
bém tem sido registrado o aumento do 
número de lagos de várzea com restri-
ção de acesso aos pescadores profissio-
nais. essas áreas também são gerencia-
das pelos moradores, tais como a rdS 
Mamirauá, lago de Tefé, lago Uarini, 
lago alvarães e muitos outros. Portan-
to, são necessários acordos de uso dos 
recursos que sejam aceitáveis por todas 
as partes interessadas, e isso favoreceu 
a implementação do manejo pesqueiro 
comunitário (capítulo 13) em contra-
ponto ao convencional, centralizado no 
estado. considerando sua importância 
socioeconômica, seria esperado que o 
governo priorizasse a gestão e o desen-
volvimento da pesca interior. isto, no 
entanto, não acontece o que resulta em 
sérios déficits estruturais e normativos, 
que vêm ocorrendo ao longo do tempo 
em vários setores da pesca, inclusive 
em função da falta de informação. Por 
exemplo, em 2011, cientistas do inPa 
denunciaram a matança dos botos (tu-
cuxi Sotalia fluviatilis e boto-vermelho 
Inia geoffrensis), que são protegidos 
pela lei e de grande valor emblemáti-
co na cultura tradicional amazonense 
(brum 2011). a caça de botos é termi-
nantemente ilegal. a matança do ma-
mífero ocorre principalmente porque a 
carne e carcaça são utilizadas na pes-
ca do bagre piracatinga (Calophysus 
macropterus). o peixe é apreciado na 
culinária colombiana e sua aceitação 
cresceu no mercado brasileiro. isso in-
centivou os donos de alguns frigoríficos 
a comprarem a piracatinga por um pre-
ço baixo, e venderem os filés por preços 

elevados com nome diferente, frequen-
temente denominado de douradinha.

a legislação pesqueira não corres-
ponde às necessidades reais do recurso 
na região (Junk 1984b, isaac & barthem 
1995), embora tenham sido adotadas 
algumas medidas restritivas ou proibi-
tivas de captura do pescado. exemplos 
de tais medidas são: (a) limitação do 
acesso a determinadas áreas, (b) proi-
bição de certos equipamentos de pesca, 
(c) a determinação do tamanho de ma-
lha em diferentes tipos de redes, (d) ta-
manho mínimo de pesca para algumas 
espécies, (e) proibição de pesca duran-
te determinados períodos, (f) o contro-
le do esforço por quotas e de licenças 
para barcos de pesca e (g) estabele-
cimento de áreas protegidas (bayley 
1981, bayley & Petrere Jr. 1989, ribeiro 
& Petrere Jr. 1990, Petrere Jr. 1992, bar-
them et al. 1995). Porém, a legislação 
tem de ser adaptada ao novo estado do 
conhecimento científico sobre a biolo-
gia dos peixes e da pesca nas diferen-
tes sub-regiões da bacia amazônica, às 
novas exigências do mercado e aos no-
vos conceitos de gestão sustentável das 
várzeas. algumas normas não são se-
guidas porque elas não correspondem à 
realidade da pesca. além disso, o con-
trole no cumprimento dos regulamen-
tos em uma área tão vasta é muito difí-
cil. Por isso, é necessária uma estreita 
cooperação com a população local para 
facilitar a aceitação dos regulamentos, 
assim como a elaboração de estratégias 
de manejo.

considerando o menor valor da pro-
dução pesqueira potencial estimada 
por Petrere Jr. et al. (1992) de 425.000 
t/ano, as capturas atuais indicam uma 
considerável subexploração dos esto-
ques. Porém, os peixes mais visados 
economicamente tanto no mercado ex-
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terno como no interno (p. ex., tamba-
qui, piramutaba, dourada), encontram-
se em regime de sobre-exploração ou de 
completa exploração. Preocupados com 
a situação dos estoques bayley & Petre-
re Jr. (1989) recomendaram uma mistu-
ra de opções de manejo: Pesca de alto 
rendimento perto de centros urbanos, 
pesca rotativa em áreas mais distantes 
dos centros e total proteção em áreas 
protegidas em localidades remotas. 

barthem et al. (1997) também pro-
põem um manejo compatível com as 
características ecológicas das espécies 
alvo, em especial os movimentos migra-
tórios. Segundo Junk (1984b) e bayley & 
Petrere Jr. (1989) os peixes da amazônia 
podem ser classificados em duas cate-
gorias: i) Peixes que realizam extensas 
migrações para atingir as áreas de deso-
va, bem como migrações de alimentação 
ocasionais entre a planície de inunda-
ção, o canal do rio e afluentes no início 
e durante a subida do nível da água (p. 
ex., piramutaba, dourada, tambaqui, 
curimatã e jaraqui); ii) peixes mais se-
dentários, com movimentos restritos em 
áreas dentro da planície de inundação. 
Por exemplo, lagos de várzea e florestas 
periodicamente inundadas adjacentes e 
as comunidades de plantas herbáceas da 
zona de transição aquática-terrestre (p. 
ex., tucunaré, acará-açu, aruanã, piraru-
cu, pescada, acari bodó e piranha). Por 
razões de gestão, barthem & Petrere Jr. 
(1995) e barthem & goulding (1997) su-
gerem que a piramutaba e dourada, que 
fazem grandes migrações do estuário até 
as cabeceiras do rio amazonas, sejam 

incluídas em uma terceira categoria, 
uma vez que são fortemente exploradas 
por uma pesca industrial, centralizada 
em belém. assim, o manejo dos migra-
dores tem que considerar tais movimen-
tos como parte do ciclo de vida e, assim, 
estabelecer as estratégias de pesca que 
não impeçam ou restrinjam estes movi-
mentos. a ausência de fiscalização torna 
o fechamento da pesca na época de re-
produção, defeso, ineficiente à conserva-
ção dos estoques, conforme relatado por 
corrêa et al. (2014) ao analisar os dados 
de desembarque no município de coari, 
no Médio Solimões. Para os sedentários, 
que habitualmente se encontram nos la-
gos ou nas áreas alagadas (p. ex., tucu-
naré, pescada, pirarucu, acarás, acaris e 
cascudos), o manejo tem que minimizar 
os conflitos existentes entre os pescado-
res comerciais e de subsistência, dada a 
importância alimentar deste recurso nes-
sas comunidades (Freitas & rivas 2006). 

o fato de que apenas 10 grupos de 
espécies representarem em torno de 
80% do pescado vendido no mercado 
em Manaus, mostra a alta seletividade 
da pesca. algumas das espécies já estão 
em estado de sobrepesca em certas re-
giões e outras em perigo de sobrepesca. 
isso mostra a necessidade de ampliar a 
oferta no mercado porque ainda existe 
um potencial não explorado de espécies 
de peixes pequenos, ainda pouco co-
mercializados. essa utilização racional 
poderia trazer contribuições ao desen-
volvimento socioeconômico da região. 



Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável226 

David Gibbs McGrath, Caroline Arantes,  
Antonia Socorro Pena da Gama,  
Leandro Castello, Oriana Trindade de Almeida,  
Priscila Saikoski Miorando & Juarez PezuttiC

a
p

ít
u

lo
 1

3

Manejo comunitário da pesca no  
Baixo Amazonas, Estado do Pará

13.1 Introdução

na década de 1980, comunidades em 
toda a extensão da várzea amazônica 
começaram a tomar controle dos lagos 
e negociar acordos de pesca (Hartmann 
1989, Piñedo-vasquez et al. 1992, lima 
1999, Mcgrath 1993, crampton et al. 
2004). a ascensão do manejo comu-
nitário foi uma resposta à intensifica-
ção da pesca comercial, resultado de 
mudanças tecnológicas na pesca e do 
crescimento da demanda por pescado 
amazônico dos mercados urbanos e 
de exportação (Smith 1985, goulding 
1983a). estes movimentos, chamados 
de “Preservação dos lagos” no estado 
do amazonas e dos “acordos de Pesca” 
no baixo amazonas Paraense, se de-
senvolveram em resposta às ameaças a 
pesca local (chapman 1989, cPT 1992, 
Mcgrath et al. 1993). eles desafiaram o 
modelo vigente de gestão centralizada 
no governo no qual a política pesqueira 
brasileira estava baseada (Hall 1997). 
ao longo da década de 1990, o ibaMa 
(instituto brasileiro de Meio ambien-
te e recursos naturais renováveis), o 
órgão federal responsável pela gestão 
pesqueira, colaborou com ongs locais, 
organizações regionais de pescadores e 

doadores internacionais para desenvol-
ver uma política e estrutura institucio-
nal de co-manejo pesqueiro, incluindo 
critérios e procedimentos para o reco-
nhecimento legal dos acordos de pesca 
comunitária (ibaMa 1995, Mcgrath et 
al. 2008).

Por meio deste processo, o manejo 
comunitário evoluiu dos acordos infor-
mais, sem validade legal, para um dos 
componentes básicos de uma nova po-
lítica de cogestão pesqueira. o desen-
volvimento de políticas de manejo co-
munitário seguiu dois caminhos diver-
gentes. enquanto no estado do amazo-
nas o manejo comunitário da pesca foi 
desenvolvido no contexto da política 
estadual de conservação, no Pará os 
acordos de pesca foram integrados na 
política de assentamentos voltada para 
as comunidades tradicionais (Mcgrath 
et al. 2015). em um processo paralelo, 
cientistas e pescadores de pirarucu da 
reserva de desenvolvimento Susten-
tável (rdS) Mamirauá desenvolveram 
um sistema de manejo para o pirarucu, 
que fortalece significativamente a capa-
cidade técnica e organizacional do ma-
nejo pesqueiro comunitário (castello et 
al. 2009, Mcgrath & castello 2015).
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as comunidades da várzea amplia-
ram o uso de acordos coletivos para 
outros recursos e habitats, incluindo a 
criação de gado nos campos naturais de 
várzea, a conservação de praias de de-
sova (chamados “tabuleiros”) de quelô-
nios (Podecnemis spp.), o reflorestamen-
to das margens de lagos e o plantio de 
capins flutuantes para alimentar gado e 
proteger as casas durante a cheia (Mc-
grath et al. 2008). o desenvolvimento 
e proliferação de iniciativas de manejo 
comunitário envolveram colaborações 
bastante produtivas entre pescadores, 
suas comunidades, ongs locais, cientis-
tas e órgãos governamentais de gestão 
ambiental. o Projeto Manejo dos recur-
sos naturais da várzea (Provárzea/iba-
ma) do PPg-7 integrou esses grupos no 
seu programa para o desenvolvimento 
e implementação de políticas e arranjos 
institucionais de comanejo pesqueiro na 
amazônia brasileira (ibaMa 2001a).

apesar do apoio do Provárzea, o 
desenvolvimento do manejo pesqueiro 
comunitário tem encontrado diversos 
obstáculos, incluindo políticas governa-
mentais ineficazes e a partir de 2006 a 
reestruturação dos setores governamen-
tais de pesca e aquicultura (Mcgrath et 
al. 2015). atualmente (2017), não existe 
ao nível federal uma política ou estrutu-
ra institucional para a gestão da pesca na 
amazônia, e o grau de apoio às políticas 
de comanejo pesqueiro varia significa-
tivamente entre os estados amazônicos 
(carta de Santarém 2015). enquanto o 
governo do amazonas tem apoiado o 
manejo comunitário nas unidades de 
conservação estaduais, o governo do 
Pará nunca implementou a política de 
comanejo prevista na legislação pesquei-
ra de 2005 (Pará 2005). da mesma forma, 
enquanto o manejo comunitário tem de-
monstrado grande potencial como base 
para o desenvolvimento sustentável da 

pesca, com duas importantes exceções, 
amazonas e acre, os estados da amazô-
nia e o governo federal têm feito muito 
pouco para aproveitar esse potencial.

neste capítulo descrevemos o de-
senvolvimento do manejo comunitário 
de pesca e das políticas de comanejo 
pesqueiro implementadas na amazônia 
brasileira com foco na região do baixo 
amazonas Paraense. o capítulo está 
organizado em sete partes: 1) a ecolo-
gia humana da várzea, 2) a pesca nas 
comunidades de várzea, 3) os sistemas 
tradicionais de manejo comunitário, 4) 
o desenvolvimento de políticas de co-
manejo pesqueiro, 5) o sistema de ma-
nejo do pirarucu (Arapaima gigas) e a 
ampliação do manejo comunitário para 
incluir outros recursos da várzea, 6) a 
viabilidade do manejo comunitário, e 
7) considerações finais sobre o futuro 
do manejo comunitário da pesca na 
amazônia brasileira.

13.2 A ecologia  
humana do manejo de 
recursos na várzea

o manejo comunitário da pesca nos 
lagos de várzea surgiu a partir dos 
arranjos fundiários tradicionais, das 
práticas de uso da terra e dos recursos 
naturais, e das características da paisa-
gem de várzea em que foram desenvol-
vidos. a planície de inundação do rio 
amazonas, conhecida como várzea na 
amazônia, varia ao longo de toda a sua 
extensão (barthem & goulding 2007). 
Portanto, as descrições de paisagens de 
várzea devem se referir a segmentos es-
pecíficos do rio. no baixo amazonas1 

1 O Baixo Amazonas se refere a área ao longo 
do Rio Amazonas do limite entre os Estados 
do Amazonas e Pará ao Oeste e a Foz do Rio 
Xingu a Leste.
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as características predominantes são a 
presença de grandes lagos rasos, e uma 
cobertura vegetal composta principal-
mente de campos naturais sazonal-
mente inundados, com apenas 10% de 
cobertura florestal (Melack et al. 2003).

do ponto de vista do manejo dos re-
cursos naturais, a paisagem da várzea é 
composta de quatro elementos princi-
pais: o rio e seus canais principais, as 
restingas (florestas), a zona mais alta da 
várzea que margeia o rio, lagos perma-
nentes no interor da várzea e os campos 
naturais que ocupam a zona de transi-
ção entre os lagos e as restingas (Figura 
13.1). na realidade, os lagos da várzea 
constituem redes de lagos que variam 
em tamanho e em permanência anual. 
estes sistemas de lagos podem cobrir 
centenas de quilômetros quadrados e 
apresentam uma variabilidade espacial 
considerável quanto as suas característi-
cas físicas, seus habitats e a abundância 
de seus recursos vegetais e animais.

as famílias utilizam estratégias eco-
nômicas diversificadas para explorar os 
recursos dessas diferentes zonas (de-
nevan 1984, Junk 1989b, Junk et al. 
2000). as comunidades estão localiza-
das nas restingas e a maioria das ativi-
dades agrícolas está concentrada nessa 

zona. Famílias pastam o gado nos cam-
pos naturais e pescam a maior parte do 
ano nos lagos e em algumas épocas do 
ano no rio. as posses de várzea são de-
finidas em termos de metros de frente 
e se estendem até os lagos e canais do 
interior da várzea, o que permite que 
cada família tenha acesso ao rio e as 
principais zonas ecológicas da várzea 
(Mcgrath et al. 2008).

no baixo amazonas as comuni-
dades da várzea reconhecem um gra-
diente nos direitos de propriedade, do 
individual ao coletivo, à medida que 
se avança da restinga para os lagos no 
interior da várzea (Figura 13.2) (Mc-
grath et al 2008). as áreas de restinga 
são consideradas propriedade individu-
al e os seus limites laterais são cerca-
dos. nos campos naturais os direitos 
de propriedade são mais fluidos. os li-
mites laterais, apesar de reconhecidos, 
raramente são cercados e o gado circula 
livremente entre as propriedades. os la-
gos são considerados como proprieda-
de de uso comum e os direitos indivi-
duais não são reconhecidos. Portanto, 
existem duas áreas principais de uso 
comum que se sobrepõem durante boa 
parte do ano – os campos naturais e os 
lagos. os direitos de propriedade tradi-
cionais associados a estes dois habitats 

Figura 13.1: Transecto da paisagem da várzea do Baixo Amazonas.
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tiveram uma influência significativa 
na evolução dos sistemas de comanejo 
(benatti 2005, Mcgrath et al. 2007).

a dinâmica fundamental do ecossis-
tema de várzea é captada no conceito do 
pulso de inundação (Junk et al. 1989). 
a subida e descida do nível do rio cria 
quatro fases: a seca entre outubro e no-
vembro, quando o rio está no nível mais 
baixo, a enchente entre dezembro e mar-
ço, quando o rio está subindo, a cheia 
de abril a junho, e a vazante de julho até 
setembro (capítulo 3). a distribuição da 
chuva coincide aproximadamente com 
as fases do rio, criando duas estações: o 
inverno, período chuvoso que coincide 
com a enchente e cheia, e o verão de 
chuva baixa que coincide com a vazante 
e seca (Figura 13.3).

as espécies da várzea desenvolveram 
estratégias alimentares e reprodutivas 
que se beneficiam da alternância sazo-
nal das fases terrestre e aquática. Muitas 
espécies de árvores frutificam na época 
da cheia e as comunidades de macrófitas 
aquáticas se expandem sobre a superfí-

cie dos lagos à medida que o nível da 
água aumenta. da mesma forma, muitos 
peixes desovam no rio neste período, o 
que permite que suas larvas sejam arras-
tadas pelas águas para dentro dos lagos 
que servem como berçário para muitos 
peixes comerciais importantes (castello 
2008, goulding 1988). Peixes e outros 
vertebrados também acompanham a ex-
pansão da água que adentra as florestas 
na cheia, para se alimentarem de frutos 
e sementes (Fernandez 1997). durante a 
época seca tartarugas e muitas espécies 
de pássaros nidificam nas praias emer-
gentes (Pignati et al. 2013).

as estratégias de manejo dos varjei-
ros2 aproveitam estas variações espaciais 
e temporais na disponibilidade de recur-
sos (Winklerprins & Mcgrath 2000). a 
maior parte da atividade agrícola ocorre 
nas restingas durante a seca. a primeira 
colheita ocorre em outubro e a segunda 
em março, quando as águas começam a 
inundar as restingas. é também durante 
a estação seca que as famílias levam seu 
gado para pastar nos campos da várzea. 
Quando as águas começam a inundar 
os campos, em março/abril, o gado é 
transferido para as marombas (currais 
flutuantes) ou para a terra-firme, onde 
permanecem até julho/agosto quando o 
ciclo anual começa novamente. a pesca 
ocorre nos lagos de várzea o ano todo 
(Figura 13.3). Já a pesca no rio é mais 
importante durante a vazante quando 
cardumes de peixes migram rio acima. 
nesse período, à medida em que o ní-
vel da água diminui, as populações de 
peixes que permanecem na várzea estão 
concentradas em corpos de água cada 
vez menores, aumentando a produtivi-
dade da pesca. 

2 Nome que usa tradicionalmente no  
Baixo Amazonas para pessoas que moram  
na várzea.

Figura 13.2: Principais zonas de direitos de propriedade 
na várzea do Baixo Amazonas. 
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13.3 Pesca familiar em 
comunidades de várzea3

a principal unidade de pesca na região 
do baixo amazonas, tanto de subsis-
tência como comercial, é a canoa com 
um ou dois pescadores e os seus apetre-
chos (Smith 1979, almeida et al. 2001). 
embora a rabeta4 é utilizada cada vez 
mais, muitos pescadores continuam re-
mando e velejando entre suas casas e 
os locais de pesca. Pescadores realizam 
viagens de pesca diárias e armazenam 
o seu pescado em caixas de isopor com 
gelo. o que não é consumido pela famí-
lia é vendido para compradores locais 
ou transportado para o mercado.

a pesca no baixo amazonas é tipi-
camente multi-específica (Smith 1979, 
Mcgrath et al. 1998, ruffino 2005). nor-
malmente são utilizados por volta de dez 
tipos diferentes de apetrechos de pesca 
ao longo do ano, com apenas três tipos, 
a malhadeira, a tarrafa e a vara de pesca 
(chamado caniço) com anzol, responsá-

3 A seguinte descrição está baseada 
num estudo da atividade pesqueira em 
comunidades da várzea da região de Ituqui, 
localizada a jusante da cidade de Santarém 
(McGrath et al. 1998).

4 Um tipo de motor de popa simples e barato.

veis por 90% da captura em muitas co-
munidades (Figura 13.4). outros apetre-
chos utilizados incluem o arpão, usado 
para a captura de espécies maiores como 
o pirarucu (Arapaima gigas), o espinhel 
e o arco e flecha. a grande variedade de 
apetrechos reflete a seletividade das es-
tratégias de pesca e permite aos pesca-
dores explorarem espécies individuais na 
grande diversidade de microambientes 
disponíveis ao longo do ano.

a captura por viagem de pesca é alta-
mente variável, oscilando na localidade 
de ituqui de zero à 150 kg. no entanto, 
a captura média diária por pescador foi 
apenas 6,5 kg. a captura média mensal 
por pescador foi de 244 kg para um to-
tal anual de 2.927 kg. deste total, cerca 
de 630 kg, ou 20%, foi consumido pelas 
famílias e os 2.300 kg restantes foram co-
mercializados. a captura anual de pes-
cado na região foi composta de cerca de 
40 espécies ou grupos de espécies. entre-
tanto, somente uma pequena proporção 
desta diversidade teve uma contribuição 
expressiva no total capturado. Quatro es-
pécies contribuíram 50% do total e 13 
espécies 90%, um padrão consistente 
com os desembarques comerciais em 
Santarém (almeida 2006, barthem & 
goulding 2007, batista & isaac 2012).

Figure 13.3: Variação sazonal no nível do rio e na precipitação, Santarém, Pará.
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embora pescadores comerciais via-
gem periodicamente para outras regi-
ões, a maior parte da atividade pesquei-
ra ocorre nos arredores da comunidade. 
os tipos e distribuição dos ambientes 
de pesca variam ao longo do ano com 
a subida e descida do rio. na região 
do ituqui, os pescadores visitam cerca 
de 110 pontos de pesca durante o ano, 
sendo que 10 destes pontos são respon-
sáveis por cerca de 30% da captura to-
tal. em muitos casos estes são também 
utilizados pelas comunidades vizinhas. 
do ponto de vista espacial, o sistema 
de lagos consiste de um mosaico de ter-
ritórios pesqueiros comunitários, onde 
os lagos usados exclusivamente por 
uma comunidade formam o cerne do 
território, lagos mais longe são compar-
tilhados por comunidades vizinhas e 
alguns lagos maiores e/ou mais produ-
tivos são utilizados por toda a região.

Praticamente todas as famílias pes-
cam para o consumo e para a venda, 
de modo que a diferença entre a pesca 
de subsistência e a comercial é pequena 
(almeida 2006, cerdeira et al. 1997). os 
pescadores de subsistência tendem a fa-
zer viagens mais curtas e frequentes, en-
quanto os pescadores comerciais fazem 
menos viagens de maior duração (almei-

da 2006, Mcgrath et al. 1998). do ponto 
de vista do manejo, a diferença principal 
entre os pescadores de subsistência e os 
comerciais é que os primeiros param de 
pescar uma vez que alcancem as suas 
necessidades de consumo. assim, se a 
pesca é especialmente produtiva, os pes-
cadores de subsistência passam menos 
tempo pescando e dedicam mais tempo 
às outras atividades produtivas. os pes-
cadores comerciais, em contraste, inten-
sificam a pesca quando a produtividade 
é alta para aproveitar a abundância local 
e maximizar a sua renda. estas diferentes 
estratégias, manter a produtividade ou 
maximizar a produção, estão no centro 
de muitos conflitos de manejo pesqueiro, 
e a conciliação destes objetivos divergen-
tes é um desafio constante para as comu-
nidades envolvidas (almeida 2006).

13.4 A lógica do manejo 
comunitário

o primeiro objetivo dos acordos de pes-
ca é controlar a pressão da pesca nos la-
gos da comunidade (castro & Mcgrath  
2003, almeida et al. 2008). a medida 
mais simples para alcançar esse obje-
tivo envolve a exclusão de pescado-
res que não são das comunidades que 

Figure 13.4: Variação sazonal nos apetrechos de pesca utilizados, no Ituqui, Santarém, Pará.
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participam do acordo. onde esta op-
ção não é permitida, as comunidades 
procuram alcançar esse objetivo indi-
retamente, restringindo o tipo de ape-
trecho utilizado, a capacidade de arma-
zenamento e/ou a comercialização do 
pescado. Poucos acordos comunitários 
especificam os limites de captura ou ta-
manhos mínimos, medidas que seriam 
mais difíceis de monitorar ou de se fis-
calizar. enquanto alguns acordos proí-
bem completamente a pesca comercial, 
muitos procuram contê-la. Um segun-
do objetivo do manejo é a manutenção 
da produtividade (cPUe) da pesca em 
níveis satisfatórios. como observamos, 
os pescadores da várzea normalmente 
se envolvem em uma série de ativida-
des econômicas e não têm tempo e nem 
recursos para competir com pescadores 
comerciais mais capitalizados que dedi-
cam todo o seu tempo à pesca (castro 
& Mcgrath 2003, Mcgrath et al. 2007).

existe um forte elemento sazonal na 
estratégia de manejo comunitário que 
reflete o ciclo anual do rio. ao contrá-
rio da política do defeso, que protege 
os peixes durante a desova que coinci-
de com a enchente, um terceiro objetivo 
dos acordos visa restringir o esforço de 
pesca durante a seca, quando os peixes 
nos lagos são mais vulneráveis à sobre-
pesca (isaac et al. 1993). Uma das me-
didas típicas adotada nesse período é a 
proibição do uso de malhadeiras para re-
duzir a produtividade da pesca. outra é 
a restrição da venda de pescado fora da 
comunidade (castro & Mcgrath 2003).

Um quarto objetivo do manejo co-
munitário é proteger a segurança ali-
mentar (Mcgrath et al. 1999, Mcdaniel 
1997, béné et al. 2009). aqui existem 
pelo menos três estratégias. a primeira, 
já descrita, visa manter a alta produti-
vidade da pesca reduzindo o tempo de 

pesca para dedicar mais tempo a outras 
atividades produtivas, assim diversifi-
cando a economia familiar. a segunda 
visa manter a produtividade da pesca, 
para criar um “banco pesqueiro” que 
possa suprir as necessidades de sub-
sistência no caso de perdas na produ-
ção agrícola. a terceira visa controlar 
a pressão sobre o recurso na seca para 
assegurar uma produtividade pesqueira 
adequada durante a cheia. através des-
tas e outras medidas as comunidades 
de várzea buscam manter a resiliência 
de seu sistema de manejo em um am-
biente de várzea cada vez mais incerto. 

o sistema de manejo comunitário 
tradicional visa regular a atividade pes-
queira por meio de sete categorias de 
medidas (Mcgrath et al. 2008):

1) restringir acesso aos lagos de pesca: 
a medida mais comum é proibir pes-
cadores de fora (que não são da comu-
nidade) de pescar no lago. esta regra 
foi considerada ilegal pelo ibaMa e foi 
excluída dos acordos de pesca converti-
dos em instruções normativas (in).  

2) restringir a comercialização do pes-
cado: Uma das maneiras mais fáceis de 
controlar a pressão sobre a pesca é res-
tringir a comercialização do pescado. 
em alguns casos, a pesca comercial é 
proibida completamente, enquanto em 
outros está restrita a certas espécies, ou 
só é permitida durante parte do ano.

3) restringir o uso de certos apetre-
chos: Frequentemente as comunidades 
proíbem o uso de um ou mais tipos de 
apetrechos durante todo ou parte do 
ano. o principal alvo destas medidas 
é a malhadeira, que é considerada a 
principal causa da sobrepesca dos la-
gos. em alguns casos a malhadeira é 
proibida completamente e em outros é 
proibida durante a estação seca, quan-
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do a maioria dos pescadores passam a 
utilizar a tarrafa (Figura 13.4).

4) limitar a capacidade de armazena-
mento: outra maneira de limitar a cap-
tura é regular a capacidade de armaze-
namento. as comunidades podem adotar 
medidas que restrinjam o tamanho ou 
tipo de embarcação permitido no lago e, 
alternativamente, limitar o tamanho e o 
número de caixas de isopor que os pes-
cadores levam para o lago. 

5) regras para conservar os ambientes 
de lagos: os pescadores têm um pro-
fundo conhecimento prático das rela-
ções entre a vegetação, as comunidades 
de peixes e a produtividade pesqueira 
dos lagos. Frequentemente, as comuni-
dades definem medidas para conservar 
tipos de vegetação considerados impor-
tantes para a pesca local. Por exemplo, 
alguns acordos de pesca especificam 
regras para preservar a cobertura de 
macrófitas. o impacto da pecuária so-
bre o ambiente da várzea é outra gran-
de preocupação e muitas comunidades 
têm desenvolvido acordos para ordenar 
a criação de gado na várzea. 

6) Zonear lagos para diferentes inten-
sidades de pesca: como já foi notado, 
os lagos da várzea são sistemas de la-
gos que variam consideravelmente em 
suas características físicas e ecológicas. 
as comunidades também são diversas, 
com famílias que praticam pesca para 
consumo e outras para a venda. na 
região de Tefé, aM, as comunidades 
implementaram um sistema de zonea-
mento em que os lagos são divididos 
em três categorias, subsistência, co-
mercial e preservação, com regras es-
pecíficas para cada categoria (Mcgrath 
2000). este tipo de zoneamento visa 
conciliar os interesses dos pescadores 
comerciais e de subsistência. 

7) Monitorar e fiscalizar a atividade 
pesqueira: Muitos acordos comunitá-
rios especificam uma sequência de san-
ções. Por exemplo, na primeira vez o 
infrator recebe um aviso, na segunda os 
seus apetrechos são confiscados tem-
porariamente, e na terceira os apetre-
chos são destruídos. algumas vezes os 
apetrechos confiscados são entregues 
ao ibaMa ou a colônia de Pescadores, 
e uma queixa formal contra o indivíduo 
ou grupo de infratores é apresentada 
(castro & Mcgrath 2003).

13.5 Integração do manejo 
comunitário às políticas 
de gestão governamentais 
1990-2006

13.5.1 O desenvolvimento  
de políticas de cogestão  
da pesqueira 

os acordos comunitários de pesca têm 
evoluído em resposta às mudanças nas 
políticas fundiárias e de gestão pesquei-
ra. Preocupado com o grande número 
de conflitos ocorridos entre comunida-
des e pescadores comerciais no início 
dos anos noventa, o ibaMa começou 
a trabalhar com as ongs locais, as co-
lônias de Pescadores e as comunidades 
da várzea para desenvolver políticas de 
comanejo pesqueiro que integrassem os 
acordos comunitários de pesca (ibaMa 
1995, Mcgrath et al. 2004). em 1997 o 
ibaMa circulou um documento apre-
sentando os principais elementos de 
uma política de comanejo pesqueiro que 
especificava critérios e procedimentos 
para o reconhecimento formal dos acor-
dos de pesca comunitários. esse docu-
mento inicial foi substituído pela in 29 
de 2002 que serviria de base para uma 
política regional de cogestão pesqueira 
(ibaMa 2002). do ponto de vista do 
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manejo pesqueiro, quatro critérios da in 
29 são especialmente relevantes: 1) os 
acordos de pesca devem ser consisten-
tes com as regulamentações pesqueiras 
vigentes, 2) as comunidades não podem 
definir quem tem o direito de pescar nos 
lagos, apenas como se pode pescar, 3) 
as regras devem ser propostas por uma 
organização que represente todas as co-
munidades localizadas em torno do sis-
tema de lagos, e que seria responsável 
pela implementação do acordo uma vez 
aprovado e 4) as organizações comuni-
tárias não podem cobrar nem um tipo de 
taxa sobre a atividade de pesca.

Para resolver os problemas de repre-
sentatividade, foram criados conselhos 
intercomunitários, chamados “conse-
lhos regionais de Pesca”, para cada um 
dos principais sistemas de lagos do mu-
nicípio. esses conselhos são compostos 
por representantes de todas as comuni-
dades do entorno do lago e são respon-
sáveis pela negociação e implementa-
ção dos acordos de pesca das suas res-
pectivas regiões. Uma vez que o acordo 
de pesca fosse aprovado pelo conselho 
regional e pelas comunidades partici-
pantes, este era submetido ao ibaMa 
para análise e, se aprovado, legalizado 
como uma “Portaria” ou posteriormen-
te como instrução normativa (ibaMa 
2002, Mcgrath et al. 2004).

o ibaMa também criou a posição 
de agente ambiental voluntário (aav) 
(ibaMa 2001b). estes agentes são 
membros da comunidade que recebem 
treinamento em legislação ambiental 
e procedimentos de fiscalização. eles 
são responsáveis pelo monitoramen-
to do cumprimento dos acordos de 
pesca locais e podem emitir autos de 
constatação para pescadores que não 
cumprirem as regras. estes autos eram 
entregues aos fiscais do ibaMa, para 

posterior ação judicial. a maioria das 
comunidades tinha um ou dois aavs 
que organizaram as atividades de mo-
nitoramento comunitário.

em 2001 os elementos básicos do 
sistema regional de cogestão pesqueira 
tinham sido definidos e sete conselhos 
regionais de Pesca (oito, se o conselho 
urbano de Santarém for incluído) tinham 
sido criados, cobrindo cerca de 2.600 km² 
de várzea no baixo amazonas, incluindo 
180 comunidades de várzea e terra-firme 
com uma população em torno de 40.000 
pessoas (Figura 13.5). os conselhos co-
ordenaram a implementação dos acordos 
de pesca nos seus respectivos territórios, 
enquanto os aavs, em colaboração com 
os fiscais do ibaMa, foram responsáveis 
pelo monitoramento e fiscalização dos 
acordos de pesca.

Sob a perspectiva da teoria de ma-
nejo coletivo, a política de cogestão de-
senvolvida pelo ibaMa tem três falhas 
críticas (ostrom 1992, Putnam 1993, 
oviedo et al. 2015) restringindo as co-
munidades: 1) elas não têm o direito de 
definir quem pode pescar e não podem 
impedir pescadores de fora que desobe-
deçam as regras do acordo, 2) elas não 
podem cobrar taxas dos usuários que 
pescam nos lagos manejados, e 3) elas 
não podem exigir que os pescadores 
comercializem o pescado via uma asso-
ciação comunitária. estes critérios eli-
minaram o mecanismo mais eficaz para 
assegurar que apenas aqueles que parti-
cipam das atividades de manejo tenham 
direito de pescar nos lagos. eles também 
eliminaram os dois outros mecanismos 
para compensar aqueles que participam 
das atividades de manejo, as taxas de fi-
liação na associação e a comercialização 
coletiva. assim, os critérios do ibaMa 
eliminaram os mecanismos que garan-
tem que os benefícios do manejo local 
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sejam direcionados para aqueles que 
contribuíram para produzir estes be-
nefícios. vale ainda ressaltar, que estas 
falhas foram exacerbadas pela fraca fis-
calização das agências governamentais 
que são responsáveis pela manutenção 
das condições de governança que per-
mitam que as comunidades possam ma-
nejar seus recursos pesqueiros de forma 
sustentável (Mcgrath et al. 2004).

13.5.2 Integrando os acordos 
de comanejo nas políticas 
de conservação no sistema 
estadual de áreas protegidas e 
dos assentamentos do INCRA

a política de comanejo do ibaMa for-
neceu o modelo para o desenvolvimento 
das políticas de comanejo nos estados do 
amazonas e Pará. no estado do amazo-
nas, a política de comanejo foi desen-
volvida dentro do contexto do sistema 
de gestão das áreas protegidas estadu-
ais. no Pará, os acordos comunitários e 
suas instituições foram incorporados na 
política fundiária para comunidades de 
várzea. a discussão em seguida foca no 
caso do baixo amazonas Paraense.

no início de 2006 o instituto nacional 
de colonização e reforma agrária (in-
cra), adotou o Projeto de assentamen-
to agroextrativista (Pae) como modelo 
para uma nova política fundiária para 
as comunidades de várzea (Mcgrath et 
al. 2008). o Pae foi criado para os serin-
gueiros do acre (incra 1996). Portanto, 
como no caso das reservas extrativistas, 
a terra é propriedade do governo fede-
ral e os moradores recebem concessões 
para permanecer no Pae. cerca de 41 
Paes foram criados na várzea do baixo 
amazonas após a adoção dessa política, 
englobando 745.000 hectares e incorpo-
rando aproximadamente 11.000 famílias 
ou 53.000 pessoas em oito municípios 
(Figura 13.6) (Mcgrath et al. 2010).

Sob o ponto de vista do manejo pes-
queiro na várzea o modelo de Pae tem 
várias características importantes. Pri-
meiro o Pae pode abranger todo o siste-
ma de lago e suas comunidades. no caso 
do município de Santarém, as jurisdições 
pré-existentes dos conselhos regionais 
de Pesca forneceram a base para a cria-
ção de Paes que incluíram tanto as gran-
des como as pequenas propriedades, 

Figura 13.5: Localização dos Conselhos Regionais de Pesca, Santarém, Pará.
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embora apenas os pequenos proprietá-
rios são reconhecidos como residentes 
legítimos. outra característica importan-
te do Pae é que as regras para o uso da 
terra e dos recursos naturais estão defini-
das no seu Plano de Utilização (PU) (Mc-
grath et al. 2010). o PU integrou os acor-
dos de pesca e de gado pré-existentes em 
um único e abrangente documento que 
é da responsabilidade da associação do 
Pae e do incra. assim, o Pae fornece 
uma estrutura institucional e regulatória 
comum para a gestão territorial e do uso 
do solo e dos recursos naturais.

o Plano de Utilização tem diversas 
outras características importantes. o PU, 
ao contrário da política de comanejo do 
ibaMa, reconhece que as comunidades 
do Pae tenham direitos de uso exclu-
sivos dos recursos pesqueiros do Pae, 
resolvendo assim o problema funda-
mental da política de comanejo anterior. 
além disso, o direito de morar no Pae 
está condicionado ao cumprimento das 
regras do PU, o que reforça os controles 
regulatórios deste instrumento. Final-
mente, a associação de moradores do 
Pae, que é a verdadeira titular da con-
cessão cedida pelo incra, tem o direito 
de cobrar taxas dos usuários e organizar 
a comercialização do pescado. Portanto, 
o modelo de Pae tem o potencial de re-

solver as principais deficiências da polí-
tica de cogestão do ibaMa e de fornecer 
uma estrutura regulatória formal eficaz 
para o manejo coletivo da pesca nos as-
sentamentos de várzea.

apesar de fornecer uma estrutura 
potencialmente eficaz, o Pae em si não 
resolve o problema da fiscalização, ou 
de forma geral, a criação das condições 
de governança necessárias para o de-
senvolvimento do manejo sustentável. 
Sem um esforço de fiscalização gover-
namental efetiva dos PUs, as melhorias 
na política de comanejo têm um efeito 
limitado, especialmente nas áreas onde 
as comunidades têm pouca experiência 
com o comanejo e o acesso aos recur-
sos é considerado mais ou menos livre, 
condição esta que tende a prevalecer 
em boa parte do baixo amazonas. 

13.6 Indo além do manejo 
comunitário da pesca

13.6.1 O desenvolvimento 
do sistema de manejo 
participativo do pirarucu 
(Arapaima gigas)

Paralelo ao desenvolvimento dos acor-
dos comunitários, algumas comunida-
des desenvolveram regras específicas 

Figura 13.6: Projetos de Assentamento Agroextrativista (PAE) da várzea do Baixo Amazonas.
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para espécies importantes como o pira-
rucu (Arapaima gigas). o pirarucu tem 
várias características relevantes para o 
manejo nos lagos: é uma espécie se-
dentária que desova nos lagos, sobe pe-
riodicamente à superfície para respirar, 
e forma casais que cuidam da prole nos 
primeiros meses de vida. estas caracte-
rísticas facilitam o monitoramento das 
populações locais de pirarucu (castello 
et al. 2011a). Pesquisadores da rdS 
Mamirauá desenvolveram técnicas sim-
ples de monitoramento das populações 
de pirarucu, utilizando estas caracte-
rísticas da espécie e o conhecimento 
dos melhores pescadores, para contar 
o número de pirarucu nos lagos. com 
este método os pescadores podem fa-
zer estimativas confiáveis do número 
de pirarucus jovens e adultos nos la-
gos, e usar os resultados das contagens 
para determinar cotas de captura anual 
sustentáveis (castello 2004). este mé-
todo é um excelente exemplo de como 
a ciência e o conhecimento ecológico 
tradicional podem contribuir para o de-
senvolvimento de sistemas de manejo 
comunitário mais eficazes (castello et 
al. 2009, Mcgrath & castello 2015).

castello (2004) treinou equipes 
de pescadores de pirarucu de comu-
nidades da rdS Mamirauá para reali-
zar contagens anuais do número de 
pirarucus nos lagos manejados e usar 
esta informação no desenvolvimento e 
implementação de planos de manejo, 
que além de estabelecer cotas de cap-
tura sustentável permitiam a recupera-
ção das populações de pirarucu. entre 
1999, quando o sistema foi implemen-
tado no Setor de Jarauá da rdS Mami-
rauá, e 2007, a população adulta de pi-
rarucu quase triplicou, aumentando de 
4.500 para 12.000 indivíduos, enquanto 
o número de pescadores dobrou, de 40 
para mais de 100 (castello et al. 2009). 

no sistema de lagos vizinho, o do Ma-
raã, o manejo do pirarucu permitiu um 
aumento no número de pescadores de 
50 com captura total de 5,5 t/ano em 
2002, para 510 pescadores e uma cap-
tura total de 119 toneladas em 2009 
(amaral et al. 2011).

o sucesso do manejo do pirarucu na 
região de Mamirauá estimulou o desen-
volvimento de um programa estadual 
de manejo comunitário do pirarucu. 
o sistema de manejo também foi dis-
seminado em boa parte da amazônia 
brasileira e peruana, e estima-se que 
atualmente mais de 100 comunidades 
estejam usando o sistema de contagem 
para manejar as populações locais de 
pirarucu (castello & Steward 2010).

13.6.2 Ampliando a abordagem 
do manejo comunitário

Por meio de experiências como esta do 
manejo do pirarucu, entre outras, co-
munidades de várzea adquiriram con-
fiança na sua capacidade de manejar 
coletivamente seus recursos pesquei-
ros, e muitas adaptaram esta aborda-
gem para resolver outros problemas de 
manejo dos recursos naturais. Seguem 
alguns exemplos dessas iniciativas no 
baixo amazonas:

Acordos de criação de gado: em me-
ados da década de 1990 algumas co-
munidades solicitaram ajuda do Mi-
nistério Público e de ongs locais para 
negociar acordos coletivos para orde-
nar a criação de gado na várzea e re-
duzir os conflitos. o Ministério Públi-
co adotou o Termo de ajustamento de 
conduta (Tac), que são acordos legais 
negociados entre duas ou mais partes, 
como modelo para os acordos de gado. 
o Tac define as regras para a criação 
de gado na várzea e os procedimentos 
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para resolver as reivindicações relacio-
nadas aos prejuízos na agricultura e 
pesca. nos anos seguintes, mais de 50 
Tacs foram negociados entre comuni-
dades e criadores de gado (Mcgrath et 
al. 2007, 2008).

Praias de desova de quelônios (tabu-
leiros): várias comunidades têm orga-
nizado patrulhas nos tabuleiros locais 
para proteger os ninhos e as fêmeas da 
predação humana. em muitos casos 
estas simples medidas têm permitido 
uma recuperação das populações de 
quelônios (Miorando et al. 2013). en-
tretanto, o apoio do governo para es-
tas iniciativas comunitárias tem sido 
ambivalente e irregular. as comunida-
des não estão autorizadas a coletarem 
os ovos para venda ou mesmo para o 
consumo doméstico, e os governos têm 
feito apenas arranjos temporários para 
apoiar grupos comunitários que patru-
lham os tabuleiros durante o período 
de desova. consequentemente, não 
existem mecanismos confiáveis que 
permitam que as comunidades possam 
ser compensadas pelo seu esforço para 
proteger os tabuleiros.

Reflorestamento: ao longo dos últi-
mos cinquenta anos mais da metade da 
cobertura florestal da várzea do baixo 
amazonas foi desmatada para dar lugar 
a plantações e pastagens, e as florestas 
remanescentes estão severamente de-
gradadas (renó et al. 2011, Sheikh et al. 
2006). Preocupadas com os impactos do 
desmatamento sobre os locais de pesca, 
várias comunidades têm realizado ini-
ciativas para reflorestar as margens de 
lagos e melhorar os ambientes usados 
por espécies comerciais, como o tamba-
qui. Por exemplo, o grupo renascer de 
ituqui envolveu professores e estudan-
tes da escola local no preparo e plan-
tio das mudas. Quatro anos depois, os 

pescadores usaram os frutos e semen-
tes das árvores plantadas como iscas 
para capturar tambaqui, pacu e outras 
espécies que se alimentam na floresta 
inundada. Tais florestas, chamadas de 
“fish orchards” podem aumentar a pro-
dutividade pesqueira local e conservar 
a biodiversidade aquática em toda a re-
gião (Mcgrath & crossa 1998).

Barreiras flutuantes: a comunidade de 
igarapé do costa está localizada em uma 
restinga baixa entre três grandes lagos, 
em uma ilha no meio do rio amazonas. 
após terem suas casas danificadas por 
ondas durante tempestades (banzeiro) 
na época da cheia, os moradores da co-
munidade, com a ajuda de uma ong 
local, organizaram grupos de moradores 
para plantar mudas de canarana (Echi-
nochloa polystachya) e outras espécies 
de capim de várzea. Plantaram uma fai-
xa de 10 hectares entre a comunidade e 
o lago, criando uma barreira de capins 
flutuantes para absorver o impacto das 
ondas, protegendo as casas e no mesmo 
tempo melhorando o ambiente para pei-
xes, quelônios e outras espécies aquáti-
cas (oviedo et al. 2016).

Manejo de ecossistemas: estas inicia-
tivas foram concebidas e implementa-
das pelas comunidades para solucionar 
problemas coletivos específicos locais, 
melhorando o ambiente e conservan-
do os recursos naturais. Muitas destas 
iniciativas comunitárias foram integra-
das nos Planos de desenvolvimento do 
Pae, assim fornecendo os principais 
elementos de um sistema de manejo 
pesqueiro baseado em uma aborda-
gem ecossistêmica. assim o Pae cria 
uma estrutura incipiente para mitigar 
impactos de mudanças ambientais e 
aumentar a resiliência do sistema de 
manejo comunitário.



239 Manejo comunitário da pesca no Baixo Amazonas, Estado do Pará

13.7 A viabilidade  
do manejo comunitário  
da pesca

vários pesquisadores têm questionado 
a viabilidade do manejo sustentável da 
pesca nos lagos da várzea (goulding et 
al. 1996, 2003, Smith 1999)5. as princi-
pais preocupações incluem a eficácia do 
sistema de lagos para o manejo dos re-
cursos pesqueiros locais e a capacidade 
das comunidades de manejar a pesca de 
forma sustentável. os céticos argumen-
tam que os lagos de várzea são sistemas 
abertos, isolados do rio durante a seca, 
mas que se fundem em um lago gigan-
te que cobre a maior parte da várzea 
amazônica durante a cheia. os peixes 
circulam em toda essa massa de água, 
saindo dos lagos e migrando rio acima 
e voltando para outros lagos na cheia. 
eles argumentam que os efeitos do sis-
tema de manejo para um determinado 
lago seriam neutralizados pela circula-
ção dos peixes, mesmo sem considerar 
as variações entre lagos individuais.

entretanto, os poucos estudos sobre 
os impactos do manejo comunitário na 
produtividade pesqueira dos lagos, in-
dicam que estes podem ser unidades 
de manejo eficazes para a pesca local. 
Por exemplo, almeida (2006) compa-
rou nove pares de lagos com caracterís-
ticas similares, sendo que de cada par 
um lago foi manejado e outro não. os 
resultados mostram que a produtivida-
de pesqueira nos lagos manejados foi 
em média 60% maior do que nos la-
gos não manejados. embora o estudo 
de almeida demonstre que o manejo 
comunitário pode melhorar a produ-

5 Apesar dos comentários em diversos 
trabalhos, não encontramos nenhum estudo 
que apresente uma análise científica do 
manejo comunitário.

tividade pesqueira, a eficácia deste 
tipo de manejo varia entre diferentes 
grupos de espécies. o manejo comu-
nitário pode ser altamente eficaz para 
espécies sedentárias, tais como o pira-
rucu, mas esta eficácia é mais questio-
nável no caso de espécies migratórias. 
entretanto, castello et al. (2011b), em 
um estudo de longo prazo da pesca 
comunitária, demonstraram que o ta-
manho médio do tambaqui (Colossoma 
macropomum) e do surubim (Pseudo-
platystoma spp.) capturado nos lagos 
manejados foi significativamente maior 
do que nos lagos não manejados. esses 
resultados demonstram que o manejo 
dos lagos tem um efeito positivo, não 
apenas para espécies sedentárias, mas 
também para espécies migratórias que 
passam apenas parte do ano nos lagos. 

os céticos também argumentam 
que os lagos comunitários isolados têm 
pouca relevância para o manejo pes-
queiro porque têm um impacto mínimo 
na pesca regional como um todo. eles 
argumentam que, se a pesca na ama-
zônia tiver que ser sustentável, serão 
necessárias soluções de escala muito 
maior. embora esse argumento seja 
válido, para lagos isolados esse não se-
ria o caso se uma densa rede de lagos 
manejados for desenvolvida, cobrin-
do grande parte da várzea amazônica. 
essa rede de lagos manejados poderia 
incluir uma proporção significativa da 
várzea amazônica, reduzindo a pressão 
sobre as populações de peixes e for-
necendo um ambiente manejado para 
conservar as espécies migratórias de 
média distância.

embora até agora a experiência in-
dique que os lagos manejados pelas 
comunidades podem ser eficazes para 
a conservação dos recursos pesqueiros, 
o desempenho institucional do manejo 
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comunitário, e de maneira geral, das 
políticas de cogestão pesqueira, é mui-
to mais problemático. em um levanta-
mento realizado no baixo amazonas, 
somente 27% das comunidades têm 
regras efetivas para o manejo do pira-
rucu, e em 95% das comunidades as 
populações de pirarucu são sobreexplo-
radas (castello et al. 2014). 

no entanto, isto tem mais a ver com a 
falta de apoio governamental do que com 
a capacidade do manejo comunitário em 
si. essa situação gera uma clássica “tra-
gédia dos comuns”, onde a falta de apoio 
governamental incentiva oportunistas de 
dentro e fora da comunidade a ignorar o 
acordo (Hardin 1968). a pressão desses 
oportunistas tem forçado muitas comu-
nidades a dedicar um tempo e esforço 
considerável ao patrulhamento de seus 
lagos, aumentando significativamente os 
custos de transação do manejo comuni-
tário (Pereira 2002). a falta de fiscaliza-
ção por parte do governo tem sido um 
problema constante na implementação 
de políticas de comanejo bem sucedidas 
(Pomeroy & berkes 1997, Mcgrath et al. 
2015). até que haja um compromisso 
sério do governo que garanta o apoio à 
fiscalização dos acordos de pesca, o ma-
nejo comunitário nunca alcançará o seu 
potencial como estratégia para a gestão 
sustentável da pesca na amazônia.

13.8 As políticas para o 
manejo da pesca e o futuro 
do manejo comunitário da 
pesca na várzea

em outubro de 2015 o governo brasileiro 
extinguiu o Ministério de Pesca e aqui-
cultura e transferiu suas funções para 
uma secretaria do Ministério de agri-
cultura e Pecuária (MaPa), o ministério 
responsável pelo agronegócio. logo em 

seguida, o governo suspendeu o defeso 
anual (período de defeso, quando mui-
tas espécies desovam) e o pagamento do 
Seguro defeso (seguro-desemprego du-
rante os 4 meses do defeso). esta com-
binação de medidas foi um passou deci-
sivo em um processo que começou na 
década anterior com a criação do Minis-
tério da Pesca e aquicultura. esta reo-
rientação da política de gestão pesqueira 
foi confirmada com a aprovação da le-
gislação de pesca nacional em 2009, que 
não incluiu uma política de comanejo 
pesqueiro (brasil 2009). desde então o 
governo federal tem, em grande parte, 
abandonado o seu papel no manejo da 
pesca de águas continentais, transferin-
do a sua atenção para a promoção da 
aquicultura, visto como o próximo pas-
so no desenvolvimento pesqueiro (Mc-
grath et al. 2015). 

o impacto dessas medidas foi espe-
cialmente agudo na seca de 2015/16, 
que coincidiu com um dos eventos el 
niño mais intensos da história recente. 
a suspensão do defeso, combinada com 
a seca extrema, deixou as populações de 
peixes da várzea altamente vulneráveis 
à sobrepesca (isaac et al. 2016). a deci-
são do governo deixou as comunidades 
desamparadas na defesa de seus lagos 
frente a pressão intensa de pescadores 
oportunistas. como reclamou um pes-
cador do lago grande do curuai, “nós 
queremos alguma coisa organizada, 
mas quando por parte do próprio go-
verno vem a desorganização, então fica 
difícil se segurar”. a tragédia é que são 
justamente os lagos manejados que são 
alvos desses invasores. 

13.9 Conclusão

o manejo comunitário da pesca repre-
senta uma estratégia nova para o povo 
da várzea. Foi uma resposta nova para 
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uma ameaça nova, a introdução de tec-
nologias, especialmente as malhadeiras, 
e o desenvolvimento da pesca comercial 
profissional para abastecer novos mer-
cados urbanos e de exportação. no en-
tanto, embora seja uma estratégia nova, 
ela incorpora noções prexistentes de 
direitos de propriedade, padrões de uso 
dos recursos naturais e o conhecimento 
ecológico local.  

essa estratégia não tinha como obje-
tivo apenas a conservação dos recursos 
pesqueiros. o manejo comunitário visa 
proteger o papel da pesca na economia 
familiar. a alta produtividade da pesca 
permite que a família supra suas ne-
cessidades de subsistência e renda por 
meio da pesca, e libera tempo para as 
outras atividades que a família desen-
volva. assim, esse sistema de manejo 
não só protege a pesca, mas toda a eco-
nomia familiar da várzea, permitindo 
às famílias investir na produção de cul-
turas anuais, sistemas agroflorestais e a 
criação animal.

no entanto, embora essas ativida-
des sejam complementares no contexto 
da economia familiar, elas estão fre-
quentemente em conflito na forma em 
que são praticadas na várzea. a criação 
extensiva de gado contribui para o des-
matamento e a degradação dos campos 
naturais e da floresta remanescente. 
a agricultura de queima e corte tam-
bém contribui para o desmatamento e 

a degradação da floresta e dos campos. 
ambas atividades podem reduzir signi-
ficativamente a produtividade da pesca 
na várzea.

devido ao papel central da pesca na 
economia familiar, o manejo comunitá-
rio fornece uma base para uma abor-
dagem ecossistêmica mais ampla, que 
contribua também para o desenvolvi-
mento de práticas de uso da terra que 
complementem e ampliem o manejo da 
pesca, ao invés de minar a sua produ-
tividade. essa abordagem visa otimizar 
a produção global do ecossistema de 
várzea, ao contrário de maximizar ape-
nas uma atividade como a agrícultura, 
a criação animal ou a pisciculura.

ao longo das últimas três décadas, 
um conjunto de políticas para o coma-
nejo pesqueiro foram desenvolvidas e 
implementadas. em várias regiões as co-
laborações entre pescadores, pesquisa-
dores e ongs permitiram que as comu-
nidades desenvolvessem a capacidade 
técnica e organizacional para o manejo 
sustentável de seus recursos pesquei-
ros. com apoio governamental adequa-
do essa parceria poderia ser ampliada. 
grande parte da várzea amazônica po-
deria ser integrada em uma rede de la-
gos manejados, desenvolvendo, assim, 
o enorme potencial produtivo da várzea 
e, ao mesmo tempo, conservando a bio-
diversidade aquática e os serviços ecos-
sistêmicos que a várzea proporciona.
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Manejo e uso múltiplo da várzea:  
Uma síntese

14.1 Introdução

várzeas são áreas importantes para a 
agricultura e criação de gado e búfalo, a 
pesca e o setor madeireiro, não somen-
te para a população local, mas também 
para o suprimento de centros urbanos. 
Por isso, os governos locais deveriam es-
tar interessados no desenvolvimento de 
um sistema de manejo sustentável. vár-
zeas são consideradas também áreas de 
extremo valor ecológico por causa das 
suas múltiplas funções, isto é, alta bio-
diversidade, grande número de espécies 
endêmicas, grande diversidade de ma-
crohabitats, importância para a estoca-
gem de água etc. (capítulos 1 e 2, Junk 
et al. 2012). Porém, as várzeas não são 
uniformes. ao longo da calha do rio So-
limões-amazonas e seus tributários de 
água-branca, existem diferenças grandes, 
por exemplo, em respeito à amplitude do 
pulso de inundação, a geomorfologia, a 
cobertura vegetal, e a densidade da po-
pulação humana. isso naturalmente in-
fluencia também o tipo e a intensidade 
do aproveitamento dos recursos naturais.

a densidade demográfica nos distri-
tos da várzea é relativamente alta. os 
governos estaduais estão interessados 

em reduzir a emigração das áreas rurais, 
por causa do aumento dos problemas de 
infraestrutura nas cidades, o problema 
de integração dos imigrantes, as altas 
taxas de desemprego, a redução da pro-
dução nas áreas rurais por causa da fal-
ta de mão de obra barata etc. Porém, a 
legislação com relação ao uso da várzea 
nao é clara. os conflitos de interesse em 
potencial entre os diferentes usuários 
podem se tornar problemáticos para os 
governos estaduais e instituições fede-
rais. cabe a eles, então, estabelecerem 
regras para evitar os conflitos e canali-
zar as atividades para o desenvolvimen-
to sustentável a longo prazo. 

este capítulo vai sintetizar as infor-
mações apresentadas nos capítulos an-
teriores e discutir conceitos para o ma-
nejo sustentável da várzea. a maioria 
dos estudos se concentra na região do 
Médio Solimões-amazonas. Somente o 
capítulo 13, sobre o manejo dos lagos, 
concentra-se no baixo amazonas. na 
transferência dos resultados para ou-
tras partes das várzeas, os políticos e 
cientistas têm que levar em considera-
ção as peculiariedades ecológicas e so-
cioeconômicas das diferentes regiões. 
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14.2 O histórico da 
ocupação da várzea

a várzea amazônica tem uma longa 
história de ocupação humana. cerca de 
12.000 anos atrás, a área foi colonizada 
por caçadores e coletores pré-históri-
cos, que usaram a abundância dos re-
cursos de peixes e outros animais para 
alimentação (roosevelt 1999, capítulo 
1). Quando os europeus chegaram, eles 
encontraram a várzea densamente po-
voada por ameríndios, cujo número 
total era provavelmente maior do que 
a população atual (denevan 1976). os 
imigrantes europeus dizimaram a po-
pulação indígena, mas também houve 
miscigenação, cujo fruto é o caboclo. 
o caboclo soube combinar técnicas in-
dígenas de agricultura e de pesca com 
algumas inovações trazidas pelos euro-
peus (plantas, ferramentas), para sua 
agricultura e pesca de subsistência. 
Porém, já no século 19, a demanda da 
europa para produtos amazônicos re-
sultou na intensificação da exploração 
de alguns recursos naturais (capítulo 
9). Por exemplo, os antes abundantes 
estoques de peixes-bois, tartarugas, e 
jacarés foram rapidamente superexplo-
rados (Junk & Silva 1997). os estoques 
de pirarucu foram reduzidos a um nível 
tal, que a sua importância comercial 
atualmente é baixa (capítulo12). 

Juta (Corchorus capsularis) foi in-
troduzida na várzea de Parintins por 
imigrantes japoneses em 1929 (capítu-
lo 9). em 1953, cerca de 25.000 t de 
fibras foram produzidas, cobrindo toda 
a demanda do país. nos anos 1960, a 
juta representou cerca de um quarto do 
valor de toda a produção agrícola da re-
gião amazônica. vinte mil famílias no 
estado do amazonas e seis mil famílias 
no estado do Pará estavam envolvidas 
na produção de juta ao longo da várzea, 

de Óbidos até Manacapuru. nos anos 
1970, a produção entrou em declínio, 
por causa da entrada de juta de bangla-
desh e de sacos plásticos mais baratos. 
nos anos 1990, quase todas as fábricas 
de juta tinham fechado e a produção de 
juta não tem mais importância econô-
mica na várzea (goulding et al. 1996). 
as áreas abandonadas transformaram-
se em pastos ou foram ocupadas por es-
tágios secundários da floresta alagável. 

Quando, na metade dos anos 1960, 
o governo brasileiro estabeleceu políti-
cas de incentivo à ocupação do norte do 
país, a prioridade foi dada para grandes 
projetos agropecuários na terra-firme, 
por exemplo, plantações de cana-de
-açúcar para a produção de álcool com-
bustivel, plantações de soja, e criação de 
gado em larga escala. as várzeas eram 
de baixa prioridade por causa da sua 
relativamente pequena extensão e por 
causa das inundações periódicas. nos 
anos 1970, o empresário norte-america-
no daniel ludwig iniciou, em adição a 
monoculturas de árvores em terra-firme, 
uma plantação de arroz em larga escala 
na planície alagável do rio Jarí, no baixo 
rio amazonas. em 1984, a plantação foi 
vendida para um grupo de empresários 
brasileros. Fearnside & rankin (1985) re-
lataram consideráveis problemas com a 
fertilidade do solo, doenças por fungos, 
ataques de insetos e caracóis aquáticos, 
e a invasão de ervas daninhas.

o interesse na produção da várzea 
amazônica baseia-se na entrada periódi-
ca de nutrientes por meio das enchen-
tes, que renovam a fertilidade do solo, 
facilitando o estabelecimento de siste-
mas de produção sustentáveis. entretan-
to, a legislação é falha sobre a regula-
mentação da posse e o uso da terra e dos 
recursos. isso levou a conflitos de inte-
resse, principalmente nas regiões mais 
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disputadas nos arredores dos centros 
urbanos, onde a pesca de subsistência 
e comercial competem pelos mesmos re-
cursos. o caso mais importante de con-
flito armado aconteceu em 1970, devido 
a disputas sobre direitos de pesca entre 
os pescadores comerciais e a população 
ribeirinha (Junk & Honda 1976). isto le-
vou à limitação do acesso da pesca co-
mercial a áreas específicas da várzea e, 
em parte, ao declínio da captura de pes-
ca em Manaus (capítulos 12, 13).

outros conflitos cresceram entre os 
criadores de gado bovino e búfalo e os 
agricultores de subsistência, porque o 
cercamento das áreas de pasto geral-
mente é precário e os animais frequen-
temente vão à procura de comida nas 
plantações. além disso, a criação de 
animais em larga escala aumenta o des-
florestamento, com impactos negativos 
ao meio ambiente, inclusive para os 
peixes frugivoros de valor econômico 
para o consumo humano. o crescente 
número de conflitos de interesse requer 
decisões políticas para o desenvolvi-
mento a longo prazo da várzea. 

entretanto, depois de um período de 
estudos intensivos sobre a ecologia e o 
manejo das várzeas e igapós, com gran-
des projetos de cooperação internacio-
nal, o interesse dos políticos voltou-se 
para a terra-firme (Prefácio). os cientis-
tas tinham que se restringir aos projetos 
de pesquisa básica, exceto alguns gru-
pos, que continuaram a abordar aspec-
tos aplicados. Muitos agrônomos, enge-
nheiros florestais, economistas, socioe-
conomistas e planejadores estão pouco 
preparados para lidar com um sistema 
tão complexo como a várzea amazônica. 
Também os ecólogos têm severas défi-
ciências a respeito do conhecimento do 
impacto potencial dos diferentes méto-
dos de utilização do ecossistema. 

14.3 As peculiaridades 
hidrológicas, físico-
químicas e biológicas  
da várzea

as áreas úmidas (aUs) podem ser di-
ferenciadas em aUs com um nível 
de água relativamente estável, e aUs 
com nível de água flutuante, também 
chamadas aUs de pulso, porque elas 
são sujeitas a pulsos de inundação. a 
maioria das aUs brasileiras pertence ao 
segundo grupo. a abordagem cientifi-
ca para estes sistemas é formulada no 
conceito de Pulso de inundação (Junk 
et al. 1989), que descreve os processos 
ecológicos desencadeados pelas inun-
dações e secas periódicas atuando nes-
tas aUs (capítulo 1).

o rio Solimões-amazonas é carac-
terizado por um pulso monomodal pre-
visível (capítulos 1 e 3). com um valor 
médio de cerca de 10 m de altura; a am-
plitude deste pulso é maior na altura de 
Manaus e diminui tanto na direção rio 
acima quanto rio abaixo. Por exemplo, 
em caxiuanã, no Pará, o pulso tem uma 
amplitude de somente cerca de 2 m, e 
ainda é levemente sobreposto pelo pul-
so polimodal previsível da maré. 

Sioli (1950, 1965) classificou os rios 
amazônicos em rios de água-branca, pre-
ta e clara, que se diferenciaram, além da 
cor da água, também por sua composi-
ção fisico-química. ele relacionou a qua-
lidade da água com a qualidade dos solos 
em suas áreas de captação. rios de água
-preta e água-clara têm suas áreas de cap-
tação nos escudos arcaicos das guianas 
e do brasil central, que são pobres em 
nutrientes. rios de água-branca, como o 
Solimões-amazonas e alguns tributários, 
tais como os rios Purus e Madeira, têm 
parte de suas áreas de captação nos an-
des e na área pré-andina e transportam 
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água relativamente rica em sais minerais 
e sedimentos férteis (capítulos 4 e 5). 
eles formam amplas áreas alagáveis (vár-
zeas) férteis ao longo dos seus cursos, 
que recebem durante cada inundação 
novos nutrientes em forma dissolvida 
e particulada, garantindo desta forma a 
manutenção de sua fertilidade. Por isso, 
elas têm alto potencial produtivo natural, 
que pode ser explorado pelo homem.

a análise topográfica da área próxi-
ma a Manaus mostra que o relevo da 
planície inundável é extremamente va-
riável em pequena escala (irion et al. 
1997). isso também é assim em todo o 
trecho rio acima. nesta área, a várzea é 
coberta principalmente por florestas. no 
baixo amazonas, a várzea é caracteri-
zada por grandes lagos rasos (capítulo 
13). durante a seca, eles diminuem bas-
tante em extensão e as áreas expostas 
são cobertas por diferentes comunidades 
de plantas herbáceas e capins. as áreas 
mais elevadas, que permitem o cresci-
mento de florestas, são relativamente 
pequenas. elas são na sua maioria ocu-
padas pelos ribeirinhos, que já retiraram 
ou modificaram boa parte das florestas 
para fins de agricultura ou pecuária. 

Poucos metros de diferença em altu-
ra têm um impacto grande na duração 
das fases terrestres e aquáticas. durante 
as cheias, a água separa o sedimento em 
diferentes classes de grãos, que formam 
um pequeno mosaico de solos com di-
ferentes propriedades físico-químicas. 
o conjunto de fatores hidrológicos e a 
qualidade física e química dos sedimen-
tos formam a matriz na qual diferentes 
comunidades de plantas se estabelecem. 
este sistema não é estático, porque a 
dinâmica fluvial modifica permanen-
temente a topografia da várzea e suas 
comunidades de plantas pelos processos 
de sedimentação e erosão. 

recentemente, estas unidades, cha-
madas macrohabitats, foram classifica-
das (capítulo 2) e servem para o melhor 
entendimento da biodiversidade e dos 
processos biogeoquímicos na várzea. 
além disso, eles são de valor para o pla-
nejamento do aproveitamento sustentá-
vel da várzea. ate agora, 36 macrohabi-
tats foram descritos para a várzea (Junk 
et al. 2012). conceitos de manejo têm 
que considerar a manutenção desta di-
versidade, porque ela é essencial para a 
biodiversidade e a diversidade de mui-
tos processos biogeoquímicos. 

além dos processos naturais, im-
pactos antropogênicos influenciam a 
várzea com intensidade crescente. eles 
incluem a extração de recursos naturais 
e a poluição ambiental e são descritos 
nos capítulos 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13 e 14. 
os processos naturais e antropogênicos 
são apresentados na Figura 14.1.

a vida na várzea é mais bem descri-
ta pelo calendário hidrologico do que 
pelo calendário gregoriano. a Figura 
14.2 mostra as atividades principais na 
várzea, em dependência do ciclo hi-
drológico. Pesca ocorre durante o ano 
inteiro, porém com menor sucesso du-
rante a cheia, porque os peixes estão 
espalhados na várzea inundada. exce-
ção são os meses de arribação de algu-
mas espécies migratórias, por exemplo, 
jaraqui (Prochilodus spp.), matrinxã 
(Brycon melanopterus) e curimatá (Pro-
chilodus nigricans) (capítulo 12). a pe-
cuária sofre no pico da cheia, em maio, 
junho e julho, por falta de pastos. en-
chentes e secas grandes são o resultado 
de anomalias de temperaturas superfi-
ciais do mar (TSM), do Pacífico equato-
rial e do atlântico Tropical (el niño, la 
niña) (capítulo 3). em anos de enchen-
tes grandes provocadas por la niña, os 
rebanhos têm que ser transferidos para 
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a terra-firme ou colocados em currais 
flutuantes (marombas). a agricultura 
começa com a descida da água. nos 
diques altos, a produção de verduras 
pode continuar até abril. a extração de 
madeira restringe-se à cheia. no come-
ço da enchente, as árvores são cortadas 
e no pico da cheia retiradas da floresta 
com canoas. Se a enchente é fraca, a 
madeira não pode ser retirada e apodre-
ce na floresta (capítulo 3). 

a flutuação do nível de água afeta 
também diretamente a vida dos mo-
radores das várzeas. durante a cheia, 
a maior parte da várzea é facilmente 
alcançada por barcos, o que permite o 
transporte barato dos produtos. duran-
te a seca, muitas áreas se tornam isola-
das e o transporte de produtos se torna 
difícill e caro. Portanto, a produção de 
gêneros de consumo como leite, queijo, 
verduras, frutas etc. é restrita a áreas ao 
longo de canais permanentes de rios, 
que podem ser alcançadas durante todo 
o ano. o transporte fluvial é seriamente 
afetado durante períodos de secas ex-

tremas, provocadas por extremos even-
tos climáticos de grande escala (ano-
malias de TSMs do atlântico Tropical 
e Pacífico equatorial), como aconteceu 
em 2010, quando muitas comunidades 
ficaram isoladas do transporte fluvial 
e sofreram problemas com o abasteci-
mento de produtos básicos. durante as 
grandes cheias, majoritariamente pro-
vocadas por la niña, os povoados na 
várzea são inundados, e os moradores 
perdem parte de seus bens. os dados 
hidrológicos mostram um aumento de 
enchentes e secas extremas nas últimas 
décadas (capítulo 3), que pode estar 
ligado às mudanças climáticas globais 
(barichivich et al. 2018). os sistemas 
de manejo dos recursos naturais nas 
várzeas têm que levar isso em consi-
deração para evitar perdas econômicas 
severas e problemas sociais. 

Um primeiro passo importante para 
estes fins é a previsão do nível de água 
para a região do Médio Solimões-ama-
zonas. existem dois modelos diferentes: 
o Serviço geológico do brasíl (cPrM) 

Figura 14.1: Fluxos de energia e de nutrientes na várzea amazônica e intercâmbio com a atmosfera e a terra-firme 
adjacente (Junk 2000c).
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providencia uma previsão baseada na 
análise estatística de conjuntos de da-
dos das enchentes históricas. Schöngart 
& Junk (2007) elaboraram um mode-
lo que, além dos dados das enchentes 
passadas, incorpora a influência do 
índice meteorológico da oscilação Sul 
(Southern oscillation index–Soi) como 
indicador da evolução dos fenômenos 
el niño e la niña. este modelo foi me-
lhorado incorporando mais parâmetros 
oceanográficos do Pacífico (capítulo 3). 
ambas as previsões informam os mora-
dores com uma antecedência de 3 a 4 
meses sobre o nível máximo do rio no 
respectivo ano, permitindo-lhes tomar 
as providências necessárias de proteção. 

14.4 O Conceito de Uso 
Multiplo (CUM) da várzea 
amazônica

conceitos científicos podem ajudar a 
direcionar pesquisas e tomadas de de-
cisão na direção certa para conseguir a 
médio prazo o manejo sustentável das 
áreas alagáveis amazônicas. o conceito 

de Uso Multiplo da várzea amazônica 
(cUM) (Junk 1998) baseia-se no concei-
to de Pulso de inundação (cPi, Junk et 
al. 1989). o cPi mostra que os rios e as 
planícies alagáveis interagem intensiva-
mente (capítulo 1). Portanto, todo con-
ceito de manejo deve lidar com o rio e a 
planície inundável como uma unidade. 

existem diferentes maneiras de se 
usar os recursos das várzeas e diferen-
tes grupos de usuários, que competem 
para usar o espaço físico para seus fins 
(Figuras 14.1, 14.2). as principais pos-
sibilidades são: a pesca e piscicultura, 
agricultura, criação de gado e búfalo, 
uso das florestas e silvicultura, turis-
mo, transporte, utilização de energia 
hidroelétrica, descarga de detritos in-
dustriais e domésticos (entretanto este 
tipo de uso é extremamente deletério 
para o ecossistema e até proibido por 
lei). o impacto das diferentes formas 
de utilização do ecossistema varia entre 
as bacias dos rios e ao longo dos cur-
sos dos rios. Por exemplo, os garimpos 
contaminaram os estoques de peixes 
por mercúrio, e afetaram a saúde dos 
ribeirinhos através do consumo de pei-
xes ao longo dos rios Tapajós e Madei-
ra (bastos & lacerda 2004, costa Jr. et 
al. 2018). no rio Solimões-amazonas, 
a contaminação por mercúrio não é sig-
nificativa, mas existe o risco de conta-
minação por derrame de petróleo nos 
poços de coari (capítulo 7). 

o impacto da criação de gado e bú-
falo é muito mais forte no baixo ama-
zonas do que no alto Solimões por 
causa do grande número de animais 
criados lá. o plantio de verduras é mui-
to mais frequente próximo às cidades, 
do que nas regiões mais afastadas. em 
parte, o interesse dos usuários diverge 
(capítulo 10). a agricultura e a criação 
de búfalo e de gado competem com a 

Figura 14.2: Épocas principais da pesca, pecuária, agri-
cultura e extração de madeira na várzea na Amazônia 
Central (Junk et al. 2010a, adaptado).
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pesca e o manejo florestal, porque elas 
eliminam grande parte da floresta da 
planície inundável e a substituem por 
pasto e plantações agrícolas. além dis-
so, existem conflitos de interesse até 
dentro do mesmo grupo de usuários, 
por exemplo, entre pescadores profis-
sionais e ribeirinhos que pescam para 
a sua subsistência, o que tem levado a 
conflitos armados e resultado até em 
mortes (Junk & Honda 1976, capítulo 
13). os grupos de usuários diferem em 
número e influência política e econômi-
ca. Pescadores e pequenos produtores 
na varzea sao muito mais numerosos 
do que os donos de fazendas de gado, 
entretanto a influência política e econô-
mica destes últimos é maior. 

Todos os tipos de uso da várzea são 
permitidos, desde que eles não entrem 
em conflito com a legislação existente 
(vieira 2000). Hoje, a rentabilidade é o 
principal fator para avaliação de ativi-
dades na várzea, mesmo que esta ren-
tabilidade só seja garantida por alguns 
anos. o conceito de manejo sustentável 
requer, entretanto, que esta rentabilida-
de seja garantida por longos períodos 
de tempo, para evitar a exploração des-
trutiva e indiscriminada dos recursos 
naturais. Mais ainda, o conceito requer 
a manutenção das estruturas principais 
e as funções do ecossistema, ou seja, a 
proteção da biodiversidade e a diversi-
dade de habitats, capacidade de reten-
ção da água, estabilidade física etc.

na várzea, os conflitos de interesse 
são muito mais complexos do que na 
terra-firme, porque o pulso de inunda-
ção acopla as várzeas ao sistema aquá-
tico durante as cheias e as desacopla 
durante as secas. o cPi mostra que, por 
causa deste processo dinâmico, o de-
senvolvimento durante a fase terrestre 
influencia o desenvolvimento durante a 

fase aquática e vice-versa. isto significa 
que, com repeito aos conceitos de ma-
nejo, a exploração de recursos durante 
a fase terrestre influencia a produção 
durante a fase aquática. Por exemplo, a 
destruição em grande escala da floresta 
da planície inundável influencia os es-
toques de peixes em geral, e principal-
mente os estoques de peixes frugívoros. 
a dramática redução, próxima à extin-
ção, de outrora grandes populações de 
herbívoros aquáticos nativos, como o 
peixe-boi (Trichechus inunguis) e as 
grandes tartarugas (Podocnemis spp.), 
favoreceu o crescimento de macrófitas 
aquáticas e semi-aquáticas. 

além disso, o pulso de inundação 
permite a exploração da mesma área 
por diferentes usuários durante a fase 
terrestre e aquática. as áreas usadas 
pelos fazendeiros e agricultores duran-
te o período de águas baixas são usadas 
pelos pescadores durante o período de 
cheia. Peixes são muito móveis e não 
têm dono enquanto não são captura-
dos. Portanto, os donos da área não 
estão interessados em proteger os esto-
ques de peixes, pois a probabilidade de 
eles se benificiarem dos seus esforços 
de proteção através de maiores captu-
ras é pequena. o manejo eficiente dos 
estoques de peixes requer grandes áre-
as, como, por exemplo, lagos inteiros 
ou sistemas de lagos interconectados e 
relacionados às planícies inundáveis, 
que normalmente têm muitos usuários 
(manejo da comunidade do lago, capí-
tulo 13). o conflito é instigado pelo fato 
de que a legislação existente não cobre 
de maneira safisfatória esta complexa 
situação (vieira 2000).

Quando há muitos usuários com in-
teresses diversos na mesma área, exis-
tem em princípio duas alternativas para 
o manejo dos recursos: (1) Maximização 
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do uso de um recurso ou um grupo de 
recursos às custas de outros e (2) otimi-
zação do uso de todos os recursos, pro-
posta pelo cUM. Por exemplo, a várzea 
poderia ser manejada para se maximi-
zar o lucro pela criação de gado bovino 
e búfalo. isto iria aumentar considera-
velmente a produção de carne, leite e 
queijo, mas a longo prazo iria reduzir a 
produção de madeira e de outros produ-
tos florestais, a pesca, a agricultura e o 
turismo. além disso, iria afetar negati-
vamente a estabilidade física da várzea 
e outras funções, como, por exemplo, a 
manutenção da diversidade de habitats 
e de espécies. Um grande número de 
pessoas iria ter de migrar para as cida-
des, porque as fazendas de gado reque-
rem somente um pequeno número de 
trabalhadores. este sistema poderia ser 
muito instavel economicamente, devido 
a muitos riscos, tais como secas e cheias 
extremas, incêndios, doenças dos ani-
mais, flutuações de preços no mercado 
etc. isso iria afetar severamente todo o 
sistema de manejo e a economia da re-
gião inteira, que iria se tornar fortemen-
te dependente de uma única atividade, 
no caso, a pecuária.

na otimização do uso de todos os 
recursos proposta pelo cUM, os usuá-
rios manejam todos os recursos dispo-
níveis simultaneamente. eles devem 
entrar em acordos comuns para evitar 
os conflitos de interesse sobre os usos 
da terra e os seus outros recursos. cada 
grupo de usuários renuncia a parte de 
seus direitos para que se chegue a um 
compromisso que seja aceitável para 
todos eles (capítulo 13). do ponto de 
vista ecológico, esta alternativa é me-
lhor, porque ela usa os recursos durante 
as fases terrestre e aquática de forma 
balanceada (Junk 1989b), e propicia a 
manutenção da integridade funcional e 
estrutural da várzea. do ponto de vista 

socioeconômico, esta alternativa tam-
bém é melhor, porque a diversificação 
de métodos de manejo e produtos torna 
o sistema economicamente mais está-
vel e mais equitativo, pois permite que 
mais pessoas vivam dos recursos da 
várzea. ela também é mais recomendá-
vel do ponto de vista político, porque 
ao incentivar atividades econômicas 
diversificadas, permite a manutenção 
de muitas pessoas na várzea. Também 
é mais flexível, porque é baseada em 
acordos que levam em consideração as 
condições ecológicas e socioeconômi-
cas locais e regionais.

14.5 Zoneamento  
agro-econômico

no começo do século 19, o agro-econo-
mista alemão Thuenen observou que a 
agricultura rentável dependia do valor 
do produto, dos custos de estocagem, e 
da distância entre o produtor e o con-
sumidor (custo de transporte). ele de-
senvolveu um sistema de zoneamento 
agro-econômico (Thuenesche Kreise, 
anéis de Thuenen). durante as últimas 
décadas, este sistema tem experimenta-
do consideráveis modificações por cau-
sa do desenvolvimento de novas e mais 
eficientes possibilidades para o estoque 
e transporte de produtos agrários. Mes-
mo assim, o sistema ainda continua 
sendo válido. 

Manaus depende em grande medida 
de produtos agrários que crescem em 
outras regiões do brasil e são transpor-
tados por via aérea ou fluvial para a 
cidade. a análise de custo e benefício 
indica que a produção de frutas e vege-
tais na várzea é economicamente viá-
vel somente nos cinturões próximos às 
cidades, por causa da baixa produção 
relativa por unidade de área, a variação 
qualitativa do produto e os altos cus-
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tos de transporte (gutjahr 1996, Hund 
1995, capítulo 10). o mesmo se dá com 
o leite fresco. a produção de queijo é 
rentável a distâncias maiores da cidade, 
por causa do alto valor por unidade de 
volume do produto e porque este pode 
ser estocado por bastante tempo (ohly 
& Junk 1999, capítulo 10). a produção 
destes itens requer bastante mão-de-o-
bra, que pode ser obtida mais facilmen-
te próximo a Manaus, porque a densi-
dade populacional na várzea aumenta 
com a aproximação da cidade. 

a produção de carne é rentável até 
mesmo em maiores distâncias, por cau-
sa do alto preço do produto e o trans-
porte fluvial barato. além disso, nao 
existe problema de estocagem, porque 
o gado é transportado vivo. custos de 
transporte também afetam a pesca. Pes-
ca a longa distância somente é renta-
vel para a captura de espécies com alto 
valor de mercado ou de espécies ocor-
rendo em grandes cardumes, tais como 
o jaraqui. a captura de espécies com 
baixo valor de mercado só é rentavel 
próximo às cidades e para a subsistên-
cia (capítulo 12).

além da distância até os centros 
urbanos, o preço da maioria dos pro-
dutos da várzea é altamente influencia-
do pelo regime de cheias. a produção 
agrária se concentra na fase terrestre, o 
que pode baixar os preços no mercado 
devido a grande oferta na seca. durante 
o período de cheia, a várzea não pode 
satisfazer a demanda de mercado e so-
mente a importação de produtos pode 
resolver este problema. os fazendeiros 
reagem à cheia com a oferta dos ani-
mais para o abate ou sua transferência 
para pastagens em terras mais altas, 
não inundáveis. Fazendeiros que têm 
propriedades na várzea adjacentes à 

terra-firme sao privilegiados e podem 
produzir carne em grandes quantida-
des, usando a alta qualidade dos pastos 
naturais da várzea durante a água baixa 
para a engorda. Porém, o arrendamen-
to periódico de pastagens naturais na 
várzea para a engorda de animais da 
terra-firme durante o período de águas 
baixas ainda é uma opção muito rara. a 
oscilação dos preços também ocorre no 
mercado de peixes. durante a água bai-
xa, peixe é abundante e relativamente 
barato, com a água alta eles são escas-
sos e mais caros (capítulo 12). Porém, 
o estoque congelado do pescado tem 
reduzido as oscilações sazonais na sua 
disponibilidade. Faz alguns anos que a 
crescente oferta de peixes provenientes 
da piscicultura, por exemplo, do tam-
baqui (Colossoma macropomum) e do 
matrinxã (Brycon melanopterus) co-
meça a reduzir o impacto da flutuação 
anual da oferta do pescado. 

14.6 Zoneamento 
hidrológico

a importância do zoneamento agro-eco-
nômico para o desenvolvimento da terra-
firme é bem conhecida e e ele é frequen-
temente usado em planos de desenvolvi-
mento. entretanto, na várzea, a situação 
é mais complexa e requer consideração 
adicional, pois a renda dos produtos não 
depende somente da distância do con-
sumidor, mas também dos períodos de 
cheias e secas. o pulso de inundação de-
termina o período de produção, a área 
disponível para a produção, o acesso à 
área (custos para o transporte do produ-
to), e a probabilidade de perda parcial ou 
total do produto por conta de secas ou 
cheias extremas. Portanto, uma combi-
nação de zoneamento hidrológico e agro
-econômico é requerida.
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como já foi mostrado pelo cPi, a 
cada lugar na várzea pode ser atribuí-
do um ponto ao longo do gradiente de 
inundação. a posição no gradiente de-
termina por quanto tempo o lugar ficará 
inundado ou seco durante o ciclo anual. 
as condições ecológicas de todos os lu-
gares determinam a ocorrência das espé-
cies vegetais e, até uma certa extensão, a 
ocorrência de espécies animais, seu cres-
cimento e taxa de produção. a Figura 
1.5 (capítulo 1) mostra, para a região ao 
redor de Manaus, que as áreas de várzea 
mais baixas do que 19,5 m são inunda-
das em média por mais de 300 dias, e são 
cobertas por plantas anuais. de 19,5 m 
para cima, ocorrem gramíneas perenes. 
Áreas em nível de 20,5 m são inundadas 
por menos de 270 dias e várias espécies 
de arbustos mais tolerantes à cheia co-
meçam a crescer. de 22 m para cima, 
correpondendo a 230 dias de inundação 
em média, uma floresta bem desenvol-
vida aparece, chamada floresta de vár-
zea baixa (capítulo 8). Se os métodos de 
manejo para a várzea não levarem em 
consideração esta característica, eles se 
arriscam a sérias perdas econômicas e 
criam grandes danos ao ambiente. 

Uma análise dos dados hidrológicos 
ajudará o produtor a determinar quais 
áreas podem ser usadas para que tipo 
de atividade, como, por exemplo, para 
plantio de verduras, pasto ou árvores 
frutíferas. ela também assiste ao produ-
tor com uma análise de custo e benefí-
cio sobre a remoção da floresta alagável 
para o aumento de pastagens naturais. 
além disso, ela permite uma estimativa 
de risco para períodos de cheias e se-
cas extremas e determina um plano de 
desenvolvimento a médio e longo pra-
zo (capítulo 3). a falta de tais análises 
tem levado a grandes perdas econômi-
cas. no começo da ocupação da ilha de 

Marchantaria, muitas pessoas inexpe-
rientes vindas da terra-firme perderam 
suas lavouras, pois tentaram cultivar 
áreas baixas, que eram inundadas an-
tes do período de colheita (observações 
pessoais de W. J. Junk). 

na região próxima a Manaus, até 
a década de 1990, áreas na cota de 24 
m estavam em média 195 dias fora da 
água. depois de se permitir 30 dias 
para a secagem da área e preparação da 
terra para o plantio, o pequeno produ-
tor tem 165 dias para plantar e colher. 
este período é suficiente para vários ti-
pos de cultura. entretanto, nas últimas 
décadas, em média a cada 4 anos, lon-
gos períodos de cheia reduzem a fase 
terrestre a 150 dias. isto significa que, 
em média, os pequenos produtores se 
arriscam a cada 4 anos a perdas par-
ciais. nos últimos trinta anos as gran-
des cheias ocorreram por dois ou mais 
anos consecutivos, como no período 
2012-2015, com impactos econômicos 
pesados para os pequenos produtores. 

a análise hidrológica ajuda também 
os pecuaristas. Muitos cortam a floresta 
em terras baixas para aumentar a área 
de pasto. Porém, o gado não pode usar 
estas áreas adequadamente, pois elas só 
ficam fora da água por um curto perío-
do. além da perda de tempo, trabalho 
braçal e dinheiro, tal comportamento 
também resulta numa destruição inútil 
da floresta alagável. Seria muito mais 
interessante economicamente manter 
estas florestas de várzea baixa para a 
extração seletiva da madeira e para se 
beneficiar da pesca. além disso, a ma-
nutenção da floresta da várzea baixa 
iria beneficiar a manutenção da biodi-
versidade, combinando as necessidades 
econômicas com as exigências da pro-
teção ambiental (capítulo 11).
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14.7 O Conceito 
de Administração 
Descentralizada e 
Participativa dos  
recursos pesqueiros

a experiência do instituto brasileiro 
do Meio ambiente e recursos naturais 
ronováveis (ibaMa) com a administra-
ção centralizada da pesca no interior da 
amazônia durante as últimas décadas 
foi decepcionante. a regulamentação 
centralizada da pesca na amazônia não 
funciona de maneira satisfatória, porque 
as organizações estaduais e federais não 
consideram as peculiaridades regionais 
da pesca e o conhecimento da popu-
lação local (Mcgrath et al. 1994). isto 
leva a conflitos entre os pescadores pro-
fissionais e a população local, que usa 
os lagos das planícies inundáveis para 
a pesca de subsistência. além do mais, 
a população não concorda com muitas 
das regras e, portanto, não as respeita. 
em uma vasta área de baixa densidade 
populacional e de difícil acesso, a admi-
nistração centralizada nao tem mão de 
obra suficiente para fazer cumprir as leis 
sem a cooperação da população local. 

isso levou ao desenvolvimento do 
“conceito de administração descen-
tralizada e Participativa dos recursos 
da Pesca” (Fisher et al. 1992, ibaMa 
1994, 1997, ruffino 1996, isaac et al. 
1998, capítulo 13). nos anos de 1990, 
o ibaMa financiou experimentos com 
um novo tipo de participação adminis-
trativa, que é baseado em acordos entre 
os pescadores profissionais e as comu-
nidades locais (isaac et al. 1998). estes 
acordos consideram o bem-estar das co-
munidades locais como, por exemplo, 
dando-lhes o direito de proibir a pesca 
em alguns lagos do seu território no pe-
ríodo de água baixa para proteger o es-

toque de peixes, ou permitir somente a 
pesca de subsistência para suprir as suas 
próprias necessidades. as comunidades 
não têm o direito de impor a submissão 
aos acordos, mas podem pedir ajuda às 
autoridades locais. o ibaMa irá assistir 
e treinar as pessoas selecionadas pela 
comunidade para ajudar no cumprimen-
to dos acordos. antes dos seus direitos 
serem reconhecidos pelo ibaMa, as co-
munidades devem se organizar de ma-
neira democrática e devem se registrar. 

Uma outra forma de manejo co-
munitário foi desenvolvida na reserva 
de desenvolvimento Sustentável Ma-
mirauá, perto da cidade de Tefé, aM. 
como primeiro passo, foi implantado 
o manejo dos estoques do pirarucu 
(Arapaima gigas) (Mc grath & castello 
2015, Queiroz & Peralta 2010, capítulo 
13). o sucesso resultou na dissemina-
ção deste modelo também em outras 
regiões da várzea. o próximo passo 
será a exploração sustentável dos re-
cursos madeireiros na base do modelo 
gol (Growth-Oriented Logging), apre-
sentado no capítulo 11. organizações 
não governamentais (ongs) assisti-
ram as comunidades nos procedimen-
tos burocráticos. a ideia de permitir a 
participação da população local a nível 
de comunidade na administração dos 
recursos pesqueiros é uma ideia inova-
dora e muito promissora. ela inclui a 
população desde o início do processo 
de elaboração dos acordos e o controle 
de suas observações e provê uma admi-
nistração flexível da pesca, de acordo 
com as exigências locais e regionais.

o uso dos estoques de peixe é somen-
te uma das várias maneiras de uso dos 
recursos naturais da várzea. outros usu-
ários, tais como pecuaristas, agricultores 
e silvicultores, podem entrar em sérios 
conflitos de interesse com a pesca. Por-
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tanto, o conceito de manejo participativo 
e descentralizado somente terá sucesso 
quando todos os usuários da várzea fo-
rem incluídos. existe a necessidade de es-
tudos adicionais para que se analisem em 
maior detalhe as atividades dos diferen-
tes usuários. Somente após detalhados 
estudos de impactos socioeconômicos te-
rem sido completados é que os grupos de 
usuários podem chegar a acordos que se-
jam aceitáveis para todos e isso também 
inclui a proteção das principais estrutu-
ras e funções dos ecossistemas da várzea. 
o “conceito do Pulso de inundação” e 
o “conceito de Múltiplo Uso” formam a 
base teórica para o “conceito de Manejo 
descentralizado e Participativo”. a acei-
tação deste conceito irá depender da par-
ticipação de todos os grupos de interesse, 
por meio de um processo de tomada de 
decisões. os parceiros políticos são os go-
vernos do estado do amazonas e Pará, 
o ibaMa, ongs etc.; os parceiros cien-
tíficos são as universidades, institutos de 
pesquisa (inPa, Museu goeldi, idSM, 
eMbraPa, ibge etc.); representantes 
dos grupos de usuários incluem as dife-
rentes associações de desenvolvimento 
rural de criadores de gado, búfalo, fazen-
deiros, comunidades rurais, pescadores 
etc. os primeiros acordos entre morado-
res e criadores de gado foram estabeleci-
dos na década de 1990 (capítulo 13).

representantes das entidades políti-
cas, principalmente o ibaMa e as Se-
Mas dos governos dos estados do Pará e 
amazonas, em cooperação com ongs, 
deveriam assumir a instalação de um 
novo sistema administrativo e estimular 
a discussão entre os diferentes grupos. 
Um alto nível de colaboração política é 
requerido por causa dos multiplos usos 
da várzea, demandando:

1. elaboração de regras a nível regional, 
regulamentação de atividades de dife-

rentes usuários, garantia do seguimen-
to das regras e da legislação ambiental.

2. assistência política e jurídica para o 
estabelecimento do sistema descentra-
lizado e participação administrativa em 
grande escala.

3. estímulo político e econômico, como, 
por exemplo na forma de créditos rurais, 
para melhorar os sistemas de manejo de 
mútiplo uso.

4. assistência para estabelecer e/ou man-
ter reservas ecológicas, parques nacio-
nais, reservas indígenas e outras áreas de 
proteção na várzea.

a proteção ambiental somente é pos-
sível quando combinada com conceitos 
de manejo socialmente aceitáveis e eco-
nomicamente rentáveis. a participação 
da população local no planejamento e 
realização das ações para implementação 
destes conceitos é de importância funda-
mental. os conceitos aqui apresentados 
levam estes aspectos em consideração e 
são, portanto, uma possibilidade viável 
para o uso sustentável e a proteção am-
biental da várzea e seus recursos naturais.

14.8 Os prós e contras  
das atividades de uso  
das várzeas 

14.8.1 Pesca e cultivo de peixes

a pesca tem o mais baixo impacto am-
biental na várzea e o maior potencial de 
desenvolvimento. Somente 50% do po-
tencial de captura estimado de 900.000 
toneladas de peixes é atualmente usado 
(bayley & Petrere 1989, capítulo 12). a 
pesca é de fundamental importância para 
o suprimento de proteínas da população 
amazônica. Portanto, a pesca deveria 
ser promovida e as atividades que seria-
mente prejudicam a pesca não deveriam 



Várzeas Amazônicas: Desafios para um Manejo Sustentável254 

ser encorajadas. ela é dividida em pes-
ca comercial, que fornece peixe para os 
centros urbanos, e pesca de subsistência, 
que provê peixe para a população ribeiri-
nha. Um ramo pequeno, porém, de im-
portância regional, é a pesca de peixes or-
namentais. na amazônia central, a pes-
ca profissional é de grande importância, 
porque ela fornece pescado para a cidade 
de Manaus. ela emprega cerca de 45.000 
pessoas no estado do amazonas. a pes-
ca de subsistência contribui com aproxi-
madamente 25% da produção pesqueira 
(não existem estatísticas confiáveis) do 
estado do amazonas (capítulo 12). no 
baixo amazonas a pesca de subsistência 
tem maior importância (capítulo 13). 

existem conflitos de interesse entre 
pescadores profissionais e ribeirinhos, 
com respeito aos direitos de pesca para 
o consumo humano. o sistema de ma-
nejo comunitário, que transfere direitos 
exclusivos de pesca para as comunida-
des ribeirinhas em uns poucos lagos se-
lecionados, iria trazer benefícios para a 
pesca artesanal, sem limitar grandemen-
te as atividades da pesca comercial.

apesar da relativamente baixa taxa 
de exploração dos estoques pesqueiros 
de cerca de 50%, já existem sinais de so-
brepesca em alguns especies grandes de 
alto valor comercial. o potencial de pes-
ca pode ser melhor explorado somente 
quando o grande espectro de espécies 
for mais bem usado pela pesca comer-
cial. o desenvolvimento de novos pro-
dutos e melhores estratégias de marke-
ting são necessários para aumentar a 
aceitação destas outras espécies pelos 
consumidores de centros urbanos.

Por causa das grandes flutuações 
dos níveis da água e a conectividade 
dos lagos da várzea a outros corpos 
de água, o cultivo clássico de peixes é 
somente recomendado em lagos com 

características morfológicas específi-
cas. o manejo de lago para aumentar a 
produção de espécies que se alimentam 
de frutos, por exemplo, por meio do 
reflorestamento das margens do lago 
com árvores que produzem frutos, seria 
uma alternativa viável para introduzir 
o cultivo de peixe de baixa intensidade 
nos lagos da várzea (capítulo 13). 

a legislação pesqueira até hoje não 
considera o impacto do pulso de inun-
dação sobre os estoques para melhorar 
o aproveitamento deste recurso. é sabido 
que durante a descida do nível da água 
muitas espécies de peixes migram dos 
lagos para os canais de rios, onde eles 
podem ser facilmente capturados pelos 
pescadores. durante o período de água 
baixa, existe uma grande quantidade de 
peixes no mercado, mas durante a água 
alta, o peixe é escasso e caro. o período 
da migração de peixes (piracema) pode 
interferir com essa tendência geral e 
pode levar a uma abundância de peixes 
no mercado durante a subida das águas, 
como no caso da oferta dos jaraquis (Pro-
chilodus spp.) (capítulo 12). os peixes 
que ficam durante a seca nos lagos so-
frem um grande estresse, porque a área 
e o volume do lago encolhem e a qua-
lidade da água piora. em geral os lagos 
conectados aos rios se tornam muito ra-
sos. Quando os pescadores profissionais 
entram nestes lagos com suas grandes re-
des de arrasto, as condições de oxigênio 
se deterioram rapidamente, porque os 
sedimentos anóxicos são revolvidos. isto 
frequentemente resulta em uma grande 
mortalidade de peixes, o que, além da 
perda do pescado, torna a água impró-
pria para o uso doméstico da população 
local e impotável para animais domésti-
cos. a legislação pesqueira baseada nas 
variações do nível dos rios pode desenco-
rajar tais atividades destrutivas. 
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no entanto, durante secas pronun-
ciadas, lagos isolados secam completa-
mente, o que resulta em mortalidade de 
todos os peixes presos e a perda desne-
cessária deste recurso para a economia 
local e regional. os ribeirinhos sabem, 
pela sua experiência de muitos anos, 
quais lagos secam e quais ficam com 
água e servem como refúgio para os 
peixes e outros animais aquáticos. o 
manejo dos lagos pelas comunidades 
deveria dar-lhes a possibilidade de ca-
dastrar no ibaMa aqueles lagos que se-
cam completamente, para que eles pos-
sam ser completamente despescados 
pelas comunidades antes do começo da 
mortalidade em massa natural. isso de-
veria incluir também os indivíduos com 
tamanho inferior ao permitido pela lei, 
porque eles vão morrer de qualquer 
jeito durante a seca. é necessário de-
senvolver um modelo de previsão da 
intensidade da seca, para informar os 
ribeirinhos com antecedência, para que 
eles tomem as providências necessárias 
a esta atividade. Já que muitas espécies 
despescadas nestas circunstâncias não 
servem para o consumo humano por 
causa do tamanho pequeno, tecnolo-
gias simples deveriam ser desenvolvi-
das para transformar este pescado em 
farinha de paixe para ração animal. Par-
te dos espécimens despescados nestas 
circunstâncias pode ser usada para a 
produção de farinha de peixe (piracuí). 
a parte que não serve para o consumo 
humano pode ser transformada em ra-
ção animal. o fato que a água baixa 
coincide com o pico da época seca per-
mite o uso da energia solar para o pro-
cesso da secagen do pescado triturado. 

infelizmente, o setor pesqueiro não 
tem recebido a devida atenção, especial-
mente quanto a fiscalização. em outubro 
de 2015, o governo brasileiro extinguiu o 
Ministério de Pesca e aquicultura e trans-

feriu suas funções para uma secretaria 
do Ministério de agricultura e Pecuária 
(MaPa). logo em seguida, o governo 
suspendeu o defeso anual (período de 
defeso durante a época principal da de-
sova de muitas espécies) e o pagamento 
do Seguro defeso (seguro-desemprego 
durante os quatro meses do defeso). isso 
é um retrocesso pesado na política pes-
queira. além do mais, um manejo ade-
quado dos recursos pesqueiros requer o 
estabelecimento de um eficiente sistema 
de coleta de dados a longo prazo. Tal sis-
tema poderia ser ligado a organizações 
governamentais e deveria cooperar com 
as instituições científicas para a análise 
dos dados. a presente coleta de dados 
depende fortemente da atividade indivi-
dual de cientistas e, portanto, não tem 
perspectiva a longo prazo. 

14.8.2 Extração de madeira  
e silvicultura

a extração de madeira nas planícies inun-
dáveis é uma atividade economicamente 
importante e compete com sucesso com 
a extração de madeira da terra-firme, por-
que as toras podem ser transportadas por 
flutuamento. as árvores são cortadas du-
rante o período de água baixa e enchente 
e transportadas da floresta durante o perí-
odo de água alta. a qualidade da madeira 
é reduzida quando as toras ficam por um 
longo período na planície, porque a água 
não atingiu a altura suficiente para remo-
vê-las. a previsão da altura da cheia e o 
conhecimento da posição de uma árvore 
específica no gradiente de cheia iria evi-
tar as perdas madeireiras (capítulo 11).

Porém, as florestas de planície ala-
gável estão entre as comunidades de 
plantas mais frágeis e merecem atenção 
especial, por causa das suas funções es-
pecíficas, como, por exemplo, quebra de 
correntes e fogo, habitat para um grande 
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número de espécies de plantas e animais 
bem adaptados, fonte de alimento para 
importantes espécies comerciais de pei-
xes, e estoque de carbono. grandes áre-
as florestadas já têm sido destruídas em 
favor da criação de gado e para a agri-
cultura. o manejo florestal na várzea é 
limitado à extração de madeira. Fontes 
de espécies de madeira valiosa serão 
exauridas em poucos anos, com exceção 
das reservas de desenvolvimento Sus-
tentável, tais como o Mamirauá. 

Um grande potencial para a silvi-
cultura existe no reflorestamento de 
áreas degradadas, por meio do plantio 
de espécies de madeira nobre, e no ma-
nejo sustentável das áreas de florestas 
existentes. as árvores nativas são bem 
adaptadas à cheia de longo prazo e 
mostram taxas de produção que são tão 
altas quanto, ou até mesmo mais altas, 
do que outras florestas tropicais. Flores-
tas manejadas e florestas plantadas na 
várzea não sofrem com perdas de nu-
trientes, por causa da entrada constante 
destes através das cheias. Plantações de 
florestas e um adequado manejo flores-
tal também são altamente recomendá-
veis do ponto de vista ecológico.

investimentos na silvicultura são 
empreendimentos a longo prazo e re-
querem a solução de questões legais 
em aberto com respeito à propriedade 
da terra na várzea. Fatores limitantes 
para a silvicultura moderna são a ainda 
existente falta de conhecimento básico 
sobre a biologia e a ecologia de espé-
cies de árvores, e a falta de conceitos 
adequados para o manejo sustentável 
sob as condições de planície alagável.

14.8.3 Agricultura

agricultura em pequena escala mantém 
uma parte da população nos ambientes 
rurais da várzea longe dos centros urba-

nos. a agricultura sazonal nos arredo-
res, tanto dos principais, como dos me-
nores mercados, contribui também para 
o suprimento complementar da popula-
ção urbana com produtos locais (capí-
tulo 10). Porém, uma restrita variedade 
de cultivos, falta de mão de obra, altos 
custos de investimento nos sítios, mo-
derada produção e retornos, saturação 
de mercado e transporte fluvial lento de 
produtos perecíveis limitam a presente 
e a futura extensão destes sistemas de 
produção. o cultivo de lavouras perma-
nentes é limitado às elevações mais altas 
e, portanto, áreas de pequena extensão. 
grandes plantações não existem e pro-
vavelmente vão continuar sendo não 
econômicas em vista da competição da 
terra-firme e altas produções em outras 
partes do brasil, com boa infra-estrutu-
ra para processamento e transporte. a 
oferta de alguns produtos cultivados nas 
planícies alagáveis (como, p. ex., bana-
na e manga) nos mercados regionais é 
substancial, mas deriva principalmente 
dos quintais domésticos e de pequenas 
plantações. os quintais tradicionais são 
sistemas agroflorestais, frequentemente 
altamente diversificados, que desempe-
nham um papel importante para sub-
sistência, mas também têm grande po-
tencial de venda do excedente. Portanto, 
este tipo de agricultura provavelmente 
não irá ocupar grandes áreas na várzea 
e não vai causar maiores impactos am-
bientais negativos. Mais pesquisa e es-
forços de extensão sobre colheitas bem 
adaptadas, medidas de cultivo, comer-
cialização, e qualidade do produto final 
são necessários para o benefício das fa-
mílias e dos consumidores. 

as planícies alagáveis da amazônia 
central geralmente não são convenien-
tes para monocultura em grande escala, 
ocupando grandes extensões de área. o 
terreno è fortemente ondulado, por causa 
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dos processos de erosão e sedimentação 
do rio. os solos predominantes têm tex-
tura pesada, requerem drenagem e são 
difíceis de se cultivar mecanicamente. a 
efetividade das medidas de controle da 
cheia é tecnicamente duvidosa, e prova-
velmente não econômica, em vista das 
grandes variações do nível de água, che-
gando em média a cerca de 10 m por ano. 
o regime de cheia requer o plantio duran-
te a estação seca e a colheita durante as 
estações chuvosas, que iria requerer altos 
custos com irrigação e secagem artificial 
durante a colheita. Um desenvolvimento 
em direção à agricultura em grande esca-
la iria forçar os investidores ao cultivo de 
culturas de exportação (p. ex., soja). isto 
nao iria aumentar a produção de alimen-
to básico e iria contribuir pouco para o 
desenvolvimento da região. a agricultura 
em larga escala iria levar a um aumento 
do desflorestamento que não pode ser 
justificado do ponto de vista econômico, 
ecológico ou social. 

14.8.4 Pecuária

a pecuária de gado bovino e, no baixo 
amazonas, de búfalos, tem longa tradi-
ção na várzea. Porém, ela tem impactos 
negativos, devido à necessidade do des-
matamento de grandes áreas de regiões 
florestadas nas áreas elevadas, para es-
tender o período de pastejo dos animais 
na área. a produção de carne bovina é de 
nível baixo a médio, e a de búfalo satis-
fatória durante o período de água baixa 
(capítulo 10). devido à perda de peso 
durante o período de água alta, quando 
as gramíneas aquáticas ou as geralmente 
pobres pastagens de terra-firme servem 
de forragem, o ganho anual é bem menor 
do que nas tradicionais regiões de criação 
animal na terra-firme do brasil. os siste-
mas de pastagem das várzeas requerem, 
para o geralmente curto período de cheia, 

grandes pastagens na terra-firme (tran-
sumância, principalmente para o gado 
bovino), subutilizando-as a maior par-
te do tempo. na maioria das fazendas, 
os animais se distribuem livremente na 
área, porque o cercamento geralmente é 
inadequado. conflitos com a agricultura 
em várzeas densamente povoadas, prin-
cipalmente próximas a cidades e vilas, 
são de preocupação constante, porque os 
agricultores competem pelas mesmas ter-
ras próximas aos mercados. as fazendas 
não contribuem para a manutenção da 
população na várzea, porque a necessi-
dade de mão de obra é baixa. 

em áreas propícias, perto dos cen-
tros urbanos, prioridade deveria ser 
dada para a produção de alimentos pe-
recíveis, como, por exemplo, vegetais, 
frutas e leite. com exceção das regiões 
de pastos já estabelecidos (como, p. 
ex., em Parintins), cuidado deveria ser 
tomado em limitar o estabelecimento 
de fazendas para criação de animais. 

Medidas adequadas para controlar 
a ampliação dos pastos para produção 
de carne poderiam ser a promoção de 
rebanhos em pequenas unidades ou 
fazendas especializadas (leite e queijo) 
em combinação com a engorda ou as 
fazendas familiares mistas, onde todo 
o potencial dos animais pode ser me-
lhor usado (leite, carne e tração), ou a 
zonação de planícies alagáveis com cer-
tas restrições ao tamanho das fazendas 
e promoção de sistemas intensivos de 
produção. a seleção de material repro-
dutivo adaptado, saúde animal, pasta-
gem e manejo do rebanho, sistemas de 
cercamento permanentes e econômicos 
(como, p. ex., cercas vivas) necessitam 
de atenção para pesquisa e extensão. 

os búfalos nas planícies alagáveis de-
veriam receber atenção especial. devido 
à predominante criação animal extensi-
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va aplicada ao gado bovino, no presente 
eles estão sendo subutilizados, principla-
mente com respeito a sua comprovada 
aptidão como animal de triplo propósi-
to (carne, leite e tração) nas pequenas 
fazendas familiares mistas. Porém, em 
grandes números, os búfalos podem cau-
sar severos danos ao ambiente, aceleran-
do, por exemplo, a colmatação de lagos 
permanentes, que servem como refúgios 
para os peixes durante a seca.

a produção de lacticínios tem longa 
tradição e está concentrada nas regiões 
de planícies alagáveis próximas aos 
mercados. o manejo é principalmente 
feito pelos pequenos fazendeiros em fa-
zendas especializadas com mão de obra 
intensiva, usando um pequeno rebanho 
que é mantido todo o ano na várzea. a 
produção de leite é muito baixa (total 
e por vaca) e flutua consideravelmente 
ao longo do ano; a higiene e a tecno-
logia são pobres. a demanda por leite 
fresco é limitada, e a competição com 
o leite importado de alta qualidade e 
mais caro é forte. a produção local de 
queijo alcança a saturação de mercado 
durante o período de águas baixas.

Pequenas fazendas leiteiras são en-
contradas principalmente à mesma dis-
tância dos mercados que as fazendas 
de produção vegetal. esta atividade não 
representa algum tipo de ameaça no fu-
turo desenvolvimento do uso da planície 
alagável, porque esta área da várzea já é 
fortemente utilizada hoje. a saúde ani-
mal, a seleção de reprodutores adequa-
dos, e a melhora da tecnologia de produ-
ção deveriam receber mais atenção dos 
serviços de extensão (capítulo 10). 

14.9 Conclusão 

a complexidade dos ecossistemas ama-
zônicos e a sua tremenda biodiversi-
dade levaram políticos, planejadores 

e cientistas a concluir que nâo têm 
conhecimento suficiente para elabo-
rar sistemas de manejo baseados em 
dados científicos. isso levou ao desen-
volvimento de projetos caros, de baixa 
eficiência e baixo impacto prático, sem 
acompanhamento científico. Sem dú-
vida nenhuma, o conhecimento sobre 
a várzea amazônica está longe de ser 
satisfatório para uma sociedade moder-
na e dinâmica como o brasil, que se 
encontra em ritmo acelerado de desen-
volvimento. Por outro lado, nas últimas 
décadas, o nosso conhecimento sobre a 
ecologia da várzea e os métodos atuais 
de seu uso aumentou de tal forma, que 
as várzeas perto de Manaus se encon-
tram entre as áreas alagáveis mais estu-
dadas nos trópicos (Prefácio). 

então, onde está exatamente o pro-
blema? na nossa opinião, ele está na 
separação entre ciência e desenvolvi-
mento. ciência básica é considerada 
por políticos e planejadores como um 
exercício acadêmico sem valor para a 
prática. Planejadores excluem cientis-
tas da elaboração de projetos de desen-
volvimento, porque eles têm medo que 
suas abordagens tecnocráticas sejam 
modificadas e que eles sejam criticados 
por falhas na realização dos projetos. 
cientistas, por outro lado, frequente-
mente limitam-se à descrição dos pro-
blemas, muitas vezes já conhecidos, 
sem oferecer propostas práticas alter-
nativas, cientificamente embasadas. 

onde está a solução? nós fortemen-
te acreditamos que a solução está na 
disposição dos políticos e planejadores 
de incluir a comunidade científica no 
planejamento e na execução dos pro-
jetos de desenvolvimento e na disposi-
ção de cientistas de alto nível e renome 
para participar dos projetos, assumindo 
também responsabilidade pelos suces-
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sos e falhas. cientistas têm que estar 
dispostos a submeter as suas hipóteses 
a testes na prática. “aprender fazen-
do” pode ser uma abordagem viável na 
prática, mas ela necessita de um acom-
panhamento científico pormenoriza-
do para substanciar as lições a serem 
aprendidas. de importância fundamen-
tal nesta abordagem é a participação da 
população local desde o começo do pla-
nejamento. o manejo sustentável de re-
cursos naturais da várzea não pode ser 
alcançado sem a cooperação de todos 
os grupos locais e regionais envolvidos. 

a abordagem apresentada no con-
ceito do Manejo Participativo descen-
tralizado é nova para a várzea, cujos 
recursos naturais foram até os anos de 
1990 fortemente regulados pelo governo 
central em brasília. o potencial deste 
conceito ainda não é explorado comple-
tamente e deveria incluir também outros 
grupos interessados, tais como agricul-
tores, pecuaristas e silvicultores. isso se-
ria um passo importante para alcançar 
as finalidades do conceito do Uso Múlti-
plo, que exige a otimização do aprovei-
tamento pelas diferentes atividades, em 
vez da maximização do aproveitamento 
por uma única atividade. 

Uma zonação agroeconômica é reco-
mendável, para favorecer a produção de 
bens perecíveis, vegetais, frutas, leite e 
queijo próxima dos centros urbanos em 
áreas com acesso permanente ao trans-
porte fluvial. a silvicultura, incluindo as 
plantações de floresta, deveria se con-
centrar nas áreas mais baixas e distan-
tes dos centros urbanos. a criação de 
gado bovino e búfalo para a produção 
de carne deveria também se concentrar 
em áreas distantes dos centros urbanos. 
a pesca pode usar toda área da várzea, 
com exceção das áreas protegidas. Uma 
exploração mais intensiva do potencial 

pesqueiro deveria ser permitida nos ar-
redores dos principais assentamentos. o 
desenvolvimento deste tipo de zonação 
pode ser estimulado pelo governo es-
tadual, como, por exemplo, através de 
uma adequada legislação e controle de 
regulamentações, uma melhor avalia-
ção de créditos e um apoio institucional 
fortemente orientado para pesquisa e 
extensão, bem como por outras institui-
ções públicas e privadas relacionadas ao 
desenvolvimento regional. a legislação 
incompleta e parcialmente contraditória 
e os severos déficits no fortalecimento 
das regras existentes prejudicam o de-
senvolvimento sustentável da várzea e 
os seus recursos. 

a análise da capacidade produti-
va dos diferentes sistemas de manejo 
(Tabela 14.1) e de seus impactos am-
bientais mostra que a pesca tem a mais 
alta produtividade e os menores custos 
ambientais. além disso, muitas pessoas 
estão direta e indiretamente envolvidas 
na pesca e nas atividades relacionadas 
a ela. Por isso, o manejo sustentável dos 
estoques pesqueiros deveria ter a mais 
alta prioridade, e as atividades dos ou-
tros grupos deveriam ser restringidas, 
quando o seu impacto aos estoques 
pesqueiros começar a ficar negativo. a 
abordagem do Earth Inovation Institu-
te (2019) com a estratégia de reforçar o 
papel da pesca e piscicultura na ama-
zônia (Amazon Back to Fish Strategy) 
está dirigindo as atividades produtivas 
na direcao certa. 

o manejo sustentável das florestas 
de várzea é outra atividade recomendá-
vel (Tabela 14.1), se forem aplicadas as 
recomendações do conceito gol, apre-
sentado no capítulo 11. reforestamento 
com árvores frutíferas pode favorescer 
a recuperação de espécies frugívoras, 
tais como o tambaqui e o matrinxã.
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Tabela 14.1: Comparação da produtividade de terra e de trabalho associada com diferentes sistemas de produção 
na várzea da Amazônia Central (Junk et al. 2000c).

Produtividade de terra Produtividade de trabalho Ganho por sítio

US$/ha US$/homem/dia US$/ano

Básicosa 424 2,32 1.781

Verdurasa

(Sistema misto) baixo 468 2,24 1.639

médio 883 4,59 3.890

alto 1.130 7,62 6.890

(Sistema intensivo) tomates 1.680 16,80

pepinos 1.300 12,20

alface 3.050 19,20

Frutas

mamão 1.896 8,50

maracujá 1.846 8,00

banana 916 8,00

melancia 430 16,00

Outros:

juta 480 1,80

Criação de animaisa

Gado extensivo carne 33,8 4,90

queijo 30,6 5,56

Gado intensivo leite 59,7 6,97

Búfalo extensivo carne 32,9 11,25

Manejo de florestac

Retirada seletiva 15-57c

Plantiosc 79-237c

Pescad

Atual 338

Potencial 675

aJunk et al. (2000c)
bGutjahr (1996)
cJunk et al. (2010b)
dProdução teórica de pescado comestível 90 g/m2/ano (Bayley 1983) com um valor econômico de 1 US$/kg; uso atual 
50%. Gastos para esforço de pesca: 25%
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agricultura de subsistência, em 
combinação com pesca artesanal, pro-
porcionam condições de vida para mui-
tas pessoas na várzea, porém o lucro 
é muito pequeno. Perto de centros ur-
banos, a produção de verduras e frutas 
tem alta capacidade produtiva (Tabela 
14.1) e pode trazer lucro, porém a tec-
nologia de produção e as estratégias de 
venda têm que ser melhoradas. agri-
cultura familiar ou de pequena escala 
necessita muita mão de obra e mantém 
por isso muitas pessoas na várzea, que 
sem esta atividade iriam migrar para as 
cidades. verduras e frutos estragam-se 
facilmente. Por isso, a sua produção de-
veria concentrar-se nas áreas perto dos 
consumidores. a agricultura destrói a 
floresta de várzea, porém ela só ocu-
pa uma pequena parcela, porque ela 
se restringe aos diques altos perto dos 
canais dos rios. Por isso, não há neces-
sidade de limitá-la. 

Políticos e planejadores têm que se 
despedir definitivamente da ideia que as 
várzeas servem para o agronegócio em 
grande escala. Para o uso das várzeas 
vale: “Small is beautiful” (pequeno é bo-
nito). Somente o pequeno produtor tem 
chance de sobreviver (capítulo 9). agri-
cultura em escala agroindustrial iria des-
truir a floresta alagável em grande escala 
e iria aumentar os riscos de intoxicação 
dos estoques pesqueiros pela lixiviação 
de agrotóxicos aplicados nas lavouras. 
além disso, a variabilidade dos solos e 
da morfologia do terreno, em combina-
ção com o pulso de inundação, iriam fa-
zer agroindústrias antieconômicas. 

criação de gado bovino e búfalos 
ocupa grandes áreas na várzea e está 
se expandindo, porque os fazendeiros 
têm poder econômico grande, a terra é 
barata, o preço para carne e alto, e as 
fazendas precisam pouca mão de obra. 

Porém, a produtividade de terra é baixa 
(Tabela 14.1) e os custos ambientais são 
altos, por causa da destruição em grande 
escala da floresta alagável. cerca de 70% 
da carne bovina consumido no estado 
do amazonas vem de outros estados na 
forma resfriada. a participação da vár-
zea é pequena e concentra-se na cheia, 
nos meses de março até julho, quando 
os fazendeiros vendem os animais para 
abate em Manaus (carrero et al. 2015). 
Pecuária compete com a agricultura e a 
silvicultura pelo terreno e influencia de 
uma maneira negativa a pesca. Para au-
mentar a produtividade, os fazendeiros 
deveriam investir mais na intensificação 
da produção em vez de na expansão de 
suas fazendas. o tamanho das fazendas 
de gado perto das cidades deveria ser 
restringido em favor da agricultura. 

criação de gado bovino e búfalos 
ocupa grandes áreas na várzea e está 
se expandindo, porque os fazendeiros 
têm poder econômico grande, a terra 
é barata, o preço da carne é alto, e as 
fazendas precisam pouca mão de obra. 
Porém, a produtividade da terra é baixa 
(Tabela 14.1) e os custos ambientais são 
altos, por causa da destruição em gran-
de escala da floresta alagável. Pecuária 
compete com a agricultura e a silvicul-
tura pelo terreno e influencia de uma 
maneira negativa a pesca. Para aumen-
tar a produtividade, os fazendeiros de-
veriam investir mais na intensificação 
da produção ao invés da expansão de 
suas fazendas. o tamanho das fazendas 
de gado perto das cidades deveria ser 
restringido em favor da agricultura. 

Um crescente problema para a produ-
ção agricola e a pecuária e o aumento das 
enchentes grandes com níveis máximos 
acima de 29 metros nas décadas recen-
tes. desde 1903 ocorreram 16 eventos de 
cheias severas e sete destes eventos ocor-
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reram durante os últimos 11 anos, entre 
eles as duas maiores inundações nos 
anos de 2012 e 2009. durante o período 
de 113 anos, o nível médio da água au-
mentou aproximadamente 1 m (barichi-
vich et al. 2018) e a amplitude anual au-
mentou nos últimos 30 anos em 1,5 m em 
comparação com o período anterior. essa 
mudança maciça no pulso de inundação 
resultou nos últimos 30 anos em um de-
clínio significativo na duração da fase 
terrestre nas topografias relevantes para 
a pecuária e a agricultura (Figura 14.3), 
levando a graves impactos econômicos e 
sociais. especialmente durante o período 
de 2011/12-2014/15, a fase terrestre nas 
várzeas da amazônia central foi duran-
te quatro anos consecutivos dois meses 
mais curta nas altas elevações, relevantes 
para a pecuária e a produção agrícola, em 
comparação com as média da duração 
da fase terrestre no período de 1903/04 
a 1988/89. na prática isso significa que 
muitas áreas da várzea ficam menos tem-
po fora da água à disposição da agricul-
tura e da pecuária em comparação com 
períodos anteriores, e os riscos de perdas 
aumentam consideravelmente.

no outro extremo, a alteração na 
frequência de níveis extremamente bai-
xos de água é menos evidente durante 
os últimos 113 anos (barichivich et al. 
2018). no entanto, pode-se observar 
uma redução no nível mínimo anual 
da água de cerca de 65 cm em média 
nos últimos 30 anos em comaparação 
com o período anterior (1902-89). as 
secas extremas, como nos anos de 2005 
e 2010, isolaram muitos ribeirinhos do 
contato com os centros urbanos. du-
rante a seca de 2010 comunidades intei-
ras tinham que ser abastecidas durante 
várias semanas por helicopteros com 
alimentos basicos, inclusive água pota-
vel, e medicamentos.

isso mostra a grande importância 
da previsão do nível da água. até ago-
ra esta previsão é fornecida anualmente 
para a região de Manaus pelo método 
elaborado por Schöngart & Junk (2007, 
capítulo 3) com mais de três meses de 
antecedência e pelo Servico brasilei-
ro geologico (cPrM) que, além disso, 
monitora os níveis da água em outras 
regiões da várzea amazõnica. Porém, o 
nível de água dos grandes rios amazôni-
cos é influenciado por vários processos 
de escalas temporais e espaciais dife-
rentes. a variabilidade interanual dos 
níveis máximos na amazônia central é 
fortemente influenciada por eventos de 
el niño e la niña que ocorrem de dois 
a sete anos, provocados pelo aumento 
(el niño) e esfriamento (la niña) da 
temperatura superficial do oceano Pa-
cífico equatorial nas regiões central e 
leste. em anos de el niño, chuvas em 
grande parte da bacia amazônica dimi-
nuem e resultam em inundações fracas, 
enquanto anos de la niña aumentam as 
chuvas e as inundações são mais fortes 
de que em anos regulares. estes eventos 
também modulam parcialmente o regi-
me de águas baixas que é fortemente 
influenciado pelo gradiente meridional 
do atlântico Tropical (capítulo 3). além 
desta variabilidade interanual, oscila-
ções multidecadais do oceano Pacífico 
(iPo) e do oceano atlântico (aMo) mo-
dulam os regimes de cheias e secas em 
longo prazo. Fases frias da iPo tendem 
a aumentar a frequência e a magnitude 
de inundações grandes, enquanto fases 
quentes de aMo favorecem a magnitu-
de e frequência de secas pronunciadas 
e aumentam a amplitude anual do ní-
vel da água na amazônia central. esta 
constelação ocorreu durante as últimas 
décadas e contribuiu para o aumento da 
amplitude da flutuação do nível do rio 
amazonas. os múltiplos processos que 
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influenciam a hidrologia dos grandes 
rios amazônicos fazem previsões de lon-
go prazo muito difícil. a intensificação 
do ciclo hidrológico resultando em um 
aumento de eventos hidro-climáticos ex-
tremos vai criar no futuro problemas se-
veros econômicos e sociais para os ribei-
rinhos que vivem nas várzeas e igapós.

a biodiversidade da várzea é forte-
mente ligada à alta diversidade dos ma-
crohabitats, que tem que ser mantida 
pelos diferentes sistemas produtivos. 
Macrohabitats chaves são os diferentes 
tipos de floresta alagável, porque além 
do grande número de espécies de árvo-
res, eles oferecem habitats para inúme-
ros invertebrados terrestres, que vivem 
no solo da floresta e periodicamente ou 
permanentemente na sua copa, e para 
muitas espécies de peixes, pássaros, 
anfíbios, répteis e mamíferos. Preser-
vação e manejo sustentável da floresta 

de várzea será um dos grandes desafios 
para o manejo sustentável da várzea, 
porque uma vez destruída, a floresta 
de várzea vai necessitar séculos para se 
recuperar (capítulo 8). 

Para melhorar a eficiência dos dife-
rentes sistemas de produção, projetos-
pilotos são necessários, combinando 
desenho experimental científico com 
execução orientada na prática. Propos-
tas para as atividades específicas foram 
feitas nos respectivos capítulos. os proje-
tos deveriam ser realizados em intensiva 
cooperação entre instituições científicas, 
os diferentes grupos de usuários e os 
governos dos estados. aspectos chaves 
deveriam ser viabilidade econômica, im-
pacto ambiental e aceitação social. isso 
iria aumentar a produtividade da terra e 
do trabalho e justificar economicamente 
o melhoramento da infraestrutura na vár-
zea, para o bem da população local. 

Figure 14.3: Anomalias da duração da fase terrestre durante o período da intensificação do ciclo hidrológico na 
Amazônia Central (últimos 30 anos) para as elevações de 24, 26 a 28 m com referência aos dados de nível de água 
obtidos no Porto de Manaus (dados: Agência Nacional de Águas–ANA). A linha zero indica para as diferentes ele-
vações a duração média da fase terrestre, que começa na segunda metade do ano e termina na primeira metade do 
ano seguinte, durante o período de 1903/04 a 1988/89. As anomalias da fase terrestre nos últimos 30 anos foram 
derivadas a partir dessa média de longo prazo para cada elevação.
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